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ANEXO XVI 

BALANÇA DE PAGAMENTO 

BALA~Ç~ DE PAGAMENT~S . 

1) Movimento de mercadorias 

2) Movimento 

3) Movimento 

4) Movimento 

- .... 

ATIV O 

1) Movimento 

1.1) Exportação de mercad: 

1.11 Exportação fob _ 

1.2) Ouro exporto por particu-

lares: 

1.21) Ouro exporto fob 

1.3) Total do ativo de merca_ 

doria.s -

de serviços 

de ca.pitais 

de disponibilidades 

PASSIV O 

- ... ... _-----
de mercadorias 

1.1) Importação de mercad: 

1.11 Importação fob -

1.12 Fretes de importe 

1013 Seguros de importe 

1.14 Importação cif -

102) Ouro importo por particu-

lares: 

1 .. 21) Ouro importe fob 

1.22) Fretes de importo 

1.23) Seguros de importe 

1.24) Ouro importo cif -

1.3) Total do passivo de mer-

cadoriss _ 

----------.------------------------_._.---
2) Movimento de serviços 

-----------~~-----_.-
2.1) Transp. e comunicações: 

2.11) Fretes em embarcações 
nacionais _ 

2: .12) Transfer@ncias di versas, 
para o Brasil, de compa-

2.1) Transp. e comunicações: 

2.12) Transferências diver­
sas, para o exterior, 



nhias de transportes e 
comunicações interna -
cionais -

2.13) Total 

2.2) Seguros: 

2.21) Seguros de mercado em 
companhias nacionais -

2.22) Transfer~ncias diver­
sas, para o Brasil, de 
companhias de seguros-

2.23) Total -

2.3) Comissões -

2.4) Juros: 

2.41) Juros de dividas de po­
deres p~blicos _ 

2.44) Juros de dividas de em­
prêsas concessionárias 
de serviços p6blicos -

2~45) Juros de dividas de pa~ 
ticulares 

2.46) Total _ 

2.5) Lucros e dividendos: 

2.52) Lucros e dividendos de 
emprêsas concessionári­
as de serviços p~bllcos 

2.53) Lucros e dividendos de 
particulares -
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de companhiasdetrans 
portes e comunicações 
internacionais _ 

2.13) Total 

2.2) Seguros: 

2.22) Transferências diver 
sas, para o exterior, 
de companhias de se_ 
guros -

2 .. 23} Total -

2.3) Comissões -

2.4) Juros: 

2.41) Juros de dividas de 
poderes p6blicos -

2.42) Juros de dividas de 
entidades autárqui -
cas -

2.43) Juros de dividas de 
sociedades de econo­
mia mista -

2.44) Juros de divides de 
empr~sas concessio -
nárias de serviços 
p~blicos -

2.45) Juros de dividas de 
pa.rticulares 

2.46) Total 

2.5} Lucros e dividendos: 

2.51) Lucros e dividendos 
de sociedades de e­
conomia mis ta. 

2052) Lucros e dividendos 
de emprêsas conces­
sionárias de servi­
ços p6blicos -

2.53) Lucros e dividendos 
de particulares -

2.54) Total _ 2.54) Total -

2.6} Diversos: 2.6) Diversos: 

2.61) De poderes p6blicos: 2.61) De poderes públicos: 

2.611) Rendas consulares- 2 0 611) Rendas consula-
res _ 



2.612) Corpo diplomáti_ 
co, missões e re 
presentaç3es or:r 
ciais _ -

2.613) Transferências 
diversas governa 
mentais para õ 
Brasil _ 

2.614) Total _ 

2.62) De particulares: 

2.621) Turismo _ 

2.622) Royalties _ 

2.623) Transferências 
de emigrantes e 
imigrantes para 
o Brasil 

2.624) Transferências 
diversas para o 
exterior de pes­
soas naturais ou 
jurídicas, resi­
dentes ou sedia_ 
das no Brasil 

2.63) Não especificadas _ 
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2.612) Corpo diplomáti_ 
co, missões e re 
presentações of! 
ciais _ -

2.613) Transferências 
diversas governa 
mentais para õ 
Brasil -

2 .. 614) Total _ 

2.62) De particulares: 

2.621) Turismo -

2.622) Royalties _ 

2 0 623) Transferências 
dê imigrantes e 
emigrantes para 
o exterior 

2.624) Transferências 
diversas para o 
Brasil de pesso­
as naturais ou j u 
rídicas, residen 
tes ou sediadas­
no exterior 

2.64) Total. - 2 0 64) Tota.l _ 

2 0 7) Total do ativo de servi _ 2,,7) Total do passivo de ser_ 
ços - viços -

3) Movimento de capitais 

3.1) Venda de títulos de 
~oderes pdblicos: 

3.11) Brasileiros -

3.12) Estrangeiros -

3.13) Total -

3.2) Venda de titulos de 
particulares: 

3.21) Brasileiros: 

3.211) De renda fixa -

3.212) De renda variá_ 
vel _ 

3.22) Estrang~iros: 

3.221) De renda fixa -

3.222) De renda variável 

3.1) Aquisição de titulos de 
poderes p~blicos: 

3 0 11) Brasileiros -

3.12) Estrangeiros -

3.13) Total -

3.2) Aquisição de titulos de 
particulares: 

3.21) Brasileiros: 

30211) De renda fixa -

30212) De renda variá­
vel -

3022) Estrangeiros: 

3.221) De renda fixa -

30222) De renda variável' 



3023) Total _ 

303) Venda de im6veis -

3 0 4) Investimentos d.1.retos no 
Brasil, medi~te. venda de 
cambiais, na agricultura, 
indústria e comércio, por 
pessoas naturais ou juri­
dicas, residentes ou sedi 
ada~ no extertur o -

305} Importação de m~rcadorias, 
sem compra de cambials,pa 
ra inves timentos " m.~ tros 
fins o 

3.6) Tra.n8.ferênc.:!.a5~para oBra 
sil, de capitais flutuan::­
tes ou nã(, especlf1cados_ 

3~7} Amortizaçõe~: 

3.71) De d:f'Tldas de poderes 
públl t,}J3 _ 

r\_ dJ{F'dna e 11<:>"""~' .LJt::: . .l.. '.J ,,:... ~ .-:1,--::) ",,"_~J ..... , -J...1 .... :· .... ""-' 

"'0-'1"" ':1" ''''''''p."..,'''e'ôJoo r'~n ~.J'-"'.;'~"~' \. c: vil,J" A, "_'JO":J vVu. '_ 

ce~sio.nárl9.s !ia servi 
s pÚbl:.Lc:os .~. 

3075} De dívidas e de 0spl_ 
tais pa.rticulare R 
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3023) Total -

3 .. 3} Aquisição de im6veis -

3 0 4) Investimentos diretos no 
exterior; mediante compra 
de cambiais, na agricu1tu 
ra, ind~5tria e comércio~ 
por pessoas naturais ou 
jurídicas, re~identes ou 
3edla.da.~ no Brasll o 

3~5)E~portBção de mer?~dor~, 
:senl vend'3 de cambu1is ,pa_ 
ra investimentos e outros 
fineI) 

3 0 6) ~'~lsferência5,para o eÃ­
terior~ de capitais flu­
tUB.r,.t~!!I cu não especifi ,­
.-;a.dccc'. o 

3 07) .Am(',!'t.i3açÕ~g ~ 

30(1) D~ dividas de poderes 
p~blico!:'l -

3(72) De dividas e de capi­
tais de entidades au­
tárquJcas 

3 073) De dlv idas e de capj.­
tais de socit:dades de 
aU(.111om1a. mista .-

De dividas A de capi~ 
ta.:is dt:: Hmprêsas CLln­
(:F;(~:~ionáriat:> de servi 
i~C\:3 públlco~ -

3" 75) De dividas :~ de capi._ 
tals partiCl..:.::ares 

3076) Total - 3076) Total -

3 0 8) Total do a.t:1vo de eap.i ,- 3 0 8) Total do passivo de capi,-
tais _ tais -

I,)' MovimAnto d dj lb41~d d "t __ e ,_apon. -'.. .1. a es 

----------------------------=-------~~------.--------------------
4~1) Decréscimo de disponibil1 

dades ouro (excluído o ou 
ro vendido no pais)~ -

4 0 11) Do Tesouro Nac.1.onal -

4012} De Banco CentraI .. 

4013) Total -

402} Decréscimo de divisas: 

4 0 21) Do Tesouro NacloDa}g 

4 0 1) Acréscimu de disponibili­
dades ouro (excluído o ou 
ro comprado no pais): -

4 0 11) Do Tesouro Nacional -

4012} Do Banco Central -

402) Acréscimo de divisa.s: 

4 .. 21) Do Tesouro Hacional~ 



4.211) Em moeda arbitrá 
velo 

4.212) Em moeda bloquea 
da ou compensadã 

4.22) Do Banco Central: 

4.221) Em moeda arbitrá 
ve1 _ 

4.222) Em moeda bloquea 
da ou compensadã 

4.23) Dos Bancos: 

4.231) Em moeda arbitrá 
vel -

4.232) Em moeda bloquea 
da ou compensada 

4.24) Total _ 
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4.211) Em moeda arbitrá 
vel -

4.212) Em moeda bloquea 
da ou compensada 

4.22) Do Banco Central: 

4.221) Em moeda arbitrá 
ve1 -

4.222) Em moeda bloquea 
da ou compensada 

4.23) Dos Bancos: 

4.231) Em moeda arbitrá 
vel -

4.232) Em moeda bloquea 
da ou compensada 

4.24) Total -

4.3) Total do ativo de disponi 4.3) Total do passivo de dispo 
bilidades _ nibilidades _ 

5.1) Movimento de ativo -

5.2) Êrro de fechamento -

Balanço 

5.1) Movimento de passivo -

5.2) frro de fechamento -
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NOTAS EXPLICATIVAS 

A) - ESQUEMA PARA EXPOSIÇAO DOS DADOS. 

B) - ESQUEMA PARA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS. 

1A_1B) tsses dados compreendem todo o movimento do comércio e~ 

terior, inclusive as exportações ou importações sem ve~ 

da ou compra de cambiais, a que se refere o ltem 3.5. 

lB) Os elementos em aprêço sertto apurados pela estat!stica 

do comércio exterior, elaborada pelo Serviço de Estati! 

tica Econômica e Financeira (ScEoE.Fo) do Ministério da 

Fazenda, devendo, para isso~ as faturas consulare& indi 

cal' o valor fob das mercadorias, o frete, o seguro, as 

comissões e demais despesas o 

2A-2B) tsse ouro, objeto de comércio de particulares,não é co~ 

putado na~ disponibilidades de ouro do pais, constante 

do item 4010 

2B) Os elementos em questão decorrem., tamb~m, da estatisti-

ca do S .. E .. EoFo 

3A-3B) Os dados dizem respeito aos fretes de embarcações nacio 

naia, provenientes do conjunto do tráfego exterior des_ 

tas, inclusive exportações, importações e percursos en­

tre portos estrangeiros o 

3B) Para importação, êsses elementos se podem obter do S.E. 

EoFo (ver nota lB); para exportação e percursos entre 

portos estrangeiros será necessário recorrer aos pr6-

prios dados das companhias nacionai~. 

4A-4B) Compreende as tranaferências dos saldos das operações 

de companhias de tr>ansportes e comunicações, excluidas, 

nas primeiras, a parte relativa e,·)S fretes, incluidos 

nos itens 1 012, 1~22 e 2 .. 11 .. tsses saldos, no caso de 

companhias de comunicações, figuram no pr6prio sentido 

das transferências predominantes (ativo, para o Brasil -
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passivo, para o exterior); na hipótese de companhias de 

transpo~tes, entretanto, o desconto dos fretes pode dar 

lugar a um resulteão negativo, obrigando a uma mudança 

do ativo para o passivo ou vice-~ersao 

4B) Em qualquer caso, os saldos em apriço, que se obt~m na 

Fiscallza,ção Bancária do Banco do Brasil (F oBoBoBo), re­

sul tam de uma soma algébrica de parcelas, objeto de t:ans­

fer~ncias de ou para o exterior; por exemplo) para os 

transportes marit::mos ~ vendas de paasagens, alugu'ls de 

embarcaçõ~s, locação de docas, aquisição de combustiveis 

e alimentação p manutenção de agências, reparos de embar_ 

cações, etc o Seria lnteres~ante destacar ao menos algu­

mas dessas parcftlas, mas, no estado atual de nossos le_ 

vantamentos, seria pedir demais o Contudo, pelo vulto~ 

transferências, é possivel pedir esclarecimentos, a fim 

de apurar se estão lnclu.ídas compras ou venda.s de equipa 

mentos o 

5A-5B) Corresponde à renda de companbia.8 naciona.is em 

sôbre mercadorias no comé:::"cio exterior o 

seguros 

5B) Esses dados serãc obtidos da3 pr6pX"las companhias nacio-

nals o Como, em geral, os segur0~ de mercador:tas importa 

das são feitos no pais de proced@ncia das mesmas, os se­

guros de que trata êste item dizem respeito, pràtlcamen­

te, a mercadorla9 exportadas, podendo ser controlados no 

Departamento d~ 3statistica do Banco do Brasil (D"E.BoB~, 

através das notas provis6rias de fechamento de câmbio pa 

ra. exportação o 

6A-6B) Abrange as transfergncias dos saldos das operações de 

companhias de seguros} exclufda a parte relativa aos se_ 

guros de mercadorlas o Devido a 8sse desconto, os saldos 

podem ser p05itivos ou negativo~, havendo nessa última 

hipótese uma mudação do ativo para o passivo ou vice-ver 

sa~ Incluem_se n~ste item, ainda, os resseguros e cosse 

guros feitos no exterior o 
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6B) !sses saldos se obtém da FnBoBoBo Seria interessante 

destacar ao menos algumas espécies de seguros (vida, fo 

go, acidentes, etc o ), mas, no estado at~al de nossos le 

vantamentos, isso não se torna praticável. Os ressegu_ 

ros e cosseguros no exterior são conseguidos por inter­

médio do Instituto de Resseguros do Brasil (I.RoBo). 

7B) Devem ser tomadas providências juntO'3.0S órgãos compe -

tentes, no sentido de que as ordens de pagamento emiti­

das pelos diferentes 6rg~Js de Govêrr-o, nacionais ou e! 

trangelros, sejam classificadas de acôrdo com as rubrl-

cas propostas. 

8B) Tendo em vista assegurar uniformidade na classlflcação­

das transferências _ o que não ocorreria em virtude da 

variedade de conceituaç~) que se verifica _; será indls 

pensável fornecer aos estabelec1.mentos de crédito que o 

peram em câmbio uma relação discriminada das hautarqui_ 

as" e "emprêsas de economia mista" que operam no Brasil. 

Anàlogamente, deve_se chamar a atencão dêsses bancos pa . -
ra o fato de que devem ser' cç.nx1.deradas 11 emprêsas con­

cessionarias de serviços J.)1Tb1icos" as que exploram ser­

viços dl~ águaJ> esgôto~ :Luz" energia e gaz, bem como 

transportes e comunicações de âmbito nacional .. 

7A-9B) Abrange apenas os 'I travelers checks" e as transferênci-

as classificadas como sendo para fins de turlsmo,feitas 

por meio de cartes de crédito» câmbio manual e conga-

neres o 

8A-IOB) Inclui as transferências que acompanham os emigrantes 

pa.ra. o exterior e os imigrantes para o Brasil; bem como 

as posteriores remessas dos imigrantes para o exterior 

e dos emigrantes para o Brasil o 

lOB) Para o cômputo dêsse item, no que con~erne às transfe -

rências acompanhando 06 imigrantes} oe dados ~cdem s~r 

obtidos no Departamento Nacional de Imigração; para c5.S 

./ 
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que eventualmente acompanhem emigrantes, os elementos 

seriam colhidos na FoBoBoBo Quanto às transferências 

posteriores, as guias de compra de câmbio, para manu -

tenção fora do pais.9 deverão dar a naclonalidade do 

comprador, ao passo que, das provenientes do exterior, 

serão apuradas as de valor não excedente ao 11mi te le<­

gal, dados todos suscetíveis de obtenção na FoBcBoBo 

llB) Seria de vantagem discriminar a.s várias espéc.les de 

transferências de particulares, notadamente as de: ren 

das de não residentes, destacando juros e aluguéis, r! 

messas para subsistência, donativos e heranças o Reco­

nhecendo-se, porém, a dificuldade dessa discriminação, 

na primeira tentativa de levantamento sistemático da 

balança de pagamentos.9 tornou_se preferível destacar ~ 

penas, no item 20623, a parte referente a emigrantes e 

imigrantes, englobando-se numa única rubrica as trans­

ferências restantes o 

12B) Pelo l/Registro de Capital'\ ~ ir;Bt~i. tuldo pelo Decreto-Jal. 

n9 9 025, de 27 0 2 01 946" t(i,";,~) o capl tal que entra no 

pa.is deve figurar em um ~~'ag1stro especial, por onde se 

verificará o seu registro 8 permanência no pais, uma 

vez que a remessa de rendimentos fica vinculada ao ca_ 

pital. De qualquer modo, as informações especificadas 

no grupo 3, podem ser obtidas através da FoBoBoBo 

9A-13B) Compreende transações com 1móveis, sitos no Brasil ou 

no exterior, quer a venda a pessoas naturais ou jur1di 

cas, residentes ou sediadas fora do pais, quer a com­

pra, feita no exterior, a essas pessoas. 

10A-14B)Exclusive as mercadorias importadas ou exportadas em 

consignação, isto ê, para posterior compra ou venda de 

cambiais o 

14B) A importação e a exportação realizadas sem salda ou en 

treda de cambiais equivalem a uma transfer~ncla de ca-
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pital: o valor das importações de mercadorias não pa 

gas deve ser adicionado ao ativo do movimento de capi 

tais; o das exportações n!ó pagas deve ser acrescido 

ao passivo o A contabilização é feita, assim, como se 

as cambiais correspondentes a essas importações ou ex 

portações tivessem sido, em uma primeira fase, compra 

das ou vendidas ao Banco do Brasil (e por isso seu va 

lor é incluído no item 1(1), e, sUbseqUentemente, os 

importadores ou exportadores tivessem vendido ou com­

prado as cambiais correspondentes~ para o fim de en­

trada ou saida de capitais o Para se poder apurar o 

valor das mercadorias importadas sem compra de cambi­

ais, a fatura consular precisa ser adaptada; para se 

poder apurar o valor das mercadorias exportadas sem 

venda de cambiais, deverá ser apôsto na respectiva 

guia o carimbo: "Es ta exportação não deu 1 ugar à ven­

da de cambiais"o As mercadorias importadas ou expor­

tadas "em consignação" não se devem aplicar essas pro 

vidências, poiS que a trart:t,õ.ção cambial ~ embora adia­

da» é posteriormente efetivads o 

l5B) Para o cálculo da variação total das reservas ouro,de 

ve_se acrescentar os algarismos relativos ao ouro com 

prado ou vendido no pais, o qual nko é computado na 

balança de pagamentos, de vez que não dá lugar a trens 

ferência de cambial o 

llA-16B) gste item não abrange as variações de disponibilid~ 

resultantes de empréstimos ou créditos 11 em ser'\, isto 

é, pendentes de utilização, quer no exterior para o 

pais, quer no Brasil para o exterior o Os lançamentos 

serão feitos nos itens correspondentes, à medida de 

sua utilização" 

iUBLlUTECA rviAHIO ~jt~Ii!UUt SIMiJN~tr\ 

fUNDACÃO GETULIO VARGAS 



FUNDAÇAO g2!. .. T.. 11 L I O VARGAS 

NUCLEO DE ECONOMIA 

P!2Jet~ de relação de mercadorias para cálculo do ln'1~ nacional de }2reçoso 

PRODUTO ESPECIFICAÇAO 

Acido sulfúrico o o $ o e 66g Bé ~ O ••• o O o ••••• c o ••• " " O I) Q o ~ O O o 

Aço 
(I Em. chapaB pretaB ••••• Q.' o ••••••• o • 

•••••••••••• o •••• ~ Em barraB redondaB ou quadradaB •• 0 

Açúcar .. " f: .. C o " • o o •• 

Aguardente ••.•• " ••• 

Alcool o o ••• o o o ~ " o • o 

( 
( 

Algodão em pluma 11" •• ( 

( 

«I Refinado extra 
( Refinado de l~ 

•••••••••••• 0ClOOO" •• 

•••• 0 •••••••• 0 •••••• 

I 

Graduação abaixo de 149 •••••••••••• 

( Bruto - graduação de 74~ a 94~ ..•. 
( Refinado - graduação de 959 a 91,5~ 
( Anidro - graduação de 95 ,5~ e mais. 

Paulista - fibra curta(tipo 3 e 5). 
Sertões - fibra média(tipo 3,5 e 8) 
Seridó - fibra longa (tipo 3 e 4) •• 
MataB - fibra curta (tipo 5) 00 ••• 

( TecidoB de algodão crú ••••••••••• ( 
AlgodÃo (manu:ratul"a~ ( TecidoB de algodão a1 vejado ." O" o • ( 

{ Mor1ns ••• o •• Q.o •••••••••••••••••• ( 

ORIGEM 

Nacional o o Q o 

EBtrangeiro •• 
EBtraifiiro e nacio ••••• 

Nacional 
Nacional 

Nacional 

Nacional 
Nacional 
Nacional 

Nacional 
Nacional 
Nacional 
Nacional 

· ... 
· ... 
· ... 
• o o o · ... 
• ••• 
o. o. 

•••• 
•• 0"0 

Nacional •••• 

DESTINO 

ConBumo 
" · . 
" 

.. 
" • • 

" 

" · . 
" · . 
" .. 

Exportação 
e COnB\1DlO 

UNIDADE PRAÇAS 

Garrafão de 50 li troB I Rio e São Paulo •• o •••••••••• 

Quilograma ••..•••••• Rio e São Paulo ••••••••••••• 

fi 
• o • • • • • • •• I Rio e São Paulo •..•.••...•.• 

Saco de 60 quilos 
Saco de 60 quiloB • •• 

Litro • •• o o •••••••••• 

Litro Qe ••••••• .,o ••• o 

Litro o •••• o •• eo ••••• 

Litro o ••••••• o •••••• 

Arrobe. de 15 quiloB ( 
Arroba de 15 quiloB ( 
Arrobe. de 15 quiloB ( 
Arrobe. de 15 qUilos ( 

Rio,São Paulo,Recife e CampoB 
Rio,São Paulo,Recife e CampoB 

Rio,Sao Paulo,Recife e CampOB 

Rio,São Paulo,Recife e CampOB 
Rl0,Sio Paulo,Recife e CampOB 
Rio,São Paulo,Recife e Campos 

Rio, São Paulo, Recife, Cam -
pina Grande e Natal ••••••••• 

ConBumo o. J Metro •••••• " •• o c ••• Rio, São Paulo e Recife .. ..... 
"" 

I Arüme farpado oq,.jI'Joo( 

( 

1 

Rôlo de 250 metros 
Rôlo de 400 metros 

•• G •••••• OOOCO~c:. 

OOoOQQ •• o.oo'OQOO 

Estrangeiro a o 

Estrangeiro • o 

li Rôlo de 20 quiloB o. I Rio e são Paulo ••••••••••••• j 
~ Rôlo de 45 quiloB .0 Rio e São Paulo ••••••••••• ~_. . .H 
H 

fi 

' .. 
O 

·'1 
L __ .. _._ .. _______ _ 

-1 
""~ 



PRODUTO 

Areia QOCOOQOOOOOoo~ 

Arroz OOOOOOOOOOOQOO 

Arsênico Branco • o o o 

Babaçu •• 00000000000 

Ban.8.·na 0000000000000 

Banha de porco o •••• 

( 
Batata inglêsa ••••• ( 

( 

( 
Bicabornato de e6dio( 

Borracha 

( 

( 
( 
( 

00."$0000 ••• ( 

( 
( 

( 
Brlta o.oo •• o ...... g,. ( 

ESPECIFICAÇAO 

Grossa, lavada de l~ 0000000000000 

( Agulha Superior de l~ 000000000000 ) 

( Amarelão especial 0000000000000000 ) 

( Bleu Rose de l~ 00000000000000000 ) 

( Japonas de l~ 00000000000000000000 ) 

Anhidrido 8rsen10so 00000000000000 

Em emendoas para exportação o o o o o o 

~ Tipo para consumo 0000000000000000 

{ Tipo para exportação 0000000000000 

( ltajaf OOOOOOOOOOQoeOO&O.QOOOOOOOO ) 

( PÔrto Alegre 000 •••• 000 ••••••••• 0. ) 

Estrangeira .000000000000000000000 

Nacional amarela especial •••• o •••• ) 

Nacional branca •••• 0.00 ••• 0.0.00.) 

Refinado para uso farmacêutico o o • 

Para uso industrial .o •••••• oo~ •• o 

Mansabe1ra - lmainada, prenB8.da e 
estampada por :meio de máquinas 
apropriadas - 3 DIIl de espeesura­
defUlllad.a - isenta de umidade o o o 

Maniçoba - idem, idem, idem o o o • o • 

N~ 2 
N9 3 

eOOOOOOOOQOOOOOoooooeo.Go.oOO ) 

0000 •• 000000 ••• 000 ••• 0000 •• 00 ) 

ORIG»! 

Nacional o o o o 

Nacional o o o o 

Nacional o o o o 

Nacional o o o o 

Nacional o O" o 

Nacional o o o o 

Nacional o o." 

Estrangeirao. 

Nacional o o o • 

Estnmgeil'fto.) 
Nacional •••• ) 

Nacional o • O" o( 
Nacional •••• ( 

Nacional o ••• 

DESTINO UNIDADE 

Consumo o Metros Cúbicos 000 o 

Consumo o Saco de 60 quilos o 

Consumo ° e Caixa C/lata de 60 q 

Consumo o o Saco de 60 quilos 00 

Consumo e :. I Galho o •• co •• ooeoooo 

Exportaçao Galho OO •• ClOOOoCl~oOO 

Consumo Lata de 20 q. brutos o 

Consumo Saco de 60 quilos". 

Consumo Saco de 60 quilos ••• 

- 2 -

PRAÇAS 

Rio e São Paulo .ooo~.o ••• oo. 

Rio,São Paulo e Pôrto Alegre. o 

Rio e São Paulo 0000000000000' 

São Luís 0 ••• 000000.0000.".0. 

Rio,São Paulo e Santos 0 •• 0 •• 

Rio, São Paulo e Santos o. o •• 

Rio ,São Paulo ,Itajaí e PÔrto 
Aleg:re •• o ••••••••••••••• 

Rio,SãoPaulo,Parana~ e Pôr­
to Alegre. 

" 

Consumo 50 quilos •••• 0 ••••• 1 Rio e São Paulo .0 ••••••••• 

Exporta -
ção e 
ccneumo 

Consumo 

quilograma •••••••• 

Métros cúbicos 00 •• 

Belém e Corumbá ••••••••••••• 

Rio e Sao Paulo ••••••••••••• 

~ __ . ___________________ 4-______________________________________ L-______________ L-__________ ~ __________ ------------~-----------

~ 
H 

'" O 
I\) 



~ 3 ~ 

• 
PRODUT08 ESPEC J.F'ICAÇAO ORIGiEM DESTINO UNIDADE PRAÇAS 

1----------+---------------1-1 --.-----+-----+--------+------------1 
( 

Cacau oooooooooQooo ( 

( 
Café oOOOO~OOOQOOOO ( 

( 

( 
Cal 000000000000000 ( 

Calçedos 000000000. 

Carbonato de s6dioo 
Carbureto de c~lcio 

Carnaúba (cê~) 000 ~ 
( 

Carne verde. ooeoo.o ( 

( 
Carvão mineral .0 •• ( 

( 
Cebola 00.00 •• 000.0 ( 

( 

( Cerveja 00000.00000 ( 

Chum.bo ~. o , , •• o o o o • 

( 
Cigarros .000000000 ( 

( 
( 

Tipo exportaqão oooooocoooooo,oc 

Tipo consumo <oooOoooooooOoOQOOOO 

Santos = tipo 4 mole 000000000000 ( 

Santos = tipo 4 duro 000000000000 { 

R:to ~, tipo 7 o o o o o o o o o o o o o o o o o o c o 

Virgem em pedra 00000000000000000 ( 

Extinta j Cabo Frio 0.00000000'000 ( 

Vaqueta "8000 year" para homens G o 

Barrilha OOOOOocOOOOOQ_OOOQQOOOQO 

Em pedras de 15 :mm x 80 mm o o o • o o 

Tipo exportação 00.0000000 •••• 0.0 ( 

Tipo consumo 000000000.0000000000 ( 

Conse1ada .0000000000000.00000000 ( 

Matadouro de lf •• 00000 ••• 0000000 ( 

Rio Grande de lf 0000000 •• 0.0000 

Paulista de l' 0.000 •• 0060GOOOOO 

Mineira de l' 00.0 ••••• 00.000 •• 0 

Brahma Chopp 000000.0000000000.0 

Antártica OOOOOQoooO.QO •• OOQOo~O 

Lingotes OCOO.OGOOCOoOOOOOOQOOGO 

"Liberty - lisotl 
00000000'000000 

"Continental - liso" •• 000000GOO 

"Douradinho - liso fl 
000000000000 

t'Soudan ovais" o o •• o o o o o .. o o • o O. G 

( 
( 
( 

( 
( 

{ 
( 
( 
( 

Na.3ional 
Nacional 

Nacional 

Nacional 

Nacional 

oco 

000 

000 

o o o 

000 

Nacional .0. 
Estrangeiro. 
Nacional "o o 

Nacional • o o 

Nacional o o o 

Estrangeiro ( 
Nacional o. o( 

Nacional o. o 

Nacional o. o 

Estrangeiro 

Nac ional • o o 

Exportação 
ConB'UlI10 

Exportação 

Consumo 

Consumo 

Consumo 
Consumo 
Consumo 

Exportação 
Consumo 

Exportação 
Consumo 

Consumo 

Consumo 

Consumo 

Consumo 

Consumo 

Saco d~ 60 quilos "O 
SaGo de 60 qUilos 00 

10 quilogramas 00000 

10 quilogramas ~ o o o o 

Toneladas 0000000000 

30 e 200 quilos 000. 

P8.r OoooOOo,ôooOO'Oooo 

Quilo~ 000.00000 

Quilograma 000000000 

Quilograma oooooooo.{ 

Quilograma ooo.o.ooo( 

Quilograma 0.0000 ••• ( 

Quilograma 0 ••• 000 •• ( 

Tonelada •••••••• 0.0 

Sacode 60 qUilos ou 
caixa de 40 qUilos 

Dúzia .oooooooooo~o. 

Quilograma 000000000 

Pacote de 10 maços o " 

I 

Rio. Sào Paulo e Salvadorooo 
Rlo~São Paulo e Salvador 000 

Rl0,São Paulo e Vit6ria 0000 

Rio j São Paulo e Vit6ria 000 

Rio e São Paulo 000000.00000 

Rio e São Paulo 
Rio e São Paulo 
Rio e São Paulo 

000000000000 

000000000_00 

•• OOOOOQ:oCtoo 

Rio, sao Paulo e Fortaleza o 

Rio,São Paulo e pôrto Alegre. 

Rio e São Paulo ••• oo •• o.o ••• 

Rio,São Paulo e Pôrto Alegre 

Rio e São Paulo .000 ••• 0 •••• 

Rio e São Paulo 000 ••••• 0.00 

Ri0 e São Paulo o •• , ••• c •••• 

_ .--L- .i _____ ._ .. _ . __ _ 
~ 
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H 
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> PRODUfO ~=[~-~P~~~~l-]'~.\AQÀO ' __ .~ _I~ .... -DfO(!@! DFSTr~l) 1 UNIDADE PRAÇAS I 
Cimento <, o , o" " " o o c 

C . ( 
() broa o.: o o o o o o o c o .., o ( 

( 
( 

Couro e peles c e o o o ( 
( 
( 
( 

( 
Eletricidade 00000. ( 

( 

Enxofre oooo •••• oo~ ~ 

Estanho 0000000000. 

Farinha de mandioca 

Farinha de trigo .. o 

( 
Feijão OOOOOOQO" ••• ( 

( 
( 

( 
( 

Ferro Q (,l ~ , o Q o ('. c· o '" Q" ( 

( 
( 

" ". 

P,jJ:'tland. ~ eomUll! 0 o ç, o c o o o o c " : c ~" \ 

Errl ühapas o c o 0 c c , o c c o " o o o G o C o C o c o ( 

Em lingotes 000000000000000000000 ( 

Sola (le lflL OÇOOOOOOQOCOOCOOOOOQOO ( 
Bezerro ao cromo 0000000000000000 ( 
Vaquete. 000 COOOOOOOOOOOoooooooooo ( 
Couro (le porco natural de l~ o o o o ( 
Peles cruas de carneiro 0 •• 000000 ( 
Peles cruas de cabra 000000000000 ( 

Luz (Valor médio das taxas em vi - ( 
gor)OOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOOQ ( 

Fôrça - idem, idem .0.0 •• 0 ...... 00 ( 

Americano(99,% de pureza em p6) ( 
Chileno (impuro)em pedra "0000000 ( 

Lingotes 000000000000000000000000 

de l~ qualidade 00000000000000000 

Pura de l~ qualidade 0000000.00000 

Preto polido, tipo 3 e 1 00000000 ( 

Preto Uberabinha 00000000000' •• 00 ( 

Manteiga ooooooooooocoooooooooooo ( 

Mulatinho o. o " o •• Q o • o .,,, o o o o o o c " o ~ ( 

Guza oooooooooooeooooOOOOCOOOOQO~ ( 

Vergalhões re<ig. ndos p/conoretos M ( 
~~i o o o o o o o c o Q o o Q o o C. Q ( 

~e Mj 2 OCOOOOCCOOQOOOOOO ( 

de ;, 8 OOQOOOOOQOQOQOOOC 

E B tr.ai:Jge 1 J"C) 

Na,c i anal c c o 

Estrangeiro 

Nacional 000 

Nacional o o o 

Estrangeiro 

Estrangeiro 

Nacional o o o 

Nac ional. o o o 

Nacional o. o 

Naoional 000 

Conaumo 
COX'iPtuD.O 

Consumo 

Consumo 
Consumo 
Consumo 
Consumo 
Exportação 
e consumo 

Consumo 

Consumo 

Consumo 

Consumo 

I Consumo 

Consumo 

Consumo 

Saco d~ 50 qol"J bo.l'50qo 

Saco da 42,~5 qo c c c o 

Quilogrema 000000000 

Quilograma OOOOOOQo( 

pé quadrado ooooooo( 

pé quadrado ooooooo{ 

pé quadrado ooooooo( 

Una o.ooo.o.oooo.o.~ 

'KWlI ooooooooooeoooo 

Quilograma o o o o o o " o. I 

Lingotes de 46 quilct3 

Saoo de 50 quilos ... 

Saco de 50 quilos •• I 

Saco de 60 quilos o o o 

Quilograma 00000000 

Rio e São Paulo 
Rio e São Paulo 

Rio e São Paulo 

c.ccoOCcooooo 

OQOOCOOOOOOc 

000000000000 

Rio, Slo Paulo, Recife, Se.l-
vador e Pôrto Alegre.oo 

Rio, SAo Paulo, Pôrto Ale -
gre e Alegre .• ,. ••••• o ••• 

Rio e Sio Paulo 000000.' •• 00 

Rio e São Paulo 00000.0.'00. 

Rio,Sã~Paul~Recife,Salvador 
e Porto egre ••• 0000000 

.... 
Rio JSão Paulo e Porto Alegre 

Rio ,S!o Paulo e paranaguá. o • 

Rio e São Paulo 0000.0.00.00 

,, _____ •.. __ L _,-' __ ,. __ • ____________ _ 
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Fô:Lna <d.~ Fid.n1t'·N~ , 

1!'6at'or08 e- ~ ,~ c ç. ') c' o , C> (.' o 

Fumo em fôlha occocoç 

Gazolina pura OCOQct<)c 

Gordura de côco 0000_ 

rã .ooooo.coooooocoo.o 

( 
Ladrilhos e Azulejos ( 

( 

( 
Laranja 0000000<,)0000 ( 

Latão 

Leite 

Lenha 

OOOQQooegCQC)oo 

oooocoo.oCoOtOO 

060eçoOOeCl)eO~ 

Made:il-oa Q4C.O~OOQ~QO 

( 
( 
( 
( 
( 
( 

( 
MrunOT.i1!l e"'Q"'OQ~Oçoç.OO( 

E '3", 'f"\rlf.!'eJ 1 X~ 

Naü ional, c ç o 

Estrangeiro 
Nacional o. e 

ComtlID. o o o o o o Co o o o o o o o o <I o o o o Q :: e :; o o :) o Eatrangeira 

Nacional o o o 

Nac ional o. o 

Azulejo branco de 15 x 15 ooo.oooo{ 

Ladrilho hidráulico 1180 de uma ( J Nacional o o • 

s6 côr (20 x 20) 00000000000000 ( 

Pera - tipo exportação o o 0,_ o o o o o • 

Pera - consumo (não exportada) o. o 

Lingotes ooeOQooOOOOOOOOOOOCQOCOG 

Tipo usina 00.0,.0 ••• 0 ••• 00000.'0 

Preço médio nas estradas de ferro 

Pinho de 3' tâbua 12' x 1 t ocooco 

Pinho, :perna de 3 i X 3 1 
oOc,"CQeoc 

( 
( 

Nacional 
Nacional 

o c c 

o. o 

E st.nmseiro 

Nacional 

Nacional • o • 

G0L18C1IDO 

C 011iH.UIl.O 

Consumo 

I Consumo 

I Consumo 

I Consumo 

Consumo 

Exportaçãn 
Consumo 

Consumo 

Consumo 

QonsUlno 

Pinho, lema de 3 1 x 3 1 
oo~eOQQC)o ( 

Conçoeira de madeira de lei ( 
Nacional 0000 I Consumo 

o ç o o o 

Taco de peroba de campos OOOOOOOQ ( 
Taco de peroba rosa ooooooooe •• o. ( 

Óleo industrial oc •• ,.ooooooo •••• ( 

En1 bage. ~ ~ o e ''; o o o o c o o o o e ~ o c c o o c c ~ Co ( 

Nac: iOMl o o o • Exportação 

"J~ 1.J:a (1;:1 112 í \~ o d.e 
1.28 :x: 0,60 J11[JJ, 

Caixa ,c!12Opacotea ou 
sejam 1.200 caixi~ 

Quilograma 0000000000 

Tambor de 200 litros 

Lata de 20 quilos o o o 

Quilograma 0000000000 

Metro quadrado ••••• 0 

Caixa de 42 qo(± 350f) 
Caixa de 42 quilos ••• 

Quilograma 00000 ••• 00 

Litro ;:tOCOOOlI-oCtoooooo 

Metro quadrado r. o o o. o 

Pé .OODOOOor,;.IiOOQO~Ooe 

Metro quadrado o o o o • 9 

Quilograma ~ceo~oo.", 

Rir) " São Paulo OOO",oo(:e·~oc 

Rio, S!o Paulo J Curitiba e 
'- N1 ter6i "o. e o c e o o • o " c ~ o 

Rio,São Paulo,Curitiba e Nl 
ter61 Q 00 o li) o o c o ç ~ o o c o o o O' 

Rio,São Paulo,Recife e Pôr-
to Alegre • o o o • o o o o o • o o 

Rio e São Paulo oo •• o •• oooe 

Rio,Sio Paulo e Pôrto Ale -
gre •• 0.0.0 ••••••• 0 •••• 

Rio e São Paulo ••••••••••• 

Rio e São Paulo 
Rio e São Paulo 

Rio e São Paulo 

Rio e São Paulo 

•• 0 ••••• 0,,0 

ooo.oo •• oeiCl> 

oo ••• ecoo •• 

•• 000000.00 

The Leopoldina Railway,Mo -
giana,Great West e Noroe~ 
te ••• o o o o o o • o •• o • o o • o o o o .o 

Rio,Sio Paulo e Paranaguá.o 

Rio e São Paulo •• ~oo •• co 

Rio ,São Paulo )RecU'e ,Forta" 
leza e Salvador •• &~,~.o. ~ 

H 
H 

,0 
I--- I· ----~ 'J1 
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PRODU'l'O .l!~SPEGIFICAQ1\O + 1_ PRAÇAS DRL(~.B}\j DESTLNO UNIDADE 

Manteiga c," c c c, c o o c o 

Manufaturas de sêda 

( 
Mate 00000000000000 ( 

Milho eo~ooo.oCOOOC 

éla 1,~, qu.alid.ade c o c c , • c ç : • c 

Beneficiado ooooeooooOoooooooooOO ( 

Queimado OCO~OOQOCOQCOOvooocccooo ( 

Catete ti o o o c o Q o o .e c o (\ " o It o o o " c e o o o ., 

dleos comestíveis ( De caroço de algodão •• 0000.00000 ( 

( De amendoim 000.0.000000.00000 ••• ( 

Oleo de linhaça 0000 

dleos lubrificantes 
(minerais) 0000000. 

~;r-.~~~o:~~~~:~ 

( 

cru o o •• o o o o o o o a o o '" 'O o g 'O o o o Q o o o o o • 

Para motor (30 260) o o o o • o 0'0 o o. o. 

Para motor "Diesel" 0 •••• 0 •• 00000 

Papel branc o - assontinado ou ape.!: ( 
gaminhado de lf q~ ( 

NaGiona1 -:; c 

Nacional c c. 

Nacional o. o 

Nacional o o o 

Estrangeiro 

Estrangeiro 

Estrangeiro 

Conaumo 

Exportação 
Consumo 

Consumo 

ConstmlO 

Consumo 

Consumo 

Consumo 

( 
Papel o. o • a a •• o •• O. ( lidade o •• O o o. O o. o. (I Nacional O o O o I Consumo 

( 
( 
( 

( 
( 

Pneumáticos e ~( 
de m.r .•••••• o o o • o ( 

( 

Q,uerozene .... c • o o • o o 

Papel segunda via de menos de 25 ( 
2 H· ( gr.porm,de 

qualidade ••••••• 00 ( 

Pneumático 6,00 x 16 de 4 lonas ( 
"11" ( oeoQOGOOOOC'OOOOO. 

Pneumático 32 x 6 ~ "u" .. o o. o ... o o ( l° Nacional o o o o 

câmaras de ar 6.00 x 16 00.000000 ( 

Câmaras de ar 32 x 6 00000.'00000 ( 

Estrangeiro 

Consumo 

Consumo 

Lata lie lOqovu latõeg 
de 1+7 quiloB .:.: co: I Rio e São Paulo OOCCOOCOC-'J 

Rio e São Paulo • o c c o c c' c o C 

Barrica de 10 ou 30qo 
Caixa c/50pacotea de 

0,500 Koooooooocooo 

Saco de 60 quilosooo 

Lata de 10 quilos o o o 

T~bor de 200 quilos 

Lata. de 1 litro •• o o 

Litro ••• 0000000 •• 00 

Quilograma •• 000000 

Uhidade •••••••• 000 

Litro 00000000 ••• 00 

Rio, São Paulo, paranaguá , 
PÔrto MUrtinho e Pôrto Ale-
S!" OQCQOOOQOOOoooooooooo,:;o 

Rio,São Paulo e Pôrto Alegre 

Rio e São Paulo .0 •••••••• 

Rio e S_o Paulo •••••••••• 

Rio,S!o Paulo,Recife e pôrto 
AlegI't' ••••••• o o •••••••• 

Rio,Sio Paulo,Recife e pôrto 
Alegl'e ••••••••••••••••• 

RiQ e São Paulo 00 •• 00 •••••• 

Rio e Sã0 Paulo •••••••••••• 

Rio,Si~ Psulo,Recife e Pôrto 
.AleS!" • o • o o li:! tj) o •• "" (;> o. • :. o o 

~ 
H 
H 

o ___________ --.J10'\ 



PRODUTO ESPECIFICAÇAO DESTiNe 
-1-----------+----- ------,---- 1~~~" ORIGEM 

I, 
Sa"bão grosso r c o c ,.;; {' 

\ 

Saco d~ JLl ta ::: C I" C (; C C 

( 
Sal Doe.ocaDOOOO, ••• ( 

Sali tre do Chile o o o 

( 
Soda Cáustica o~ooo ( 

( 

Tecidos de lã _oeOD 

Telhas • o Q •• o o Q o o. o ( 

Tijolos 0000000000. 

Trigo em grão OClOOO 

Vinho QQoOQOOOQOOOO9 

Zinco = __ GOQOCOOQOQO 

Vidro plano • o (lo o ••• 

Xarque Q~ClOOOOOOoo. 

( 

( 
( 

( 
( 

( 
( 

( 
( 

( 

Plnt8.do d.e .1 ":t ou lipo,tt.u,gu.ê8~1 o c . 

~,.::'elo del.~ :refinA,io 0" o o C c C c, c 

( 
: H8;:;iona:1. Q v c c I ConSUDlO 

Saoo 'J Clln.lffi para 60 Kg o ,::; J ~- ç' C .::; '- ( Nacional occe I C"!113UIll.O 

( MOS80ró ~ grosso cooooooooocccçoo 

Maraú ~ grosso coco.eoooooooe.:c. 

Cabo Frio - grosso oooo<oeooooooo 

(I Nacional 00001 Consumo 
( 
I 

Estrangeiro 

9~ a 99% de pureza: 
Sólida .000000000000000 (I Estrangeiro 
Em flocos 00000 •••• 0000 ( 

Francesa comum OQO.OOoooooocooo~o ( 

Colonial ou canal 000000 •••• 00000 ( 

Comum de 5 x 10 x 20 00 •• 000000 ••• ( 

Funado de 10 x 20 x 30 00000000000 ( 

Vermelho de l~ OOQOOOOOQC~CQCQOOQO 

Rio Grande "C lare te il oOO.GcoOoo~ooo ( 
Rio Grande ''Bar1' era" 00.0000000000 ( 

Em chapa OOOOOOOCQOOQQQCOcgoQOQeoo 

Liso, duplo (3mm) 000000000000"000 

Liso, duplo (3mm) oooooC)o,:,oooocooo 

Nacional •• o", 

Nacional o. o 

Nacional 000 

Estrangeiro 

Nacional 

Estrangeiro 

Nac ional c c • 

Estrangeiro 

IRiO Grande de l~ qualidade (M) o o ~ 1 Nacional Rio Granle de 3~ qualidade (XX) 
o c • 

00 

I Consumo 

Consumo 

Consumo 

Consumo 

Consumo 

Consumo 

Consumo 

Consumo 

( I 
( 

Consumo 

I Consumo 

UNIDADE 

Caixa de 40 qUilos 

Unidade ccoooooooo 

Tonelada OOOCCOOoo 

Quilograma 0000000 

Twnbor de 300 qUilos 
Tambor de 150 " 

Milheiro oo.ooO~QO 

Milheiro •••••• 000 

Saco de 60 qUilos 

Dúzia 00.000000000 

Quilograma ooooooe 

Metro quadrado o. o 

Quilograma o. o • o o o 

.. 7 co, 

PRAÇAS 

Rio e São Paulo OCOOCOCOOC 0 ;; 

R1o;São Paulo e Recife OOCGO 

Rio, São paulo, Mossoró ,Ma­
cav e Cabo Frio 0000.0. 

Rio e São Paulo 000 ••• 00000. 

Rio e Sãs Paulo ••••••• 0 •••• 

Rio,São Paulo e Pôrto Alegre 

Rio e São Paulo ••• 0 ••• 0 •••• 

Rio e Si0 Paulo •• 90 ••• 00(1100 

Rio,São Paulo e Pôrto Alegre 

Rio e são Paulo •• o •• o ••• o.e 

Rio e 810 Paulo •• ., o o " o •• e .r. 

Rio e São Paulo 00.00 ••••• 0 •• 

Rio, São Paulo e Pôrto Ale -
g:I'e' •••••••••••• O •• c ••• 

~ 
H 

'O 
--...l 



I. DEFINI.c~.,o_INICIAL 

ANEXO XVIII 

ESTUDOS CONCERNENTES A REN_ 
DA NACIONAL. 

Si considerarmos como objetivo de atividade econSmi­

ca de um pais a satisfa9~o das ne?essidades do consumidor e se 

com a Renda Nacional quisermos medir a intensidade e a efici8n 

cia dessa atividade econ8mica, fácil será determinar quea,med1 

da da produção do pais melhor corresponder4 aquela condiç&o e 

aqu@le objetivo o 

Kunznetz (National Income and its composit10n 1919-

1938) define Renda Nacional como; 

"Valor liquido de todos os bens econ8micos produzi­

dos em um pais", correspondendo êsse valor lIquido da produç~o 

ao valor que chega ~s mãos do consumidor, antes de se fazerem 

quaisquer deduç~es relativas ao censumo doe indivIduos. Será 

pois o valor liquido par~ ~ sa~isfa9~0 dae n~cess~~ad8' do c~n 

eumidor, correspondendo ao obje~ivo acima mencionado. 

l o mesmo que se encontra em 'It1;-',""~ms.nn (Konjunktur 

lebre, trad. inglêsa). 

n a soma das receitas individ\Jl'i3 que formam o siste­

ma econômico naciona~·. 

As várias outras possIveis def1niçaes de Renda Nacio 

nal teriam origem em outras interpretações dêsse liquido no 

cálculo das receitas individuais conforme as parcelas que se 

rôssem deduzindo ou adicionando. As variaçaes entre as várias 

estimativas podendo ser também conseqU@ncia da. extensão das a_ 

tividades econ8m1eas abrangidas. 
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IIo EXTENS~O DAS ATIVIDADES ABRANGIDAS PELA ESTIMA -

TlVA DA RENDA NACIONAL 

Esta extensão varia, de autor para autor, tanto em 

virtude de diferença de opini~6 como des reeuros estatísticos 

disponíveis o Assim é, que, em nosso oaso, a determinaç~o da ex 

tensao das atividades a serem abrangidas pela estimativa, se 

fará de ao8rdo nao 156 .em o que tem sido tentado modernamente 

em outros países mais adiantados ne assunto, como também de a 

oarde cem es nessos recursos e~tatísticoso 

Existe, oomo mostram as passagens acima oitadas, uma 

uniformidade bastante grande quanto ~ extensão das atividades 

que devem ser incluídas na estimativa de Ren~a Nacional. Não 

há por~m, identidade e isso faz com que sejam necessários aju! 

tamentos pr~vios para que se possam realizar comparações entre 

os resultados obtidos por estimadores diversos em diferentspa 

ises o O euidado prinoipal que se deve ter, sempre, e o n fo rme 

transparece de t8das essas opiniões, ~ o de evitar a dupla .o~ 

tagem pois o cireui to dos pagament,)s sucessivos dos coneumido­

res aos intermediários e d~stes a08 produtores e novamente aoe 

consumidoree ~ um pro~~~~o continuo, sendo impossível estancar 

se ~sse fluxo em um ponto determinado para ee proceder a uma 

estimativa por meio de eontagens ou observação direta. 

Con!'lti'J.1..,a_3e ainda que mesmo quando se julga necess'­

rio inoluir uma determinada atividade no .amputo da Renda Naei 

onal n~o será às vêzes, possivel fazê_lo, pela falta de reour­

sos estat1sticos para o seu estudoo Essa omissao .onseientenlo 

pode ser eonsiderada êrro uma vez que seja declarada quando da 

apresentaç&o dos resultados o 

111 _ CONCEITOS DE RENDA NACIONAL 

De ae8rdo com a prática comum nes Estado Unidos e a 

definiçao do item anterior podemos distinguir duas etapas no 

.áleulo de Renda Nacional: 

A RENDA NACIONAL PRODUZIDA será igual ao valor liquido de todos 
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os bens ecoLômicoE proc~zidos e serviços prestados no pais, em 

um periodo determinado o Este tetal é igual ao valor bruto de 

tida a produção e serviços prestados, menos o valor de tôda a 

matéria prima e equ.tpamentos (capital) consumidos no prGcess o 

de produção o 

Para êste prC)cesso de pr.duç~o, os individuos com os 

seus serviços pessoais ou fernecem capital coletiva ou indivi­

dualmente e recebem compensaçies, sob a forma de salários, ju­

ros, dividendos, retirada.s de neg6clos 1 a.luguéis e "royal tios'~ 

a soma destas parcelas pode ser desi~lBda: RENDA NACIONAL DIS-

TRIButDA o 

Em qualquer periodo, o valor liqUido da produção" ou 

a Renda Procuz1da pode ser maior ou menor que a Renda Distri -

buida c Quando a Renda Produzida excede a Renda Distribulda,ho~ 

ve economia e em conseq~8ncla um aumento de Riqueza. ou Capital 

Nacional o No ce.ao contrário, a economia ~ " negativa ti, para u­

sar_se a expressão dos americanos, isto é, o Capital ou Rique­

za Nacional é desfalcado c Isso reflete simplesmente at6 que 

ponte as empr8sas ret8m parte dos seus lucro I sob a forma de 

economia. ou ~ustentam pagamentos acima dai suas receitas, lan­

çando mao do seu capital ou de empr6stlmos. Essa parcela, dife 

rença entre Renda Produzida e Renda Dlstribu1àa, é de difícil 

medida, mesmo nos EBtados Un1dos o Apesar de tidas &1 difieuld8 

de., consegue-ae 3 nSste pais, resultado. aprcxlmadoB Batisfa -

ttlrioB o 

No trabalho de Colln Clark (ab. cit.) ~ feita & di8-

tlnqão entre Rend,l\ Bruta e Renda Liquid.., coinel.lndo a defini 

ç~.o de Renda Liquida aproximadamente, com a c:ie Renda Nac ional 

Produzid.a, doe americanos. A Rena. Bruta seria a Renda L!quiàa 

adicionada de parcela corresponQente ~e despesas com a repara­

çl.o e substitll:1çw'o dos equipamentos (capital) consumidos no 

processo da proàuçao o 

para ~ete autor, portanto, nao 6 interessante a dife 
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renciaçao entre Renda Produzida e Renda Distribuida como a faz 

a publicaçlo oficial americana o O fim da presente nota nao 6 

di~correr sabre o conceito de Renda Nacicn&l~ mas sim de resu_ 

mir os pontos fur.:damentais, que d.evemos ter em vista. ao tentaE 

mos a indicaçao de um programa de e~tudos sabre Renda Nacional~ 

Nlo entraremos, porisso p em maiores detalhes e pa~~aremo3 des_ 

de j' a questões mais objetivas o 

Consumo - Se da Renda Nacional ded.uzirmo~ aiS ~conomlaa 408 con 

sumidores, teremos como resultado a Renda Nacional consum1àaou 

melhor: simplesmente consumo naclonal o - ~ . 

IV o O PONTO EM QUE DEVE SER MEDIDA A RENDA NACIONAL o 

Estamos aprend.endo e esta, primeira. estimativa servi­

r' mais como experiencia para trabalho! futuros, do que como 

meio de se obter o valor de Renda pl.'bpriamente cilta o Queremos, 

apenas, acentuar que nao poaeremos pretender atingir uma preci 

slo que mesmo os paises mais adiantados nao conaeguem o Ta ••• 

as diferenças e dificuldades nao a8 poderemos prever agora;n6.1 

as teremos que sentir, analisar e solucionar, a medida que os 

estudos particulares forem se desenvolvendo n 11 luz df3sses en-

sinamentos ê que podemos adotar norman definitjvas para cada 

caso especial o Um detalhe importante ja anteriormente citado, 

deve, desde já; ser esclarecido~ o do ponto em que pod~ ser me 

dida a Renda o Nos Estados Unidos, foi decidido que a medida da 

Renda, no ponto da circulação da riqueza em que os individuos 

são pagos pelos seus servlços. permitir$. os melhores resul-;a -

doso A medida nêsse ponto, não s6 daria (lá) os resul-;ados ~ 

precisos e mais definidos (ver NationaJ Income, 1929/35) mas 

também daria ao estirnador a melhor oportur ... idade para eliminar 

a dupla contagem. Uma tal estimativa tem que ser, forçosamente 

baseada em estatísticas de rendimentos e de fôlhas de pagamen­

to. E também a opinião de Colin Clark que ~provàv€lmente as e! 

tatistiC8S mais precisa.s e completas da Renda Naclonal possam 

ser obtidas dêste modo~(obo cit. pág o 149), sendo~ no entanto, 
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possível o "desejavel", que se tenha um contr6Ie compietamente 

independente. Esta segunda determinação pode ser feita sôbre 

estatísticas relativas à utilizaça-o ou dispêndio, de Renda Na_ 

cional. As estatísticas de consumo ou de venda a varejo, as de 

impostos diretos recolhidos, as de consumo de gás, energia, e_ 

letricidade etc. dos aluguéis e dos vários serviços consumidoo, 

entre os qua.is os domésticos, transportes, divertimentos, ho-

téis etc., formam o conjunto de dados do qual foi extraída a 

estimativa do dispêndio da renda nacional da Inglaterra. Inte-

ressante é que, conforme cálculos de autores diferentes, os 

dois totais chegam a uma concordfincia animadora, n~ste pais. 

Na escolha do método ou do ponto de medida é impor -

tante, também, ter-se em mente, a possibilida.de do cálculo si­

multâneo, tanto da Renda Distribuida, como da Renda Produzida, 

liquida ou bruta de que prevemos~ desde já, grandes dificulda­

des em estimar-se as contribuições para cobrir desvalorização 

e obsol~ncia de equipamentos (capital), bem assim como investi 

mentos, no Brasil. 

O diagrama que anexamos à presente nota tem por obje 

tivo ajudar a conservação de coer~ncia dos conceitos de Renda, 

qua.lquer que seja o ponto em que se pretende medi-la. E indica 

'" do também nesse diagrama o circuito fechado dos pagamentos no 

interior de um T)ais bem assim como as suas relações com o exte 

rior através do Balanço de Pagamentos o 

Podemos estabelecer, para facilitar o raciocinio,al-

gumas relações fundament~is'~ Para isso, chamamos: 

E _ Exportação de bens e serviços~ 

I _ Importação de bens e serviçoso 

JDn - Juros e dividendos do ca.pi tal nacional aplica.do 
no exterior. 

JDe - Juros e dividendos do c8.pi tal estr.:m.geiro e.pli -
cado no pais. 

Invn - Novos inves timentos do ca.pi tal e!:"trangeiro no pa1a. 

Inve - Novos investimentos do capital ns.cional no es­
trangeiro o 
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Temos então, em primeira aproxim~9ão, a igualdade fun 

damental dó Balanço de Pagamentos: 

(1 ) 

Se chamarmos ainda de Invi os novos investimentos no 

interior do pais de recuros do próprio pais e se chamarmos de C 

o COLsumO nacional incluindo Lessa parcela bens de consumo e 

serviços, teremos para Renda Nacional: 

RN produzida ~ C + Invi + Invn-- Inve (2 ) 

equivalente a (2a) 

Se deduzirmos os saldos das empr~sas teremos: 

RN distribuida :RN produzida - [ Invi + Invn - Inve] das 

emprêsas (3) 
finalmente, se deduzirmos os investimentos dos particulares: 

RN consumido = RN produzido - [ Invi + Invn - Inve 1 das empeSB5 

- [ Invi ~ Invn - Inve j dos parti-

culares ': C (4) 

Se porém ao envez de querermos medir a Renda ~ nesse 

ponto preferirmos utilizar dados de pro~ução, temos que calcu -

lar a produçao liquida entendendo-se por êsse valor o liquido 

depois de deduzidas as despesas com a produção e incluindo-se 

nessas despesas as provisaes para conservação do capital o Será 

composta de duas parcelas a primeira correspondendo aos salári­

os, retiradas, ordenados, etc o e a segunda aos saldos não dis -

tribuidos das empr~saso Nas deduções para a obtenç~o do valor 

liquido temos que prestar bastante atenção a deduçao relativa 

aos novos investimentos estraDgeiros no pais, porquanto essa 

parcela aparecer. incluída no valor da receita bruta total das 

atividades produtoras, indo influenciar o valor liquido de pro­

duç!.o o Como o nosso objetivo é em geral calculll.r a Renda Nacio­

nal produzida. que fica no pais, devemos deduzil:' do total obtido 

dessa maneira, os juros e dividendos do capital estrangeiroa~ 

aplicado o Temos entao: 



RN produzida:: ( salários"" ordenados + retiradas + o o - 1 + 

+ C saldos das emprêsas ] - Inve - JDe (5) 

Para obtençao da Renda Nacional distribu1da e consu­

mida rar-se_ao as mesmas deduçies jA mencionadas acima nas fór 

mulas (3) e (4) o 

Para podermos pois a qualquer momento têrmos o valor 

de Renda Nacional sob qualquer das suas formas usuais, será in 

dispensável que se coletem dados detalhados e classificados 

convenientemente o Por qualquer processo que nos dê 

globaiS nS:o poderemos tirar conclusões interessantes o 

valores 

Antes de passarmos a assuntos mais diretamente liga-

dos aos nossos problemas queremos chamar a atenç~o para um fa_ 

to que exige explicaçS:o: Na fórmula (5) deduzimos o valor dos 

novos investimentos estrangeiros no pais, e no entanto n~o de­

duzimos o valor das emissões de papel moeda o parece-nos que re 

presentando o papel moeda uma criação de riqueza - papel _ não 

se justifica a sua dedução o O seu efeito será aliás automàtica 

mente compensado porquanto as estimativas de Renda Nacional 

sendo feitas em moeda corrente do pais, s~ t~m valor no tempo, 

se forem acompanhadas de abunda,ntes Índices de preços e nêsses 

indices aparecer~o os efeitos daquela em1ss~oo A emissão que 

foi somada à receita bruta das atividades industriais, produ -

zindo como res\~ltado uma certa produç~o liquida, entrará no !n 

dice de preços aumentando o divisoro Voltaremos ao assunto ao 

tratarmos dos problemas da Renda produzida pelo Govêrno o 

V _ O NOSSO PROBLEMA E OS NOSSOS RECURSOS o 

Os nossos recursos sã~ poucos o Para as primeiras es­

timativas teremos que contar s~mente com os dados existentes , 

deixando novas apurações para '~ programa futuroo 

Se a extensão das atividades a serem inclu!das na es 

timativa de Renda sao dependentes em grande parte dêsses recur 

sos estatfsticos, tamb~m o método de cálculo não pode ser pr~­

viamente estabelecido sem o conhecimento dos mesmos recursos o 
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Temos que lançar mão de tudo que existir e mesmo assim ficar~o 

muitas lacunas o Mediremos pols cada parcela da Renda Nacional 

correspondente a. diferentes ramos de atlvidade ou diferentes 

formas de pagamento~ em um ponto diferente o Porisso é de maior 

importância firma.r bem o que se está procurando estimar para 
,.. 

que nesse processo misto não se cometam erros desnecessários. 

19) Estabelecer a composlç~o numérica, por ramos de 
atividade.1 tanto da população a. tive. como ,dos es­
tabelecimentos com objet.i ltOS econ'6micos exls ten­
tes no país <> Se possivel por c8.da Estado (:'1 cada 
região dentro d08 Eat~1oBu 

29) AvalIar, em Beguida, para nada grupo, ou cada ra 
mo, por métodos ~proprlado8, a. Renda a êle cor _ 
respondente o Essa avaliação poder~ ser realizada 
por meio de estatist1cas completas de um determi 
nado ramo, por estatistlcas parcie.1s que possam 
Bel' generalizadas com precj.s~o sat:lsfat6ria, lan 
çando mão, portanto p de tÔd&8 as informações dis 
pon!veis o -

39 ) Pare. 08 casos em que todo. fhs9i recursos exis -
tentes nãc satisfaçam, promover, mediante enten­
dimentos com o IoBoGoEo, a realizaç~oje inquéri 
tos especiais visando preencher as lacunas encon 
tradas o 

Procuraremos, agora:i sumhriament~ desc-:,:,ever a.B SOhl­

ções que nos parecem indicadas para cada caso, sem entrar em 

muitos detalhes que, embora importantes, não apresentam muito 

interêsse no momento qUB.J).do 3t'f 3e e3 t~ cogi ta.7J.do de julgar em 

l:1.nhas gerais a possibilidade de uma. esttm.ettv8. de Renda Na_ 

cional o 

VI o COMPO~IIÇ11g_ .l?~~ poP~~g~~_~_~RO ~_EISTRIBUf91tO 

DOS ESTABELEGIMENTOS~ 

t necessário ter_se, em primeir.o lugar" com bastante 

detalhe, a composição da populaçl1o brasileira, quanto ao sexo" 

ld~.de e distribuição por ramos e classes de at1.vidade (ver ane 

xo lI, c6pla de classificação das atividades adotadas pelo Cen 

so de 1940) o ~ possivel ter-se ainda.l' em parte, a subdJ. visão da 

população por classe3 ~ 3alax-iado3 J que tI'abalham por conta pr~ 

pria e patrõe3 0 As fonte3 para obtenção de todo3 êsses elemen­

tos ser~o: Censo de 40, 03 inquéritos periódicos do IoB~GoE~ e 

os dados estatieticQs doe Institutos e Caixas de Aposentadoria 
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e Pensões. São de particular lmportancia os anos de 40,por ser 

o ano do Censo e 43 e 44 por serem os anos em que a Diretoria 

do Imposto de Renda começa a ter elementos estatísticos lnte _ 

ressantes. ° resumo dos resultados do Cen~o de 40" pode ser a_ 

presentado aqui pa.l.'a que se tenha uma. primeira idéia da impor­

tância relativa de cada um dos ramos de atividade, Bem subdlvi 

são em classes, e do total da populaç~o ativamente 

(com exceção d03 serviços domésticos)~ 

emprega.da 

CENSO DE 

RAliJOS DE ATIVIDADE: 

Agricultura, Pecuária, Silvicultura 
Indústrias Extrativas o •• ooaoo._o •• 

Indústria~ de Tran~formação 0000000 

Comércio de Mercadorias OOOOUODaoo. 

Comércio de Valores 000000 •••• 0.000 

Transporte e Comunicações 00000000' 

Administração p~bllca,Justlça,~1no 
Defesa Nacional, Segurança Pública. 
Culto, Ensino particular,profissões 

liberais, etc o 00000000000000 

Serviços e atividades sociais 00000 

To t·al 11 o o o o o o co o o o C) 

1 Q 1+ O ; 

população de 
10 anos/maiS 

(milhões) 

9,45 
0 0 39 
1.40 
0.75 
0.05 
0.47 
0.31 
0.17 

0.12 
0090 

14 0 01 

% aproximado 
do total 

67.5 
2.8 

10.0 
5.4 
0.4 
3.4 
2.2 
1.2 

N O T A: A inclusl10 da classe de 10 a 14 anos, na po 
pulação ativa, emborF.:. ilegal, repre~entaun;9. 
realidade; que deve ser levada em conside -
ração. 

Completando o recen"eamento B.nterior da popula,~ão a_ 

tiva do Brasil; é indl~pens~vel também o co~ecimento do nÚme­

ro, claaslficaç~0 e outra~ caracter1~tií,a~ de todo5 05 estabe­

lecimentos com objetivo~ de exploração econômica, no pais: 8_ 

gricol&e, indu5trlai5~ comerciai~, de servi~o5, etc. Do meemo 

modo que no levanta~ento anterior, lançaremos mão d03 reaulta­

do~ do censo de 1940~ bem aS5iru como os inquérit~5 do IoB.G.E. 

E do maior interês~e o fato de podermos claeslflcar êsaes es_ 

tabelecimentos p~la natureza da proprip.dade e pelo número de 

pessoas empregadaa p Os resultados do Genao devem ser satisfa-

'" tórios neste campo, porquanto, objetivou_58 no seu p rogram a 

Justamente o conhecimento desta composiç~o e distribuição dos 

estabelecimentos pelo pai3~ Em particular nos ramos correspon-
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dentes aos serviços, tais que: hot~is, restaurantes, barbeiros 

etc., a lista com o número dos estabelecimentos e suas caracte_ 

rísticas será fundamental poiS a falta de dados específicos n;s 

se ramo é muito séria o 

VII. CLASSIFICAQ~O DOS RENDIMENTOS. 

Conhecida a distribuiçao ~aDtitativa dos estabeleci _ 

mentos agr!co18s, industriais, etc., e da população ativa, pe_ 

los diversos ramos de atividade, podemos dividir, para facilid! 

de de estudo, a Renda Nacional, em dU&3 parcelas, que analisare 

mos em separado: 

19) Renda proveniente das atividades privadas no inte 
rio r do pa1s, incluindo todos 03 estabelecimento~ 
e individuos acima mencionados, sem distinção de 
nacionalidade, e podendo ser decomposta em: 

a) Renda proveniente dos lucros, dividendos e re­
tiradas de neg6cio etc. 

b) Sa1'rios, ordenados, comissões, bonificações, 
etc o 

c) Renda não distribuida: investimentos, economi­
as (com sinal mais ou menos), etc. 

29) Renda proveniente das atividades do Govgrno, in­
cluindo a administraçKo e a defesa nacional, segu 
ranÇa p~blica, justiça, educaç_o etc. 

As questões relativas ~s atividades privadas (item 

19), podem ser apresentadas de uma maneira geral, quanto aos 

meios de se obts'rem os elementos estatísticos relativos aos it.ens 

a), b), e c), antes que se entre em estudos particularizados sô 

bre cada ramo de atividade o 

A) _ Lucros, Dividendos, Retiradas de Neg6cios, etc. 

As melhores fontes de informações para todos êstes tipo s 

de receitas são as estatísticas da Diretoria do Imposto de Ren­

da. Os balanços financeiros dos estabelecimentos (pessoas jurí­

dicas), estarão em poder desta Diretoria. Elimina.dos os ,~'dados 

incertos ou pouco prováveis podem-se retirar amostras em propo~ 

ções suficientes ou mesmo uma maioria grande dos estabeleclmen .. 

tos _ controlado o seu ndmero pelos resultados do censo - obte~ 

do_se da:! a sua Renda. Bruta" deduções e Renda L{quida; sendo da 
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maior importâl)cia também o val:)!' dos salários pagos, retiradas 

de neg6cios e dividendos distribuídos assim como as quantias 

levadas ~s contas de fundos de reserva, previd~ncia, etc. 

Rstes elementos, relativos às sociedades e grandes 

emprêsas (pessoas jurídicas em geral) têm que ser completadas 

por estatísticas relativas aos individuos (ou pessoas fisicas) 

tomando_se cui.dado especial em evitar_se a dupla. contagem de 

rendimentos~ 

Existe ainda a 281" considerada. a arrecadação nafonte. 

Todo êste apanhado dos resultados estatísticos do Im 

'" posto de Renda, será levado a efelto"parceladamente, por ra-

mos de atividade € por Estados~ 

Os elementos estatlsticos do Imp8sto de Renda relati 

vos aos indivlduos (pessoas flsicas) fornecem resultados das 

somas dOE Iendimentos declarado~, classificados os declarantes 

por profissões ou ramos de atividade e os rendimentos, por oé­

dula.9 com indicações ainda sabre rendimento bruto, dedu ç õ e s , 

rendimento líqUido e impôsto pagoo 

Uma parte dos rendimentcs das pessoas físicas será 

oorrespondente a salários _ posslvelmente computada em outros 

pontos _ porém a classificação dos rendimentos por o f!!d u 1 a s 

permitirá a sua separação, e conseqüentemente, a eliminação da 

dupla oontagem o Há evidentemente numerosos oasos de evasRo no 

Impôsto de Renda, paroial ou total o 

~ 

Não tomaremos todos os resultados do Imposto de Ren-,--
da porém apenas aquêles que nos parecerem dignos de oonfiança. 

Nos setores onde a evasão fôr naturalmente grande s~plesmente 

abandonaremos os dados do lmpôsto de Renda; as~im prooederemos 

oom os resultados relativos ~ agricultura, profissões liberais 

etc o • 

B) _ Salários, OI'~~!.l~~.~.~' Gra tifioaçêSes eto o 

Uma parte dêste~ rendimentos já se enoontra oitada 

no item anterior o O gro~so desta olasse porém n~o figura no Im 
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pS~to de Renda o São elemento~ e~~enoiai~1 para obtenção das f8 

lhas de pagamento 85 Estatistioas do~ Institutoe e Caixa e de 

Apossntadoria o OI!! Institutos e ae Ca.ixa~ pOl!ieuem serviços de 

e~tatistioe. oapaze~ de forneoer o número de segurados a sua fô 

lha de pagamento total e a ~ua distribuição por claeeee de ea_ 

lários a.té o máximo de 20000.900 cruzeiros mensais o 

O j.mpôsto de Renda leva a ieenção até 1 0 000,00 cru _ 

zeiro~ mensai~9 havendo j portanto j oomo já foi indicado, uma 

superposição de oontagem entre l"OOOjlOO e 2 0 000,00 oruzeiroe , 

fàoilmente ellm1nável aliá~o 

Nova. que3tão importante que eurge aqui é do pagamen_ 

I, " to de bonu3 e ~emelhantes _ na indóstr1a principàlmente _ pa 

gamentos êstes que não ~ão oomputados pelo~ institutos e devem 

~er ava.liados por inquéritos eepeciai~o 

S :1 Õ ta d f "'o empre que não ex "stirem informaç ee oomple s a 

lha de pagamento será po~!ivel-oom o oonhecimento do nómero de 

indlvídue,s componente~. de um determinado grupo e do seu salá _ 

rio médlo J obter de maneira indireta ês~e total o 

C) - R~n~as não_distr1buid~~» Inve~timentos, EconoIDiae. 

~5te t:.~!'tudo y vlr§..9 em parte como conseqüência do ltan 

anter1.ox-'o Talv'3::: :10 Imp(;~to de Renda ~e obtenham resultado s 

ba~tante in7eres~a..nte~ q\Janto a. fund()~ de reserva e de depre -

cJação fi 1 UCr'OiS não dis tr:lbuido5 etc" A pa.rcela da Renda Naci~ 

nal não distribuída» consistlrá,p porém, não e6 dêstes lucroe e 

re3erva~ como também do~ investimentos públicos que decorrerem 

do item 29.9 bem a5~im cemo dos investimentos d8e Eetradae de 

Ferro.9 con5tl.>uções parti cJ'I..:l are 5 .? prédlo15 etc o, de bastante di­

fieil cômputo o Muitas vêzes.? portanto, n§:o ~erá poes!vel divj~­

dir bem a renda. entre o~ iten5 a) e b), sendo que ieeo não af'e 

ta, no entanto.? a jueteza do total (a maie b). 

Não convém entrarmos aqu! em maiores detalhes, r~lali 

zando êete estudo ma15 partic-ularizado.? em eeparado para os 

principai5 ram05 de atividade o 



VIII o AGRICULTURA,9 PECUARIA~ SILVICULTURA o 

!ste grupo ocupav&,9 em 1940, cêrca de 9.45 milhões de 

individuos, de mais de 10 ano~ de idade, ou sejam 67~5~ da popu 

lação ativa total do Brasil o A atividade agricola é~ essencial­

mente diferente de tidas as outras adiante estudadas o Todos 06 

dados relativos a ndmero de empregados~ população ativa etc.são 

de dificil determinação porquanto os limites entre as várias 

formas de ocupação são pouca distintos o O ponto principal de in 

certeza dss estimativas de Renda auferida nas atividades agric~ 

las é porém, o que decorre da. retenção na pr6pria fazenda ou si 

tio, de uma certa quantidade de produtos agricolas para consumo 

próprio dos produto~es, quantidade esta que não pode entrar com 

precisão em nossas estatísticas de produçUo o Voltando a citar­

por falta de conhecimentos da situação do Brasil - o caso dos 

Estados Unidos, lembramos que naquele pais (ver cito pág. 59 ) 

"'em 1932, o valor da produção retida para consumo em casa soma 

a mais da metade da Renda auferida pelos operadores de fazen­

das P
a A proporção para o Brasil deve ser maior ainda o Infeliz -

mente~ os dados do Impasto de Renda sôbre êste ramo de ativida­

de são de uma precariedade extrema _ in6teis mesmo~ poderemos 

dizer o 

Um método para estimativa consistiria em admiti.r que 

a Renda LíqUida auferida, incluindo tanto os lucros e retiradas 

de neg6cio como os salários, ordenados ete o , fisse igual a uma 

fração~ mais ou menos constante para cada região do pais, \ de 

Renda Bruta ou Valor Bruto da produção Agricola. Restaria a &di 

cionar ao resultado obtido desta maneira uma estimativa do va­

lor total dos produtos consumddos na pr6pria fazenda ou sitio ~ 

e que não entraram no e8mputo de Produção Agricola Nacional. 

Talvez o único meio de se obter êsses dados, seja a realizaç&o 

de inquérito, em várias regiões do pais, tomados alguns munici­

pios tipicos, bem escolhidos, que servissem de amostras básicas 

para uma generalização o 
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Um cálculo acess6rio, de grande valor para completar 

o estudo acima indicado, seria a estimativa da fglha de paga _ 

mento total, obtido pela cOLsideraçl1o dos salários médios vigo 

rantes em cada região o O Censo de 1940 a.presenta aqu:!, uma co­

laboraçl1o importanteg _ uma tentativa de determinação dos salá 

rios médios para o ano de 1940 0 Cc~o exemplificação da relação 

que existe comumente entre renda liquida e renda bruta (produ­

çl1o), na agricultura, indicamos no quadro abaixo os resultados 

referentes a vários anos consecutivos, nos Estados Unidos e na 

Inglaterra: 

Relaçs.o entre a Renda. LiqUida. (lucros, retiradas, sa 

lários etc o ) e a Renda Bruta ou valor da produçl1o, na Agricul 

tura o 

19 ESTADOS UNIDOS (ino~Natlonal Income~l929/35 ): 

A N O ~~30 119311~2 11933 

Re1açQo (%) [5605: 1 5~~5 I 4~~14M 1 4805 

29 INGLATERRA (ino Colin Clark ob o cito): 

1934 I 
5505 1 

~OS 1924 1925 1926b9?7 1928 1929 1930 1931[1932[1933 I 
Relaçl10 % 38 44 42 36 I 36 r 36 I 47 I 44 I 42 45 

-
Podemos dar» ainda.., pa.ra os Estados Unidos as parce­

las principais em que se distribui a Renda B~uta e a fraçaod~ 

ra Renda que se transforma. em Renda Liquida 0 

DIST.RIBU~ PA RENDA BRU~A DA AGRICULTURA 

(Estado! Unldos~ em % de Renda Bruta) 

Renda Bruta 

Deduções: 

o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o 

lo Despesas de produçao o0000000600~OOOoo 
2 o Aluguéis a proprietário3 de t.erra.:'5 o o o 

3 o Juro ~ o o o o o o o o o n o o o o o o o o o o o o C) o o o o o o o o o 

4 o Impo!! to~ o o o o c o o o o o o o o o o o o o o o o o o o o f') <) o o 

5 o Depreciaçõee e Ob~olêncla o o o , 0'" o o " o o 

T O T A L oooooooooonDOOOOOOOOO 

1929 

15,7 
12,9 
3,9 
4,1 
6,9 

43,5 

1932 

100,0 

20,6 
13,7 
5,3 
5,9 

14,0 
59,5 

1934 

100,0 

15,8 
11,9 
3,4 
3,7 
9,7 

44,5 



Renda Líquida: 
6 0 Salários 00000000000880000000000.000000 

70 Lucros" dividendos" ordenados 000000000 

1929 

10,8 
45,,7 
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1932 

9,,9 
30,,6 

1934 

9;,0 
48,,5 

Com a citação dêstes dados" não desejamos absoluta _ 

mente indicá-los como aplicáveis ao Brasil, mas apenas dar uma 

idáia da importância relativa das diversas despesas a que deve 

fazer face a agricultura. Não cabe a um trabalho como o que fa 

zemos agora" a indicação de soluçae! detalhada! de como poder! 

mo! fazer face a tôda! as questaes que surgem quando a distri­

buição das despesas da agricultura" apenas podemos-fazer"o::que 

1. 81 1 " aqu tentamos; indicar meios poss veis de se obterem 

dos o Assim á que: os impostos podem ser deduz'idos das sua~ fôn 

tas arrecadadoras e o Conselho Tácnico de Economia e Finanças 

poderá fornecê_los; as ~espesas de produção" podem ser retira­

das em grande parte do valor da produção e importação de mate­

riais destinados k agricultura e pecuária etc oo 

Em conclusão: a menos que numerosos outros elementos 

estatísticos ainda não conhecidos venham se apresentar" o re­

sultado que se pode esperar de estimativa de Renda de Agricul­

tura ~ precário u Constitui 8!te o ponto em que teremos que pro 

por maior námero de medidas tendentes a um conhecimento melhor 

da situação em futuro pr6ximo o 

IX o ~DnsTRIA E COMERCIO o 

o total da população ocupada n~ste! doi! ramos era" 

em 1940, de dois milh3es e duzentos mil" Este grupo, por opcIs! 

ção ao anterior" ~ o que apresenta maior abundância de infor -

mes utilizáveis. 

Temos os elementos fundamentais ao Censo de 40;temo! 

provkvelmente dados bastante interessantes do Impôsto da Renda; 

temos os inqu~ritos mensais recentemente realizados pelo IBGE 

para a Defesa Nacional; temos enfim os elementos estatístico! 

do Serviço de Estatística da Previd~ncia e do Trabalho o O que! 

tlonárl0 preparado por ~!te último~ compreende um grande núm~ 
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de informaçõe~ precio~a~ infelizmente ~inda não apurada~ de ma 

neira conveniente o 

o~ inqu~rito~ do IBGE incluem apena~ O~ e~tabeleci _ 

mento~ indu~triai~ e comerciai~ atacadi~ta~, localizado~ no~ 

municípios das Capitais, que tiveram no ano anterior ao do in­

quérito, movimento total de vendas superior a cem mil cruzei _ 

ros. Até dezembro de 1944 cobriam, apenas os seguintes pontos 

de interêsse para o nosso estudo: 

Nómero de informantes 
Venda efetuadas 
Impostos pagos (total) 

ImpSsto de consumo 
Despesas com pesso~l (total) 

Fôlha de pagamento aos -empregados 
Comissões e retiradas. 

A partir de janeiro de 1945, porém, passaram a apre_ 

sentar mais os seguintes dados: 

Despesa com pesoal (total) 
Fôlha de pagamento aos empregados 
Gratificações e comissões aos 
empregados 
Comissões a intermediários 
Retiradas de s6cios e proprie­
tários 

Lucros e dividendos distribuídos 
Principais impostos pagos (total) 

Importação 
Consumo 
Sabre a Renda 
Vendas mercantis 
Ind~strla e Profissões 
Lucros extraordinários 

Valor da~ matérla~ primas adqu1rlda~ 
Valor do~ combustivei~ adqulrldo~ 
Energia elétrica (fôrça) paga. 

Ainda é um pouco cedo para analisarmo~ os re~ultado~ 

obtldo~ (mê~ de janeiro apenas) com êste inquérito ma~ é de e! 

perar que con~titua uma valio~a contribuição para o conhecimen 

o ~erviço de E~tatistica da Previdência e do Traba -

lho, pelo ~eu lado, vem tentando coletar elemento~ relatlvo~ ~ 

no~~a ind~~tria e ~~o digno~ de atenção O~ re~ultado~ obtido~: 

a) Sabre a fôlha de pagamento do~ empregado~, de~de 
o ano de 40 ao de 44 provenlente~ das declaraçõe~ 
da lei dos 2/30 
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b) Sabre a~ principai~ car~cter!~tica~ da~ ~ociedade~ 
an8nima~, de~de 40 at~;4, provenientes do regi~­
tro obrigat6rio da~ m~$ma~e 

c) Sôbre as principais características das indústrias 
relativas aos anos de 41 e 42, provenientes do re_ 
gistro industrial. 

A Ind~stria das construções ~ de grande import&ncia,e 

nao ~ coberta pelas estatísticas industriais e comuns. t pena 

que nao se disponha também de inquérito especial algum sabre ês 

te ramo, pois ~le é ~ntimamente ligado à importante questão dos 

Investimentos. Teremos possibilidade de obter das Prefeituras 

das grandes cidades elementos interessantes para uma estimativa 

dêsses investimentos. 

x. TRANSPORTES E COMUNICAçoES. 

A respeito d~ste ramo, temo3, além dos elementos do 

Censo e Imp$sto de Renda, as estatísticas do Departamento de Es 

tradas de Ferro e os Relatórios das Estradas e Companhias de Na 

vegação ~~ritima e Aérea, que ~Ao em geral publicados o Os 1ns_ . 
titutos incluso~ n~ste ramo são os da E~tlva, Transporte~ e Car 

gas e Maritimo~, bem as~lm como numerosas caixa~~ 

XI .. ENSINO PARTICULAR, PROFISSt1]!S LIBERAIS E ADMINIS­

TRAÇ1l0 PRIVADA o 

Este grupo representa o ponto mais dificil de t6da a 

estimativa. O que reduz a importancia da imprecisão que forços~ 

mente aquI ~erá grande é o fato da pequena parcela que o grupo 

repre~enta do total da populaçao ativa, menos de 0,9,%, ou ~ejam 

cêrca de 120.000 pe~soa~ em 1940 0 O~ ónicos elementos e~tatistl 

co~ que dl~pomo~ ~ôbre a educação ano relativos à~ E~colas Ofi­

ciais, podendo_~e tentar, apenas uma generalização dês~e~ resul 

tados para todo o campo de in~truçao prlvada~ 

XII .. SERVIÇOS E ATIVIDADES SOCIAIS. 

Ainda o Impô~to de Renda 8erá n~ste ca~o]Jm elemento 

indispensável .. A classificação dos e~tabeleclmento~ e as ~uas 

caracter1sticas, tiradas do censo dos serviços representam a ba 

~e fundamental para o e~tudo dêste grupoo Numerosos dos seus sa 
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lariados estar~o entre os associados do Instituto dos Comerci­

ários porém a maioria talvez não esteja incluída em nenhum Ins 

tituto ou Caixa de Previdência. 

Xlllo GOVERNO c 

Os problemas decorrentes da tributação e da maioria 

das outras fontes de receita do Govêrno, são bastante complic~ 

dos e é dif1cil adotarmos, desde já, um programa definitivo p~ 

ra a sua estimativa o 

As estimativas inglêsa e americana nêste ponto dive~ 

gem profundamente o para os americanos, é de tao difícil c8mpu-

·to a parte dos investimentos do Govêrno, dependendo de uma con 

tabilidade complexa e inexistente, que êles consideram a Renda 

Produzida pelas atividades do Govêrno, como sendo igual ~ Ren­

da Distribuída, isto é, a soma dos salários, ordenados, grati_ 

ficações e juros pagos pelo Govêrno o Já em Co11n Clark, encon­

tramos uma estimativa da Renda total do Govêrno, sem consider~ 

ções sabre a sua distribuiç&o entre: salários, investimentos, 

material de consumo e manutenção etc o , etc o O trabalho de Co­

l1n Clark aliás nao é claro nêste ponto, parecendo considerar 

como Renda de lovêrno a soma de todos aquêles impostos e taxas 

indiretos, bem assim como os lucros de operações financeiras 

realizadas pelo Govêrno e a em1ss~o de notas o N!o é fácil com­

preender o que êle procura representar com esta soma porquanto 

se f8sse poss1vel a apuraç~o ideal de t8das as receitas e des­

pesas de Govêrno com detalhe, ter1amos o balanço financeiro a_ 

baixo indicado o 

lo De um lado, a soma de tadas as receitas: 

~l 
provenientes de impostos e taxas diretos 
provenientes de impostos e taxas indiretos 
provenientes de rendas 1ndustriais, patrimoniais, 
etc o 

~~ operajões financeiras, empr~stimo, etc o 

emis8 o de papel moeda o 

2c Do outro lado, a soma de t8das as despesas: 

A) com o pessoal 
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B) com material de conservaç&o etc o , despesas de pro 
duçao -

C) com investimentos, obras públicas, ouro, caixa 
(+ ou - ) 

E
D) com serviço de divida, juros 

) com amort1zaç&0 de dividas o 

Os totais acima mencionados devem equilibrar-se exa_ 

O Governo poder4 agora ser considerado como uma em­

prêsa privada, cu~os serviços e bens produzidos, sao vendidos 

a um preço compuls6rio o Surge ai uma certa dificuldade no c41-

culo de Renda Produzida pelo Governo o Dentre oa v4rios cálcu _ 

los da produçao do Gov8rno, dois parecem ser mais us&ãos: 

19) mais simplista: Renda avaliada pelo custo de pro 

duç~o, somando simplesmente salários etc o1 com os juros de di­

vida pública o N!o leva em consideração os investimentos, sal­

dos, dividas, amortizações o Em resumo, nao considera as varia­

ções sofridas pelo Capital Nacional;: Renda Governo" A .... D (1 ) 

29) pelo valor do mercado: Admite_se que os impostos 

diretos pagos pelos consumidores corre~ponde a uma parcela de 

serviços prestada a !sses consumidores e que os impostos e ta­

xas indiretos correspondem aos serviços prestados hs Emprêsas. 

Admite_se ainda que essa divisa0 arbitrária seja aproxlmadame~ 

te Justa o Baseados nesses dois pontos poderemos calcular a Re~ 

da produzida pelo Gov!rno exatamente como fizemos ~\ra uma em­

presa particular:; Renda Produzida: valor de produç&o menos bens 

e serviços consumidos no processo de produç&o, inclusive con -

servaç&o do capital o Se fizermos abstraç&o em uma primeira &­

proximaç&o, da emias&o de papel moeda, teremos: 

Valor de produç&o:: impostos e vendas industriais etc.: a+b+c 

despesas de produç&o ~ B 

Renda Produzida : a + b + c _ B (2 ) 

Essa expressa0 é f~cilmente transform4vel em uma outra~ pois: 

a+ b+ c +d : A+ B+C +D +E (e omitido) (3) 
donde: 
Renda Produzida:: a + b ... c - B:; A .... D ... [ c ... E ... F - d J (4 ) 
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ora: A+ D:pagamentos a individuos = (1) 

e (c+ E +F - d) la Resultado final das modificações no capital 
nacional (+ ou _ ) 

Se possivel a sua aplicaçKo, parece-nos pois bem mais 

perfeito o segundo método. 

A introdução do item "emissKo de papel moede.".a!, ac&!: 

reta um problema delicado. Podemos introduzi-lo nas f6rmulas(2) 

e (3) ou sbmente na (3). Se o introdUZimos também na f6rmula 

(2) estamos considerando a receita proveniente da emissKo de pa 

pel moeda como sendo correspondente a uma produção! No entanto 

estamos medindo a Renda Nacional por meio de seu valor monetá _ 

rio - papel - e a emissão é uma produção de moeda papel! Racio­

cinando com um caso concreto: Se emitirmos em um determinado a_ 

no a quantia de 10 bilhões e realizarmos investimentos com 8sses 

10 bilhões e se nao tivermos admitido a soma dêsses 10 bilhões 

na f6rmula (2), teremos no resultado final: 

Renda Produzida -= A + D + [ c + E + F _ d _ e ) (4~ ) 

onde: c : 10 bilhões:: e • 

A emissão e o investimento se terão anulado, nao ha­

v~ndo para a Renda Nacional nenhuma contribuição dessa oper~. 

No entanto, o indice de preços que vai corrigir os valore's mon,!. 

t4rios de Renda Nacional sofrerá a influência daquela emiss&o e 

entrará como divisor do total da Renda Nacional. 

O ponto de vista dos americanos e dos ingl8ses n!Lo é 

bem claro sabre êsse pontd; Parece-nos que Colin Clark admite a 

emiss&o como uma das receitas do Govêrno em pagamento de servi-

90'S pres tados o 

Julgamos que muito cuidado deve haver nêsse ponto e 

em primeira aproximação podemos tomar: 

Renda Produzida pelo Gov&rno: a ... b ... c ... e - B:: (2~ ) 

~ A + D + [ c + E ... F _dJ (4b) 

XIV o RENDA NACIONAL E lNDICES DE PREÇOS. 

A escolha dos indices de preços é extremamente difi -
cil, e o seu cálculo muito trabalhoso. E indispensável, porém,a 



sua utilização :omo ~omplem,'a.nto tl3. estimativa de Renda NaCioD:Ü.., 

podendo ser orí()ntada para doia objeti'i{oi.s ~i1~tlnto5 ou pa.ra. uma 

comblnaçàc de ambQ3 0 

A pr1.melra o:rlent&ção ~.;;;rá t~nd~nte .~. verificar o po­

der de consumo da R~nd'"l Nacic·n"al i' ~on."f~t1ndO' na !"eduçi:Lo de tô­

da a Renda» incluindo ()~ inv~1!>t1m~ntoi!l ,9 8. ((';o,n~Ulmo" R~pre5enta _ 

cu~ to de vida naolonal?J sa. ti~fsr.Vl Uti'm tal ~)r.1 ifll.','taÇaç ., 

A ~egunda o!"1entaç,~'" opo~ta ~ pr.lmeira 5' e~iglrá a re 

duç!1o do valor total de Rend~ ~r;!!.pa:;;ide.d,~ de Pl"có:).4~ii.c. ç. Repre _ 

sentaria a produção total Na Jio;nal o Um índl~e d~ pr~Qo~ por ata 

cada,\l correspond~rla De'lm .. 6. e~ ta oz'.len taç~CJ u 

Na comb1.r}.a~!.o do~ dol~ 9 paI"e:~e. qu~ d~~~nKl~ encontrar 

o caminho mal~ ~egur~9 embora mais dificl1 ii pa!"a um re~ult.ado 

8atl~fat6rl0 o EJ\:i~t(em,9 ali.th~.9 ainda il1ld.1.tC;~S part:1\ct!.la:r'.9B diva!. 

30S 9 tais que pr€lço~ de m.e:r"~'9.'ii~K"l~s impodtadas '.'J exportadas p e 

indices de pr8çO~ pO:!f' ,9, ta©5~.do de0(\,mpo~ tó)B em índices de bens de 

de consumo e de produQ~o t)t© o 

indicas 

flclal amerio·ana 'N~t1ol'1i\1 Incorne 1929/359 é baf5tf4D.te inst:rutlvag 

u Infeli~meElte O~ i.ndl©EH5 de pX'(,aço:s d1sponive13 
nlto ~ao !~f1cienteme:rilte rep:r'e~antativo~ para Justifl­
c:artem o seu u~c p!.!"a Ct~;r:reç~~, ,da15 1nflil.l!ênc!as dos pre 
çQ!~ na~ est1m.atlva~ de Renda o O LíQd1c~ de preço~ por 
at/!'oado .:1(, I, B~Jjreau \)f L~b~:r' St~,tl~tl,ca u !"epre~enta 8_ 
penai5 ©omod1dade!'. 51 enq ~l)H~.,n t~5J a~ e~· ti~ ti va~ de Renda 
Prod:uzida iní.'!l uem valo!."e!' ©:í)rreepolldente:s tanto ao, 
"erviçQ~ pres tadoiS :(:OlUO à.~ ((}Cimodldade~ produzidas,) O 
indice de '~1l1~to de'vida s de. ro.<õsrna repartiçft.o:l cobre 
apenai! ~~üar.1.ado~ urbano~ e d1fl{3ilmente pods ser con 
~.1.derado r0Dmo rep1('<B~entat.:l'.!.:~m do :ind.i~e de custo de vI" 
da de '(t;edd,~ a~ pe~~oa~~' 

XV o ES'TA"rÍSTICAS DE CONSUMO o 

Começa,m a ee:r ~;i::lil'13tad·'a~ a." primel:r-a" e~tatJ~tlcas que 

permi tem e:! tudt)~ 58o:r>6 o 0C:lC.~Umo na::;:lonal o l\JdR;J!. 0& elementos 

que puderem ~er ©olh1do~ n~~~e ~eto!" ~\er~(:lJ p.!feci.o:!()~ para o con 

agora 
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porém os elementos de que dispomos n3ste Setor são muito pouco 

detalhados, servindo apenas para cálculos globais. Como o cál­

culo de Renda Nacional não é o nosso principal objetivo, por­

quanto um tal nÓMero de pouco nos servirá, não podemos seguir 

o caminho das estatísticas de consumo como base para o estudo. 

Elas servirão, certamente, como auxiliares das outras 

que procuramos enumerar nas páginas anteriores Q De imediato te 

riamos resultados de fácil obtenç&o das estatísticas do Impôs­

to de Vendas e Consignações, dos aluguéis (Renda Imobiliárja~ 

prefeituras) Transportes, IluminaçKo e gás; resultados dos In­

quéritos do IBGE a que Já nos referimos no n9 IXo 

Rio de Janeiro, 8 de março de 1947. 
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RENDA BRmA DO SEl'OR PRIVADO 

(FAarOR COST) 

DISTRIBUIÇAO POR TIPOS DE PAGAMENl'OS 

Popula- Economias TOTAL Valor Pagamentos Cons\llllD 
RI\MOO DE ATIVIDADE DE ACORDO ção at1 Renda D1str1buida (paga) das SA' e Renda Bruto de Impo.!! inte~ 

COM A va salários pensões Dividen- Alugue1s das Empri Prod:!! da Pr.Q. tos Indi~ 
1940 ordenados aposent Juros dos,retl liquidos Sal! zida dução tos diário 

CIASSIFlCAÇ1!.O DO CENSO etc. tadorias radas etc Royalt1es 

Número da coluna 1 2 3 4 5 6 7=11 8 9 10 

A. Agricultura, Pecuária 9.45 ? ? ? ? - ? ? O O O 

B. Indústrias Extrativas 0.39 ? ? ? ? - ? ? O C C 

C. Industrias de Transformação 1.40 O O ? O - O O O O O 

D. Comércio de Mercadorias 0.75 O O ? O - O O ::: C ? 

E. Comércio de Vslores, imóveis, capitalização 0.05 O O ? O O O O - --
F. Transportes e Comunicações 0.47 O O ? O - O O O - -
G. Culto, profissões liberais, ensino privado 0.12 C C ? C - ? ? ? ? ? 

H. Serviços e atividades sociais 0.90 C C ? C - C C ? ? ? 

I. Atividades domésticas remuneradas ? O - - - - - O - - -
J. Parcela não distribuivel aluguéis - - - - - O - O O O -

TOTAL do Setor Privado - ? ? ? ? O ? ? ? ? ? 

~---

CONVENÇ0E3 - O melho1'es informações; C informações incompletas; ? ainda não encontramos meios de est1.mar; - parcela não existente ou /l6m interêsse maior 

7 = 1 + 2 + 2 + 4 + 5 + 6; 11 = 8 - 9 - 10; 7 = 11 

TOTAL 
Renda 
Produ -zida 

11=7 

O 

C 

O 

? 

-
-
? 

? 

-
O 

? 
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RENDA NACIONAL 

SUGESTOES PARA UM PROGRAMA DE 
TRABAIJIO. 

I - Estabelecidas em linhas gerais os fundamentos teóricos pa­

ra a estimativa da Renda Nacional no Brasil passamos ao e~ 

b6ço de um plano objetivo de coleta e apuração de dados bem 

assim como de um plano de inqu~ritos especiais para preen­

chimento das principais lacunas estatistlcas existentes. 

Não queremos repetir definições e conceitos de 

conhecimento geral. Nêsse ponto as duas notas que apresen­

tamos com da ta de 18 de junho (Renda Nacional, comparaç!. o 

de vários conceitos) e 20 de julho (Renda Nacional, ainda 

a comparação de conceitos) exprimem o novo ponto de vista. 

Apenas neste dltimo admitimos que a decisão do 

Ndcleo sabre o cálculo da Renda produzida pelo Govêrno con 

sistia em adoção do m~todo do Department of Commerce dos 

EE.UU. quando ao contrário ficou resolvido tentar uma es­

timativa de Investimentos do Govêrnoo 

Como nosso objetivo não é organizar um progra ma 

de trabalho para obter imediatamente e de qualquer maneira 

um total para a Renda Nacional do Brasil mas sim preparar 

um trabalho mais s6lido, devemos ter em mente cálculo não 

de uma modalidade de Renda Nacional mas sim de várias. Pa-

ra cada problema que se queira estudar à luz dos conheci ~ 

mentos de Renda Nacional utilizaremos um conceito: Produzi 

da, Distribuída, Consumo, etc. 

Além disso, a fixação inicial de um só cam1r:.ho a 

seguir poderia nos levar ao meio mais difícil, inconvenlon 

te Ssse que será evitado pela pesquisa de todos os elemen­

tos de possivel interêss,e, simultâneamente, tendo em vi~ta 

a sua aplicação ao cálculo ou contr8Ie de cálculo da Renda 

Nacional compreendida de qualquer dos modos já ventilados 

aqui. 
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II - Algumas restrições no entanto desde já devem ser apresen­

tadas para que o nosso programa de trabalho não fique ex­

cessivamente ousado •. 

Conceito bruto ou líquidO - A diferença entre 

os dois é, como sabemos a parcela correspondente à Conse~ 

vação do Capital. Nos países mais adiantados e de maiores 

recursos estatísticos é difícil o c8mputo dessa parcela. 

Aquf como normas contábeis elásticas e ausentes em muitos 

casos um c8mputo das despesas ou previsões para oonserva­

ção do Capital, incluiria, pelo menos agora, arbitrarieda 

des excessivas. Julgamos mais prudente deixar de lado a 

preocupação de Renda líquida na nossa primeira estimativa 

e considerar a Renda bruta, inclusive conservação do Ca­

pital. 

Market prices on factor cost - Já aqu! podemo s 

adotar qualquer dos critérios sendo a passagem de um para 

o outro relativamente fácil de se fazer. 

Renda produzida, distribuída e Consumida - De 

um modo geral devemos tentar o oálculo da Renda Produzida 

e Distribuída. Já o Consumo depende de avaliações bem com 

plicadas de margens de distribuição uma vez que não se 

têm dados diretos em abundânoia dos preços de varejo de to 

dos os bens e serviços que entram na formação do Consumo 

nacional. A possibilidade de se realizar uma est1mati v a 

do Consumo total indiretamente dependerá da possibilidade 

" de se calcular o investimento total ou o Capital Forma -

tion" ~ Essas cogitações já devem corresponder, no entan 

to, a uma segunda fase de trabalho. 

Atividades dos Governos -
~ O trabalho nesse se-

tor poderá ser progressivo. A medida que formos obte n do 

maiores informes s8bre as atividades dos Governos procur~ 

remos esquemas cada vez mais satisfatórios. Não é possí -

vel de antemão prever até onde poderemos ir. 
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Resulta daa observações acima que" das tr@s moda 

I idades principais sob as quais se apresentam os resulta -

dos dos cálculos de Renda Nacional: 

pelos tipos de pagamento" 

pel03 ramos de atividade e 

pelo consumo e formação de capital" 

o nosso programa inicial visará apenas as duas primeiras, 

sendo provável que s6 obteremos, em primeira aproximação" 

um resultado mistoo 

111 -Para melhor se poder dar um balanço dos campos em que se 

poderá procurar os recursos estat!sticos necessários, orga 

nizamos o quadro anexo" no qual fizemos a distribuição de 

Renda Nacional correspondendo ao Setor Privado: 

A) pelos tipos de pagamento. 

1) Salários, ordenados, etc. 

2) Pensões, aposentadorias. 

3) Juros. 

4) Dividendos e retiradas de neg6cio. 

5) Aluguéis líquidos e Roya1ties. 

6) Economias das Empr@sas. 

B) pelos ramos de atividades de ac8rdo com a c1assifi-

ção do Censo de I 940: 

a} Agricultura, Pecuária, Silvicutura. 

b) Ind~3trias Extrativas. 

c) Ind~3trias de Transformação. 

d) Comércio de Mercadorias. 

e) Comércio de Valores" Im6veis, Capitalização" etc. 

t) Transportes e Comunicações. 

g) Culto" profissões liberais, e~1no privado. 

h) serviços e atividades socia1s. 

1) Ativ1dades domést1cas remuneradas. 

Setor Gov@rno - De1xamos de fazer as parce 1 a s 

correspondentes no Setor Govªrno por não ser possível cál 
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cular no Gov@rno a Renda produzida pelos diversos modos 

adotados para as atividades privadas. 

Incluímos no entanto, ainda nGsse quadro colu­

nas correspondentes às parcelas pelas quais pOderíamos de 

outro modo calcular a Renda Produzida por cada um dos se-

tores a, b, c, ••• etcJ 

7) Valor bruto da produção. 

8) Pagamentos de impostos indiretos. 

9) Co~umo intermediário. 

o nosso objetivo final seria po~ o preenchime~ 

to de t8das as parcelas resultantes da associação dessas 

tr@s distribuições de Renda Nacional. 

O nosso objetivo imediato seria o preenchimento 

do mínimo de parcelas suficientes para a obtenção de um 

total geral de RN. 

Será possível e provável, pois, como já disse -

mos que os nossos primeiros resultados s6 possam ser apr~ 

sentados sob a forma de uma atribuição mista: parte pelos 

pagamentos e parte pelos ramos de atividade talvez a isso 

sejamos obrigados pelos recursos estatísticos. 

IV - Ainda êsses recursos estatísticos limitarão as nossas po~ 

slbilidades de extender 8sse programa ao passado além de 

um certo limite que também nos é desconhecido. Dada a im­

portânCia dos estudos feitos em 1 940 com o Censo julga -

mos interessante tentar tomar como ponto de partida para 
A os nossos estudos aquele ano. 

Antes de estudarmos números de Renda para qual­

quer ano deveríamos - como trabalho preliminar indispensá 

vel - conhecer a composição da população ativa e sua dis­

tribuição pelos dleferentes ramos de atividade. Temos is 

so em exatidão para I 940. Como poderemos estimar as dis­

tribuições correspondentes aos outros anos ? 

Temos, por intermédio dos estudos do Professor 
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A parcela a = 7 p ve.lor bruto da pI'odução" pode­

r~ ser obtida das Estatí~ticas de Produção que se refe -

rem aos produtos agr!colas e pecuários (?) postos nos 

pontos de origemo As parcelas a - 8 e a ~ 9 teriam que 

ser estimadas, Facilitaria o trabs.lho a subdivisão do ra 

mo em sub-ramosg caf~p algodão J etcO$ para os quais as 

estimativas poderiam ser mais certas, 

D8sse modo procedeu Co11n Cla!'k em sua estima.tl~ 

va para a Inglaterra o Assim fez também o Banco Central da 

Repdblica Argentina. Nêsse pais" f'oi calculado ... por co,!!. 

veni8ncias locals = o valor bruto da produção agr:(c o 1 a 

posta em Buenos Aires nos ~teo8 ferroviários 3 dês:3e to­

tal foram feitas deduções relativas ai sementes;. combu~ 

tiveis, sacaria» transportes até Buenod Aires e interme 

di~rioso Do mesmo modo se procedeu para a produQão pecuá 

ria o 

Importa,nte será que se possa inelulr na estimati 

va do valor bruto da Produção o montante do Consumo pr6-

prio do produtor rural o Essa parcela. no BraslJ deve ser 

relativamente grande porqcuanto mesmo nos Estados Uni dos 

ela atinge a cSrca de metade da produção rural total~ 

A parcela relativa à conservação do capital não 

poderá ser calculada ~ não há estimativa de '\ralor dos e -

quipamentos nem exis te contabilidade organ12;ada.,. Pelo 

mesmo segundo motive os elementos que o Imp6sto de Renda 

possa f'ornecer relativamente a êste setor da. ati,vidade e 

con6mica, devem ser desprezados o 

VII - Inddstrias Extrativas 

Teremos que fazer uma análise por classes dentro 

do ramo o As extrativas vegetais p animais e minera.is te­

riam que ser consideradas em separadoo 

Para as duas primeiras ainda o valoI' br1.'.to da 

produção b-7 será o elemento fundamental ps;ra a estimati 



XVIII,29 

va. Para as maiores exploraç00s talvez nas organizações 

de Defesa Econômica correspondentes seje. possivel obter 

algum elemento para o cálculo do valor liquido da Produ 

ção. 

Já para as indústrias extrativas minerais, pOde­

remos lançar mão - para a.s maiores e mais organizadas -

dos Balanços das sociedades que as exploram. T",('[l. tart"1Tr.os 

dêsse assunto em conjunto com os outros ramos de ativi­

dade para os quais os Balanços podem servir aos nossos 

objetivos. 

VIII - Diretoria do Impôsto sôbre a Renda - Pessoa Jurídica. 

Essa repartição recebe os Balanços de tôdas as 

Sociedades organizadas do Paiso 

:esses balanços porém não podem ser utilizaé:·Y3 de 

maneira tão fácil como as declarações de Renda das Pes­

soas Fisicaso Para que se possa obter dos primeiros in­

formação significativa será necessária uma análise minu 

ciosa. O trabalho teria qU3 ser feito por um grupo dein 

dív:!duos, que poderia ter a seguinte compos ;:.c;fio ~ 

I perito do Impôsto de Renda .• 

I perito contador com experiência de contabi-

lidade privHda.o 

I conhecedor dos objetivos da análise que se 

tem em vista. 

Inicialmente se faria uma classificação dos de -

correntes ramos de atividade principal e depois se pr~e 

deria ao exame de um lote o Bas(~ados nas conclusões dêsse 

trabalho experimental pOderfamos tirar conclusões que 

servissem para o estabelecimento de um ple.no de apuraçeo 

dos Balanços exis tentes naquela Repa.rtição o Há a consid9 

rar o fato que os Balanços recebidos pelas Delegacia.s Re 

gionais não vêm ao Rio de Jan.eiro, tornando-se necessá­

rio a ida. da comissão examinadora aos diversos Es tados 
depois de terminado o trabalho no Distrito Federal. Os 
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resultados dêsse estudo nos pernrl.t1rialU o"bteIJ,9 PI'()v~;vêl 

mente~ para os ramOd b (parte), c# d~ e p f (parte)~ h 

(parte) as seguintes colunas ~ 4" 6 e 7 o A par('91i9. corre-l 

pondente à con.3ervaç$.!o do Cap1 tal, no.:? B8.1a:a .. ~os da.i;.' em­

pr3sas dever~ ser tra ta.do com maior cuidad·:,: porq'uiS,:c.v!.;O 

para fins f13cais é permitida a dE:du.í.t:~o :r",.~:;.::;.';~·lva. a '~.':; "", 

preci8,ç!o, etco 

da à Rend&o 

Diretoria. do Irnp8sto àe Henda .~ PeS~i()G. Fi..::d .. '::1." 

de ou profissão do declarante e 2) po:c 

poderemos Julgar da. extem~ão di:!! supex'poa,iÇ:ao ':,::itx'8 Od 1;-: 

lementos fornecidos T'OT.' e.'~~~a fonte e oa .t\";{::)Y.~!~do:~, T::~,1A, 

paramos no entanto ooteJ' por @~,te me"'..>:.' ' 

"li"" co""\~""(~l~ d:t:> I~n 1 ,n"'" i.l. "'''' 1 (''''''1 ~,,:~':l "'.":;' .....c._l.!, Ai.'·..IlI. <.,-, .';;.1f ~ _ ... ~"""~ v ';t ........ t::Z#._..,s :.)l,f. > •• ,.~.,., ~ 

ra,çõeg de Pessoa Jurídica,. 

a. obte:n,ção dos dados relstivod ,;, m.:Lú/':l::a, Ó~ '.:,;) 
luna 1 n!o abrangid.a pel:J.;:'" I;,"l!3tit;'~1~)d >::'i Ga:t:'ita'S"" 

x - Institutos e Oa1xa,3 de Apo,ilBnta.doria.~ e P,;":n~õe;::,,, 

ta.do e por ramo de atividade bsm a::l-sim üo~~;09.~ ~i(;~5 p~;;:tl . .".. .... ", 

vas ~lha5 de pagament.o o Com () allxíl1.l'; d:~q'!,llS ll;r:.t:tda '" 

das procuraremos também avaliar os "a.~o;~, €' c'J.t,l::·'.!l,:i~ :~'0r,~ 

mas de pagamento que e3r.:apam do pRglElJN~nt.~) (~: \::r:D .... :n1)t 7
' 

ç1OlOto d""" p·.·"';A~"idênc,1'" _ Ii_;~'>'.-.":'.mo'" -O .... O~1·~'7'.;,]m··"J""r·'·; ;,., ·.u.f ·'Po1",'"I:·,·" (:I, y " ..... 1f ~ ... __ ,,\. '4;; "" ... '" ,. CL fi t,,:,. ~ ... _'<> ,.1' . ... I· •. ~ '<A'-i _~.,,--,., ~V .. -'" .1 •• \ .. 'Ir,.,,"!,&. 

elementos suficientes para o cé:lc'lllo do 'Val(,~~ dnoS })eXl = 

.:;lões e apo3en,tadorias e outros auxilio,') 1YCe~tJ),d':\:3 ao~ 
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seus associados o 

Poderemos assim obter as parcelas : C-l, 0-2, 

D-l, D-2, E-I, E=2, F-I, F-2 e parte de H-l e H-2. 

XI Inqu~ritos Econ8micos para a Defesa Nacional. 

!sses inqu~ritos darão elementos controladores 

dos Balanços das Sociedades no que se refere ao Com~r­

cio Atacadista e Inddstria nos Municípios das Cap1tais, 

bem assim como f8lha de pagamento para aqu~les estabele 

cimentos. 

!sses 1nquéritos fornecem, para os Estabeleci­

mentos acima menc10nados, os seguintes elementos: 

Despesa com pessoal (total) 

F8lha de pagamento aos empregados. 
Gratificaç~e3 e comissões aos empregados. 
Comissões a intermediários. 
Retiradas de sócios e propr1etários. 

Lucros e Dividendos distribuídoso 

Principais impostos pagoso 

Importação o 

Consumo o 

Renda. o 

Inddstrias e Profissões. 
Lucros Extraordinárioso 

Valor das matérias primas adquiridas. 

Valor dos combustíveis adquiridos. 

Energia Elétrica (f8rça) paga. 

XII - Profissões liberaiso 

Impossível levar em consideração as declara -

ções de Renda nêsse Setoro Apresentamos uma sugestão: 

Fazer um inqu~rlto, por correspond@nc1a, dlri 

g1do .os individuos dêsse ramo de atividade, da manei­

ra mais simplificada possível para que tivesse alguma. 

probabilidade de sucessoo 

Consistiria. o inquérito em enviar um cartão , 

com as seguintes perguntas para serem respondidas: 

1 - Exerce a profissão ? 
Sim CJ Não L:J 
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2 - ~ual a sua Renda proveniente do exerc!cio 
da profiss~o no ano de I 946# exclusive sa 
l{(rios de empregos que porventura. tenha. -:-
(J~~ o o o o o o o o o • o o o •• o •• o ••••••••••••••••••• 

3 - ~ual a despesa aproximada que teve nêsse 
mesmo ano para o exercício de profissão: 
pessoal auxiliar, alugu~is, etc. . _ . 
Cr$ o o o o o o o o o o o o o o o o • o o o o ••••••••••••••••• 

Sua assinaturag o o o o o o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

XIII - Ena1no Privado o 

Poderemos ter o ndmero de estabelecimentos,pro 

fe5s8res, etc. Também nos será f{(cil obter o saláriom~ 

dio dos profess8reso ~uanto aos bens dos estabelecimen 

tos e sua Receita Bruta dificilmente a obteremos. 

XIV - serviços Domésticos Remunerados. 

Pelo n~ero das pessQas ocupadas e estimativas 

de salário médio nas diversas cidades ou regiões doP~ 

obteríamos I lo 

XV Alugu~is • 

Nessa parcela computaremos nlo 56 os alugu~is 

pagos como também o valor locativo das residências ocu­

padas pelos pr6pri03 propriet~rioso Isso nos meios ur­

banos seria relativamente fácil por meio dos cadastros 

e impostos municipaiso Já para a zona rural a avalia -

ção do valor a ser dado às habitações ocupadas pela grl!?­

de massa da população ~ deveras difícil. De qualquer ~ 

do a primeira tentativa ter~ que ser realizada no Rio 

de Janeiro e em São Paulo. Depois seguiremos adiante si 

os resultados forem animadores o Obteríamos um total J 5. 

XVI - Serviços e Atividades Sociaiso 

Uma parte dos serviços - geralmente organizada 

- se encontrará nos Balanços analisados na Diretoria do 

Imp8s to de Renda. Uma grande parte dos empregados 
,.. 

nes -
ses ramos e3tar~ incluída entre os associados do Institu 

to dos Comerclárl03# j' outra parte estará nos Transpor 

tes e Cargaso De antemão é difícil avaliar-se a parcela 
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que ficar~ inteiramente fora de t8das essas fontes de 

informação o 

XVII - Gov8rno o 

Procuraremos ~icialmente retirar dos Balanços 

dos Governos - pelo menos Federal e Estaduais - as re -

partições industriais: Estradas de Ferro, Imprensa, Cor .-
reios e Tel~grafos, Portos, Produçlo de Energia, etc ••• 

Todos 8sses setores de atividade ~overnamental serlo e,!'! 

tio transferidos para os setores privados corresponden­

tes, figurando nos Balanços do Gov8rno apenas o resulta 

do financeiro (positivo ou negativo) obtido pelo Gov8r~ 

no como proprlet'rio daquelas ind'ds trias • Entre as re -

ceitas dos Governos procuraremos entlo separar: 

- impostos dirétos 
- impostos indiretos 

{

d:!e t8da espécie, no interior do pa 
empréstimos so 

de t8da espécie; no exterior do pa 
is 

- emissões 
- receitas industriais (+) e patrimoniais. 

Entre as despesas,procuraremos: 

- com pessoal, sob t8das as formas, inclusive sUb 
sistência» vestu~rl0, etc., de forças armadas-, 
por~m exclusive inativos. 

- com pessoal inativo - aposentadorias, pensões, 
etco 

- com pagamentos de juros de dívida interna 
- com pagamentos de juros de d!~ida externa 
- com amortizações de dívida interna 
- com amortizações de dívida externa 

subsídios e auxílios a entidades privadas e co 
bertura de deficits de repartições industriaiã 
do Gov8rnoo 
e» em segunda aproximaçlo: 
com novas obras p~blicas (investimento), exclu 
sive reparaçõeso 

XVIII- Balanço de Pagamentos. 

Partindo da eauaçao fundamental: 

E+ Inve + JDn : I+ Invn + JDe ' 

teremos que apurar, do Balanço de Pagamentos as seguin­

tes parcelas: 



Inv = n 

Inve :: 
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juros e dividendos do capital estran 
geiro aplicado no Brasil +remessas de 
residentes no Brasil para o exterior. 

novos investimentos do capital nacio~ 
nal no estrangeiro. 
novos investimentos do capital es­
trangeiro no país. 

Com elas poderemos razer as correções no to -

tal obtido com os dados anteriores. 

XIX - COXCLUSOES. 
A nosso ver, não pode ser traçado um progra -

ma completo desde já. O que linhas acima está proposto 

já representa um volume de trabalho considerável. A me 

dida que as apurações rorem avançando novas necessida­

des surgirão, novos caminhos serlo encontrados e mui -

tos dos trabalhos originais terlo que ser abandonados. 

A experi8ncia indicar' ent!o em que pontos e para co -

br1r quais lacunas inqu'titos e estudos especiais deve 

rio ser tenta~os. 

, ., 
ó 

" 

.-' 



ANEXO XIX 
ATIVIDADES DO Nl1CLEO DE ECONOMIA 
EXAME DA MATlRIA DA REVISTA BRA­
SILEIRA DE ECONOMIA E DOS !NDI­
CES DO CENTRO DE ANALISE DA CON­
~TUNTURA ECONOMICA. -

REVISTA BRASILEIRA DE ECONOMIA 

Mat~ria da Publicaç~o 
; 

A ;3 ;;, u n tos 

Di vulgação dos Es tudoe dos. problemas fu.'1.damentais (Renda 
trabalhos do N.E nacional" etco) da Economia do Pais. __________________ ~--------L--

Problemas atuais de economia pol!tica, es­
ecialmente brasileiros. 

Problemas de pOlítica monetária. 

I Conjuntu.ra e ciclos econômicos no estran­
Divulgação de tra= eiroo 
balhos dos colabo-~~~~----------------'--------------------­
radores 

Ob.jetiv03 

Problemas demográficos e estatísticos. 
--------------------------

Estudos sociolÓgicos. 
I ----------
I Bibliografia de publicações sôbre economia 
~olfti~ao , 
! Noticiário ci~ntificoo 

CONJUNT'~~ ECONOMICA 

== 
Matéria da Publicação 

A s S 1.1 n tos 

1ndices econômicos em geral. 
~.------------------------------------------

1ndices dos neg6cioso 

Produção agrícola" 

Produção industrial o 

Divulgação dos Es= ô ~ Neg cios bano~rioso 
tudos do CoA.CoE. ~ --------------A-------------------

Lucros e perdas das empresas$ 

Preços e salários.o 

Comércio e exterior o 

A Conjuntura no Estrangeiro. 
= ;;;= 



DE_ 530 

Senhor Diretor Geral 

ANEXO XX 

REVIS~~ DF. DIREITO ADMINISTRATI 
VO" 

OFICIO DO DIRETOR EXECUTIVO ~~ 
FUNDAÇ~O DIRIGIDO AO DIRETOR GE 
RAL DO DEPARTAMENTO ADMINISTRA~ 
TIVO DO SERVIÇO pnBLICO. 

Em 14 de maio de 1 947 

Tenho a satisfação de comunicar a VQEx<? que o Cons~ 

lho Diretor desta Fundação, em sessão realizada a 12 do corren 

te, aprovou as condições gerais anexas, mediante as quais o De 

partamento Administrativo 10 Serviço PÜbli-co cede a esta Funda 

ção o direito de editar, por sua conta, a Revista de Direito 

Administrativo. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a VoEx~ os 

protestos de alta estima e distinta consideração. 

Jorge Oscar de Mello Flôres 
Diretor Executivo 

A Sua Excel@ncia o Doutor Mário Bittencourt Sampaio 
Diretor Geral do Departamento Administrativo do Serviço Públi­
co. 
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CLAUSULAS PARA O ACORDO ENTRE O DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO --- .------ _. - -.---- --' -- _._».. . .. ~ . - -

SERVIÇO pnBLICO E A FUNDAÇ~O GETúLIO VARGAS, PELO QUAL O PRIMH 
- .- . -- -- - -----

RO CEDE ~ úLTIMA O DIREITO DE EDITAR A REVISTA DE DIREITO ADMI---------
NISTRATIVO o 

1) Obrigações da Fundação Getúlio Jargas 

1 0 1) Manter a orientaç~o e o plano de edição da Revista, in 

troduzindo as modificações convenientes ao seu aperfei 

çoamento o 

102 ) Prover os recursos de material e pessoal destinados k 

ed1ção o 

1 0 3) Fixar preços m6dico3 de assinatura e de venda da Revis 

ta~ atendendo ~o interêsse de sua divulgação. 

1 0 4) Distrib~ir gratuitamente pelo menos 10% da ediç~o a 6r 

gãos de administração e instituições cientificas. 

1 8 5) Editar os números ~m atrazo 3 exceto os que se encontram 

em cO:lfecção :la Imprensa Nacional. 

2 0 1) Receber o ~cêrvo da Revista o 

20 2 ) Receber a receita de venda, assinatura e publicidade da 

Revista" 

2 0 3) Utilizar o serviço de expedição 10 Departamento Adminis 

trativo do Serviço Púb1icoo 

3) Duração 

30 1) Duração do direito de edição lC anos. 



PORTARIA N9 266/47, DO SENHOR 
DIRETOR DO DEPARTAMENTO ADMI­
NISTRATIVO DO SERVIÇO p-nBLICO 
ACEITANDO AS CONDIÇOES PELAS 
QUAIS ESTA FUNDAQ~O SE PROPOE 
A EDITAR A REVISTA DE DIREITO 
ADMINISTRATIVO. 

SERVIÇO DE DOCUMENTAÇ~O 

PORTARIA N9 266 

O Diretor Geral do Departamento Administrativo do Ser 

viço público, no uso da atribuição que lhe confere o art. 69, 

n9 XIX, do Regimento aprovado pelo Decreto n9 20.489, de 24 de 

janeiro de 1946, resolve aceitar as co~dições pelas quais a FUl 

dação Getúlio Vargas, se propõe a editar a Revista de Direito 

Administrativo das quais se lavrará o devido têrmo. 

Rio de Janeiro, em 8 de julho de 1947. 

a) A .JUNQUEIRA AYRES. 

Publicada no Diár~0 Oficial , 
Seção I, datado de 9 de Julho 
de 1947. 



S t R I E 

Es"udos Brasiliiros de Demo§I'atla 

Estudos Brasileiros de Economia 

Estudos Bra.sileiros de Higiene 

sé~ie cientirica: 

Suwma Brasill~nsis Geol~g1ae 

• 
ÍI 

ti 

li 
ti 

n 

5\J1111l8. Bras1l1en.si8 B1.o1og1e 

• ti • 
II n n 

a a n 
11 .. • 
ti ;, it 

Summa Brasil1ensis Pbysice 

• a 

S\lIIIII& Brasil1en.sis Mathemat1.ce 

• ti ti 

• 11 ti 

ÍI li li 

• iI " ti ti n 
ti ÍI it 
li n ti 

~t1m da Conjun1iura Econapca. 

Rel1.sta Brasiteira de Ec~ 

Revista da Direito Administrativo 

F.SPt.cIE 

Mano§I'atla 

li 

" 

Fascículo 
ti 

ti 

ti 

Fasc1.culo 
11 

11 

11 

11 

11 

J'a.Sc !c ulo 
11 

Paac!culo 
n 
11 

ti 

n 
11 

it 
11 

E:xsm:fIlar 

~ 

Volume 

ATIVIIlADE3 Do\ FtJND,6.ÇAO NO SETOR PUBLICAÇClES 

PUBLICAÇClES EDITADAS m.1 1 947 

TíTULO DA PUBLICAÇJ\O 

pesquisas s~bre Popula~ões Americanas 
Esquemas Teoricos do Desenvolvimento de Popula~~o e sua Aplica~âo no Brasil 

Problemas de Conjuntura e da política Econômica 

Contribui~o à Prof:l.J..8.x1a da Helm1tose 

Contribui~o para o Estudo de "Ho{!lophorus Euphractus", lmld, 1839 
Determ.1oB.~ões Morfo16g1cas em Topázio de Congo Socco, Pouso Alegre, M. C-.erais 
A.J.gumR.s Contribuiçeles Geo16gicas dos Estudos de Solos realizados no E.de S!Jo Pa.ulc 
Un Nuevo Esclero-Caliptino- Eosclerophorus 

RevisKo do Gênero Cl.a.stopter0IJY8. (em cuja sinon1mia é colocado D1e.thoneura), com 
descriçllo de 9 esp6c.1.es novas. 

Notas s8hre os Cenopopb8g1.d.le do Museu Nacional (passeriformes, Aves) 
Contribuiçâo ao Estudo da Fam1lla Characidce, Gill, 1893, Redescriç~o do geíJ.otipo 
da Characidium Re:1.DhB.rdt; 1866-com uma análise e descriçao de Characidium lago­
santensis n. I!p. (Actmopterygti Ostareo~si) 

S8bre a gen.1t&l1a das 1'emeas de hep1al1d~ (Lepdpptera) 
88bre gen.1talia dos Drosoph1deos (diptera)- Drosoph1la Ama.rass:e 
S8bre a gen1taJia dos DroBofilidios. I Drosoph1la Malanogaste e D.S1mulans 

H1gh Energr Néutran.- Protan Scatterning and the Mason Theory 01' Nucle&re Forces 
wlth Straog Coup1JDg 

The Hamiltani.an FOl'IIIIIl.1am 01' Relativistic DinBmiCB 

RI problema. de los tre. cuerpos en los casos de lAgrange y Euler trat. en la 
teoria. de la relativ1dacl 

S8bre UJrIL fCll'lllll1.a de Cipoll.& 
On th.e Union ar Sequence 01' Normed Topologies 
On the (hoadient 01' GreIJn I s f'unction in plane 
On the unlcity 01' Soluctions 01' a system 01' tlfo Ord1nary Differential Equations 
Sobre aI matodo de las aprox:1macianes sucessivas de E. Picard 
IJener&l1zed semi local r1ngs 
Sobre .figuras pl.&naB Mperconexas 

N9 1 de Novembro 
N9 2 de Dezembro 

N9 de Setembro 
B9 de Dezembro 

Volumes V e VI de 1 946 

Nota: (1) Obra em 4 partes 
(2) Esta Revista começou· a ser editada pela F\lndaçao em 1 947 

TIRAGEltf A U T O R 

2.000 Giorgio Mortara 
2.000 J.~a Madeira 

2.000 G. Harbeler 

2.000 Dr.Marcelo Silva JUILtor (1) 

2.000 
2.000 
2.000 
2.000 

2.000 
2.000 

2.000 
2.000 
2.000 
2.000 

2.000 

2.000 

2.000 
2.000 
2.000 
2.000 
2.000 
2.000 
2.000 

7.000 
12.000 

3.000 
3.000 

2.000 

Carlos de Paula Cout, 
Walter .lerner 
José Setzer 
Alfredo Castellanos 

O. Frota. PessÓ8. 
Fernando da. Costa. NO'laid 

H&roldo Travassos 
José Oiticic& Fllho 
Ana Malogolowk1n 
Helena Salles 

J .Leite Lopes 

Mário Schomberg 

Godofredo Garcia 

Fernando Furqu1m de Almeida. 
Leopoldo Nachib1n 
Alfr~do Ros6fblat 

" 11 

O. Zarisld 
L.A. Santa16 

(2) 

~ 
E 



OBJETIVO DA CONSULTA 

Orientação global 

" parcial 

" disjuntiva 

Rcadaptação profissional 

Reajustamento 

ANEXO XXII 

PORMENORES SÔBRE OS CASOS DE ORIEN 
TAÇXO PROFISSIONAL. 

ADULTOS AOOI."ES Gm'lES 

~ o 
M F M F E-t 

35 5 28 6 74 

4 4 6 2 16 

4 2 3 2 11 

8 3 1 2 14 

13 - - - 13 

Exploração da personalidade 4 8 - - 12 

Total de casos 68 22 38 12 140 

Consultantes adolescentes - 50 

Adultos - 90 

Relação das provas aplicadas em 1947 

1 - Psico-diagnóstico miocinético •••••••••••••••••••••••• 81 

2 - Rorschach............................................ 51 

3 - Rosenzwelg ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 19 

4 - TetA.T •••••••••••••••••••••••••••••••••••.••••••••••• 42 

5 - Autobiografia espontânea ••••••.•••......••••••••.•••• 4 

6 - " dirigida. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 24 

7 - "MiIll1as m!os 11 ••••••••••••••••••••••••••••••••• ti •• o •• 29 

8 - Benreuter ......................................... .,. 3 
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22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 

32 

33 

34 

35 

36 

37 

38 

39 
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Cartas ••••••• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Questionário intimo. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

" objetivo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
" atitudes de prospectivas. . . . . . . . . . . . . . . 
11 de Ma.rston. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
" de Strong. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Catálogo de livros •••••••••• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Teste de intelig&ncia verbal ••• · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

" .. .. espa.cial. · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
" " " abstrata. · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
" " 11 l6gica ....................... . 

11 " Olmo •••••• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
11 " Barcelona ••••.•••• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
II coletivo 
11 11 

" .. 

" " 

de 

" 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ombredane. 

Dearborll. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Binet •• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Terman ••••• . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Classificação de objetos •••••••••••••••••••••••••••• 

Puzzle • • • • • • • • • • • • o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • 

Cubos Vermelhos. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
.. de Kohs 

"Form-Board ll 

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Discos de Walter ...•.••...........•...•............ 

Distribuidor de fichas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Imaginação es pac 1al •••••••••••••••••••••••••••••••• 

Memória topográfica •••••••••••••••••••••••••••••••• 

Memória e associação ••••••••••••••••••••••••••••••• 

Labirinto, "Tracing ll el'Tapping ll . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Código de Sehwarzstein •••••••••.••••••••••••••••••• 

C ompreensão mecânica •••••••••••••••••••.•••••••••••. 

S inali zaçl!o ........................................ . 

1 

25 

119 

19 

8 

42 

77 

48 

43 

58 

1 

16 

26 

8 

1 

1 

3 

11 

39 

43 

1 

45 

29 

3 

3 

3 

27 

2 

1 

13 

27 
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40 "T 11 wezers ..........•.•..... ., ...•................... 

41 Teste de exploração motriz •••••••••.••••••••••.•••• 10 

42 11 das pinças .................................. . 1 

43 11 de imaginação (Mme. Pi~ron) •••••••••••••••••• 1 

44 - Prova de atenção................................... 1 

45 Reconstruç«o de quadrados.......................... 1 

46 Prova de delitos................................... 2 

47 - Provas de julgamento............................... 2 

48 Teste de aptidão art1stica •••••••••••••.••••••••••• 28 

49 - Conhecimentos gerais............................... 4 

50 Ficha social ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 26 

T O T A L •••••••••••••••••••••• 1116 

Além destas provas, foram realizados 65 exames 

médicos (Dr. Paiva) feitas 15 entrevistas com "propositus II 

(Dr. Vasco) e 7 com a fam1lia e dados 60 conselhos orientado­

res (Dr. Mira). 

_.­. 



ESTUDOS E PESQUISAS DO I. S. O. P. 

19) ESTUDO COMPARATIVO DE TESTES DE FADIGA. 

29) ESTUDO DE TESTES DE SENSIBILIDADE EST~TICA. 

39) ESTUDO DAS VARIÁVEIS PSICO-FISIOLÓGICAS QUE 
, 

INTERVEM NA APRECIAÇ~O PESSOAL DO TEMPO. 

49) ESTUDO DA INFLUENCIA DE ESTiMULOS PERTURBA 

DORES NA CURVA DE APRENDIZAGEM MOTORA. 

59) ESTUDO DA FADIGABILIDADE DA ATENÇAO. 

-. -. 



XXI: c.: 

APLICAÇ1W DO PSICO-DIAGN<JSTICC 
MIOCINtTICO A T~S LEVAS DE 
IMIGRANTES, E~l UM TOrrAr n 
1 05( INDIV!DUOS t liuL~l A A.t>RECI 
AÇAC CARACTERIOLúGICA FEITA DE 
ACORDO COM O PADRAO A SEGUIR. 

APRECIAÇ~O CARACTERIOL<JGICA DO 19 GRUPO DE IMIGRANTES (52~. 

ATRAVls O PSICO-DIAGN<JSTICO MIOCI~TICO 

J 

19 - Objetivo:_ Apreciação do individuo com caráter prognóstico, 

com o objetivo de verificar as possibilidaà~~ 

de seu ajustamento ao meio brasileiro. 

29 _ Marcha da pesquisa:-

a) Aplicação feita em situação coletiva, sendo 

as instruções fornecidas de um modo geral na 

lingua pátria dos imigrantes e completac .1.'1 

dividualmente, quando necessário. 

Resultado válido: apenas 5 te~tes 

por incompreensão das instruções. 

A escassez de tempo em que deveria. ser f~ita. 

a aplicação, motivou a simplificação de. pr'o 
/I 

va, tendo sido aplicada a l~ página .cel. 

gramas" (onde se obtem uma visão geral da 

tensão psico-motriz e da direção em que f7}a 

n t) 2" i .. d lh é gas a e a ~, z gue_zague , on e me _.c r 

se revela o ajuste psico-motor. A a.plica q ã (; 

foi feita por quase todos os adjuntos - tec_ 

b) Mensuração:- Realizada como habitualmente.s0 

frendo revi5~o cuidadosa, principalmente Em 

relação ao D.S. dos 1 ineo grama 3 c 

Na apuração toms,ram parte mui tos dos funr.~· 

nários do I.S.O. P. sendo a revisão feita, tê.::' 

bém, por Ester França. e Sil va, que cclab0l"(",i 

no trabalho até o infcio da tabulação. 

c) Primeira triagem:- A separação obedeceu 



seguinte critério: 

19 - De ac6rdo com a idade cron61ogica: 

Ado1es0entes ~de 12 a 17 anOSj 
Adultos >de 18 a 54 anos 
Velhos I,de 55 em diante 

29 - De ac6rdo com ü sexo: 

39 - De ac6rdo c~nl as características diferenciais do traçado~ 

grupú .36 e 1, i, ' 

2,";)'po IlCl'Iíla':' 

grupo com eX0easiva agressividade 
grupo pato16gico 

Seguindo as normas de interpretação do P.M.K. foram ,_ 

quisedos os seguintes dados: 

j},,) - PA~A !~RECIAqAO DO GRUPO DE ELITE; 

(:rv1~dio do tamanho linear proximo ao tamanho ~C'3.:: 

,Aus§ncia de desvios axiais. 
LINEüGRAMA3: (pouca ó.mp1i tude do desvio secund8.riü, princll~'é .. !. 

ImeL"Se na mão direita. 
indice de coer3ncia 1ntra-psiqulca. 

Fira,] de constân':';ia de reações a1 to. 

~f3ê[L:,J .. a je âng'J.l(l3 n'i.::.l',)3 e re",}'c!;,rsj':Jeis 0 

(h~3@nCla de torcedurs8 axiaia. 
ZIGUE .. ZAGUE ~ (p'~Quena dIferença ang-i),lar" 

(Pea~eDa d1~pre-~a linear ~ __ -Ao., ....... v ~.l"5" ...... ' i:J,,J...,I o 

.; L"e,sv;()s ax:ia1.s peq('18nos _retidão do z:'.gue .. u~t:"'-

{A~:imen.to de t.3-manl10 li.neal~ o 

{Desvlio primario posttl.VO no plano sagital eu: ,'" 
lINEOGRAMAS; {tas as mãos J, aumente,. io na mão Q,Jmlnante o 

, (Desv:!.o primário pOSl.LlVO na mào c:orrllnantei:L,~>jc" 
> -. . 
~,~"() .tlO·C'J_zc:J.1::al J 

'D ~. 4
A i ~ t AI í, e~ l,~:;..Lenc: a _.e con "ro e, 

(Dssvio primário positivo principalmente n& 
~ d()m.~nan te , 

ZIGUE_ZAGT.JE ~ \ÂDgtÜü máximo no movimento egoei fugo da mão -' ,­
{minan-:,e 

r\ lrwXl t.o do tamanho 1 inear 'J 

r:'Traqado denso, imp 13ivo u 

c) - PP.J1,A APRECIACAC DO GRUPO PATOLÓGICO: _______ .. ___ ~~ __ . ___ .2. ___ ..... ~_ .... _."", ____________ _ 

(Pl'ésença de tl.n'llo8 reversi vais ou nUlo", 
~Pr~sen~a ~e torceduraa ax1ais. 
(Irnpx'~ J e ins tab.il.idade na. J'uã() e s t·y ou t·t1Y·-:.;. 

(Indica ~~ coer@n~la baixo. 
i . -' , 
lGr·ande amlültude jo desvio St;;(1)~Ci.,:lrlc" 

soria) qiJr?, deve:rla :::;e:c ,~.onflrmada pelo tratamemto estatisU<; .,') 



t') !:_',3pe'::,-":·_·.~' ·~l.".En~S"C.l':!O ob'c.1-jc 'J,)JJ.l ~1St,3. ~,,:~Ç)Jj,ÇE"0ãL~ fc)i. () ~~E' 
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(F.::1_;':-J ~'. ~; ,.; \~ ;9,~::_ .:: ':~ ~ ... 8 
··,l:, __ ~.~1't,(';'-3 5?h 

:~ t.,~~·.,\ ~ 

:;'v~.1.~hJ)~ 2 

'I 

ag.t'e 3 s,:;Jid.,g·j e 
g:.."'upo pa toI6glCO 

~,~ ';'.P'::; d.e e:l.1~ ~Ie 
gC':lp::'l nor'wil 
g:,"upo eorn maior 

., ~" ., agr~g Sl v,"_',_!l(",:,6 
gr·,.,.po pe,1 ,ógico 

g,,..'.:~po rJo::P.l?!l.l 
g:c~:p) "~c)m lna.Lé)Y 
~,§;~':~,e 3 ~ i ~v :.,jJ9;,~.e 
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" 
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8j88" 

PolorI8ses 
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Valores negativos 

N9 de casos M. art. 

M. Esq. 152 -11,14 
M. L~r • 200 -14,38 

Sagital ----
Valores positivos 
----_._--

N9 de casos Mo art. 
M. Esq. 252 -18,75 
Mo Dir. 254 -16,87 

Valores negativos -_._---------- N9 de casos Mo art. 
M~ Esq ~ 19 -11,85 
Mo Dir. 18 - 5,22 

ZIGUE_ZAGUE 

Tamanho linear 

Comprimento máximo Movimento 

Comprimento mínimo 

M. art o 

14.35 
12,78 

M .. art. 
18,09 
19,86 

Movimento 

18,34 
20,127 

Movimento 

8,80 
10,68 

Movimento 

M9 art. 
8,538 

-L J 981 

Do St o 

3,06 
3,75 

Tamanho angular 

D.St. 

7,8 
9,8 

D. St. 
11,1 
10,6 

D. St. 
3,6 
3,6 

egoc!.f~g~ 

D.St. 
4,89 
5,85 

ego,c!peto 

5,31 
5,92 

e~oc!fu~o 

3,90 
3,6 

egoc!peto 

D. St. 
4,05 
4,44 

Variável 
21% 
29% 

Angu10 máximo (Movimento ~~~~ífugo) 

Mo Esq 9 

r,7, Dir .. 

'-.J art ç 

499 
369 

D. St. 
189 
159 

Variável 
37% 
43% 
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Diferença entre os ângulos máximo e mínimo nos dois movimentos, 
~-'"--_ .. _--------_._---~._~--------------- - .. ~ 

não considel'i,:o os ângulos reversíveis. 

M. Esq. 
M. Diro 

M. art .. 
44 
34 

D. St. 
16 
10 

Variável 
36% 
27% 



Di r 

M, ::I:aq 
M ,D,i "-: " 

M" Dlr 

M" 
Mu 

-~~ 1, 
'q '1'" 
c:..-~,<,-> , 

'8:: ~3 q 
~:: ,t • 

M 1 EB~l 
M, Di)"" '" 

,M" Ee':l n 

M" '[)11' 

~1 t:,,' 

9,25 
~~ i.~i 

,~l. Lo 

, 'l~; 

71. 

r. S':: 
4,17 
);,99 

I) 3t,~ 

1 S :~~ 1. 

t,i 1'" ':< , 

L ;:~' --:.1 

~:8 

i? j ,2:" 

:.:: .,'. 

'I I) -. 
- "'~. .....1-

9,9 

;:1 '-v 
'.l),.~ .•. : v 

qlq 
6 I !+ ',~ 

, 
.a. .. -í.C 

2&~ 

'Ta'::: .18. 1:.'11 1. d.s.él.f: 
44% 
47% 

VI3.:_' ~::n,,!.. ~ '~8.d(::;, 

~l?% 

p,1"}% 
:',:;% 

';~f '5" J ~-:,,- ~'; 1 1 .~! '-' ·-u·~ 
,":~;% 
"','l 

!\-' 

,-, 
''\ 

7 2 



M ~ Esq ~ 
M. Dir. 

M. Esq. 
M. Dir. 

Desvio Axial 

Movimento egocifugo ----- -" ~.- _.----- _. ~ _. --

Mcvimento 

Do St. 
5,91 
5,94 

egoci.peto 
---..--... - .--- -... _----------
Mo art. Do Sto 

7,35 5,4 
3,26 5,5 

Desviá rrimário ,------

Va.riável 
75% 
75% 

Varüivel 
'"'2(1.( ( í\/ 
r(gfo 

Valores positivos 
Mo art. Do St. Variável 

M. Esq. 16,08 13 80% 
M. Diro 15,1 14 92% 

Valores negativos 
M Q art. Du s .... " .. Va.riável 

M" Esq" _21 3 13 61% 
M. Dir" _26,2 14 53% 

39 Conclusões. 

A) CARACTERíSTICAS DO GRUPO NORMAL 

A análise dos dados estatísticos obtidos no grupo dos 1/ Imig:r9.: .. 

tes· revelou os seguintes característicos ~ 

s.) _ 

c) _ 

Grande heterogeneidade caracteriolÓgica, O g:~~;,.,P() 8,:::,:(8,38:1 

"tou-se tão diverso quanto tis atItudes px-'edom1nantes j<::; :r~7::3 
ção (reveladas claramente nas curvas plurimodR1s:h);3 D,.pj 
que foi necessári,o fazer a computação das medii:iasd.e >:1,'::::'<:_ 
do com a direção ,fl0 desvio, destacando_se assim doL>l~'C';": 
pos em cada um dos planos. 

Depressão atual • Embora a. média do grupo assiL81e a:;B,'~l'( .. ,~e" 
da depressão atual, a tensão psico-motr:l.z eS'c~r,]f;)($,l ~1" 
senta_se superior ao grupo dos adul tos 1::>:-88118:':.2"")8 J.:i. 'SY,3,. 

minados. 

Agressivid~.ge :r~12!.lmidaG A diferença entre as méd:ias 
desvios sagi tais das duas mãos indica de urr. Ji,'o,jo gen1." 
contrôle .:onsciente ele agressividade e E pr8í.;lso desta'> j 

porém, qUE' s6 7% do grupo teve D.P. negativo no plan:) ·~':~1.~i 
tal. 

d) _ Extratensão. Apesar de haver um pred,:)mi.nio~- '>xtl'i-3,t;E,!JS8', , Li 
43% dos indivíduos do grupo que indl~am tenG.êxF.::.ia a r·,o,r2::J " 
são dos impil sos • 

e) _ Outros característicos. Terdência 1niblt6rl3 rr~nor q'~~ 
encõntr'adã'-hãbl tliãim9nte (m~dia do tamanbo lL~,,:;a.1: 11",'3,j ':':: : 1,. 

vimentõs- au·t"õ:cõmpr;eenslvõs-dã-emõtIvldade~--·erl'ê;-;::\nl1:'[),; 
tão erande número que tornou necessário uma revi rs (:.\c ~ 
suração. 
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B) AP~~EIP-9~'~_~.!~~._~S S1~uPOS ANTERI~~MEN~_~~~~~~~NAP9~ 

1 - Grupo de elite 

Todos os indi-vi.duos selecionados pelo aspecto qualitativo, 

confirmaram sua integração superior à norma, quando observ~ 

dos numêric[ln~€nte. O teste sob o nQ 121, embora apresent;3-iíC;(; 

algumas medidas fora do esperado para seu grupo, foi manti­

do pelo resultado excelente do zigue_zague. 

A harmonia de conduta dêste conjunto parece ter sua 

base, principalmente, na regularidade de atitudes, equil1 -

brio de tensões e um ótimo ccntrôle da emotividade, indica-

dos por 0stas percentagens: 

88,% - apresentaram diferenças lineares inferiores ~G nor­
mal. 

76% - apresentaram desvios axiais inferiores ao normal. 
15% - apresentaram maior contrôle da emotividade que o 

normal. 

2 - Grupo com excessiva agressividade 

A prova sob o nQ 774 foi retirada do conjunto, pois embora 

apresentasse agressividade grande, potencialmente, o contrô 

le consciente estava na zona 0& normalidade. 

Os fatores indicadores de reações agressivas dis -

tribuiram-se na seguinte proporção (zona além da média 16) 

!ngulo máximo (movimento egoc1fugo no zigue_zague) - 86% 

Tamanho linear 

Desvio pri.mário sago direito 

Deficiência de contrôle 

Desvio primário zigue_zague 

Desvio secundário {MoDo} 
Coerência intra-pslqulca 

Desvi.OJ primario norizontal (M.D) 
3 - Grupo p~~~lÓ~~~~ 

- 80% 

- 73% 

- 56% 

- 48% 

- 48% 
- liO'-;/ 

Neste grupo, o aspecto numérico confirmou inteiramente o re 

sultado qualitativo, conclusão esperada, naturalmente, pois 

que, neste conjunto, os dados qualitativos são mais valio -

sos que os quantitativos. 
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Como dados r-':s.:~ s co:ncordantes apresenta.ram_se ~ 

Ângulos J:'2ver~:i\leis ou nulos 

Presença de tor~eduras axiais 

Grandes diferenças angulares 

Imprecisão de mão estrutural 

Grande diferenç8. ltne&r 

Novembro de 1 94-7 

a) Cin1ra Miranda de Meneze::,,, 



I - F A S E I N I C I A L 

ANEXO XXIII 

PROJETO DA ORGANIZAÇ~O DOS SER 
VIÇOS SOCIAIS DE COLOCAÇ10 DE 
TRABALHO o 

A iniciativa da Fundaç~o Get6lio Vargas no sentido 

acima referido, para: 

1) atender de melhor modo ~s necessidades mais imedia­
tas, urgentes e reais do mercado nacional de traba­
lho (expostas na pr6 Mem6ria da autorização do abai 
xo assinado); --

2) obedecer rigorosamente aos princípios que orientam 
as melhores soluções adotadas nêsse setor e, ao mes 
mo tempo; 

3) .não ultrapassar os recursos financeirose as disponi 
bilidades administrativas da Fundação, -

deveria, ao modo de ver do abaixo assinado, ser baseada, de i­

nicio, nas seguintes diretrizes: 

1. Para a organização e administração da entidade em ques_ 

tão deverá ser constituída uma Sociedade de caráter civil, au­

tônoma, cujo incorporador e s6cio principal seria a FundaçãoGe 

tÚlio Vargas, eventualmente com participação das demais organi 

zações afins e correlatas, direta ou indiretamente interessa -

das no funcionamento da Sociedade acima referida. As organiza-

ções acima frizadas poderiam ser, po ex.: 

a) a ~soOiação Comercial do Rio de Janeiro; 

b) o Clube de Engenharia e várias outras organizações re 
presentativas da classe; -

c) os Sindicatos de Empregadores e Trabalhadores; 

d) as entidades paraestatais e autárqUicas tais como p. 
ex., Institutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões, 
SENAI, SENAC, etc. 

20 A escolha definitiva da forma jurídica da Sociedade refe 

rida no item 1, deverá ser reservada para uma etapa posterior 

dos trabalhos preparativos da sua organização. 

3~ O nome da entidade a ser constituída (sugestãc prelimi -

nar): SERVIÇO SOCIAL DE COLOCAÇ~O DE TRABALHO (SSCT)-

4. Entre os 6rgãos que a constituiriam deverão ser previStos 
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os seguintes~ 

a) Conselho Fiscal; 

b) Diretoria, composta de dois Diretores~ 

I. Técnico, responsável pela orientação dos trabalhos:, 
organização da entidade, elaboração das diretrizes:, 
preparação do Regulamento e Instruções, contatos 
com demais órgãos interessados, novas iniciativas 
da SSCT etco; e 

110 Administrativo, responsável pela rotina administra­
tiva, cumprimento do Regulamento e Instruções, exe­
cução do orçamento etc. 

c) Conselho Consultiv0 0 composto dos representantes de 
t6das as organizações públicas e sociais cuja coopera­
ção na organização da colocação de trabalho puder se 
tornar desejável. 

5. ~uanto ao pessoal administrativo propriamente dito, êle 

deveria ser limitado sobretudo na primeira etapa, ao m!­

nimo necessário~ com seleção muito rigorosa entre pesso­

as com boas qualidades administrativas e se poss!vel ex­

periências em setores conexos de trabalho (máximo! 3 ~. 5 

pessoas). Durante a fase de instalação dos serviços êsse 

nÚmero poderia ir além, para fixar-se posteriormente quan 

do estivesse montado o maquinismo administrativo e se 

entrasse na fase rotineira,~ ocasião em que se dispensari·· 

aro os encarregados da montagem, para só se conservar os 

operadores de rotina o 

6 Q No primeiro periodo do seu funcionamento os t:rr.~balL. ,; "_t:', 

SSCT seriam adstritos ao Distrito Federal. 

Na segunda etapa (aproximadamente depois de um &10 de 

funcionamento) êles seriam extendidos a São Paulo (capi­

tal)~ para depois abranger paulatinamente os demais prin~ 

cipais centros, sobretudo urbanos, do Brasil. 

70 Quanto aos setores econ6mico~sociais e profissionais, a 

serem cobertos pelas atividades da SSCT, parece oportuno 

limitar de inicio o seu campo de atividades aos seguin-

tes dois grandes grupos~ 

Ao Técnicos, isto é, tanto os engenheiros diplomados, cO w
• 

mo também pessoas sem diploma de enge~~eiroJ porém de­
vidamente qualificadas e especializadas em determina= 
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dos setores da técnica industrial. .. .,. 
B. O Business personel propriamente ditos: administrado _ 

res da indústria e comércio assim como auxiliares d~s_ 
ses administradores, isto é, pessoal a serviço das em­
prêsas da indústria, transportes, seguros, crédito, co­
mércio, etc., em todos os graus superiores e médios da 
hierarquia da administração da economia privada a sa­
ber: 

a) tanto o pessoal com conhecimentos gerais, correspon­
dentes às necessidades e requisitos, comuns a t6da e 
qualquer emprêsa privada ou mesmo outra (~.ex., con­
tabil~dade geral, caixa, secretaria, etc.) como tam_ 
bém: 

b) o pessoal especializado em serviços de um determina­
do ramo de atividades (p.ex., seguro, . institulç~es 
bancárias, contabilidade especial, industrial, etc.) 

N O T A: Várias considerações poderiam levar a dar prefe _ 
rência à solução ainda mais restrita, p.ex., apli 
cável de início exclusivamente às categorias e 
grupos visados no item B (business personel) sem 
abranger por enquanto os referidos no item A (pes 
soal técnico). 

8. Delimitando_se negativamente o campo de atividades da 

SSCT, cumpre destacar que seriam de antemão excluídas da esfera 

de suas atividades, p.ex., os seguintes grupos: 

a os operários braçais; 
b o pessoal não qualificado (simples mão de obra); 
c o serviço doméstico; 
d os trabalhadores da agricultura; 
e os menores; e 
f as profissões artísticas o 

9. A SSCT dedicará dentro do seu programa geral de trabalhos, 

atenção especial ao problema da colocação adequada das pessc.;;s 

cujo aperfeiçoamento profissional fica a cargo da Fundação. 

10. As atividades da SSCT estender-se_ão tanto: 

b
a) ao pessoal nacional, quanto 

) aos estrangeiros que imigrarem ao Brasil e pessoas 
de nacionalidade estrangeira estabelecidas no país 
todos com residência permanente no Brasil e direito 
de exercerem aquí as suas atividades profissionais. 

11. A principal finalidade da SSCT será a organização efici­

ente dos serviços de colocação de trabalho a serem postos à dis 

posição: 

a) doa empregadorea a prooura de pessoal qualificado e 
b) des trabalhadcres ne sentido mais ampl. dessa pala -

vra, a procura do emprêgo convenient~. 

12. Em tese, a finalidade prevista acima (item l6)deverá ser 



~ .~ 
alcançada mediante compensação ( clearing ) dos:: 

a) pedidos de trabalho e 

b) ofertas de emprêgo v 

a ser assegurada mediante serviços autônomos e com os 

pr6prios reoursos da SSCT, que deverá se servir9 para ês 

se erei tO.9 de um cadas tro de pedidos e ofertas a. ~',(.::-r 

es tabelecido na base de cri t,éirios profissionais;, com in 

di cação em cada caso indivdua: de todos os jad.os neces= 

sários a uma. aprecia;;ão exata e impaz'cial das necessida 

des e disponibilidades de trabalhoo 

13 o 1 0 = FICHA DE PEDIDO DE TRABAL'tfO ~, que deverá conter in~, 

formações exatas e detalhac&s a respeitog 

a) da idade" sexo ,9 na.;;::; ional idade ,0 ee tado c1 vi1 9 s i tua·~ 

ção familiar do candidato 

b) da sua. eduGação geral 

c) seu preparo profissional 

d) seuS', conhecimentos ~)inguisto,0 a.dministrativos, téG'~ 
nlcos etco) 

e) trabalho &"'lterior ("c'J.rr10ulum vitae~ prof1...,..;;.L0nal ,) 
com indicação :ios pos to,~ ocupado;:, ,v empregador;, tempo 
de trabalho," moti')'o~, da desligação etco 

f) certificado de trabalho~ ~efer@ncias atou 

g) dados a y"e:spei to do testado de 3s;;;d2" G3,pa01daàe :~:'2 'i. 
ca 

h) gênero de trabalho procurad0 9 ordenado desejado, con 
dições do contrato de trabalho)) preferências 

i) das anotações feitas na carteira profissional e na 
carteira de previdência)) quando as possu1rem os inte 
ressados o -

IIo= FICHA DA OFERTA DE EMPR~GO - que deverá conter ir~~ 

forma.ções a :'l':ispei to de ~ 

a) gênero)} espéCie ,9 tamanho etc" J da ernr;:-'êsa e ramo das 
atividades por ela explorado~ sua forma juridica!l ea 
pi tal,q et\~ o 

b) localização da mesma 

c) indicação do empr@go vago 

d) qualidades, t; habil; tações profis,sion~is e técnicas 
requeridas (experlencias necessárias) 

e) condições oferecidas (duração de trabalho, ordenado, 
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condições de trabalho etc.) 

f) preferências quanto a idade, sexo, etc. 

N O TA: Sem assumir responsabilidade jurídica com re­
laçã0 a autenticidade dos dados que contaa 
do cadastro, A SSCT não se contentará apenas 
com o preenchimento formal e passivo das fi­
chas referidas nos itens 12 e 13. Ela deverá 
procurar por todos os meios a seu alcance es_ 
tabelecer a exatidão das informações que lhe 
forem: prestadas. 

Ela deverá, se fôr considerado necessário,pro 
ceder a tôdas .as sindicâncias indicadas para 
averiguar a autenticidade das informações re­
cebidas de uma parte e outrs o 

Ela poderá, assim iniciar em casos duvidosos, 
mesmo sem iniciativa de uma das partes inte -
re s sadas, "próprio mo tu -', uma verificação des 
condições do emprêgo vago oferecido, ou das 
qualidades do candidato ao emprêgo ~ tudo de 
acôrdo com as regras preestabelecidas a res­
peito do procedimento, custeio das despesas, 
etc., sem que estejam excluídos meios tais 
como exames práticos por técnicos dos respec­
tivos ramos de competência reconhecida, traba 
lhos de experimentação, etc. -

14. A SSCT poderá, e a pedido de uma das duas partes inte -

ressadas, deverá apresentar, dentro das suas possibilidades,pa 

recer a respeito das condições do emprêgo ou das qualidades do 

candidato ao emprêgo, com justificativa objetiva, indicação da 

fonte das informações, etc., tudo sem compromisso jurídico ou 

moral de qualquer natureza. 

150 Os serviços da SSCT estarão obrigados a observar uma 

absoluta imparcialidade segundo rigorosamente, caeteris pari -

bus, isto é, se ordem diferente n~e resultar das qualidades di 

ferentes dos candidatos, e das diferentes necessidades das em­

prêsas interessadas, a ordem cronol'gica no encaminhamento das 

\ pessoas registradas ou na determinação das emprêsas cujas va -

gas devam ser preenchidas. 

Guardar~, outrossim, absoluta discrição quanto aos da­

dos em sua posse, não fa~endo uso dos mesmos senão dentro das 

suas funções, previstas no Regulamento para atingir as suas 

finalidades. 
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160 Caso seja necessário, dada a impossibilidade de es­

tabelecer dentro do seu próprio mecanismo a liga­

ção direta entre o empregador e o trabalhador, os 

serviços da SSCT deverão procurar outros meios de 

os pôr em contato, a fim de atender do melhor modo 

possivel as suas necessidades respectivas" 

~les poderão~ em particular, na base de 

entendimentos celebrados com antecedência, em cada 

caso em espécie, - dirigir~3e aos demais 6rgãos de 

colocação de trabalho, com exclusão das agências 

privadas de caráter lucrativ0 9 aproximar organiza-

ções representativas de classe, sindicatos e mesmo 

emprêsas individuais p responder aos andncios publl~ 

cados na imprensa e recorrer a todos os meios con-

siderados apropriados para atingir a finalidade em 

que::;:,tão (atividades '1 facul tativas" dos serviços da 

SSCT) o 

17 o A SSCT não será onerad,s com o custo das despesas de 

viagem úos candidatos ao emprêgo para lugares afas-

tados da sua residênciao Poderá p no entanto fo 3uge-

rir aos empregadores em procura da mão de obra o a-

diantamento dessas despesas para pessoas que lhes 

possa recomendar. 

180 Os serviços prestados pela SSCT serão, com relação 

aos candidatos ao emprêgo.~ de modo geral gratuitos ~ 

As exceções admitidas a essa regra e a serem 

especificadas detalhadamente no Regulamento, podem 

se relacionar comg 

a) devolução de certas despesas extraordinárias, ex 
pressamente de antemão autorizadas pelo interes~ 
sado (.9xames do candidato pelos técnicos ," test:t 
especiais etc.); 

b) emolumentos módicos a serem 
desconto de uma percentagem 

cobrados mediante 
(até o limite máxi~ 
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mo de %) dos salários pagos ao candidato pe­
lo em~regador a que fôr encaminhado pela SSCT, 
de acordo com autorização expressa de an te mão 
concedida e relativa a 8sse prazo não superior 
aos primeiros meses - tudo com relação a cer= 
tos grupos de trabalhadores categorizados e cujo 
salário não seja inferior a Cr$ mensais o 

190 A SSCT prestará os seus serviços aos empregadores 

contra pagamento de comissões (ta.xas, estabelecidas 

em função do salário pagos da duração do emprêgo e 

eventualmente de outras condições p po exo, relacio­

nadas com a relação entre a procura e oferta com re 

lação a determinadas profissões s g sem que essa ta­

xa possa exceder a uma determinada percentagem pre~ 

estabelecida e uma máxima importância fixada) o 

A SSCT poderá solicitar aos empregadores 

o dep6sito de uma importância como garantia do CQm= 

primento dos compromissos relacionados com o paga-

mento das comissões acima referidaso 

200 Para o primeiro ano de funcionamento da SSCT o seu 

orçamento tem que ser baseado nas subvenções a se-

rem concedidas - para custear as despesas da organi 

zação (aluguel de escritórios instalação do escrit6 

rio.ll material!) sobretudo fichário para. dois C,!idl:lf:> = 

tros etco} e as despesas correntes do primeiro ano 

(vencimentos dos Diretores e do Pessoal auxiliar, 

composto de 3-5 pessoas) -pela Fundação Getúlio VaI' 

gas, e eventualmente pelas demais entidades intere~ 

sadas no funcionamento da SSCT$I sem que esteja tam= 

b~m exclu.ída, fora das subvenções pI'~pI'ia.mente di,~, 

tas s a forma de empréstimos a longo prazo o 

210 Não haverá, na etapa iniciaIs separação dos servi~ 

ços da SSCT segundo as profissões ou ramos de ativi 

dades econômicas, sendo a criação das secções pro­

fissionaisllJuntamente com a eventual constituição 

das secções especiais para serviço de colocação de 
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trabalho para menores(eventualmente para. mulheres) , 

etc., reservado para a evoluc;ãofutura. 

II - F A S E P ° S T E R I ° R 

22. As posteriores etapas d~ desenvolvimento da SSCT se­

rão caracterizadas: 

A. Pela extensão da esfera territorial de suas ativida 
des; 

B. pela eventual ampliação do campo pessoal das 
atividades (inclusão de novas categorias e 
profissionais); 

suas 
grupos 

C. pela criac;ão de novos setores de atividades da SSC~ 
sobretudo no que diz respeito: 

b
a) à orientac;ão profissional; 

) à organizac;ão da reedl.lcac;ão e readaptação pro fi.:. 
sional; 

c) aos servic;os de colocação para pessoas com capa­
cidade de trabalho reduzida (inválidos - ativida 
des a serem atacadas em cooperação com os Insti7 
tutos e Caixas de Aposentadoria e Pensões, IPASE, 
serviços públicos, etco); 

de) aos servic;os psicotécnicos; 
) às pesquisas e inquéritos do mercado de trabalho. 

Do pelo estabelecimento da cooperação sistemática com 
os serviços publicas no que diz respeito ao aprovei 
tamento'des càndldato5 ao emprêgo ea'dêis setores: 
economia pública p nTivada. -

E. rela ~rg~ação dos serviços da SSCT n. sentido da 
cr1aç~G de quatro departamentos seguintes: 

I) 
IIj Ig 

Departamento de erientação profissienal; 
Departamento de psicotécnica p~ofissional; 
Departamento de divulgac;ão e publicidade e 
Departamento de pesquisas e estudos (EstudQS 
das soluções estrangeiras e nacionais, inqué 
ritos sôbre as necessidades de mercado de tra 
balho e os rumos da sua evolução, inquéritos 
sôbre o trabalhe e desempr8go, preparaçio de 
mGnografias ( ~job analysisretc o). 

Rio de Janeiro, em novembro de I 947. 

a} Dro Estanislau Fischlowitz. 



SUGSST'OES A RESPEITO DE REGPf li. 

MENTAÇAO DO DECHETO N9 24 ll(~:c­
DB 27 DE DEZElVJBRO DF 1 94i 

A regulamentaç.ão do problema àa cc<l<)'~Gl~10 de tra~,·3 

~ ~;~~c ver, para ser adaptada à~ neçe~sijAie~ do m~rca~' 

~ ~. m~mento, ba~ear_~~ no~ prlnofpic~ lue 38 ~eguem~ 

ai Superintendência e fiscalização do conjunto d~j a 
tlv.idade:s dos órgãc~ p'úblic()-3 (federai:5, ü'3tad.'J,t},::,'1, 

muniGipai~), ~e.ja. e:statai:rJ:;'3Jtárquieo~ ou para,,~~,. 
, +- i (t' '. Sõ.'lNAI SENA" r,--,.---ce. .,a S 13.,1:5 como por exemp.;.c;, 9 l!.. " 'v J ,.).1:' .• ::;, ;i.,' 

~;ESC, et:;.).9 do~ ~.iD.dlGatc!l di? tT'abalhadore3. a~ :u.m 
':;OIlJ.O da~ en tldade3 3IJGiq"i ~ de c,olocação d·e :25:~6. 
H10 o 

N O T.A~ Dev8rã ~er pa,y,<::';,el/3.mr:;'-j:te p!'epar3.da:~ol(J,:' ;'E'l! 
--~. __ . pIa 1S(;l'Jç~::' Jegl!!\18.t,i..'!8., que, ele 2,::::).:-:; 

1'''-:/')''; r "" -,'I': e ,", A '\ t 'J'" .'1", '"i ':0' ""1 • '1'"' "'';''0 ~ 1"'1 ·t A ""'1' ;::, ,':, ,', .. '~, , .. u .... '\-..)'J l"d- \_'~"".:":"'~ -. . .-..:;..&.. • .A<. Õ--.Q. :"7~"'í(j" ,~._.~ -~41'.,. .,t' ..... _ -, 

~~.!.(:s.J. ;clê.' 't_~·~dbé3·.1t~~('?, í~1 A. L·~,,:a·xe ,jlt?, -G,:O .. :)~ .:'~;:':3 

'1i ".c> ~ P" + r~ang" P. i .,r,(' i", ;-: ".:~ f p:r'~ r"'. .-'=) .. } D,,:;, C}.'~" ",iOt~ ",Clo, ' 
"L. _ .~J ~ ." t.J ".' .,..> .... _ ,..... _".. ",' t_ '--' _,,_.... -4. 1:1• ~ . '" ~ ~ r o ,o> J.,"- " •• _ 

to liJac.tonal de Tr,a,b'3.2.X:,c dete:rl'L:Lü.ad~';3 ,2 ,·1'.;q 
re~, não ~Ó de rlgo~0~a f15caliz8ção ~ 
cont~rô18 ~ô'bre a~ agência~ pri véj,dà~ fi ';,', 

era t.:tva~ de 'JoloC8"ç:l;,r) dB trabalho o'. nc ~·:.o 
tüi to de evitar 8bu~o~ e fraüde~ {loD.C;'.:..~'; 
ve determinaçoão d.as taxa~ lt!.áximas ;:a "íf'.r;L 

(:Qbrada~ do~ empregadore~ e, ~obret'Ud2: arr 
pregados, ma~ também de regc.lamenta.~:E,( ~o 
dentro de seu campo de aç~c > da~ f,.lT'.,~C: ~ 
previ~ta5 pela 1ei (veja-~e pc;!' exempl.' ," 
problenl~;t ululto de~\:.~t...11jado da colc(,aç~~,,:) "" 
;erviço domê~tlco) etc~ . 

b) Coordenação da3 atividades exercidas J ng~ee eetn­
pi71a1S di ver:sa~ entJ dade~ pt1bl.!.Ca.3 c f':r i va"la"! , ' .. 
~entido de::; 

1) evitar parale115mo~ 6 preen~be~ as lacuna~ e~l . 
tentes no re~pecttvo campo d~ attvidade~: 

2) e~tabelecer urn5:L:5tema d.e coopere.çâ.o entre s~ 
S&5 entidades, tendo em v~~ta o irite~câmbl~ d~a 
pedldo~ e ofertas de en.:;),:··t:'gc no pU".lJ.o 1f;,"<~t1 
reg.ional~ 
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3) constituir as comunidades dêsses 6rgãos para a 
tingir determinadas finalidades comuns. 

N O T A: Entre os meios capazes de contribuir e 
ficazmente para essa finalidade deve 
ser mencionada a constituição, median_ 
te iniciativa do Departamento Nacio _ 
nal de Trabalho e Delegacias Regionais 
de Trabalho na Capital Federal, nas ca 
pitais das unidades federais, nos prin 
cipais centros industriais, e nas maiõ 
res aglomerações da população urbana~ 
de Comissões sociais de colocação de 
trabalho, a serem presididas pelo re _ 
presentante da administração de traba_ 
lho e compostas dos representantes dos 
Sindicatos e Associações de classe dos 
empregados e empregadores, dos servi -
ços sociais e assistenciam correlatos 
e das autoridades póblicas interessa _ 
das no assunto, seja estatais, autár _ 
quicas ou paraestatais, inclusive as 
de -administração de problemas migrat6-
rios e de colonização, assim como re­
presentantes de todos os outros 6rgãos 
p~blicos que trabalhem no setor consi­
derado; 

c) uniformização das funções desempenh~das pelos di­
versos 6rg!os mencionados na alínea a). 
Não se trata da estandardização mecftn1ca das moda­
lidades de atuação, que podem ser diferentes de um 
lugar para outro, de vez que t~m que obedecer,tan­
to quanto possível, às diferentes condições loca~, 
mas sim, da uniformização de certas formas de seu 
trabalho. Assim, torna_se necessária a rigorosa pa 
dronizaç~o dos modêlos de pedido e oferta de traba 
lho (diferente para menores e maiores), evidente ~ 
mente, com a faculdade, deixada a cada 6rgão, de 
acrescentar dados adicionais num suplemento à fi­
cha (por exemplo: para certas categorias superio -
res e qualificadas de trabalhadores, com relação 
às quais os dados gerais não bastariam para apreci 
ação do valor profissional dos candidatos ao emprê 
go, etcJ. -
Tal padronização 6 um pr6_requisito imprescindível 
do ~clearingM regional e, eventua~ente, interpro­
fissional da m~o de obra, (veja_se alíneas d e e 
seguintes); - -

d) organização do intercimbio eficaz, rápido e tecni­
camente impecável dos pedidos e ofertas de emprago 
entre vArias partes do país (compensação inter-re­
gional); 

e) organização, eventual, de interc!mbio t~cnicamente 
executado entre profissões (compensação interpro -
fissional); 

f) iniciativas no sentido de suprir deficiências ob­
servadas na organização da rêde local dos serviços 
de colocação de trabalho; 

g) estudos dos rumos de mercado de trabalho; 
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h) orientação dos programas do ensino profissional do 
ponto de vista das necessidades do mercado de tra­
balho; 

i) organização da estatística de desemprêgo (unlfor -
mização dos critérios); 

j) estudo das medidas assistenciais de emergência que 
se possam tornar necessárias; 

k) funções consultivas a respeito da eventual introdu 
ção das carteiras do seguro desemprêgo (veja_se o 
projeto Substantivo no Congresso de autoria do de­
putado Aluizio Alves) o 

N O T A: Como resulta da lista das funções do De­
partamento Nacional de Trabalho (Secção 
de Colocação de Trabalhadores da Divisão 
de Orientação e Assistência Sindical),êle 
deveria, para poder atender às suas fun -
ções relevantes acima referidas, abster­
se das funções diretas de colocação do 
trabalho para as quais não está devidamen 
te aparelhado, não dispondo dos fundos oF 
çamentários necessários para atacar com 
sucesso essa tarefa; assim, deveriam ser 
extintas as suas funções escassas e limi­
tadas na prática à Capital Federal A que 
passariam a ser distribuídas de acordo cem 
as recomendações indicadas mais adiante, 
entre diversos 6rgãos locais o 

S6 em casos excepcionais, em que não exis 
tam outras possibilidades de atender às 
necessidades em foco, os serviços de em­
prêgo ficariam a cargo e responsabilidade 
direta dos 6t'gãos federais de administra­
ção de trabalho, para solucionar os casos 
de deeemprêgo com seus pr6prios recursos 
e serviços prestados diretamente o 

20 Gratuidade de Serviçoso 

Os serviços de colocação de trabalho deverão ser pre~ 

tados gratuitamente com relação aos desempregados, involuntá -

rios, tanto com relação aos candidatos ao empr~go quanto aos 

empregadores. 

30 Habilitação dos desempregados o 

O procedimento deverá ser o mais simplificado possi -

velo (Carteira de trabalho com prova da dispensa pelo último 

empregador ou, mesmo, em falta dessa anotação, qualquer prova 

indireta do estado do desemprêgo involuntário) o 

40 Exame Médico. 

Não deverá ter ceráter obrigat6rio o Nada juetificaria 

um modo de agir que visasse exames médicos de todos os desem -
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pregados indistintamente. De fato, isso não daria nenhum efei­

to prático especial e acarretaria despesas desnecessárias, ta~ 

to mais que não existem recursos (fora das possibilidades 1imi 

tadas de algumas instituições de Previdência Social) lhes pres 

tar cuidados m~dicos Objetivando o restabelecimento da capaci­

dade ao trabalho porventura reduzida por enfermidade. 

O exame m~dico deveria ser adstrito, a nosso ver, às 

pessoas que, de ~u8rdo com os dados pe~soais evidenciados pelo 

fichário cu com base em todos os elemento! disponiveis s8bre o 

seu caso: 

1) perdessem o empr~go J~mo resultado da redução de 
sua capacidade ao trabalho em conseqü~ncia de esta 
do pato16gico da sua saúde (enfermidade); ou 

2) fossem dispensados em virtude da sua incapacidade 
fisica de exercer o trabalho o 

Nessas hip6teses, os desempregados deveriam ser 3ubme 

tidos ao exame m~dico. Na primeira, torna-se necess&rio proce­

der ao exame m~dico geral do desempregado, a fim de verificer 

se pode ser encaminhado ao empr~go e, eventualmente, qual ~ o 

empr~go que pode exercer. 

Na segunda, impõe-se um exame especifico relativo ao 

campo determinante da incapacidade fisica verificada, como por 

exemplo, a f8rça muscular e conseqüente resist~ncia ~ fadiga. 

Quanto aos menores que entrassem pela primeira vez na 

vida ativa, procurando empr~go, tal provid~ncia torna_se desne 

cessAria, devido ao exame m~dico a que estão sujeitos antes de 

receber a carteira de trabalho de menores. 

De ac8rdo com a praxe geral, o exame nos casos acima 

enumerados deverá ser efetuado, se possivel, a titulo gratuito 

(isto ~ sem devoluç~o das despesas por parte dos 6rgãos de co­

locação de trabalho), na base de ato especial do Departamento 

Nacional de Previdência Social, pelas instituições de Previd~n 

cia Social às quais 03 segurados foram filiados antes de per­

der o último emprêgo o 
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5. Testes de Seleção e Outro~o 

Seria também nltidamente contrário a tôdas as experi_ 

ências, pouco vantajoso e antieconômico (despesa muito eleva_ 

da), proceder, em todos os casos de colocação dos desemprega _ 

dos, a Testes de Seleção ou Aptidão Profissional ou quaisquer 

outros congêneres o 

Os casos nos quais parece conveniente proceder) den­

tro do possivel, a exames psicotécnicos dos desempregados são 

os seguintes: 

a) quando solicita tal exame o empregador, declarando 
a sua disposição de custear a respectiva despesa; 

b) em casos de técnicos particularmente especializa _ 
dos (por exemplo: imigrantes à procura do emprêgo 
conveniente), cuja colocação se torna dificil sem 
verificação das suas aptidões, ficando à critério 
dos 6rgãos de colocação, em cada caso em aprêço, a 
determinação do custeio da respectiva despesa; 

c) em todos os casos da readaptação profissional,quan 
do o desempregado, incapaz de continuar trabalhar 
na sua antiga profissão, por qualquer motivo subje 
tivo (desajuste, etcJ ou objetivo, vê_se na neces~ 
sidade de procurar um outro trabalho, com eXigên _ 
cias diferentes do emprêgo anteriormente exercido; 

d) para todos os menores que não tendo sido submeti -
dos com antecedência a tal exame nas escolas pro -
fissionais, etc., procuram pela primeira vez um em_ 

" prego o 

Nas hipóteses mencionadas nas alíneas ~ e d, os 6r~ 

de colocação de trabalho deveriam custear a respectiva despe _ 

sa, sendo que as entidades que procedessem aos exames deveriam 

conceder abatimentos especiais para êsse efeito, organizando 

formas mais simplificadas de testes, dos inteiros grupos de de 

sempregados o 

No Distrito Federal tais testes poderiam ser feitos 

pelo Instituto de Seleção e Orientação Profissional da Funda­

ção Getúlio Vargas, e em São Paulo por Instituto congênere o 

Quanto aos trabalhos acima referidos, que tivessem lu 

gar fora dessas duas capitais, deveriam ser preparadas, pelo 

Instituto de Seleção e Orientação Profissional, instruções pa_ 

ra execução d~s testes de forma a possibilitar aos funcionárfus 
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dos 6rgã0s 10ca18 de colocaçãG de trabalho, o exame dos candi­

datos cuja apreciaçã®, em certes casos (GrgãGs equipados de me 

lh~r mede), poderia ser feita in ~.co , enquante, em outros, 

os resultados poderiam ser mandados para êsse efeito ao Ins-

ti tu to • 

Cs.beria, ta.mbém ao Ins ti tuto, mediante cursos especi_ 

ais, o preparo elementar dos funcion'rios locais a serem encar 

rega,dos dessa funçlo. 

N O T A; As atividades de seleção e orientação pro­

fissional serão aplicadas de acôrdo com as 

normas propostas pelo Instituto referido e 

aprovadas pelo Departamento Nacional do Tra-

balho, descentralizando_se, tanto quanto pos 

s!.vel, a aplicaçlo de provas, inclusive tra.na 

ferindo algumas de mais simples execução aos 

pr6prios 6rglos do sistema de colocaçloo 

Em particular, far_se_iam as seguintes veri_ 

fic8,ções: 

1) preenchimento de um pequeno questionário 
de interêsses vocacionais; 

2) provas de inteligência especial ou verbm, 
conforme o trabalho para o qual o indivi­
duo se candidate; 

3) prova de destreza e habilidade manual pa_ 
ra os candidatos aos trabalhos que exigem 
tal aptidão; 

4) outras provas de acuidade e aptidões espe 
ciais, quando os tipos particulares de 
trabalho o exigirem. 

Como essas provas não serão, em geral, executadas pe_ 

los órgãos de colocação, êstes pagarão às entidades de seleção 

e orientação profissional que as realizarem, contribuições mó­

dicas, que não excederão limites razoáveis a serem estabeleci­

dos de comum acôrdo. 

Os analfabetos (para fins dessas prova.s os que não sou 

berem escrever números), candidatos a trabalhos pura e simple~ 



mente braça1~, não ~eriam, por enquanto, ~ubmetido! a 

p~icotécnico~. 
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exame~ 

O In~tituto providenciará, oportunamente, a adaptação 

dos te!tes ao! analfabeto!. 

6 0 Franquia Po~talo 

Deverá ~er garantida a franquia postal a todo! o~ 6r­

gão~ mencionado~ na altnea l.a), na ~ua correspondência relaci 

onada com a colocação do trabalho doe desempregados. 

70 Perda do direito à inscrição dos de~empregados dispensado~ 

do emprêgo que lhe! fôr indicado (art. 5 do decreto) 

A portaria a ser expedida deveria amenizar o~ efeito! 

demasiadamente rigoro~o~ do dispo~itivo acima referido, p. ex. 

estipulando que tal sanção será aplicada quando se verificar 

que O! desempregados tenham sido di~pensado~ em virtude de com 

portamento que, de acôrdo com o art. 482 da Con~olidação das 

Leis do Trabalho, constitua. justa causa para rescisão do ajus_ 

te de'Trabalho pelo empregador. 

Com efeito, parece carecer de justificativa suficien­

te a aplicação dê~se dispo~itivo aos casos em que o desempre -

gado, sem qualquer culpa ou mesmo indireta responsabilidade,ft)r 

dispensado pelo empregador o 

8o~~::.da do_d~~~~to à.J:~~~!,~ção dos de~empregados que não_acei 

tarem um emprêgo condigno que lhes fôr oferecido. 

Como é natural tôdas as providências legislativas re­

lacionadas com o desemprêgo não se referem senão aos casos de 

desemprêgo involuntário o 

Ora, o exame das condições prevalescentes no mercado 

de trabalho bra~ileiro e o intuito de reprimir todos os tipos 

de vagabundagem, freqüentemente disfarçadas sob a forma de de­

!emprêgo, leva_nos a peitear uma solução que em complemento à 

faculdade já previ~ta no art. 5 (que porém não se refere senão 

aos casos dos desempregados que depois de terem aceito o empr~ 

go oferecido não entrarem em exercíCiO), acrescentaria sanções 
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com relaç~o aoe deeempregado~ que eem jl.l.5tificativa euficiente 

se recusassem a aceitar um emprêgo conveniente 9 conforme sua 

preparação profissional e educação, capacidades físicas e men­

tais e razoàvelmente remunerado etc o , que lhes seja oferecido 

pelos órgãos de colocação o Assim 9 seriam excluídos do campo de 

atividades dos órgãos de colocação os que y de modo manifesto, 

não pudessem ser considerados como desempregados involuntários. 

90 Despesas de transpo~~~ (arte> 6 do decreto) 

Deverãc· ser' p:r.oeuradc.:"\ meiOB de a.tender às deepes-9.s ,i-3 

transporte para desempregados cujo p,mprêgo fora da zona a que 

estiverem radicados possa ser considerado assegurado (sob for­

ma de contrato celebrado pelo empregador ou outra),sem que, no 

entanto, o empregador se prontifique a assumir o compromisso 

dessa despesa (isto ê fora dos casos referidos no art o 6 do de 

creto)o 

10 o Di vulga,ção dos pedidos e ofertas de emprêgo o 

Parece necessário prever formas de divulgação econômi 

ca; simplificadas e acessiveis ao ambiente interessado no fun-

cionamento da colocação de trabalho~ dos pedidos e ofertas de 

emprêgo (rádio, imprensa~ diários oficiais e jornais, boletim 

especial, divulgação noa escritórios da administração de traba 

lho etc o e, evidentemente nos locais dos órgãos de colocaçãode 

trabalho) o 

110 Sistema incumbido da colocação de trabalho. 

O sistema de órgãos incumbidos do problema da coloca­

ção de trabalho, compreenderia três níveis hierárquicoe: 

a) o primeiro ficaria constituido dos órgãoe executi­
vos propriamente de colocação, todoe de caráter lo 
cal, e que, em geral, seriam: 

1) As Divieões Regionaie do SESI e do SESC, respec 
tivamente, para o emprêgo na indústria e no co~ 
m~rcioo 

2) Os órgãos locais de colonizaçãO J para a agricul 
tura o 

3) Os sindicatos profiBsionai~J para oe campo~ es­
pecificas corre~pondente~o 
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4) Entidade~ de caráter ~ocial que atuem no ~etor 
con~ideradoo 

b) O ~egundo compor-~e-ia do~ 6rgão~, ainda de cará -
ter local, que complementa~~em a~ atividade~ regi­
onai~ corre~pondente~, bem como a~ entrosa~~em com 
a~ da~ demai~ regiõe~, cabendo-lhe~, em particular: 

1) Superintender a coordenação local. 

2) Complementar e adaptar a~ norma~ gerai~, de !m­
bito nacional, de acôrdo com a~ caracter1~tica~ 
da regi~oo 

3) Incentivar a implantaç~o total do ~istema local. 

4) Suplementar lacuna~ enquanto o si~tema localn80 
e~tiver integralmente implantado. 

5) Promover o interc~mbio interprofissional local 
e, de um modo geral, entre os setores do~ 6r~~ 
participantes do ~istema local. 

6) Incumbir-se da articulação com a3 demai~ rogW~ 
do pais, especialmente tendo em vista a compen­
sação internacional o 

c} O terceiro seria representado pelo pr6prio Departa 
mento Nacional do Trabalho, cujas atribuições j~ 
foram de inicio mencionadas. 

Quanto à organizaç~o a ser dada, nos niveis a e b pa_ 

ra atender às diferentes regiões do pais, cumpre distinguir: 

A} O Distrito Federal. 

B) São Paulo (Capital}o 

C) Os principais centros industriais e maiores aglome_ 
rações urbanas o 

D} A parte restante do pais o 

Para os dois primeiros centros deverão ser cuidadosa -

mente elaborados, desde já, planos especiais, rigorosamente a­

daptados às condições locais e tomando em consideração os 6r­

gãos al! já existentes o 

Para as entidades territoriais referidas nas duas ~l -
• timas alineas, deverão ser preparados esquemas gerais estandar-

dizados, capazes de servir de base para planos locais. 

~d A Distrito Federal cumpre, em primeiro lugar: 

a) delimitar com maior atenção o campo de atividades 
dos 6rgaos já existentes (al1nea ll,a). 

b) criar o 6rgão de complementaç~o e supervis~o local 
(alinea ll,b). 
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Ad b) 
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A deliroi tação :ieveri.a iI em 'tese" obedecer às seguintes 
idélasg 

lo O Instituto de Seleção e Orientação~ filiado ~ Fun 
dação Getúli.o Va.rga.s 9 será encarregado da. prepara::­
ção das provas de seleçao a outras para tod.os os 
6rgãos nas '·C-). ,1ições referidas acima no item 5 c 

20 O Exame Médico jos desempregados eaberia, dentro 
das instruções elaboradas pa::,a êsse efeito pelo De 
partamento Nacional de Trabalho i da acôrdo com o 
Departamento Nacional de Previd~ncia Socia.l~ as 
instt tuições de Aposentadoria, e Pensões (rnsti tu 
tos ou ::a1xas)!) ~9 quais " desemp_t"egado foi uI tima. 
mente fl1iado o 

Em falta de filiação 9.l1ter.1QZ' à lnstitui9ãc de Apo 
sentadoria e Pensões» tais funções caber1am ao De~ 
partamento Nac10nal de Trabalho o 

3 o A colocação ,:ie trabalho pB.ra imi-grados incumbiria, 
quanto às co:;:>rentea de imlgr\9.Çião c.irle?;lda v a09 ór­
gãos da administração de i~fg~ação9 no que diz res 
pei te 9.03 imigrs.:r;,.t;:as e.:xp<:,ntâneos 9 aos órgãos men -=­
cionados ah9.1xo i' (l,'9 s,côrdo C;,';,.:r.! a sua profissão o 

4 o A colo,:ação de tralJ9.1ho para operários bra,Ça.is ( de 
ind'Óstrla serla objeto da.s atlvldades da SIJ,;SI ~Di~ 
visão Regional do Rio de Janeiro) o 

5 o Quanto ao Jy::tssoal comarcial J ;cal ftmção seria exer 
cida., provàvelmeDt6 y p's}'; SK30 0 -

6 o Os sindicatos de tra,balhad.:.>:r"88)j que f3ssem a.utori­
za.dos na ba~e da porta:'i:"ia pr"esente;, t8rl.;;tm a seu 
cargo a cO;':Jcação Ccj t,rab:a.lho para os trabalhado ~ 
res filiados aos m88IT1tlE\" 

N O T A~ Seria.m a~)jto:rizlldo3 para êsse efeito.? ape­
nas os Sindicatoi5 de'lddamente equipa.dos e 
com organizaç!,e;. ::;,u,e 0:3 habl11 te a r;9xercer 
com proveito t~l~ funç5es o 

70 Com relação aos seus filiados
Á 

poderão co~tinuar e 
xercendo tal atividade!) de acordo com ~eus respec~ 
tivos estatutos.9 ,13.3 org,anizações A a3'~')lJlaQões ta1:5 
come "1 Associaç~o de Ex,-Combatentes:l etc o 

N O T A~ Tôdas eesa:s a5r!ocIa,9õe~ ,9 para receber au­
toriza.ção n~5se sent.1.do do Departamento 
Nacional de Trabalho:; dever!o estar devi­
damente reg1.stradae n~ste D~partam.ento , 
preen,:;hendo os re1!pectivos questionárlo~ ji 
bemco:no terão obrigação de eubmeter aoe 
Departamentoe 03 rela-c6rios a.nuais das 
suas atividade'"í." ott~ o 

8 o Devert ser promovida~, ainda ,9 a criação de um ser­
viço especial de Golo~ação de trabalho para o ser­
viço 1úméstlco:l ramo ê~se explorado atualmente ape 
nas pela.s agêl1cia~ 1 u'<;ra ti vas e privadas de colo ~ 
cação o 

O Serviço 30018.1 de Coloea.ç~o de Trabalho!, a ser 
ti tuido como organização :!\\eparada e autônoma,~ de 
do com projeto a :!ler apre~entado oportunamente 
Fundação GetÜll0 VargaB;, tomaria contag 

cons 
acôr 
pela 
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1) mediante serviços do Instituto de Seleção e-Orien­
taQ~o acima mencionados# das provas de seleção, de 
aptid~o profissional# etc.; 

2) da colocaç~o de trabalho para todos os grupos de 
trabalhadores exclu!doedo campo de atividades dos 
6rgttoB supra-mencionados (item a), com particular 
atenção dedicada ao pessoal médio e superior qua11 
ficado # da adm1nistraç~o da ind~stria,transportes~ 
segur08# bancos, etc., inclu1do téCnicos e enge­
nheiros, aos menores em geral, etc.; 

3) da compensação dos pedidos e ofertas de trabalho 
que não puder ser solucionada dentro dos 6rgãos es 
peciais e profissionais mencionados no item a); -

4) dos estudos e pesquisas do mercado de trabalho no 
Distrito Federal em geral (no futuro no inteiro 
territ6rio nacional); 

5) da estat1stica do emprêgo e desempr@go; 

6) das atividades no setor de orientaç~o, treinamento 
e reeducação profissional. 

7) dos trabalhos especiais que lhe forem confiados 
nêsse seter pelo Departamento Nacional de Trabalho. 

Ad B 8110 paulo 
• o • • • • • • o • o • o • c • 

Ad C __ ~!~~~pa~~_~~nt!:~~_~_~iores aglomeraçies urbanas. 

Deveria ser incentivada e promovida pelo Departamanto 

Nacional de Trabalho, por intermédio das delegacias regionais, 

a constituiç~o dos 'rgaos autárquicos e sociais, -de caráter 

prcfissional na. luorativo, mediante organizaQao dos serviços 

regionais de colocação das entidades referidas acima com rela­

ção ao Distrito Federal e a sua coordenaçao. 

Ad C Demais localidades. 

Quanto as demais localidades a prefer8ncia deverá ser 

dada aos serviços de colo CaÇa0 de caráter munioipal# aplicável 

a tidas as profissles, que atuariam, assim, indiferentemente 

para quaisquer desempregados. 
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MOVIMENrO DE ENTRADA E SAIDA DE DOCUMENTOS 

NA SECÇAO DE C~ICAÇOES 

Natureza. do documento Recebidos Expedidos 

Cartas e oficios 653 604 

C1rculare~ 11 1 864 

Cantas e faturas 183 

Documentos arquivados 229 

Publicações 11 619 21 452 

Requerimentos 248 22 

Telegramas e cabogramas 284 464 
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RESUMO DAS REFEIÇOES ATENDIDAS 

NO RESTAURANTE 

-
MESES REFEIÇOES 

Almoços Jantares lBnches 

Janeiro 1 116 - 2 216 
Fevereiro 1008 - 2 039 
Março 1 108 763 2 285 
Abril 1 044 989 2 735 
Maio 1 257 941 3 276 
Junho 1 341 836 2 997 
JuJho 1 435 183 3 685 
Agosto 1 652 568 3 600 
Setembro 2 196 662 4298 
Outubro 2 114 877 4 420 
Novembro 1 651 897 2 852 
Dezembro 2 168 429 4 511 

TOTAL GERAL 18 090 7 145 38 914 
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DISTRIBUIQAO DE MATERIAL 

DISTRIBUIQKO DE MATERIAL Req. 
MESES aten-Consumo Semi-perm. Permanente Total didas 

JANEIRO 6.691,90 1 886,00 580,00 9.457,90 215 

FEVEREIRO 5 407,70 1 166,30 100,00 6 674,00 225 

MARÇO 36.029,60 6 914,00 660,00 43 603,60 339 
ABRIL 14 873,50 2 707,50 23 875,00 41 456,00 349 
MAIO 35 150,30 1 370,80 1 950,00 38 471,10 410 

JUNHO 34 422,50 7 166,20 45 410,00 86 998,70 477 
JUlHO 23 307,00 1 308,30 40 675,00 67 290,30 544 

AGOSTO 37 816,10 - 207 090,00 244 906,10 514 

SEl1:EMBR0 59 775,20 - 25 087,00 84 862,20 584 
011rUBRO 62 769,60 - 39 775,00 102 524,60 592 
NOV.Elv'IBRO 50 402,20 - 7 078,00 57 480,20 522 

DEZEMBRO 99 824,60 - 484 547,10 584 371,70 674 

TOTAIS 468 770,20 22 519,10 876 807,10 1 368.096,40 5 445 
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MOVIMEm'AÇAO DE PESSOAL 

EXISTENTES MOVIMENTAÇAO ~ EXISTENTES 
ORGAOS EM DEZlMBRO 1 g47 EM DEZElv1BR0 

DE 1 946 Entrados Saidos DE 1 947 
... 

Presid~ncia 2 2 1 3 

Direção Executiva 2 1 - 3 

DepoPesquisas e 17 78 32 63 
Documentação 

Centro de Análise - 15 1 14 
da Conj oEconôm1ca. 

Dep., de Organizaça:> 1 8 1 8 

Centro de Seleção - 21 - 21 
e OroProfissional 

ServoSocia1 Empr€gp - 1 - 1 

Dep o de Ensino 2 20 - 22 

Nucleo de Economia - 2 - 2 

SupoAdministrativa 23 17 3 37 

ZBladoria 26 37 9 54 

TarAIS GERAIS 73 202 47 228 
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TRABAlliOS DE IMPRESSAO EXECUTADOS PEIA 

SECÇAO DE MECANIZAÇA:O 

TRABAlHOS EXECUTADOS TRAB/lJlIOS EXECUTADOS 
NO MIMEOGRAFO NA MUIJllILITH 

NATUREZA DO TRABAlHO 
n9 de ti- Exempla. n9 de t1- E.."i.:empla 

trabaTho ra- res t1- trabalb:> ra- res ti·-
gem rados geJl ra.d.on 

;postilhas de aulas 925 150 138 750 276 150 41 400 

Jirculares 37 100 3 700 5 100 500 

Programas de Cursos 31 100 3 100 - - -

\tos e Instruções 3 50 150 3 50 150 

Dmpressos de uso interno 29 500 14 500 75 500 37 500 

Provas para exames 73 100 7 300 - - -

BoletiltL IIQonjuntura Ecm6-
illlca' - - - 2 12000 24 000 

TCJrAL GERAL 1 098 167 500 361 103·400 
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RELATORIO APRESENTANDO OS PLA 
NOS DE SALAR! O E HIERARQUIZA" 
ç1tO DE CARGOS E FUNÇOES PARA 
O PESSOAL DA FUNDAÇlOu 

Senho:!""!> Diretor Executi"l1o 

C~naoa..nt3 as instruções r~cebl:j.as de 1/ 0 5~$esta Di 

visao de Manut~nç!o~ por int~rmédl0 da Secção do Pessoal i pro­

~~dau a estQdOB no 8entldo de promover a reestrutllr."açlo geral 

dos cargos e carreiras dos servidores desta Fundação o 

o~ ~otivos determinantes dea~a madida,conforme bem 

aalien~:)2 V o S~ /) re~~..l11 ta.m~ 

a) de n!o t~rem 3110 até a data. preaent~a determi­
nados 81 cri térl.a indispenaáveis à as tr:ltura -
ção de um quadro de pessoal» que viesse a permi 
t.ir aos servidores os bent;;l'icios de um. plano ·lã 
salários e posslbl11dades de acesao; 

b) da situa.ção aflitiva em que se debatem os servi 
dores da Fundação, em face do aumento do custo 
de vida e do desajustamento financeiro em q1le 
se '9ncontram; e 

c) da situaç!o da Fundação em não ter cO..li~edido ne 
nhum aumento de salário aos ~eU8 servidores~ 
quando 03 de idêntica categoria, os comerciári­
os, já obtiveram dois reajustamento3 o 

Nessa conformddade e conhecidas as bases e diretri 

zes do t~abalho dos técnico~ em pessoal a Astério Dardeau Viei­

ra e O~tolmyr St:rauch, foi possivelfl e~mente agora, a apresen­

taç~o defini t1."a do t.rabalho referente a estruturação de um 

quadro de pessoal para a Fundaç!o Getdlio Vargae e o enquadra­

mento imediato dos servidores aqu:! existentes o 

4, Conforme já foi acentuado, esta Fundação não pos -

:n:;i·9. um quadro que permitisse ajustar o~ candidatos que fôs~em 

admitidoa ó As admissões eram feitas de o:dem superior e as de_ 

nom1naçõe~ dadas ao~ servidores ficavam J quase sempre p à crité 

rio dos proponentes o 
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Visando esta parte do problema esta Dlvis!o de Ma-

nutenç!o, com base nos trabalhos dos t~cnicos acima citados,a­

presente. a Vo S"" o quadro do pessoal da Fundaçlto (anexo n9 1 a 

fls o 5)0 Como sepoderá verificar do quadro em aprêço, o enqua 

dramento seguinte abrange: 

I _ Cargos em Comissão e dentro destes as funções 

de Dire ção e de ,. S tatt ta o 

11 _ Carreiras e dentro destas as funções de Exe­

cução o • 

Nos cargos em comissão foram,grupados tamb~m, os 

colaboradores que terão gratificações mediante crit~rio em es­

tudo, e que será oportunamente apresentado ao julgamento de V. 

Nas funções de Direção, foram reunidos os cargos 

que o Regimento Interno indica, tendo sido observadas as devi­

das proporções com relação ao atual desenvolvimento dos servi­

ços da Fundação o 

8 o Nas Funções de"Staff"se enquadram os servidores com 

as atribuições especializadas de caráter assistencial. 

Nas Funções de Execução foram dispostos os que atu 

almente estejam exercendo atribuições de execução, em setores 

de trabalho de finalidades especificas ou de administração ge-

ralo 

10 o As denominaçõf!s adotadas e constantes do mesmo qU! 

dro são absolutamente gerais e permitem, com facilidade,situar 

os que forem admitidos, uma vez que presidindo estas denomina­

ções foi preparado um outro quadro que permite a classificação 

das pessoas, dentro das denominações gerais, segundo as exig@n 

eias de conhecimento e de experi8ncias impostas pelo cargo. 

Complementando o quadro de estruturação de cargos 

foram fixados os niveis de salário, que, escalonados em clas -

ses~ constituindo graus, permitem a determinação de um padrão 

de vencimentos com correspond8ncia a um conjunto de atributos, 
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exigíveis para o desempenho de funções de direção, de "star!'c 

ou de execuç~o. Dentro dêsses graus est~o contidas as grada­

ções de salário que permitem as promoções horizontais, com ba 

se nos critérios de apuração do mérito e antiguidade, tudo de 

acôrdo com as normas que estão sendo estudadas. 

12. A tabela referida foi estudada, avaliando-se os 

graus, segundo as exigências de perícias e conhecimentos dos 

diferentes cargos, verificando-se e~tre o grau 1 e o grau 4 

uma variação vertical de Cr$ 500,00 (quinhentos cruzeiros);do 

grau 4 ao grau 6 uma variação vertioa1 de Cr$ 1.000,00 (.mil 

cruzeiros) e do grau 6 ao 9 uma variação vertioa1 de Cr$ •••• 

10500,00 (mil e quinhentos cruzeiros) (anexo n9 2, fls. 6). 

Estabeleoidos Ssses critérios, foi feito, ent&o,o 

enquadramento geral do pessoal atualmente em exeroício (anexo 

n9 3, f1s o 7), comparando_se a situação a.tual e a situaçr10 pro 

posta 0 

14 .. Para fins de enquadramento a Secção do pessoalpro 

cedeu ao levantamento das diversas funções atualmente desempe 

nhadas, bem como os níveis de formação intelectual exigidos 

pelas mesmas o Assim, ap6s o conhecimento das exigências impo~ 

tas para cada um dos cargos foram estudadas as possibilidades 

de enquadramento, com base nos assentamentos funcionais emais 

as informações prestadas pelos servidores e contidas nas in­

clusas fichas de qualificação. 

150 Não esqueceu todavia esta Divis~o de encarar, co~ 

eretamente, o problema financeiro da questão em aprSço, como 

passo a demonstrar. De acôrdo com as instruções de V. Sf foi 

reduzido de muito, ora por modificação de rotinas de trabalho, 

ora por eliminação de atividades desnecessárias, as chamadas 

ou conhecidas despesas administrativas ou gerais, tamb~m den~ 

minadas como improdutivas. Assim, em relaç!o a. janeiro de 1~, 

houve uma redução de 22% a menos sôbre a despesa com pessoal 

lotado nos 6rgãos de administração geral. 
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A de~pe~a re~ultante do pre~ente enquadramento a_ 

tinge a Cr$ 127.200,00 (cento e vinte ~ete mil e duzentos cru­

zeiros) mensai~, ~ôbre um total anterior de Cr$95.950,00 (no -

venta e cinco mil novecentos e cinqüenta cruzeiros) o que sig­

nifica um aumento de 32,56% por m3s. gsse aumento de Cr$ ••••• 

3.l250,00 (trinta e um mil duzentos e cinqüenta cruzeiros) se 

distr1bu1do pelo total de 72 que é o nÓMero de servidores atu­

almente lotados nesta ~undaç~o, a grosso modo, representaria 

para cada servidor em média Cr$ 424,00 (quatrocentos e vinte e 

quatro cruzeiros) de aumento. Conclue-se d@sse modo, pelas de­

monstrações acima o cuidado e parcimônia com que foram realiz~ 

dos os presentes estudos, cUjos resultados, ora submeto à con­

sideração de V. S~. 

170 Esse projeto de reajustamento a par das imperfeições que 

possam existir, representa os resultados de detidas obsfJ;:'va. 

ções, contidas em vários estudos que se acham classificados em 

anexos o 

Caso V. S~ haja por bem aprovar o reajustamento de 

salários aquI propos to, es ta Di vis110 encarece ainda a V. S4 o 

exame, com especial cuidado da possibilidade de retroagir a j~ 

nelro, pr6ximo passado, o aumento de salários aqu! sugerido. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V~S, os 

meus protestos de estima e consideração. 

GERALDO WILSON NUNAN 

Chefe da Divisão de Manutenção. 
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ESQUEMA GERAL DE CLASSIFICA­
C1l0 E REMUNERAÇ1I.O DO PESSOAL 
DA FUNDAÇ1l0 GET'OLIO VARGAS 

I - CLASSIFICAÇ1l0 

Os cargos se distribuem por 9 graus de. dificuldade 

e responsabilidade, assim definidos: 

Grau 9 - corresponde ao cargo de Direção Geral e Superintendê~ 

cia de todos 08 serviços da Fundação, diretamente su­

bordinado à Presidência o 

Grau 8 _ compreende os cargos de Direção de grandes setores de 

pesquisa ou ensino, de natureza técnica ou cientlfi _ 

ca, diretamente subordinados à Direç!o Executiva; e 

os que a êstes se equivalem em dificuldade ou respon­

sabilidade o 

Grau 7 - compreende os cargos de Chefia ou Direç!o de setores 

médios ou institutos autônomos de pesquisa ou ensino, 

de natureza técnica ou científica; os de Superinten -

dência de grandes setores de trabalhos administrati _ 

vos, diretamente subordinados à Direç!o Executiva; e 

05 que a êstes se equivalem em dificuldade ou respon­

sabilidade o 

Grau 6 - compreende os cargos de Chefia dos setores menores ou 

nócleos de pesquisa ou ensino, de natureza técnica ou 

científica; os de Chefia de setores médios de traba -

lhos administrativos; os que requerem conhecimentos 

de nível superior, ou experiência equivalente, e en­

volvem a execução de trabalho de pesquisa ou ensino, 

de natureza técnica ou cientifica, de grande dificul­

dade ou responsabilidade; e os que a êste se equiva-

Grau 5 - compreende os cargos de Chefia de unidade ou secções 

administrativas de maior complexidade; ou de menor 
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complexidade, com responsabilidade por valores; os de 

execuç~o de trabalho de pesquisa ou ensino, de natura 

za técnica ou cient~fica, de média dificuldade ou res 

ponsabilidade; e os a @stes equivalentes. 

Grau 4 _ compreende os cargos de Chefia de unidades ou secções 

administrativas de menor complexidade; os de execução 

de trabalho técnico ou cientifico de menor dificulda 

de; os de execuç~o de trabalhos administrativos de 

maior dificuldade ou responsabilidade; ou de menor di 

ficuldade mas com responsabilidade por valores; e os 

a êstes equivalentes. 

Grau 3 - compreende os cargos de Chefia de grupos de trabalho 

manual e subalterno, com responsabilidade por valo~; 

os de execu~ão de trabalhos administrativos ou de es­

crit6rio de média dificuldade ou responsabilidade; os 

de execuçao de trabalhos mecânicos e repetitivos, que 

requerem aprendizagem prévia e especifica; e os a 8s­

tes equivalentes. 

Grau 2 _ compreende os cargos de execuç~o dos mais elementares 

trabalhos de escrit6rio; e os de execução de traba~ 

manuais ou subalternos de relativa responsabilidade ou 

dificuldade o 

Grau 1 - compreende os cargos de execuç~o dos mais elementares 

trabalhos manuais e subalternos. 



E S C A L A DE 

C L A S 
GHAUS 

A B C 

9 90000,00 90500,00 10.000,00 

8 70000,00 7.400,00 70800,00 

7 5.500,00 5.800,00 60100,00 

6 4.000,00 4.300,00 40600,00 

5" 3.000,00 3.200,00 3.400,00 

4 2.000,00 2.200,00 20400,00 

3 1.500,00 1.600,00 1.700,00 

2 1.000,00 1.100,00 1.200,00 

1 500,00 600,00 700,00 

S A L A RIOS 

S E S 

D E 

80200,00 80600,00 

6.400,00 6.700,00 

4.900,00 5.2QO,00 

3.600,00 3.800,00 

2.600,00 2.800,00 

1.800,00 1.900,00 

1.300,00 1.400,00 

800,00 900,00 

F 

9.000,00 

7.000,00 

5.500,00 

4.000,00 

3.000,00 

2.000,00 

1.500,00 

1.000,00 

DIFERENÇAS 
DE 

ClASSES 

500,00 

400,00 

300,00 

300,00 

200,00 

200,00 

100,00 

100,00 

100,00 

i 

, 

~ 
< .. 
o 
--3 



~o DE CAROO5 ]N C~O B DE CARDIRA 

C A R G O S EM C O )( I S 5 1t O C A R 

GRAU FUNÇOES DE DIREÇKO FUNÇOES DE "STAB" P'UNÇOES 

0er&1a Técn:1cas AdJd.niBtratiw.s T'cn.1.cas AdlI!!n:t atrativas Técn1c&s 

Diretor - - - - -
9 E:xecuU.YO 

8 
Delegado Reg1,o Diretor de De Assistente do 
na.l de Ia.olas partuJento - - Diretor Execu - -
se tivo 

Diretor de Ins Chefe de Divi Super1ntenden- Assistente do 
tituto-.Del.e~- do Técn1ca- te de 1lÕ1I!1n1s- Diretor de De 

7 do Reg. d.e " tre.~ partamento - - -
classe 

Del.eg&io Re~ Chefe de Uni- Chef'e de Divi- Técnico 
6 nalde3tc: dade Téenica do A".,1n11ltra - -Uva -.;; se 

Chefe de faec- SeoretÁrio de Adjtmto Téc-

5 - - ~ Adm:tn:ts - Un!dade Téc - - nioo 
rativa n1c& 

Secretario Awd.l1e.r Téc 
Adm1n1strati- nioa 

4 - - - - vo 

Praticante 
3 - - - - - Té cn1.o a 

2 - - - - - -
" 

1 - - - - - -
--- L-- - -

R E I R A S 

DE EXEOUÇAO 

IAm..-m1Qtn Uvas Serv. Gera18 

- -

- .. 

-
- -

- -
i 

Técnico de 
.A.àm.1.n1.stra- ... 
çKo 

I 
Adj\IDto Ad-
m1n1s trati- ... I 
vo , 

I 

Auxiliar M I 
lIlinistratl-= - i 

vo 
I --Prãtlcante I 

Administra., - , 

tivo 
I 

---Serviqals 
-

---
~ .. 
o 
O> 
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PROJETO 4 507 DE RELOTEAMENTO 
DO TERRENO DOADO A, FUNDAÇ~O PE 
LA PREFE ITURA . DO D. FEDERAl}'. 

ATA DASESS~O EXTRAORDINARíA, 
CONJUNTA DOS CQNSE,LHO,B CURAD.QR 
E DIRETOR, REALiZADA' EM' 16jij/J+7 • 

Aos dezeseis dias do mês de abril de mil novecen­

tos e quarenta e sete, na sede da Fundação Getúlio Vargas, à 

Praia de Botafogo número cento e oitenta e seis, na sala de ses 

sões, reuniram-se, em sessio extraordinária conjunta, os Conse 

lhos Curador e Diretor, convocados para deliberar s8bre a doa­

ção à Fundaçao, por parte da Prefeitura do Distrito Federal,de 

um terreno na E~planada do Castelo, de acardo com o Decreto­

lei federal número sete mil cento e quarenta e oito, de treze 

de dezembro de mil novecentos e quarenta e quatro, e Decreto 

municipal n~ero oito mil e doze, do dia vinte e oito do mesmo 

mêsQ Estiveram presentes os Senhores Adroaldo Junqueira Aires, 

Alberto sá SmJ.z.é, de Brito Pereira" Carlos Alberto Llicio Bitten 

court, Felinto Epitácio Maia, Jorge Felipe Kafuri, Manoel Ber­

gstron Lourenço Filho, Mário de Bittencourt Sampaio, Moacir 

Veloso Cardoso de Oliveira, Murilo Braga de Carvalho, Plinio 

Reis de Cantanhede e Almeida, Temfstocles Brandão Cavalcanti , 

membro do Conselho Curador, Guilherme Gu1nle, João Carlos Vi -

tal, José Carneiro Felipe, Mário Augusto Teixeira de Freitas, 

Rubens D·Almada Horta Porto, membros do Conselho Diretor,e JOE 

ge Oscar de Mello F18res, Diretor Executivo. No impedimento o­

casional do Presidente da Fundaç~o e do respectivo Conselho Di 

retor,9 bem como em virtude de não haver sido ainda eleito o Pre 

sidente do Conselho Curador, na forma do artigo dez, parte fi­

nal, e do artigo quarenta e um dos Edtatutos, Rdsumiu a presi­

d~ncia da sessão conjunta, segundo o preceituado no artigo~ 

ze dos mesmos Estatutos, o Vice-Presidente do Conselho Dire-
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tor 9 Senhor João Carlos Vital o !ste deu inicio aos trabalhos 

às dezedete horas e vinte minutos, expondo os acontecimentos 

que dificultaram a efetivação da doação em apr~ço, em partic~ 

lar a imissão do Edificio Vitória SA. na posse do lote à rua 

Santa Luzia número quinhentos e setenta e seis, em conseqÜ8n­

cia do acórdão do Supremo Tribunal Federal de quatorze de no -

vembro de mil novecentos e quarenta ~ cL~co, que considerou ca 

duca a desapropriação do referido imóvel, por nlo ter sido ex~ 

cutada no prazo prefixado pela própria Prefeitura. A seguir ~ 

sou a palavra ao Diretor Executivo, o qual historiou os enten­

dimentos que levara a efeito para resolver o caso, especialme~ 

te junto à Superintendência de Financiamento Urbanistico da 3e 

'::retal?ia de FL'J.anças e ao Departamento de Urbanismo da Secreta 

:r~ta de Viação e Obras.9 ambos da Prefeitura do Dis tri to Fede-

ralI' tendo-se procurado atender a todos os inter@sses em pre 

s,ençaI' os quais~ do ponto de vista da Fundação, traduziam- se, 

principalmente» por uma compensação do decréscimo de área em 

aumento de gaba.ritoJ) pela garantia de uma harmonia de conjunto 

e pela rapidez da soluçãoo Em decorr@ncia dos entendimentos 

mer.J.cionados 9 f'oram fixadas as bases para um ac8rdo geral entre 

as partes ~ cujas condições podem ser resumidas na substitíl::ição 

do terreno inicial pelo lote número um constante do projeto nú 

mero quatro mil quinhentos e cinco da mesma Prefeitura. Debati 

do o assunto, foram aceitas, un~nimemente, as bases estabeleci 

das e as cond:1.ç13es conseqüentes, ficando autorizados o Vice -

Presidente J Senhor João Carlos Vital p no impedimento ocasional 

e o Diretor Executivo, Senhor Jorge Oacar de Mello FIBres, a: 

em nome da Fundação Getúlio Vargas, assinar a escritura de do 

a.ção a esta 'dltima, pela Prefeitura do Distrito Federal, da á­

rea de terrencD= lote número um., da rua Santa Luzia, lado impar, 

limitando~de com o lote número doia, do Edificio Vit6ria S.A., 

constantes da planta e projeto de alinhamento do jardim fron -
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teiro ao edifício-sede do Ministério da Educação e Saúde, com 

preendido entre a avenida Graça Aranha e o prolongamento darua 

da Imprensa, na Esplanada do Castelo-, doada pelo Decreto- lei 

número sete mil cento e quarenta e oito, de treze de dezembro 

de mil novecentos e quarenta e quatro, e pelo Decreto n~ero 

oito mil e doze, de vinte e oito de dezembro de mil novecentos 

e quarenta e quatro, com as modificações e restrições posterio 

ras» bem como ae condições de ac8rdo entre os interessados e 

proprietários de áreas na referida zona da Esplanada, área doa 

da essa que mede dois mil e nove metros quadrados e sessenta 

e três decimetros quadrados e que substitui a que é referida 

nos mencionados Decreto-lei federal e Decreto municipal, -assu­

mindo a Fundação Getúlio Vargas o compromisso de edificar no lo 

cal de conformidade com o projeto número quatro mil quinhento~ 

e cinco, -dando assim por abonados os seus aludidos Vice- Presi 

dente e Diretor Executivo, respectivamente, Senhores João Car 

los Vital e Jorge Oscar de Mello F18res, para aceitar a doação 

em nome da Fundação$ fazer cessão gratuita da ~rea neces3ária~ 

o recuo e a investidura indlspensávels~ e praticar todos os de­

mais atos necess~rios ao cumprimento desta autorização~feitanos 

têrmos dos artigos onze l quatorze, quinze a dezesete dos Esta­

tutoso Às dezenove horas e dez minutos foi interrompida a ses'~ 

são~ para a lavratura da presente ata, posteriormente lida a, U 

nânimemente, aprovada o Às dezenove horas e cinqüenta minutos,na 

da mais have~~o a tratar, o Senhor Jo!o Carlos Vital deu por e~ 

cerrada a sessão, agradecendo ° comparecimento de todos os pre-

sentes~ 
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OFtCIO ENC_AJv~rLAn() PELA F'UNDAQ,AO 
AO EXM~ SENHOR PREFEITO DO DIS -
TRJlfO FEDERAL A PROPÓSITO DE EFE 
TIVAÇAO DA DOAÇ1tO DA PREFElTURA­
A ESTA ENTIDADE. 
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Excelenttssimo Senhor Prefeito do Distrito Federal 

Chnm.tl.dos pelo Senr:Gr Dr. João Gm.übel .. to f.'Inrques 

Pôrto, N .• D. Superintendente do Financiamento Urbanfstico de. 

S'ecreto.ria de Flna.nça.s dessa Prefeitura., o. prop6sito do oro . -
(;OSS o de efeti va.ção da. doação desta. ú1 time. à. Funda.çtlo Gett1-

110 Vargas, comparecemos no dia 2'"( do cOl"rente à sede do a.lu 

dido Serviço, à. r'ua da Alfándega n9 42, 19 a.nda.r, tendo a. d.Q 

19) Que exruninamos o "Pl"OjctO de Roloteamonto do 

Jardim Fronteiro D.O Ministério da. Educação", 

que modifica os projetos nos. 3 474 e 4 155 

e foi elaborado pelo Depa.rtamento do 'Vrbnnis 

mo da Secretaria de Viação e Obras da Pro 

feiturn. 

29) Que veriflcrunos, em pal"t icula.r, a. solução no 

mesmo adotada, para a efetivação da. doa.çl'!O an 

aprêço, que resultou do Decreto-lei federal 

n9 7 148, de 13 de dezembro do 1 944, do De 

ereto municipal n~ 8 012, de 28 de dezembro 

de 1944, e do compromisso assumido por essa 

I Prefeitura na escritura. publica. de const.itul 

ção desta Fundação, de 27 de fevereiro de 

1945. 
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39) Que aceitamos a. solução referida, consubstan 

ciada no lote n. 1, e pela qual a redução da 

área bruta de 3 000 m2 para a drea liquida 

construível de 2 009,63 m2, bem como e. obri -

ga.toriedade de ficar va.sada uma parte da cons 

trução no ~vimento térreo, foram compensadas 

com a elevação do gabarito para 18 pavimentos, 

f 01" a a sÔbre-loja, e pela extensão do sub-solo 

até próximo ao alinhamento da rua Santa Luzia, 

no mínimo segundo o prolongamento da face in 

terna da galeria aprovada. 

49) Que salientamos, quanto à extensão do sub-so­

lo que, embora não figurando ela, expllcltamen 

te no supra-citado projeto, ficou assente,quan 

do da elaboração dêste último no Departamento 

de Urbanismo desse. Prefeitura. 

59) Que aceitamos, igua.lmente, fornecer à IlEdifl­

cio Vitória S.A. li os elementos de projeto,re-

lativos às plantas e especificações de facha­

das do bloco incluindo o prédio desta Fund~, 

que forem aprovados por essa Prefeitura, tendo 

em vista atender ao conjunto com o edifício -

sede do Ministério da Educação. 

69) Que é do máximo interesse para esta Fundação 

iniciar a obra tão cedo se.iam a.provadas as PBl 
. -

tas respectivas por essa Prefeitura, bem como 

execut~~la no menor prazo poss!vel. 
.. 

Assim, viemos solicita.r a V.ExEt se digne detel"minar 

a anexação da presente petição ao processo de doação do ~m~­

vel a esta. Fundação, a fim de que a mesma se possa efetivar. 



\ 

P.D. 

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 1946 

~ ) Luiz Simões Lopes 
Presidente 

o. ) Jorge Oscar de Mello F181'es 
Diretor Executivo 

_0-• 
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ANEXO XXVII 
COMPROMISSO DE DOAÇitO DE Il>10 
VEL PELO ESTADO DE SitO PAUL15 
A ESTA FUNDAÇ1tO E CONSTANTE 
DA ESCRITORA DE CONSTITUIÇ~O 
DESTA ENTIDADE, LAVRADA NO 
179 OF!CIO DE NOTAS- TABELI­
lO LUIZ CAVALCANTI FILHO, EM 
DATA DE 20-12-1944, NESTA CA 
PITAL. -

Pelo Estado de São Paulo, nêste ato representado pe­

lo seu Secretário da Fazenda Dr. Francisco D'Auria, brasileir~ 

sui juris, e êste por seu procurador Frederico Herrmann Junior, 

conforme procura~ão que se registra nestas notas, foi dito que 

para instituir a Funda~ão doava a esta entidade, como doado 

tem, a quantia de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil oruzeiros), a 

ser entregue à mesma em moeda corrente logo que adquira perso-

nalidade jurídica e a transferir à. Funda~ão, logo que esta lho 

exigir, livre e desembara~ado de quaisquer 8nus e impostos ter 

reno situado na Cidade de S. Paula, com a área aproximada de 

300.000 m2, dentro de um raio de 10 km da Pra~a da sé, da refe 

rida cidade; o presente compromisso é assumido "ad referendum" 

do Conselho Administrativo do Estado de São Paulo. 
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PM~CER N9 2 770, de 1 944, PUBLI 
CADO NO DIARIO OFICIAL DE 2/12/4~o 

A presente proposta legislativa·da Interventorib 

deral autoriza e fixa a contr1huiç&o do Estado para a Fundaç~o 

Get~lio Vargas, criada pelo Decreto-lei federal 6 693, de 14 de 

julho de 1 944 por proposta do Departamento Administrativo do 

Serviço Póblico e que objetiva aparelhar o país com recursos ne 

cessários a criação de novas fontes de riqueza e à elevaçãe dos 

nossos padrões de atividades profissional e técnica. 

Consta do processo parecer da Contadoria Central do 

Estado, indicando como recurso de cobertura do crédito de ••••• 

Cr$ 500.000,00 a ser aberto, o produto de competentes operações 

de crédito. 

A medida que visa a cooperação do Estado com uma ini 

ciativa de nítido interêsse nacional e de flagrante oportunida­

de parece_me em condições de ser aprovado. 

Ao Plenário submeto pois, nos próprios têrmos, o se-

guinte: 

PROJETO DE RESOLUÇ~O N9 2 631 de 1 944 

O Conselho Administrativo do Estado aprova, nos pr~­

prios têrmos em que se acha redigido, o Projeto de decreto '~1 

da Interventoria Federal remetido com o seu ofício n9l5 508/44, 

a saber: 

o Interventor Federal no Estado de São paulo, usando 

da atribuição que lhe confere o Art. 69, n9 V, do 

federal n9 1 202, de 8 de abril de 1 939, decreta: 

Art. 19 - O Estado de São Paulo contribuirá com a 1m 

portância de Cr$ 500~000,00 para a constituição da Fundação Ge-

tulio Vargas criada pelo Decreto-lei n9 6 693, de 14 de 

de 1 944. com sede no Rio de Janeiro. 

julho 

Art. 29 _ Para atender despesa com a contribuição r'·'_ 

ferida no artigo precedente , fica aberto na Secretaria dA 'tjIr, '"'~:T 

da à Secretaria da Interventoria, um crédito especial de igual 



importância com vigência at~ 1 945, cuja entrega poderá ser 

feita integralmente, n~6te exercicio ou no pr6ximo vindouro. 

Parágrafo único ~ O valor do c~dito referido n6ste 

artigo será coberto com os recursos proveDieates do produto de 

operações de cr~dito que a Secretaria da Fazenda fica autoriza 

da a realizaro 
~ 

Arto ;9 - Este decreto-lei entrará em vigor na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em contr'rl0. 

SKo Paulo, 29 de novembro de 1 944. 

a) Miguel Reále 
Relator o 

o projeto acima foi aprovado o nos tsrmos em que es­
t~ redigido» pelo Conselho A~istrativo conforme resolução 
n~ 3 081 de 1 944, publicada no Diário Oficial do Estado de 
Slo Paulo de 22 de dezembro de 1 9440 

O projeto fei convértido no Decreto-lei R9 14 400 
de 26/12/44 publicado no Diário Oficial do Estado de 27/12/440 
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OFíCIO ENCAMINHADO POR ESTA 
FUNDAÇãO AO EXCELENT!SSIMO 
SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO 
DE S1(O PAULO, PROPONDO A SA­
TISFAQ1(O DO COMPROMISSO DA­
QUELE ESTADO EM APOLICES. 

EXcelent!ssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo 

Em nome da Direção da li Fundação Getúlio Vargas~ cujos 

Estatutos e certidão da Escritura de Constituição acham-se em 

anexo ao presente oficio, venho expor o que se segue. 

Da aludida Escritura, datada de 20 de dezembro de 

1944, consta o seguinte compromisso: 

~Pelo Estado de São Paulo, nêste ato representado pe 
lo seu ,Secretário da Fs.zenda Dl' .Francisco D' Auria,­
braslléiro, sui j~·is,·e êste por seu procurador 
Frederico Herrmann .- Junior, conforme procuração que 
se registra nestas notas, foi dito que para instituo 
ir a Fundação doava à esta entidade, como doado te~ 
a quantia de Cr$ 500.000,00 (quinhentos mil cruzei­
ros), a ser entregue à mesma em moeda corrente logo 
que adquira personalidade jur!dica-e a transferir à, 
Fundação, logo que e!ta lho.ex1I1r,'livre e desemba 
raçado de quaisquer onue e impô. tos, terreno s+tua­
do na Cidade de S.Paulo, com a ár~a aproximada de 
300.000 m2, dentro d~um raio de 10 km da Praça da 
Sé, da referida cidade;» 

Entretanto, conforme se verificou no per!odo de mais 

de dois anos decorridos desde que foi firmado o compromisso em 

aprêço, não dispõe êsse Estado de terreno para atender à cláu-

sula supra. 

OUtra solução tamb4m tentada, a de ser subst~tuído o 

im6velpor uma doação em dinheiro, no valor de Cr$ •••••••••• 

20.00Q.000,00 (vinte milhões de cruzeiros), não logrou sucesso 

e, no momento, parece impraticável, em face da situação geral 

das finanças públicas. 

Nessas condições, a fim de facilitar a êsse Estado 

a liquidação de seu compromisso, bem como permitir a esta Fun 
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da,ção usufruir, o mais depressa possível, da mencionada doação, 

indispensável ao desenvolvimento local das atividades respecti 

vas, passo a sugerir seja a mesma efetivada em ap61ices estadu 

aiso 

Como base para a transformação proposta, ter-se-ia o 

montante de Cr$ 2000000000,00 (vinte milhões de cruzeiros) já 

atribuído ao compromisso e o valor de mercado das ap61ices, na 

v~spera da assinatura do têrmo retificador da Escritura de 

Constituiçãoo 

Por êsse meio, suponho que se atenda, simultâneamen­

te, às conveniências dêsse Estado e desta Fundação, razão pela 

qual apelo nB~a VoExcia o no sentido de examinar com interêsse 

a modalidade formulada, o 

Aproveito a oportunidade para apresentar a VoExciao 

os protestos de minha mais alta estima e distinta consideraçãoo 
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CONSELHO ADMINISTRATIVO DO ESTA 
DO DE SAO PAULO. PARECER N<i574-; 
DE 1 947. DATA 17 DE MAIO DE •• 
1 947. RELATOR MARREY mIOR .IN 
TERÉSSADO GOV!RNO DO E:fTADO. PRÕ 
CESSO N. 1 818/47. RATIFICA ç 1t0 
OU NAO DA OBRIGAÇ.lO ASSUMIDA"EM 
1 944, PELO ENTAO INTERVENTOR 
FERNANDO COSTA" RELATIVO A AQUI 
SI~AO DE IMOVEL PARA SER DOADÕ 
A FUNDAÇAO GET~LIO VARGAS~& 

Tomando parte na escritura pdblica de constituiç!oda 

"Fundaç!o Getdlio Vargas» - inatituiç!o de caráter técnico-edu­

cativo, visando, especialmente nos seus aspectos administrati~ 

e social, os problemas de organizaç!o racional do Trabalho - o 

Estado de Slo Paulo comprometeu-se a fazer-lhe a dotaç!o de Cr$ 

500.000,00 (quinhentos mil cruzeiros) - de que já se desobrigou 

pelo Decreto-lei n~ 14 400, de 26 àe dezembro de 1 944 - e doa~ 

lhe, livre e desembaraçado de qualquer anus e impostos, terreno 

situado na cidade de São Paulo, com a área aproximada de ."00. 

3000000,00 m2, dentro do raio de 10 km da Praça da sé, compro -

misso êsse assumido ad-referendum do Conselho Administrativo. 

Duas tentativas fêz a Fundação para receber o terreno - não ten 

do sido, contudo, atendida porque, de uma vez o ex-Interventor 

sro Fernando Costa, por motivos íntimos, nlo desejou que o Esta 

do entrasse em negociações com quem dono fasse do terreno en­

t!o em vista, e de outra vez porque, o imóvel indicado era de 

muito maior 'rea e ofertado por prêço exagerado. O Gov8rno pen­

sous em 1 945, em substituir o compromisso de doaç!o do imóvel 

pela doação de Cr$ 20.000.000,,00 (vinte milhões de cruzeiros) -

mandando o projeto de decreto-lei ao Conselho - mas não o devol 

vendo quando lhe foi enviado um requerimento do Relator desig~ 

doo Intervieram, então, no assunto a Cia. City of S. Paulo Im­

provements and Freehold Land Company L1m1ted e a Cia. C~ Ja~ 

dim ~ com um memorial apresentando sugestões sabre o local mais 

conveniente onde o Estado possa obter a área de terreno necessá 

ria à solução do compromisso e onde é pensamento da interessada 

erguer o "Instituto Francisco Matarazzo» - que seria um institu 
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to ~.ruperior de ensino de Ciências Comerciais, Econômicas e Ac.mi 

nistrativasJ) cujas obras custearia o Conde Francisco Matarazzo 

Júnior o O Govêrno dos Interventores não deu solução ao compr~ 

missoo O do último Interventor, porém~ pelo decreto-lei n~ 00 

15 844$ de 13 de junho de 1 946 ~ votado pelo Conselho em 1945 

= concedeu isenção de impostos estaduais à "Fundação Getúlio 

Vargas)) o Havendo o Procurador Chefe da Procuradoria do Patri~ 

mônio Imobiliário e Cadastro do Estado de São Paulo representa 

do ao sr o Secretário da Justiça sôbre a melhor forma de resol­

ver=se o comprom1~ao = eis que não será conveniente nem a.conse 

lhável que perdure sem solução adequada = o sro SecretárioaPor 

sua vez» levou o assunto ao conhecimento do Sro Governador 9 0pi 

nando no sentido de ouvir=se o Conselho sabre se ratificaria ou 

não o compromisso e acrescentando não lhe parecer no momentoc~n 
I veniente que o Estado~dquira 1m6vel de preço elevado para doa 

lo a uma instituição particular o O Sro Governador enviou,!) por= 

isso,l) ao Conselho o ofício n~ 6 226» de 24 de abril a do seguin 

te teorg 

"senhor Presidente ,~ Transmitindo o processo 
n~ 118 609/45~ da Secretaria da Justiça e Negêc.jios 
do Interior» relativo a aquisição de im6vel para 
ser doado à "Fundação.Qetúlio Vargas",!) tenho a h~n 
ra de solicitar a Vo Exaia o o obséquio de providen 
cias no sentido de que Saae Conselho opine sôbre a 
ratificação ou não da obrigação assumida em 1 944 
pelo então Interventor Fernando CQstaQ 

Ao entender do titular daqpela pasta» se~ 
do consigna no despacho de flso '1 v9» não parece 
conveniente sobrecarregar o Estado - com a eretlv~ 
ção de uma doação tão vultosa,!) não se compreenden~ 
do que o poder pÚblico adquira bens para, em segui 
da~ doá=los a instituições particulareso . 

Slrvo=me do ensejo para apresentar a VoEx8o 
os protestos de minha elevada consideração"o 

Designado para o parecer» cumpre-me mencionar a ob­

seT'vação do Sro Diretor Geral da. Secretaria de que o Conselho 

36 poderia manifestar-se em face de um projeto de decreto-lei 

que a respeito o Sro Governador formulasse ~ pois que não tem 

atribuição de pronunciar=se mediante simples consulta0 

A me~ ver~ entretanto p não fugirá o Conselho à sua 

mi3.~ão = pois a êle = por .fôrça da cláusula do compromisso te 
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ria de ser ~ubmetida a doação do im6vel o A cláusula ad.referen 

dum importa em condição juridicamente possivel - em face da or­

ganização politico=admln1~trativa do Estado pelo decreto-lei n9 

1 202~ de 1 939 e arto 14 p do Ato das Disposições Constitucio= 

nais Transitórias o Tendo em atenção que o Estado satisfez a 

promessa de contribuição em dinheiro e isentou a benefici â r i a 

dos impostos estaduai~ a que estaria sujeita» concordo com o m~ 

do de entender do Sro Secretário da Justiça e aceito pelo SroGo 

vernador o C~mo se proventura recebêssemos o projeto de decreto 

=1e1 autorizando a doação~ penso que o Estado poderia forrar-se 

do compromisso em vista do preço alto do imóvel - qualquer que 

seja = situado dentro de um raio de la km da Praça da S~»-prin 

cipalmente por não parecer razo~vel que~ numa ~poca de eviden = 

tas dificuldades financeiras faça o Estado a aquisição para 

traD3miss~o gratuita a terceiro ~ que~ aliás» tem capacidade ~ 

ra a compra 0 Nestas condições p ofereço êste parecer que~ após 

as formalidades de publicação e discussão p caso com êle o Conse 

lho concQrde~ será remetido ao Sre Governadoro 

< \,. 

São Paulo D 17 de maio de I 9470 
a) . = Marrey J\5nlor 

Relator e 

Cópia autêntica do eriginalo 
São Paulo p 15 de outubro de I 9470 
a) = SérgiO Muniz de 3euza 

Escritur!Írio H 

Copiad~ por Julia Co Maia de Andrade 

Confere Maria Amelia da Silva 

VISTO Nancy Breves de Menezes = Chefe de Secçãoo 
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Senhor' Presidente 

XXVII,09 

OFICIO ENCAMINHADO A FUNDAÇXO 
PELA SECRETARIA DA JUSTIÇA E 
NEGOCIOS DO INTERIOR DO ~STA­
DO DE S1l0 PAULO, COMUNICANDO 
~R FICADO SEM EFEITO O COMPK> 
MISSO DE DOAÇ1tO DE UM IMOVEJ:;" 
NA CAPITAL DÁQUELE ESTADO" -

sno paulo~ 22 de outubro de 19470 

Cumpre~e comunicar a VoS o que~ficou sem e_ 

feito o compromisso assumido pelo Estado de S~o paulo, constan 

te dos têrmos da escritura lavrada a 20 de dezembro de 1944,no 

Cart6rio do 179 Oficio de Notas~ do Distrito Federal, no ~1vro 

no 476, a fls o 6 v o , relativo ~ doaçao de imóvel na Capital do 

Estado de Slto paulo» ~ li Fundaçlto Getólio Vargas ", em virtude 

de nlto haver sido satisfeita a cláusula li a.d referendum"" de G~ 

formida.de com o pare.er no 574, anexo, do extinto Conselho Ad­

m1nietrat1vo do E:stado, publicado no 1\ Diário Oficial" de 20 de 

junho de 1947, .1áu~ula esta que condicionava aqu81e oomprom1~ 

Apresento s VoS o os protestos do meu alto s_ 

prêço e distinta eonsideraçaoo 

as) J01l0 DE DEUS CARDOSO DE MELLO 

SECRETJ1.RIO DA JUSTIÇA E NEGOCI08 DO INTE 
OR DO ESTADÓ DE S1l0 PAULO -

A So So o SroDroLUIZ SIMOES LOPES, 
Presidente da." Fundaç!.o Getólio Vargas f' o 

Praia. de Botafogo» Do186 - RIO DE JANEIRO - DoFo -



ATA DA 30~ SESSlto ORDINARLn. 
DO CONSELHO DIRETOR REALIZA­
DA EM SEIS DE NOVEMBRO DE 
MIL NOVECENTOS E QUAREN~~ E 
SETE o 

Em seguida, leu uma comunicação do Secretário de Jus 

tiça e Neg6cios Interiores de São Paulo, em que SoExciaQ trou~ 

xe ao conhecimento desta entidade que o govêrno de São Paulo 

r~~olveu anular a doação de terreno feita ~ Fundação GetÚlio 

Vargas, argumentando que o Estado havia cumprido os compromis n 

sos assumidos com esta instituição, quanto as doações em dinhei 

ro, não lhe sendo possivel, entretanto, efetivar a doação do 

terreno, pois que a sua aquisição r~quer uma quantia muito ele 

vada de dinheiro que o Estado não pode dispenuer atualmenteo A 

prop6sito, o Diretor Executivo leu o parecer que sôbre o assun 

to deu o relator do Conselho Administrativo do Estado de São 

Paulo, no qual se baseou a decisão do Govêrno daquele Estadoo 

O assunto foi vivamente debatido e o Conselheiro Tei 

xeira de Freitas indagou se não há uma escritura de doaçãoo O 

Diretor Executivo responde que há e dai a pouco traz a escritu 

ra e lê os t6picos mais importantes da mesma, dentre os quais 

é destacado o que declara que a doação do terreno seria feita 

pelo Govêrno de São Pe,ulo ad-referendum do Conse).ho Administra 

tivoo O Diretor Executivo declara que o Conselho Administrati­

vo havia dado parecer favorável ao decreto-lei do Govêrno de 

São Paulo doando à Fundação uma determinada quantia, de ac6rdo 

com a escritura assinada e autenticadao O Doutor Teixeira de 

Freitas discorre s6bre a questão e argumenta que há duas manei 

res de interpretar o decreto-lei: primeiro sob o ponto de vis­

te, da forma juridica ou da legalidade j segundo, s6bre a sua va 

lidez quanto ao cumprimento integral do compromissoo Sugere 

que se devem tomar as providências urgentes que o caso requer, 

e fim de, evitar a prescriçãoo O Diretor Executivo expõe todos 

os aspetos da questão para a apreciação do Conselho,conclulndo 
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o Presidente que deve ser convocado o Oonselho Curador, sendo 

esta sugestão aprovadao Ainda o Sro Presidente tece comentárire 

elucldativos sôbre o assunto e opina que no momento não é con­

veniente agir diretamente, embora seja necessário um estudo JU 

ridico do assuntoo 



ANEXO XXVIII 

DOAÇAO DO CONDE MATARAZZO 

ESCRITURA DE RETIFICAQAO E RATIFICAÇKO 

. 
Staibam tedes quant®s a. presente escritura virem, 

que n0 ano de mil novecentos e quarenta o sete, aos 

dias do m@s de , nesta cidade do Rio do Janeiro, 

em meu Cart6rio, perante mim Tabelião - compareceram partes 

entre si justas e contratadas como outorgantes e reclproca­

mente outorgados, de um lado o CONDE FRANCISCO MATARAZZO Jtl 

NIOR, brasileiro, casado, industrial, domiciliado e residen 

te em São Paulo, Capital do Estado do mesmo nome, ora de 

passagem nesta cidade; de outro lado a FUNDAÇAO GETUTLIO 

VARGAS, com sede nesta Cidnde do Rio de.Janeiro, represen -

tada pelo seu Presidente, Dr. Luiz Simões Lopes, pessoas de 

mim coru1ecidas e das testemunhas abaixo nomeadas e no fim 

assina~~s, estas também minhas conhecidas, do que doU fé. E, 

perante essas testemunhas, pelos outorgantes e reclprocamen 

te outorgados, falando cada um por sua vez me foi dito: que, 

mediante escritura lavrada. nas notas do 179 Tabellão desta 

Capital, em 29 de maio de 1945, livro número 499, rSlhas 1, 

foi feita pelo primeiro outorgante c reciprocamente outor~ 

do, CONDE FRANCISCO MATARAZZO JtlNIOR, uma doa~ão com encar-

go à segunda outorgante, e reclprocamente outorgada, e que, 

de comum e expresso acÔrdo, fazem as seguintes altera~ões e 

retifica~ões naquela escritura de 29 de maio de 1945: 

19) - A institui~ão de ensino, com caráter científi 

co, de ciências eéon6micas, comerciais e ad-

ministrativas, considerada na escritura de 29 

de maio de 1945, poderá também desenvolver os 

tudos c pesquisa.s e ministrar ensino no cam-

po do aperfoi~oamento técnico industrial, bem 
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como exercer outras atividades úteis ou nece~ 

sárias ao perfeito preenchimento de suas fina, 

lidades. 

29) -A Instituiç~o que, conforme está declarado 

na. escritura aludida, tomará o nome de INSTI­

TUTO FRACISCO MATARAZZO, será regida por um 

Estatuto, expedido pela Fundação Getúlio Var 

gas, na data. da assinatura. da presente escri­

tura. 

39 ) -o Instituto será dirigido por um Conselho Cura 

dor, a quem competirá elaborar a proposta orça 

mentária anual, a ser submetida à aprovação do 

Conselho Diretor da Fundação, bem como adminis 

trair' o mesmo Instituto, dentro da.s condições 

de autonomia estabelecida no Estatuto. 

49) -A instalação, no edifício do Instituto, de ou 

tros serviços da FUNDAÇAO GETúLIO VARGAS, con 

forme ficou declarado na condição 5~ da escri 

tura de 29 de~aio de 1945, deverá entender -

se lJ. título precário, no sentido de que deve 

rão ser deixadas livres e restituídas ao Ins­

tituto Francisco Matarazzo, os lugares ocupa­

dos, com simples pedido do Conselho Superior 

pedido Bsse que deverá ser motivado por nece~ 

sidade de desenvolvimento do próprio Institu­

to. 

59) -Fica inalterada a obrigação assumido. pela do­

natária, I'l.r:'l cláusula quarta da. escritura. ora 

ratificada e retifica.da, no sentido de custe­

ar o funeionamento do Instituto, colocan(io 11,-



nualmente, à disposição do Conselho Superior 

dêste, importância não inferior a CR$ 

1 500.000,00 nos 5 primeiros anos e a CR$ •. 

2 OO~.OOO,OO nos anos subseqUentes. 

69) -Mantida, em sua plenitude, nP~ conformidade da 

cláusula 3~ da escritura anterior, a 1_nalien~ 

bilidade do edifício e demais benfeitorias ~ 

" nele se integrarem, fica., toda,via, estipulado 

que, na hip6tese da extinção da Donatá.ria (Art . 

38 de seus Estatutos) ou no caso de não pro­

ver esta às necessidades do Instituto, na for 

ma prevista na cláusula anterior, o edifício 

e benfeitorias supramencionados serão transf~ 

ridos à pessoa jurídica que f6r indicada pelo 

doador. Na hipótese da revers~o aquf prevista, 

a Donatária, a quem pertence o terreno onde o 

Instituto deverá ser edifica,do, também trans­

ferirá à pessoa jurídica indicada pelo Doador, 

sem quaisquer ônus para Sste domínio da parte 

do terreno ocupada pelo edifício, promovendo-

se, para esse fim, o necessário desmembramen-

to. 

79) -Dos haveres e recursos auferidos pelo Institu­

to Francisco Matarazzo, não se deduzirá. impor-

tfincia alguma para outrns finalidades, sendo 

tudo aplicado em benefício da Instituição,cri 

ando bôlsns de estudo, incentivando pesquisas, 

melhorando o aparelhamento técnico ou benef~-

ciando o ensino. 

Disseram ainda os outorgantes e reclprocamente 
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~utorgados, falando cada um por sua vez, e 

diante das mesmas testemunhas, que, em t~-v 

dos os demais t@rmos e dizeres, ratificam 8, 

aludida escritura de 29 de ~nio de 1945, De 

como assim o disseram e outorgaram, dou fá. 

E pediram-me que lhes lavrasse esta escritu 

ra, etc., etc., etc. 

-:-



CONDE MATARAZZO -

ANEXO XXIX 
PORMENORES SOBRE A COMPRA DE UM 
IrERRENO, PELA FUNDAÇ~O, ~ CIA. 
CITY» NO ESTADO DE SAO PAULO. 

ATA DA 21~ SESSAO ORDINÁRIA DO 
CONSELHO DIRETOR, REALIZADA EM 
14/11/1 947. 

O Sro Presidente paasou a tratar do cadO Matar8z~ 

zo, decorrente da doação por êste prometida para a construção 

de um prédio em São Paulo c' Declarou,li então.'l que havia dois as­

pectos a considerar g o dos, c'.:,r~os a serem ministrados no edif.! 

cio e o do terreno onde seria @ate con;~truido. QUBJ1to aos cur-

sos.? julgava que deviam ser; principalmente." os de extensão, no 

campo da economia, e os do tipo business administration , po-

dendo~se aproveita:r' as instala.ções para a realização de outros, 

em particular repeti..71do os do Rio cuja utilidade r6sse compro,~ 

vada o Posta em discussão a proposta foi ~ceitao No tocante ao 

terreno para a construção)i declarou o SrcPreaidente que, ini:;i 

almente;) se pretendera utilizar o que deveria ser doado pelo 

Esta.do de São Paulo o Entreta..:.-;,to ,9 f6ra verificado que o referi= 

do E~tado não possuia terreno para o fim em aprêço, tanto que 

tentara s'lbstituí,~·lo por '~'1la contribuição em dinheiro no valor 

je Cr$ 2000000QOO.~OO; entendimentos mais recentes haviam reve~ 

lado não dispor o Estado em questão nem de terreno, nem de re-

cursos, para a doação em dinheiro,~ de modo que fôra sugerido:J 

pelo Dro Carva.lho Pinto~ uma contribuição em apólices, o que 

parecia ser a única solução viávelo Nes;;,8.s condições" continu-

ou o Src Presidente9ter~se-ia de obter outro terreno e se pen­

sava em adquirir à Ciao City;; próximo ao Jóquei Clube, havendo 

sido conseguida.\> através do Conde Matarazzoj! uma opção para. a 

compra do lote, cujo prazo terminava justamente naquele dia o 

A vista disso~ todos os membros presentes discutiram s6bre a 

aquisição do terreno," tendo examinado a planta e analisado o 

preço~ na base de Cr$ 100900 por metro quadrado. Após os 
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debates ficou resolvido: a) aprovar a compra proposta, envol­

vendo 60.000 m2 ao preço de Cr$ 6.000.000,OOj b) remeter n~s­

se sentido, naquele dia, telegramas à City e e.o Conde Mataraz 

ZOj c) procurar ampliar a aquisição com uma área anexa, que 

levaria o lote até uma rua projetada, ficando de esquina; d) 

enviar o Diretor Executivo a São Paulo, para fechar a compra 

em definitivo e procurar estendê-la na forma do item anterior. 
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ATA DA 22~ SESSltO ORDINARlA 
REALIZADA NO DIA 4 DE MARÇO 
DE 1 947. ' 

TERRENO DA CITY EM S11:0 PAULO -

A seguir o Dr. Guilherme Guinle pediu ao Diretor E-

xecutivo que expuzesse ao Conselho o que se resolvera sabre a 

compra do terreno da City, em São Paulo. O Dr. Jorge Oscar de 

Mello FIares, em min~cias, trouxe ao conhecjmento do Conselho 

as providêncie,s toma.das e os entendimentos havidos e ss.J.ientOl 

que, entre outrs.s condições, a emprêsa deseJe.va B hipoteca, do 

im6vel adquirido e a fiança do Conde Matarazzo, exigências 

que reputava. absurdas. 

o Dr. Guilherme Guinle declarou concordar e Julgar 

que o máximo que a emprêsa poderia pedir era o dep6sito do im 

porte correspondente em um Banco, com os juros em favor (lé: 

City. 

Discutido o assunto, ficou resolvido que o Diretor 

Executivo, em sua viagem a, São Paulo, mantivesse novos enten­

dimentos e que se aguardasse o resultado do mesmo. 



~ 
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REIATORIO APRESENTADO PELO DR oMIGUEL 
FERREIRA DA SILVA NETTO SOBRE O CC1JJ­
PR<lIJISSO DE VENDA E CeMPRA DO TERRENJ 
DA f:TTY. 

ESCRITURA PUBLICA DE CO!·lPROVIISSO DE VE11DA E CONPRA DF. TF.RRE-

NO CELEBR.ADA E:'1TRF A ,jITY OF SAO PAULO n,lPROVE;·lENTS Al\ID 

FREEHOl,D LAND COMPANY, LIHITED (comproml tente vendedor~;,:; 

A FUNDAQlo GET6LIO VARGAS (compromlss~ria compradoré'l,), 

note,s do JlQ 'll3..~liê'oda, CQ,pi tal de S~.() Pc.uJo no dia 20 do 

P...D.S 

ço de 1~47, no livra 987, fls. 27 verso o inscrita sob nó 

meI'O 1?7C no 'Registro do ImóveJ_s (1.'1. 10': Circunscrição de 

São Pc.ulo (doc. I). 

REPRESENTACAO 
J 

A Cia. City foi rcprescnto.dn n,." escr5 .. turn. pelos proc1J.rr:,cores 

Nelson GDme, de Ol1.veiro, e John Cr:l.stie BelfrngE: devidn.mcnte 

hnbili ts,dos nos têrmos do. procur'ação outorgD.d~. em "'Jond1"08 -

sede da. compromi tente vendeêo:r:[:.- nas noto.s do Ta1::e l1."J'.o N. R. 

Jauralde (doc. 11). 

U1ÓVEL 

o terreno cuja vencln :rOi cO::l'1')l"'om~~'-SsadD, está s1 tul'1c1o n .... !. Capi 

tal de São Pnulo, no IIJardim Gueclelln.'l, 139 sub-distr:lto -

Buts,ntan - medindo em sue, inte,9T' id.ade (:.0 JOO m2, (sesscnt...-:, 

mll metros qu.~drados), com ns seguintes divisEls c confronto 

ções: 

Itcomeça no valo de divisr'l. entre os terrenos d,'l eia. 

~ City e os que foram adquiridos pela Empres~ Mcr-

ct:l.ntll e Comissarlt'1. :IHerco S .A. 11, aos herdeiros Cc 

DS: Hari.!'!. das Dores de Campos Seabre" e segue em 

direçã.o norte 9 numa extensão de 277 (duzentos e 

setenta. e sete) metros em llnha rctn,sobre oal1nha 

mento pl~o.ietado para n Estrada do Morumb~:, até en 
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encontrar o Donto onde dcflete à esquerda c se -

gue, por uma linha I'eta, numa e.xtcns~.o de A cerca 

de 166,19 m (cento e scsscnto. e seis metros c d.e 

zcncve centímetros), ondo confina com n CompalL~:l_e 

Ci t-y; daí, deflete à esquerda, se gue, em curva. 5 

numa extensão de ~l,C59 m (CLl quent~. e um liletr':JS 

G oitenta e nove centímetros), onde confina com 

a mesma Compan1üa Ci ty; dai, segue, por uma. li 

nha suavemente sinuosa, com as dimensões de 290m 

(duzentos e noventa metros) c 45,94 m (quarontc. 

o cinco metpos c noventa e qUc'1.tro centímetros) , 

onde confina com a referida Companhia City; dal , 

que.brando à esquerda., segue pelo mencionado veJo 

de divisa, numn cxtensã.o dc c~rca de 188t1s .00 --

(cento c oitenta c oito metros), at6 encontrar 

o ponto de partida, onde confina com a referida 

Empr~a Mercantil e Comissária ltr,1erco S .A. d 

o terreno foi adquirido pela Cia" City conjuntamente com ou 

tros e em maior porção, de Edouard Fontaine de Lave1ye c f,lia 

mulher por escritura pública de 18 de janeiro de 1912, no 1: 

vro 13, fls. 53. das notas do 79 Ta.be1ião desta cidade (d~c. 

111), trc?~nscl'11te, sob número 61' 526 om 22-1-1912 no Registro 

de Imóveis da 1<: Circunscrição da comarca do São Paulo (doco 

IV} .. 
"" ONUS 

Conforme fazem certo os docs. exnmine.dos, certidões da 1~·,-

4<;,- elO" Circunscrtçê5cs Imob:i1ü\rias - o tmóvo1 quo 5[1 per 

tOECOU a 1~· e 4~- Circunscrlçties e atualmonte está suborclin[!. 

do à 10~, encontra-se completamente livro de qua1que.r Ônus. 
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IMPOSTOS 

Devido sue. localização em zona considerada rural, o terreno 

está lançado, tão só para o pe.gamento do imp.gsto territor:laJ. 

rural com o qua.1 está quite com a Fazenda do Este.do de São 

Paulo até o exerclcio de 1946 (doc. VII). 

CERTIDÕES NEGATIVAS DE PROTESTOS DE TíTULOS 

Verificou-se pelos documentos há.beis -certidões dos cartó -

rios de protestos dest~ Capital - que nos últimos cinco anos 

não foi lavrado protesto algum de título de responso.billàc. -

de da compromitente vendedora. 

ACOES .. 

Nen..'11.urna ação fei distribu{do., nos últimos 20 anos, contro. a 

Cia. City pelo 2? Distribuidor ou pelo Distribuidor dos Fei 

tos da Fazenda Nac:tonal. Pelo 19 Distribuidor foram distri 

buídos os feitos, sendo c En"to , entretanto, que somente a 8.-

çl'l:o ordinária. requerida em 18-10-1932 por Da.. Amalia Morei-

rc. Kea.ting diz respeito ao imóvel cuja vencla foi comprom:Ls-

sada à Fundação Getúlio Vargas. A autora, desistiu da aç~.o 

quando a mesma se encontra:va no Supremo Tribunal Federnl em 

grau de recurso extraordinário. Deixou a compromitente vcn 

dedora de apresentar certidão do Distribuidor dos Feitos da 

Fazenda Estadual porqu.'.1nto, segundo alega, existem milha -

res de executivos fisCD.is para os quais é ela tambem citada 

mss que são maridos contre rompromi.S3BJ>1oo compradores de seus 

tCl"renos. Entretanto, nar.! um dêles 1"ofe1"'e-se c.o terreno com 

promissado à Fundaçã.o que está com os impostos pa·gOs 

o exercício de 1946. 
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n,lP~TO TERRITORIAL RURAL 

O im6vel foi decla.ra.do sob n9 188 239 no Departamento ele TIo 

cei ta da Secretaria. da Fazenda. do Estado de São Pa.u10. Con 

forme requerimento protocolado sob n9 9 669 do D.R., datado 

de 31-3-1947, pediu a Fundaçao que o Secretário da. Fazenda. 

dec1a.rasse o cita.do terreno isento de impostos estadun.is ex­

vi do disposto no nrt. 19 do Decreto-lei Esta.du9.1 n? 15 344. 

São Paulo, 8 de abril de 1947 

[l. ) H.igucl Ferreira. da Silva. Netto 

advogn.do 

-:-



ANEXO XXX 

PORMENORES SOBRE A COMPRA" PELA / 
FUNDAÇltO "DE DOIS PAVIJlENTOS NO -
EDIFléIO DARKE. 

ATA DA 13' SESSltO EXTRAORDINARIA 
DO CONSELHO DIRETOR RE.lLIZADA EM 
13 DE NOVEMBRO DE 1 947. 

COMPRA DE EDIFtCIO.- RELAT6RIO DA COMISS1tO ESPECIAL DE 

SIGNADA PELO CONSELHO PARA UM ESTUDO SOBRE O ASSUNTO:-

Com a palavra, o Presidente declarou que o principal 

objetivo daquela sessão era apreciar o resultado a que 

chegou a comiss!o composta dos Conselheiros Jo~o Car­

los Vital e Rubens Horta Porto e do Diretor Executivo, 

designada para estudar e opinar sabre a compra que a 

Fundaç!o pretende fazer de pavimentos no centro da ci­

dade. Em seguida, passou a palavra ao Conselheiro Ru -

bena Porto, a fim de que lesse o relat6rio feito pela 

comissão especial. O Doutor Rubena Porto fez a leitura 

do relatório" ap6s declarar que o mesmo não constituía 

uma opinião definitiva da Comissão, pois apenas conti­

nha as preliminares básicas da questão. Do relat 6 r i o 

constou que o Diretor Executivo, ap6s minucioso estu -

do, chegara à conclusão de que, para as atuais ativida 

des da Fundaç~o, e. serem localizadas na zona. centr·s,l",! 

t~ que se construa o edifício pr6prio, seriam necessá­

rios tr@s mil e cento e cinqüenta metros quadrados,dos 

quais dois mil e cem para o Departamento de Ensino, oi 

tocentos para o Instituto de Seleção e Orientação Pro­

fissional, e duzentos e cinqüenta para a Presid@ncia e 

outras finalidades. Somente com as salas de aula, o 

Departamento de Ensino ocuparia, inicialmente, mil e 

duzentos e cinqüenta, ao passo que na situação atual -., 
dispõe apenas de oitocentos e sessenta e cinco metros 

quadrados, incluindo os cursos da Faculdade de Filoso­

fia. A Comissão obteve áreas dos seguintes edifícios: 
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Cabo Branco, na rua São José; Darke, na rua 13 de Maio,já 

pronto; Rio Douro, Rio pardo e Itajubá, na Avenida Presi­

dente Vargas, e, finalmente, Rio paraná, ocupando todo um 

quarteirão na rua Visconde de Inhaúma. Os preços de custo 

por metro quadrado de construção dêsses edifícios variam 

entre quatro mil e quinhentos e tr~s mil duzentos e vinte, 

cinco cruzeiros o A Comissão visitou pessoalmente ~sses e 

dificios e, comparando as especificações de cada um, con­

cl~iu que de ufa maneira geral são construidos com um aca 

bamento do tipo chamado comercial~ Os edifícios situados 

na. Avenida Presldc:nte Vargas t@m vinte e dois pavime n tos 

e uma área ae qUinhentos e vinte e quinhentos e noventa 

met7.'OS quadrados por piso o O edifício Darke e o Rio Para_ 
i\ ná têm cer~a de mil e quatrocentos metros quadrados porpa 

v1mento o Todos os prédios em questao têm um financiamen­

to de cêrca de cinqüenta por cento do seu valor. A Co -

miss~09 após as suas pesquisas, reduziu a questão a duas 

p:"opostii.'5~ Edifício Da.rke e edifício Rio paraná. O prl -

meiro com um preço básico de três mil e seiscentos cruzei 

Z'os per metro quadrado, posslvelmente reduz1vel a três mll 
I. 

e cL~quenta cruzeiros; o segundo com um pre 

ç~: ·~)ásico de tr~s mil duzentos e vinte e cinco cruzeiros , 
•• também prov~velmente reduzlvel a três mil cento e cinquen 

ta 0I"'i..'.zeiros... .Ambos os edifícios têm os seus pavimentos 

di vid.Idos em salas de cêrca de três metros de largura ,por 

ma.is do dõbro de comprimento, sendo necessário, para ins­

talação dos cursos, obras de adaptações no valor aproxima 

do de duzentos mil cruzeiros» segundo propostas apresenta 

dQso O edifício Rio paraná tem instalações sanitárias i~ 

ternaf:.\:, o que acarreta Ui a maior perda de área e . maiores 

gastos nas adaptações. 

C edif.tclc Darke, sendo Urn&i. das grandes cons truções da cid! 
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de, em ponto muito central, terá, naturalmente, um in­

tenso movimento, o que deve ser levado em conta quando 

se trata de fluxos e refluxos, como impõe o horário das 

aulas o Diante dêsses informes, fica o Conselho com o 

conhecimento dos dados básicos para a solução da com -

pra dos im6veis o Ap6s a leitura do relat6rio pelo Con 
A seIheiro Rubens Porto, o Senhor Presidente pos o assun 

to em discussão. O Diretor Executivo declarou que ao 

discriminar as áreas, para o trabalho que acabava de 

ser exposto, não possuia ainda todos os dados a raspei 

to o No momento - acrescentou - já dispunha dêsses ele 

mentos e, desde que os recursos orçamentários para 

I 948 permitissem, haveria necessidade de dois mil e 

noventa metros quadrados de área, para os cursos pre -

vistos e pouco mais de mil metros qua.drados para o I. 

SoOoP~ O Presidente fez uma análise geral do assunto 

e concluiu dizendo que o essencial é que se resolva s8 

bre a efetivação ou não da compra e, em caso afirmati­

vo, s8bre a base em que ela deve ser feita. Em seguida, 

pediu ao Doutor Rubens Porto que externasse sua opini­

ão pessoal s6bre o edifício que achou mais interessan­

te e viávelo Com a palavra, o Doutor Rubens Porto dis 

se que, de ac8rdo com a conclusão do relat6rio, a ques 

tão ficou reduzida aos edifícios Rio Paraná e Darke.De 

modo geral = continuou - êsses dois edifícios são in­

teressantes e viáveis, porque ambos já estão prontos, 

possuem área apreciável por pavimento, são centrais e 

obedecem a um tipo aceitável e idêntico de construção. 

Acrescentou, no entanto, que o Rio Paraná possue insta 

lações sanitárias junto às salas, acarretando uma per­

da de área, o que não acontece com o Darke, cujas ins­

talações são reunidas em grupos. Que o Darke embora um 

pouco mais caro, apresenta um bom número de vantagens 
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s8bre o outro edifício, inclusive a maior acessibilida 

de e melhor aproveitamento das áreas respectiva3-. Argu 

mentou que estando a Fundação interessada em manter 

deus cursos e alguns 6rgãos, como o IoS.O.P., por exe~ 

pIo, no centro da cidade, os dois pr6dios propostos a­

tendem suficientemente a essa necessidade. Acrescen­

tou que não estava propriamente habilitado a aconse -

lhar uma prefer@ncia definitiva, achando, porém/que se 

deve insistir nos dois prédiOS em aprêço, e 6stabele -

cer, ap6s estudo mais minucioso, um paralelo entre os 

mesmos, a fim de apurar qual o que oferece mais vanta­

genso O Presidente disse que se a Fundação tiver que 

manter o IoS.O.P. no centro da cidade é necessário to­

mar providências para alugar ou comprar uma área para 

sua localização, de vez que é muito provável a perda 

do prédiO à rua aa Candelária. O Doutor Teixeira de 

Freitas teceu consideraç5es em t8rno da necessidade de 

compra de um edifício, declarando que entre dois pré -

di os com relativa igualdade de condiç5es, o Conselho de 

veria optar pelo que oferecesse maior possibilidade de 

valorização futura o O Presidente retorquiu-lhe, dizen­

do que êsse fator não devia ser o decisivo na escolha, 

embora fôsse bastante ponderável como elemento diferen 

eia1 se~undárioo O Doutor Rubens Porto sugeriu que se 

fizesse um estudo dos dois pr~dios, com um paralelo e~ 

tre as vantagens e defeitos de cada um, levando em con 

ta a área útil, a dos sanitários, a de circulação, os 

custos unitários e global, as despesas com adaptaç5es, 

a marca e capacidade dos elevadores, enfim, todos os 

elementos indispensáveis a um confronto cuidadoso. O 

Presidente ponderou, então, que, como não fôra possí -

vel resolver definitivamente sabre a compra em aprêço, 

era necessário fazer uma carta ao proprietáriO do edi 



xxx, 05 

fício Rio Paraná" abrindo mão do neg6cio, visto haver 

terminado a prorrosa9ão concedida à Fundação para deli­

berar sôbre a compra. A respeito da ponderação do Fresi 

dente, o Conselheiro Rubens Porto disse que pessoalmen­

te êle optaria pelo Darke, sendo entretanto mais razoá­

vel fazer uma carta dizendo que a Fundação compraria um 

dos dois pr6dios, dependendo a escolha de um paralelo 

das vantagens de ambos. O Presidente achou interessan­

te essa sugestão e admitiu, que, n~ste caso, a carta a 

ser enviada deveria dizer que o Conselho estava aguar­

dando urna proposta firme do Darke e que, à vista dos 

preços apresentados, resolveria em definitivo sôb~e com 

qual dos dois pr~dios deveria ficar. O Doutor Teixeira 

de Freitas opinou que o caso deveria ser resolvido de 

modo a não perder a oportunidade de adquirir um dos 

dois edifícios. Voltando novamente à discussão o ~ssun 

to das condições dos pr~dios em exame, o Diretor Execu 

tivo esclareceu, dentre outros aspectos~ que a respei­

to de áreas de circulação o Darke leva, vantagens, embo 

ra seja de preço mais elevado, o Doutor Carneiro Feli­

pe ponderou que ~ indispensável uma boa área de circu­

lação, em face do número de alunos propostos, conside­

rava pequena a área do Rio Paraná. O Presidente suge -

riu a possibilidade de um entendimento com os correto­

res, a fim de se conseguir uma diminuição das suas po~ 

centagens de venda, o que redundaria, no caso da efeti 

vação da compra, num bom abatimento para a Fundação. O 

Diretor Executivo informou que os corretores dêsses 

prédios são pagos pelo Martinelli e que o Darke foi o­

ferecido por três corretores diferentes dois dos quais 

estavam também encarregados da venda do edifício Rio 

Paraná. Consultado pelo Presidente, o Conselho delibe-
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rou que se fizesse uma carta aos interessados, nos t@r 

mos propostos, isto é, que a Fundação estava intereSSE.l 

da nos dois edif:ícios, aguardando uma, propos ta defini­

tiva do Darke a fim de poder deliberar sôbre a escolha,. 



XXX, 07 

ATA DA 29~ SESSAO ORDINARIA 
DO CONSELHO DIRETOR REALIZA­
DA EM VINTE E TRtS DE OUTU -
BRO DE MIL NOVECENTOS E QUA­
RENTA E SETE. 

COMPRA DOS }~~VIMENTQê ___ - O Presidente abordou a questão da com-

pra de pavimentos na cidade expondo o estado em que a mesma se 

encontra e citando os principais aspéctos do probloJua, para 

que o Conselho pudesse levá-los em consideração e chega.r a. uma 

resolução definitiva. O General Polli Coelho indagou sabre as 

despesas de manutenção dos pavimentos, respondendo-lhe o Dire­

tor Executivo que embora não tive~se um estudo especial sabre 

o caso, por via de regra ficariam elas em mais ou menos sete 

por cento sôbre o valor locativo. Todos os presentes tomaram 

parte na discussão, apresentando os respectivos pontos de vis­

ta sôbre o assunto, com uma tendência geral para assentar a 

conveniência de compra dos im6veis em aprêço. O Doutor João 

Carlos Vital declarou que diante da exposição que acabava de 

ouvir, considerava vantajosa a compra, citando, para corrobo­

rar suas palavras, vários edificios que, em circunst~ncias i­

dênticas, foram vendidos por preços me.is elevados. Adiantou 

que conhece de viso o prédio em questão, achando-o bem locali­

zado e de boa construção. O Presidente propôs que o Conselho 

nomeasse uma comissão especial composta de dois de seus mem -

bros e do Diretor Executivo, a fim de examinarem de perto a 

questão, para que ficassem estabelecidas tôdas as providênci-

218 necessárias à, efetivação da compra0 Acrescentou que essa 

resolução pressupunha que o Conselho tivesse aprovado a com -

pra dos pavimentos. O Doutor Guilherme Guinle apoiou a suges­

tãoo Em seguida, o Senhor Presidente consultou o Conselho se 

se deve ou não comprar os pavimentos do Edifício Rio Paraná, 

obtendo aprovação unânime da compra dos andares, ao mesmo te~ 

po que foi designada a comissão especial, para a escolha defi 

nitiva em qualidade e quantidade,composta dos Doutore3 Joi.o O&r 

los Vi tal e Rubens d Almada Horta Porto e do Diretor Executivo. 
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RELATORIO DA COMI3SAO DESIG­
NADA PELO CONSELHO DIRETOR 
PARA ESTUDOS DAS PROPOSTAS 
DE VENDA DE PAVIMENTOS li FUN 
DAQAO, EM pREDIOS NO CENTRU 
DA CIDADE, ONDE SERIAM INSTA 
LADOS OS CURSOS DO DEPARTA ::­
MENTO DE ENSINO. 

1.1) Houve por bem o Conselho Diretor de31gnar ~~a Com158~0 V~ 

ra e~tudo das proposta:! de venda. de pavimentos à Fundação , 

em prédios no centro da cidade, onde seriam instala.dos não 

s6 os cursos do Departamento de Ensino, quer 03 já em funci 

onamento, quer os projetados para o pr6ximo ano, mas tam_ 

bém' eventualmente, o Instituto de Seleção e Orientaç~o Fro 

fissiona1. 

2) MOTIVOS DA MEDIDA 

2.1) A centralizaç&o de cursos previsto decorreu de conveniên­

cias de ordem econ8m1ca e funcional, ao passo que a respec­

tiva mudança, bem como a do referido Instituto, para novo 

prédio em zona central.1 I'esul taram da contingência de ter 

esta entidade de entregar, em futuro mais ou menos pr6ximo, 

os andt4,res no edifício k rua da Candelária 6 , e, outrossim, 

da neces~ida.de de ser mantido um acesso mai~ ou menoa fácil 

!l, clientela das atividade3 mencionadas. 

3) pREDIOS EXAMINADOS 

3~1) Foram e~tudados 6 ed1f1cio~ para a. aquisiç&o pretendida -

Cabo Branco, Darke, Itajubá, Rio Douro, Rio paraná e Rio 

pardo _ todos com e~pecificações ~emelhante5, inclusive aca 

bamento do tipo comum chamado comercial, e apre~entando os 

caracterl~tlco~ geraie transcritos no Anexo I. 

302) Com exceç~o do primeiro pr~dio do quadro, que 36 pelo ex~ 

me de suas condições gen~ricas deixou de ser cogitado,foram 

todo~ os demais vieitados pela Comissko, que. verificou o 
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cumprimento das especificações e o andamento das obras, na 

hipótese dos edifícios ainda n&o concluídos. 

303} Já na primeira fase dos trabalhos da COmiss!o, anterior 

~ ólt1ma sess&o do Conselho Diretor, a escolha restringiu­

se a dois prédios - o Dsrke e o Rio paran4_, pelas seguin­

tes razões: 

3031) Estarem conc1u1dos o 

3032) Possu1rem 4rea por pavimento prbxjmamente o triplo 

das dos demais o 

3033} Preço mais barato o 

4) AREAS NECESSARIAS 

4 0 1) O primeiro estudo de ~reas feito pela DireçKo Executiva 

conduziu ao resultado global de 3 150 m2, com a distribui­

ç~o constante do Anexo 110 

402 ) Posteriormente» exames mais detidos do assunto, elabora­

dos pelos 6rgaos específicos interessados, com base nos 

planos de trabalho que propunham para 1948, levaram ao va­

lor de cêrca de 2 000 m2 para a ~rea necessária aos cursos; 

com utl11zaç~o de 3 horas matutinas e 3 horas noturnas {A­

nexo III)p e ao de 1 170 m2 para a área a ser utilizada pe 

10 In~tituto de Seleç~o e Orientaç&o Profissional (Anexo 

IV)o Isso deu lugar a uma exigênoia conjunta de espaço a_ 

tlngindo perto de 3 500 m2 o 

4 0 3) Acon~ace:J porém, que as restrições de ordem finance:ll"l& 

feitas aos programas de atividades inicialmente previstos, 

quando da revisao p pela Direçao Executiva e, principalmen­

te~ pela Presidência, da proposta orçamenttri& para 1 948, 

permitem reduzir aqu8le valor a menos de 2 500 m2, já que 

05 trabalhos a ~erem executados s&o em menor ndmero e,além 

di5~O» podem ser selecionados de forma & dar o máximo apr~ 

veitamento para &3 s&l&so 

4 0 4) Po~ outro lado, seria possivel tentar manter o Instituto 

de Seleç~o e Or1entaçao Profissional no edif1cio da rua da 
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Candelária, enquanto nao se fizesse mister a devoluçao dês 

te 'dl timo o 

40 5) Assim, optou~se pela soluçSo mínima estudada# que corre! 

ponde a 2 pavimentos nos dois prédios ora em cogitações. 

5) FORMA DE PAGM~~aVTO 

5 0 1) 015 dois préd1,o~ em confronto possuem áreas de mesma or­

dem de grandeza e financiamento idêntico, de Cr$ OOopoooo_ 

1 o800 9 0ojm2 o 

502 ) Assim, no caso de pagamento a prazo# o serviço de amorti 

zação e juros seria prbximamente equivalente# mas a presta 

çSo inicial do Edifício Darke se tornaria mais onerosa, já 

porque a área é um pouco maior (quase 3,5'), já, principal 

mente~ porquanto o preço é mais elevado (acima de l~)oE~~ 

ültima diferença, aliás, ficaria compensada# em parte, por 

um custo de adaptações inferioro 

503) No ~aso de pagamento a 'Vista, o maior anus da aquisição 

do Edifíc1.o Darke ainda mais se evidenciaria # devido ~ acu 

mulação de diferenças em uma Ünica prestação o 

504) De qualquer forma, porém, em face das disponibilidades fi 

nanceiras da Fundaç~o9 a diferença entre os montantes de a 

quisição de p8.vimentcH§ nos dois prédios nl.o é de molde a 

alterar o e~quema de compra a ser adotado, conforme se vê 

no Anexo V., 

505) Des~a forma e con~1derando n&o s6 a~ disponibilidades em 

dinheiro da Fundação p mas também que prevaleceu a co~de 

2 pavimentos, a forma de aqulsiçAo que se afigura mais a_ 

conselhável é a de pagamento a v1sts o 

5 0 6) De fato~ O~ recursos da entidade permitem a solução sem 

grand~~ sacrifícios e deixa_~e de pagar juros de lq%, gra_ 

ças ao empr~go de um capital que atualmente rende 3%0 

6) ESCOLHA ENTRE~E~IFICIOS DARKE E RIO PARANA 

6 0 1} As vantagens que oferece o Edlf1cio Derke em um 

são as segulntes~ 

cotejo 
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6 0 11) Melhor di~po~iç80 da~ ~a1as, pela reuniao do~ sanitá 

rios em pequeno~ grupos, o que acarreta condições de 

funcionamento mais adequadas,além de gastos menores nas 

adaptaçõe~o 

6 0 12) Areas de circulaç80 horizontal mai~ adaptávei~ ao mo 

vimento elevado de alunos o 

6 0 13) Maior capacidade de circulaç~o vertical, em conse 

qüência de possuir mai~ um elevador, 

6 0 14) Situação em local mai~ valorizado e que tenderá a me 

lhorar 9 ainda mais 3 com o desmonte do morro de Santo 

Antanio o 

6 0 15) A1guma5 particularidade~ de construç&o mais favor'­

veis, como o a~peto do ve~tíbulo de entrada, no térreo, 

e a disposiçao da entrada de serviço. 

6 0 2) Em contrapo~iç80 o Edif1cio Rio Paraná apresenta as van_ 

tagens abaixog 

6 0 21) Menor preçoo 

6 0 22) Maior rendimento da área útil em relaçaoàárea brutao 

6 0 23} Exi~têncla de três frente~, de modo que tada~ as sa_ 

la~ dão para fachad&o 

6 a3) Do confronto entre as conveniência~ de cada uma das ~olu 

ções~ resulta ser o Edifício Darke melhor como patrim8nio 

e mais adaptável para a execução de cursos, ao pas~o que o 

Rio Paraná é mais favorável para escrit6rios e representa 

uma invers~o inicial menos oneross o 

6 v 4) Dado o fim a que se destinanf~damentalmente os pavimen­

tos a serem adquirido3 3 bem como em virtude da conveniên­

cia de se valorizar o patrimônio da Fundaç&o, segue_se que 

o Edifício Darke é o que reune maiores qualidades para o 

objetivo visado o 



7) c O N C L U S ~ O 

7.1) De tudo o que foi dito, chega-ee a conc+ue&o final de 

que devem eer adquirido e 2 pavimentoe, & vista, no Edi­

fício Darke. 

Rio de Janeiro, 1 de dezembro de 1947. 

(Ae) J01l0 CARLOS VITAL 

RUBENS PORTO 

JORGE OSCAR DE MELLO FL8REs. 

XXX J 12 
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o ~ Fo NllMERo DE PAVIMEN 
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.~ 

São José 113 1/2 ano pe t,: 260 11 16 40500~OO 1 Cabo Branco 2 
! 
í 

2 Darke 13 de Maio 22 '7 P-r ant o I 1 432 2 3 3 .. 600,00 

Rio Douro Pres" Vargas 22 11· i 528 5 8 30600,00 Ã 1 ano p., ~:, <, :. .,J 

11 
T Hio Paraná Vis~ h'1aUllB 22 6 Pronto 1 384 2 3 3.225,00 

5 Rio Pardo Pres .. Va:rgas 22 4 1/2 aD'~ 'r .\. .... V.!;.I"'\ ...... c. 592 5 7 4.220,00 

. _--- -' .... --.._---.. 

, 
~ - E para verRtú global por CR~ 17.500.000,00 

~._ .. _---

MONTANTE ~ AQUISIÇAO 
Cr~H 

I 
0 o 
~ ~ 5n ~ s S ~ ~ o o 
rf.} ~ Cf) 

~lo7000000,00 Insuí'iciente 

~0 .. 3100400,00 15 0 4650600,00 

9 .. 500 0 000,00 15.200.000,00 

8.926.800,00 13.390.200,00 

12 .. 500.000,00 17 .. 500.000,OC 

, 
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~~ 
:x 
~ 

... 
~ 
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Anex(J 2 

S I TUA ç 1\ O A TUA L 

U T I L I Z A ç ~ O 

Cursos da Praia de Botaf:)go 

Cursos de. rua da. Candelária 

Cursos da FQN. de Filosofia 

Secretaria dos Cursos 

Mecanização 

Outra.s depend'9ncias 

AAEAS 
(m2 ) 

365 

300 . 

200 ,_ 

40 

210 I 

180 I 
---_. + 

T o T A L 
1----------;.----------------- .,,-- _o. 

lo S. O .. Po 

PRESIDENCIA 

OUTRAS 
FINALIDADES 

Rua da Candelária~ 29 

Rua da Candelária j 39 / 

Dependências a serem er.iadas 

1 295 

425 

140 

S I TUA ç II O FUTURA 

U T I L I Z A ç ~ O I~~ 
Salas de aula I 1 250 

Secretar1.a de Ensino 170 

Mecanização 220 

Outra.s dependências 460 

T O T A L 2 100 

8oo-'~' 

150 

100 

____ .H.~~. ~.. --- l----.. ~~.," I 

TOTAL GERAL J 1 860 3 150 
( 

I l.... , __ , ____ I 

E 
\o 

~ 

~ 
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N O T U R N O --
C U R 5 O 5 

N9 de N9 de c!. Area por N9 de Area ne-
1unos 

turmas p/turma sala sala! ceseáris. 
___ I 

I I 

I 

C.BoS. 2 25 45 2 9(J 

C.A.S. 1 25 45 1 45 

Dacti10grafia 1 25 80 1 80 

40 I 
I 

C .B.E. 1 70 1 'lO i 

I C.A.A. 1 40 70 1 ! '70 

40 
~ I C .A.E. 1 70 ! 1 70 i 

i 

C .A.C. 1 40 70 1 1 [O 
, 

C.A.I. 1 40 70 1 
, 70 

i I 
CoA.Bo 1 40 

, 
70 7f1 I 1 . .-

I 
CoCoA .. 1 100 ltC 1 160 

I 
De:!enho 1 120 5 6n~ ! c. ~v 

i 

230 I 2)0 
I 

CTI ~ eTC 1 150 1 I ! 
I I C. Organização 5 25 45 5 225 

C.S.O.P .. 2 40 70 2 140 

- - - - - -

1 .. 990 
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D I U R N O 

CURSOS N9 de N9 de Area por N9 de Area ne-
alunos 

turma! p/turma sala salas cessária 

C.B.S. 2 25 45 2 90 . 
C.A.S. 1 25 45 1 45 

Dacti10grafia 1 25 80 1 80 i 
C .B.E. 1 40 70 1 85 I 
C.A.A. 1 40 70 1 85 , 

I I 

CTI I CIC 1 40 70 1 , 70 
eTC 1 40 70 I 

1 70 

CPA (prof. ) 1 40 70 1 70 

CPA (orient. ) 1 40 
I 'lO 1 70 I 
1 

OPA I Profo 1 lC'u 160 1 
_ r~ ,'- i 

C'1"ient. I .'-00 
I I I 

I I 
600 Desenho . 1 120 I 5 

, 
-

Ens" Emendat. 1 150 230 1 230 

Ens. Emendat. 5 25 45 5 225 

Serv Q Social 2 40 70 2 140 

Meteorologia. 2 40 70 2 140 

2.080 
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Hall de entrada 

Saleta de espera para secÇao de informaçao 

Balcao de informaçao 

Secretaria administrativa 

Arquivo administrativo e correspond8ncia 

Sala de consulta de material informativo 

Sa.leta de espera do serviço social 

2 Salas de consulta de serviço social 

Sala de reunião do pessoal 

Biblioteca 

Arquivo de tests 

médica;! ~l 
c 
d 

Despacho do chefe 
Sala de exame 
Câmara escura 
Vestiário 

30 

20 

16 

36 

12 

25 

12 

40 

35 

30 

12 

16 
25 
g 

Secç~o de Seleção: a~·l Despacho do chefe 25 
Despacho dos auxiliares 40 
Sala de provas 120 

Secção de orientação~ a
b

) Despacho do Diretor 
I Despacho de Secretaria 

c) Dactilográfica 
d) Despacho dos auxiliares 

Gabinetes pSic:otécnií,lc,s,~ 

Exame de Personalidade: a
b

) Sala do P.M.K. 

30 
20 
lb 
40 

16 
) Sala para prova de 

Rorschach 16 

d
c) Sala pa.ra prova db T~A.T~· 16 

) Sala para 1nterv1ews e 
provas analit1ques 20 

Exame de intelig~ncia: a
b

) Sala de tests 
) Despacho dos técnicos 

Exame de aptidões psicomotrizes: 
a~ Sala de aparelhos 
b) Escrit6rio e despacho 

Exame de aptidões artistic&s: 
ai Sala de trabalho 
b) Despacho 

Exame de tempo e ritmos : 

a
b

) Sala de aparelho! 
) Despacho do técnico 

c) Câmara de silêncio 

36 
20 

60 
20 

30 
20 

56 
20 
20 
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4 ante~ala~ de e~pera, para a~ sessões, pasl110s 
de clrculaçao 144 

Audit6rio para conferencias e sala de provas co-
letivas (com proJetor) 120 

2 salas de aula~ para trabalhos de seminárl0,con 
fer~ncia~ de especializaçao e trabalhos pr'ti 
cos e de pesquisa 48 

1171 m2 



Anexo 5 

.ÁREA CUSTO CUSTO FINANCI- PRESTA~O PAGAMENTO MENSAL IDA ANUAL IDA-
EDIF!ClO UNlTARIO AMENTO INICl A PRAZO -

(m2) Cr$ Cr$ Cr$/m2 Cr$ Cr$ DE I Cr$ DE / Cr$ 
! o 

gj .p 
Darke 1432 3 0 600 5~122,,200 1 0 800 2,,577 0 600 2c577;600 25 0 670 308,,040 P-f f;:1 

~ O· 
Rio paraná 1384 3 .. 225 4oL,53 ~40o 1 0 800 204910200 26 .. 1'70 321.,240 ri I> 1,,972 0 200 

-
I o 

616 .. 080 m ~ Darke 2864 3 .. 600 10,,310 0 400 1,,800 5 0 155 .. 200 5,,155 .. 200 510340 P-f !:1 
CD 

O· ~ 
Be926 0 Boo : 1.800 642.,480 (\J I> Rio Paraná 2768 30225 30944 .. 400 4 0 982 .. 400 53 .. 540 

I + 
a o 4314 3 .. 600 

I ! 
7 .. 732.800 7.732.800 77.010 9240120 t. .p Darke i 15 .. 465 .. 600 t 1 ~800 

~ 
(i) 

o- ~ Rio Paraná 4152 3.225 13 .. 390.200 1.,200 5 .. 916 .. 600 7 .. 473 0 600 80.310 963.720 1<'\ I> 
_ .. 

~ 
" ~ 
\O 
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• ,-_ .... _----_ ..... _-------- --, , 
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30 1 REALIZADA 
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t-
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1944 1945 19~ 1~7 



A N E X O XXXII 

Desdobramento do Balanço Patrimo­
nial. 

Desdobramento da conta 

1111 - CAIXA GERAL 

.1. - Caixa Central 

Desdobramento da conta 

1112 - BANCOS 

.1 - Banco do Brasil - Rio de Janeiro 

.2 - Banco do Brasil - São Paulo 

.3 - Banco de S.Pau10 S/A - São Paulo 

28.681,30 

15.599.022,70 

322,20 

15.295,50 

15.614.640,40 



XXXII,ü2 

Demonstraç~o da conta 

1121 - DEVEDORES DIVERSOS 

.1 - lber@ Gilson 1.750,00 

.2 - Gustavo G. V. de Mo110 2.917,60 

.3 - Comiss~o Brasileiro Americana de 
Educ. das Popu1aç~es Rurais 81.807,60 

Demonstraç~o da conta 

1124 - SUBVENCIONADORES CIA REALIZ~~ 

.1 - Ceará 

.2 - Banco do Brasil 

86.475,20 

200.000,00 

1.000.000,00 

1.2(;0.000,00 



Demonstraç!o da conta 

1125 - DEVEDORES POR ADIANTAMENTOS 

.1 - Reyna1do Saldanha da Gama 

.2 - Editora Enciclopédia Inter-Ameri-
cana Ltdf 

.3 - D. Zara1ma 

.5 - Christóvam Leite de Castro 

.6 - Instituto Brasileiro de Bio-F1s1ca 

Demonstraç&o da conta 

1126 - DOADORES C/A RECEBER 

1 - A1agSas 
2 - Amazonas 
3 - Ceará 
4 - Esp1rito Santo 
5 - Mato Grosso 
6 - Minas Gerais 
7 - Rio de Janeiro 
8 - Rio Grande do Norte 
9 - E. F. C. do Brasil 

10 - Cx. Ec. Fed. do Rode Janeiro 
11 - Cx. Ec. Fed. do Est. São Paulo 
12 - Cx. Ec. Fed. do Est. ['Í(} R.deJaneiro 
13 - Cx. Ec. Fed. do Est. do Paraná 
14 - Cia.Vale do Rio Doce 
15 - Inst. Bras. Mec. Ho11erith 
16 - Cia. Bras.' Máquinas S/A 
17 - Observo Econ. Financeiro 
18 - Valentim Bouças 
19 - João M. Reis 
20.- Alexandre Marcondes F9 
21 - Francisco D'Auria 
22 - Francisco Campos 

XXXII,03 

161.250,00 

1_000,00 
10.150,00 

115.000,00 
145.000,00 

432.400,00 

50.000, Oi:: 
200.000,00 
100.000 , ':\) 

25 , O;',·':) ,00 
~,~) .000,00 

~:OO. 000 ,00 
200.000,00 
50.000,00 

2.500.000,00 
500.000,00 
400_000}OO 
350.000,00 
250.000,00 
300.000,00 
110.000,00 
80.000,00 
20.000,00 
80.000,00 
10.000,00 

500,00 
500,00 
500,00 

5.476.500,00 



XXXII ,04 

Demonstração da conta 

1127 - RECEITA A ARRECADAR 
i 

1 - Juros de Obrigações de Guerra 684.524,00 

ANEXO 

Demonstraç~o da conta 

1128 - VALORES MOBILIARIOS 

1 - Obrigações de Guerra 40.069.445,00 



DemonstraQ~o da oonta 

1131 - DEVEDORES DIVERSOS 

1 - Sooiedade Anonyme Du Gaz do Rio 
de Janeiro 

DemonstraQ&o da oonta 

1135 - DOADORES CIA REALIZAR 

1 - Rio de Janei~o 

2 - Caixa Eoon8mioa Fed. do Rio de 
Janeiro 

3 - Caixa Eoon. Fed. de S. Paulo 

4 - Caixa Eoon. Fed. do Est. do Rio 
de Janeiro 

XXXII,05 

1.260,00 

200.000,00 

500.000,00 

400.000,00 

150.000,00 

1.250.000,00 



Demonstraç&o da conta 

1136 - AlHOXARIFADO GERAL 

.1 - Almoxarifado da DireçKo Central 

.11 - Material Pe~nente 

.12 - Material de Consumo 

DemonstraçKo da oonta 

1211 - BENS IMÓVEIS 

XXXII ,06 

31.160,00 

133.172,00 

164.332,00 

1 - Edifíoios 9.572.869,80 

2 - Terrenos 1.192.192,50 

3 - Insta1açeses 

.32 - Praia de Botafogo, 186 77.930,00 

.32 - Praia de Botafogo,184 5.987,00 

.34 - Av. Paulista, 542 8.000,00 91.917,00 

4 - Benfeitorias 

.42 - Praia de Botafogo,186 24.500,00 

.~~ - Galpão P.de Botafogo, 
n9 188 56.849,60 81.34'9,60 

10.938.328,90 



XXXII,07 

Demonstraç&o da oonta 

1 - Material Permanente 4.524.530,90 

DemonstraçKo da oonta 

1215 - BIBLIOTECAS 

1 - Biblioteoa da DircçKo Central 44 ~., 9.99.-, t.O 
-, .. =""":'=== 



Demonst~aQKo da conta 

1217 - VEtCULOS 

3. - Camionete. 

DemonstraQlo da conta 

1221 - BENS IMATERIAIS 

1 - Direitos Autorais 

2 - Diversos 

XXXII,08 

59.200,00 

54.000,00 

126.000,00 

180.000,00 



Demonstraç&o da conta 

1431 - INVERS~S EM CURSO 

1 - Tel'l'enos 

Demonstl'aQ~o da conta 

1432 - IMÓVEIS DOADOS A RECEBER 

1.- Tel'renos 

XXXII,og 

1.000.000,00 

50.000.000,00 



XXXII,lO 

DemonstraçKo da conta 

1511 - CONTRATOS DIVERSOS 

4 - Contrato de Bdiç&o e Cessa0 de Obres 54.000,00 

Demonstraçao da conta 

1513 - DEPOSIT~IOS DE VALORES 

2 - Valores em Cust~d1a 

.21 - Banco do Brasil 

.?~ - Cx.Ec.Fed. do Rio de Janeiro 

358.000,00 

48.370.000,00 

48.728.000,00 



Demonstraçao da conta 

1514 - PROMITENTES DE DOACOES 

1 - Conde Francisco Matarazzo 

2 - Or. Luiz SimOes Lopes 

Demonstraçao da conta 

1515 - VALORES DE TERCEIROS 

1 - Dr. Luiz Simões Lopes 

XXXII,ll 

22.500.000,00 

331.103,40 

22.831.103,40 

188.753,10 



Demonstraç!o da conta 

1516 - IMdVElS DE AQUlSlQXO EM CURSO 

1 - Terrenos 

Demonstraç!o da conta 

1517 - RESPONS~VElS DIVERSOS 

1 - Faculdade Nac. de Filosofia 

2 - Faculdade de Fi10s. Ci8nc1as e 

Letras da Univers.de S!o Paulo 

3 - Instituto Nacional de Técno10g1a 

4 - Jos~ Garrido Torres 

5 - Paulo Correa Lopes 

6 - A.G.l.R. 

XXXII,12 

6.000.000,00 

300.000,00 

850.000,00 

250 000.00 . . 
93.600,00 

5.054,40 

47.940,00 

1.546.594,40 



Demonstraç~o da 'conta 

2121 - CREDORES DIVERSOS 

1 - I.A.P.C. 
2 - S.A.M. 
3- L.B.A. 
4 - S.E.S.C. 
5 - I.A.P.T.E.C. 
6 - Achi11e Bassi 
7 - Ediza F. Te11es Ribeiro 
8 - Leida Rodrigues 
7 - Fe,cu1da.de Nac. de Ci8nc .Econ8m1cas 
8 - Jorge Zarur 

Demonstraç~o da conta 

2126 - CONTAS A PAGAR 

1 - Addressograph Mu1tigraph do Brasil SI A 
2 - Lutz Ferrando & Cia. 
3 - Imprensa Nacional 
4 - Erich Eichner & Cia Ltda. 
5 - D.N. Pereira & Cia. Ltda. 
6 - Pref. do Distrito Feélf>N't1 
7 - Cia. Industrial de m6veis 
8 - E.S.C.A.L. 
9 - Técnlgráfica S/A 

10 - Soco T~cnica Bremensis 
11 - Sude1etro S/A 
12 - General E1étric 
13 - Soco Murray Ltda. 
14 - Soco Anonyme Du Gaz do R.de Janeiro 
15 - Ca.sa Osmar 
16 - Cla. Te1ef8nica. Brasileira 
17 - Ke11e Weber 
18 - Ruy Ribeiro Franco 

XXXII,13 

109.075,70 
10.519,40 
5.267,70 

20.956,20 
180,00 

39.000,00 
3.401,00 

501,00 
11.681,50 
7.637,40 

208.219,90 

3.053,70 
40.000,00 

4.799,80 
340,70 
526,00 

65.065,00 
15.660,00 
6.203,00 

15.596,00 
850,00 

1.200,00 
9.980,00 

10.500,00 
2.906,80 
1.290,00 

92,40 
80,00 

1.140,10 

179.283,50 



Demonstração da conta 

2128 - RESTOS A PAGAR 

1 - Conservação de Bens Im6veis 
2 - Secção de Pessoal 
3 - Faculdade de Filosofia e Letras dn 

Universidade de São Paulo 
4 - Material Permanente 
5 - Soe. Nacional de Agricultura 
6 - Livros 
7 - Departamento de Ensino 
B - Revista de Direito Administrativo 
9 - Boletim da Conjuntura Econemica 

10 - Revista Brasileira de Economia 
11 - Boletim da Fundação 
12 - Estudos Brasileiros de Higiene 
13 - Suma Biologiae 
14 - Problemas da Conjuntura e de Polí­

tica Econômica 
15 - Sumas Mathematicae 
lb - Distribuição de Sumas e outl"a,s Pu­

blicaqe5es 
17 - Sumas de Geologiae 
l~ - Estudos Brasileiros de Demografia 

Demonstração da conta 

2221 - FUNDO PATRIMONIAL 

XXXII,14 

200.000,00 
140.000,00 

950.000,00 
48.133,20 
13.803,50 
58.545,60 

340.238,20 
26B.100,00 

5B.500,00 
2B.905,00 
15.000,00 
50.460,00 
16.000,00 

21. 000,00 
42.000,00 

6.000,00 
11.000,00 
45.000,00 

2.312.685,50 

119.044.836,00 



XXXII,15 

Demonstraç~o da conta 

2213 - FUNDO DE DEPRECIAQXO DE BENS M6VEIS 

236.554,90 

DemonstraçKo da conta 

2317 - DEP6SITOS PARA DOAQOES 

1 - Dr. Luiz Simões Lopes 
142.350,30 



XXXII ,16 

Demonst~aQ~o da conta 

2511 - OBRIGAÇOES CONTRATUAIS 

4 - Ob~igaQ~es de EdiQ~o e CessKo de Obras 54.000,00 

DemonstraQAo da conta 

2513 - VALORES DEPOSITADOS 

2 - Valores em Custódia 

.21 - Banco do B~asil 

.a2 - Caixa Ecn.Fed. do Rio de Ja­
neiro 

358.000,00 

48.370.000,00 

48.728.000,00 



DemonstraçKo da conta 

2'14 - DOAÇ~S PROMETIDAS 

1 - Conde Francisco Matarazzo 

2 - Dr. Luiz StmOes Lopes 

Demonstraç&o da conta 

2515 - DEPOSITANTES DE VALORES 

1 - Dr. Luiz Stm~es Lopes 

XXXII,17 

22.500.000,00 

"1.10',40 

22.8'1.103,40 

188.753,10 



Demonstraçao da conta 

2516 - COMPROMISSOS DE AQUISICXO DE IM6VEIS 

1 - Terrenos 

Demonstraçao da conta 

2517 - RESPONSABILIDADES DIVERSAS 

1 - Faculdade de Filosofia de CiSn­
cias e Letras da Universidade de 
São Paulo 

2 - Instituto Nacional de T~cnolog1a 

3 - José Garrido Torres 

4 - Faculdade Nacional de Filosofia 

5 - Paulo Correa Lopes 

6 - A.G.l.R. 

XXXII,18 

6.000.000,00 

850.000,00 

250.000,00 

93.600,00 

300.000,00 

5.054,40 

47.940,00 

1.546.594,40 



AMLISE ESPEClFlCA E ORGMICA DA DESPESA. QRDJ:NAAIA 

DEZEMBRO DE L 9 4 7 

DISCRIMINAÇJtO NATUREZ A F I N A 

3.111- Despesa Ord.i.rlÁria 
.1- 6rgão~ ~liberativos e Executivos 

.11- Assembleia Geral 
.5- Despesas Gerais 
.19- Diversos 

• 12- Presidência 
•••••••• 0 •••••• 00 •••••••••••••• 

.121- Gabinete do Presidente 
.1- Pessoal 
.01- Ordenados e Balarios .................... 144.0QO,OO 

• 2- Material 
716,5C .01- Consumo ••••••••••••••••••••• o •••• o ••• 

.5- Despesas Gerais 
.01- Publicidade • ••••••••••••••••••• o •••••••• 4.869,20 
.02- Cond~ae5 ••••••••••••••••••••••••••••• 15,80 
.~- Jor s e Revistas ••••••••••.•••••••.••• 5,00 
• - De~pesas de viagem •••••••••••••••••••••• ~~:~ "i.619.7C .19- Diversas .................... ~ ....... 

• Jll- Conselho Diretor 
.1- Pessoal 

14.850,OC .06- Jetona · ............................ 
.5- Despesas Gerais 

"iO.OC .02- ConduiêSeS · ............................ 
• J6- Diretoria Execut va 

.161- Gabinete do Diretor 
.1- Pessoal 

.01- Ordenados e Salários ................... 145.~20,OO 
o~- Gr,tificaçÕ6s ••••••••••••••••••••••••••• 2. 00,00 

150.fsro,O( • - D:f...á:raias ••••••••••••••••••••••••••••• 2·I!2°z 00 
• 2- Mater1.al 

32.197,4C .01- Consumo ................................ 
• 3- Serviços de Terceiros 

l~,OO .Oé- Comunicações ••••••••••••••••••••••••••• 
.0 - Serviços Profissionais •••••••••••••••••• 38.02 ,00 
.09- Encadernações ••••••••••••••••••••••••••• 80,00 

49.743,3C .19- Ddversos ••••••••••••••••••••••••••• 11.620 130 
• 4- Encargos Diversos 

564,00 .03- Impostos .......................... 
• 5- Despesas Gerais 

568,70 002- Conduções a •• ) ••••••••••••••••••••••••••• .gg- Despesas Bancarias •••••••••••••••••••••• 30.035,30 
• - Despesas de Viagem ••.•••••••••••••••••• 2.413,10 

52.200.50 .19- Diversos ••••••••••• 0 ••••••••••••••••••• 19.1831 40 
• 162- Assistente do Serviço Adm1n1strativo 

.1- Pessoal , 
41.600,00 .C1- Ordenados e salários •••••••••••••••••••• 

.03- G~atlflcações •••••••••••••••••••••••••• 

.09- Ferias ••••••••••••••••••••••••••••••••• 
2~.~00,OO 

• °2z2° 69.509,9C 
.2- Material 

3.128,2C .01- Consumo ........................... a ••••• 

.5- Despesas Gerais . 
.01- Publicidade ••••• g •••••••••••••••••••••• 24,00 
.C2- CoIlduçães •.•••. o •••••••••••••••••••••••• 29,40 

1'53 4C .19- Diversos ••••• 0.0 •••••••••••••••••••••••• 100 00 

A transportar 

L I DA D E 

125,40 

150.336,20 

14.900,00 

285.375,20 

72.791,50 

358.166,70 165.361,60 

TrtrAL DOS 
ÓRGJI:OS 

'IDTAL 
GERAL 

, 

~ 
a .... 
I-f .... 

. ',1 
1 



DISCRIMINAÇAO 

Transporte 
.163- Auditor 

.1- Pessoal 
001- Ordenados e Salários •••••••••••••••••••• 

.2- Material 
.01- ConsUIIlo •••••••••••••••••••••••••••••••• 

.164- Serviço Social de Emprêgo 
.1- Pessoal 

.01- Ordenados e Salários •••••••••••••••••••• 
.2- Material 
.01- ConsUID.o ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.2- Órgãos Adjetivos 
.21- Superintend€ncia Administrativa 

.211- Gabinete do Superintendente 
.1- Pessoal 
.01- Ordenados e Salários •••••••••••••••••••• 

.5- Despesas Gerais 
.C1- Publicidade ............................................ .. 
.19- Diversos ............................................................ .. 

.212- Divisão de Orçamento e Conta.bilidade 
.2121- Gabinete do Chefe 

.1- Pessoal , 
.01- Ordenados e Salários ••••••••• A ••• O •••••• 

.03- Gratif'ica.ções .................................................. .. 
.2- Material 
.01- Consumo ................................................................ .. 

.5- Despesas Gerais 
.C2- Conduções ....................... o ................................ .. 

.2122- Secção de Orçamento 
.1- Pessoal , 
.01- Ordenados e Salários •••••••••••••.••••.• 
.03- Gratificações •••••••••••••••••••..•.•• 

.2- Material 
.01- Consum.o ••••••••••..•.•••.•••••.••..••.•. 

.3- Serviços de Terceiros 
.08- Serviços Profissionais 

.5- Despésas Gerais 
.02- Conduções ......................... 
• 19- Diversos •••••••••••••••••• ", 

.2123- Secção de Contabilidade 
.1- Pessoal 

.2124-

.01- Ordenados e Salários ••••••••••••••••••• 

.03- Gratificações •.•••• " ••• o.~ ••••••••••••• 
.2- Material 

.C1- Con.SlDIlO ••••••••••••••••••••••••••••••••• 
.3- Serviços de Terceiros 
.08- Serviços Profissionais ••••••••••••.••••• 

Tesouraria 
.1- Pessoal , 
.01- Ordenados e Salários ••••••••••••••••.•.• 
• 03- Gratificações •••••••••••••••••••••• 

.2- Material 
.01- ConslllIlO ••••••••••••••••••• • •••••••••••• 

.5- Despesas Gerais 
.02- CoIld.uçêSes •••••••••••.••.••••••••••.••••• 
.05- Despesas Bancarias ••••••••••• g ••••••••• 

.19- Diversos ..••••••••••••••••••.••••••• 
A transportar 

NATURE Z A 

35.000,00 
19.720,00 

33.~00,00 
1. 00,00 

38.309,00 
2.700,00 

20,00 
12,00 

140.639,80 
7.000,00 

l·622,20 
.900,00 

I 
484,~0 
14, O 

223.40 I 

5.000,00 

.107,00 

1.741,50 

190.20 

6.200,00 

~20.00 

35.300,00 

767,70 

15,00 

41.009,00 

2.194,50 

700,00 

32,00 

147.639,80 

4.159,10 

200,00 

14.522,20 

1.461,80 

722,30 

F I N A L I D A D E 

358.166,701165.361,60 

5.107,OC 

TOTAL DOS 
ORGAOS 

1.931,7q 365.205,40 1530.567,00 

60.920,OC 

36.082,70 

43.935,50 

151.998,90 

16.706,301248.723.40 

309.643,40 530.567,00 

TO'I'AL 
GERAL 

E-
M 
M 
M .. 
o 

'" 



DISCRIMINAÇAO 

Transporte 

.213 -Divisa:0 de Manutençao 
.2131- Gabinete do Chefe 

.1- Pessoal 

.2132-

.2133-

.01- Ordenados e 8alários ..................... 

.03- Gratificações •••••••••••••••••••••••••••• 
• 2- Material 
.01- Consumo •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 5- Despesas Gerais 
.02- Canduç~es ••••••••••••••••••••••••••••••• 
.03- Jornais e Revistas ••••••••••••••••••••••• 

Secção do Pessoal 
.1- Pessoal 
.01- Ordenados e 8alários ••••• ............... 
• 03-

:~: 
Gratificações .!!.) •••••••••••••••••••••• 
Serviços ~raOra1D8rios ••••••••••••••••• 
D1k1.as •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.12- Indenizações 
.2- Material 

.01- CO-nBUDl.O ••••••••••••••••••••••••••••••••• 
• 3- ServlQ08 de Terceiros 
.08- 8ervlco$ Profissionais ••••••••••••••••••• 

. • 4- En.cargos Diversos 
.01- Contribuições •••••••••••••••••••••••••••• 
.()4- SeglU"OS .................................. . 

. 5- Despe·sas Gerais 
.01- Publicidade 

Secção do Material 
.1- Pessoal 
.01- Ordenados e 8alários ••••••••••••••••••••• 
.09- Férias ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.2- Material 
.01- Co.nslIDlO •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 3- Serviços de Terceiros 
.06- Transportes ••••••••••••••••••••••••••••• 

.5- Despesas Gerais 
.02- Conduções •••••••••••••••••••••••••••••••• 
.07- Carretos ••••••••••••••••••••••••••••••••• 
.19- Diversos ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 2134- Secção de Canunica.çêles 
.1- Pessoal 

.01- Ordenados e Salários •••••••••••••••••••• 

.03- Gratificações •••••••••••••••••••••••••• 
• 2- Material 
.01- ConstnnO ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 3- Serviços de Terceiros 
.02- Conservação e ~peza •••••••••••••••••• 
• 04- Telefone •••••••••••••••••••••••••••••• 
.06- Transportes ••••••••••••••••••••••••••••• 
• 07 o;- C arntm.1caç õe s •••••••••••••••••••••••••••• 
.08- Serviços Prorissionais ••••••••••••••••• 

• 5- De13pesas Gerais 
.02- Conduções •••••••••••••••••••••••••••••• 
.19- Diversos ••••••••••••••••••••••••••••••• 

A transportar 

NATUREZA 

28.000,00 
2.100Jc OO I 30.100,00 

11.127 ,201 

~ 2 O 8.30 

36.316,~ 
9.966, 

30.342,40 
500,00 1 148.100.00 225.225,70 

6.619,70 

4.614,50 

178.985,9D I 
7.913--,60 186.899,50 

2.852.40 

54.000,00 
1.050~00 55.050,00 

2.238,90 

240,00 
I 

54,00 
9 ,00 

4.6 O 4.806 

77 .330,00 
2.000.00 79.930,00 

5.179,60 
I 

600,00 
23.221,70 
17 .656'lO 
42.194, O 

84.238,00 ~ 
414,40 
32,40 446-->...80 

F IN A L I D A D E 

309.643,40 

41.235,50 

426.211,80 

62.335,20 

169.794,40 
I 

699.576,901309.643,40 

TOTAL DOS 
ÓRGAOS 

530.567,00 

530.567,00 

TOTAL 
GERAL 

~ .... .... .... 
'O 
v 



DISCRIMINAÇAO 

Transporte 
.2135- Secção de Mecanização 

.1- Pessoal , 
.01- Ordenados e,Salários •••••••••.•••••••••• 
.03- Gratificaçôes •••••••••••••••••••••••••••• 
.04- TaI'efas ..•...•........................... 
.05- Serviços Extraordinários ••••••••••••••••• 
.10- I.a1.cen~a •• o ••••••••••••••• o •••••••••••••••• 

.2- Materia~ 
.01- Constml.o ••.•. " ••.... c .............. " •••••• 

.3- Serviços de Terceiros 
.02- Conservação e ~eza •.• ~ •••••.•••••••••• 
.08- Serviços ProfissionaiS ••••••••••••••••••. 

.5--Despesas GeraLs 
.02- ConduçêSes ..••••••..•....••..••.•.••.•.... 
.19- Dl versos ............................. " if 

.2137- zeladoria 

.2138-

.1- Pessoal 
.01- Ordenados e Salários ..............••..... 
003- Gratiflca~ões •••• ~ •••••••••••••••••••••• 
.05- Serviços Extraordinários ••••••••••••••••• 
.12 - Irld.enizaç êSe s ••......••.••.•.••..•••...... 
.19- Diversos ...•............................. 

.2- Material 
.01- Consum.o ....••••••.•.•.••••..••.•.....•... 

.3- Serviços de Terceiros 
.02- Conservação e ~eZB, •••••••••••••••••••• 
. 05- lllz e (]e.z ••••••••••••••••••••••••• , ••••• 

.4- Encargos Diversos 
.03- Inrpostos ••••••••••••••.••••••••.•••••••.• 

.5- Despesas Gerais 
.02- Conduções ••••••••••• ~ ••••••••••••••••••• 
.06- Conservação de Be1h~ lmoveis •••••••••••••• 
.07 - CaI'retos ••••••••••••••••••••••••••••••••• 
.19- Diversos ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Restaurante 
.1- Pessoal 
.01- Ordenados e Sa,lários ••.••••...••.....•••. 
.05- ~rviços Extraordinários ••••••••••••••••• 
.09- Fer1.a.s ••••••••••••• s ••••••••••••••••••• 

.2- Material 
.01- Consumo •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.3- Serviços de Terceiros 
.02- Conservaç~o e ~peza ••••••••••••••••••• 
.05- lJ..l.z e ClEI.z ............................... . 

.5- Despesas Gerais 
.02- Conduções 

.2139- Gabinete Médico 
.2- Material 

.01- Const.nno ................................. . 
.3- Serviços de Terceiros 

.08- Serviços Profissionais 
.3- 6rgãos Substantivos 
.31- Departamento de Documentação 

.312- Documentação Geral 
.1- Pessoal 

A transportar 

NATUREZA 

120.763,70 
4.900,00 

10.750,10 
9.~77,80 
1. OO,OO! 147.199,60 

33.479,60 

8.102,10 
~.036âO 17.146,00 

76,00 
115,00 1 1 00 

242.117,20 
2.100,00 
2.888,50 
2.100,00 

60.758,60 I 309.964,30 

73.673,80 

1'4.041. 70 I 
2 .920,90 41.962,60 

3.013,10 
I 

2.ª59,10 
754. 72,40 

8.330,60 
_~166.662.10 

69.806,~0 
872, O 
630.00 I 71.308,90 

306.085,10 
I 

'400,60 
-_.h.19~~ 7.199,90 

.z&....5.0 

2.819,20 

200.00 

F I N A L I D A D E 

699.576,901309.643,40 

198.016,20 

1.195.275,~ 

384.952,4( 

TOI'AL DOS 
ÚRGAOS 

530.567,00 

3 • 019,292.480.840,6~ 2.790.484,0~ 2.790.484 po 

3.321.051,CX: 

TOI'AL 
GERAL 

E 
H 
H 
H .. 
o 
~ 



DISCRIMINAÇAO 

Transporte 
.01- Ordenados e 5alár~os ••••••••••••••••••• 
.03- Grat1f~cações .~ ••••••••••••••••••••• 
.05- Serviços Extraord.1nários •••••••••••• 
• 08- Tarefas ••••••••••••••••• s ••••••• 

.12- Inden.1.zações •••••••••.••• ~ ••.•••••• 
.2- Material 
.01- Con.s\DIlO ••••••••••.•••••••••••• 

.3- Serviços de Terceiros 
.08- Serviços Profissioruais ••••••••••••••••• 

.5- Despesas Gerais 
.02- Conduções ••••••••••••••••••••••••• 
.03- Jornais e Rev~stas •••••••••••••••••••••• 
.19- Diversos •••••••••••••••.•••••.•.•• 

.313- Biblioteca 
.~- Pessoal 
.01- Ordenados e Salários •••••••••••••••••••• 
.03- Gratificações •••••••••••••••••••••••• 

.2- Material 
.01- COD.Sl.IID.O ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.3- Serviços de Terceiros 
.09- Encadernações ••••••••••••••••••••••••••• 

.314- Secg40 de Publicidade 
.1- Pessoal 
.01- Ordenados e Salàr10s •••••••.•.••.••••••. 
.04- T8.I'efas ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.2- Material 
.01- COllStnllO •••••••••••••••••••••••••••••• 

• 3- Serviços de Terceiros 
.03- Publ1caçC5es •••••••••••••••••••••••••••• 
• 08- Serviços Profissionais •••••••••••••••••• 
.09- .En.cad.erIlS.çC5ea ••••••••••••••••••••••••••• 

.5- Despesas Gerais 
.02- Conduções ••••••••••••••••••••••••••••••• 
• 03- Jorna~s e Revistas •••••••••••••••••••••• 

.318- Encargos de DoctmlflIltagão 
.3181- Academia Brasileira de CifuJ.c1as 

.4- Encargos Diversos 
.02- Subvenções •••••••••••••••••••••••••••••• 

.3182- Revista Brasileira de Medic1lla 
.4- BDcargos diversos 

.02- Subvenções •••••••••••••••••••••••••••••• 
• 32- Departamento de Ensino 
.321- Gabinete do Diretor 

.1- Pessoal , 
.01- Ordenados e Salários •••••••••••••••••••• 
.03- Gratificações •.•••••••••••••••••••••• 
• 04- Tar-efss •••••••••••••••••••••••••••• o •••• 

.05- Serviços Extraordinários •••••••••••••••• 

.07- Ajuda de Custo •••••••••••••••••••••••••• 
.2- Material 
.01- COD.SllJll.O ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 5- Despesas Gerais 
.03- Jorn&1a e Revistas •••••••••.••••.••••••• 

A transportar 

NATUREZA 

l~.544,gg 
6.2lt3, 
9.083,90 

582.772,20 
1.000.00 

I 
75,00 

23.413,00 
1,350,00 

135.950,00 
3.300.00 

30.~0,00 
00,00 

I 
695.0~3,00 

9.2 9,901 
120100 

~2J60 
1. 0,001 

153.481,60 
10.633,20 

20,00 
1.008,00 
1.000,00 

826.:;44,80 

40.470,501 

13.420,40 

24.838,00 

~39.250,00 

5.711,20 

1l.075,00 

30.900,00 

1.468,20 

704.402,,9C 

1.422,60 

166.142,8c 

20.226pc 

52,00 

F I B A L I D A D E 

905.073,70 

156.036,20 

738.193,70 

25.000,00 

60 .000 10~ 85 .000 ,0~1.884 .303,60 

186.421,40 

TO"rAL D05 
ORGlt05 

3.321.051,0<1 

1136 .421, 401 l.884 .30J,6o\3~2J. .051,00 

TO"rAL 
GERAL 

a 
1-1 
1-1 
1-1 . 
o 
\J1 



DISCRIMINAÇJ\O ~,~ATUR EZA F I N A L I D A D E TarAL DOS 
eRMOS 

Transporte 

.322- Cursos 
.3221- secretaria. Geral 

.1- Pessoal 
.01- Ordenados e Sa,lárlos ............ o ••••••• 

.03- Gratificações •.•.•••••••••••••••••.•.• 

. 04- Tarefas •.....................•..... 

.OS- ~rviços Extra.ordllJá.rios •••••••••••••• 

.09- Ferias o •••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 2- Material 
.01- Consumo • o •••••••••••••••••••••••••••••• 

• 3- serviços de Terceiros 
.08- serviços Profissionais •••••••••••••••••• 

• S- Despesas Gerais 
.01- Publicidade •••.••••••••••••••••••••..••• 
.02- Conduções •••••••••••••••••••••••••••••.• 

• 3222- Curso de Desenho Básico Profis. e Especializado 
.1- Pessoal , 
.01- Ordenados e Salários •••••••••••••••••• 
.03- Gra.tificações •••••••••••••••••••••••• 
.04- T~efas •• o •••••••••• o ••••••••••••• 

.12 - lrlden.1.zaçoo s ........................... . 
• 2- Material 
.01- Constnllo ••..•..•••••• o •••••••••••••••••• 

• 3- serviços de ~erceiros 
.08- serviços Profissionais •••••••••••••••••• 

• 5- Despesas Gerais 
.02- Cooouções •.•••••....•.•••.•............. 

• 3223- Curso de Arquivologia 
.1- Pessoal 
.03- Gratificações ......................... . 

• 2- Material 
.01- ConSUD10 ••••••••••••••••••••••••••••• 

• 3- Serviços de Terceiros 
.08- Serviços Profissionais •••••••••••••••••• 

• 5- Despesas Gerais 
.07 - Carretos ................................ . 

.3224- Curso de Secretariado 
.32241- Curso Básico de Secretariado 

.1- Pessoal 
.03- Gratificações ••........•..•............. 
.04- Taraefas •••••••..•..•••••••••..•....•••• 

• 2- Material 
.01- Consumo •..••...•.•...•••.•....•.•..•..• 

• 3- Serviços de Terceiros 
.08- Serviços Profissionais •••••••••••••••••• 

• S- Despesas Gerais 
.19- Diversas ...••••. 11 •••••••• 11 •••••••••••• • • 

• 32242- Curso deAperfeiçoamento de Secretariado 
.1- Pessoal 
.03- Gratificações ... li •••• li li li ••• li •• li ••••• o 11 •• o 

.04- Ta.raefa.s •. o 11 • li .1111' •• li •••• li • li ;:o •••••••••• 

• 2- Material 
.01- Consl.ID1o •••• li •••••••••• o o •• li ••••• li ••••••• 

• 3- Serviços de Terceiros 
.08- Serviços Profissiona.is •••••••••••••••••• 

A transportar 

, 
116.864,,9< 
19.682,90 

~O,OO 
2.5 8,80 
3.039.701 142.786,30 

14.451,30 

4.281,00 

69.067,80 
165,50 69.233,30 

S~.800,00 
19 .017,SO 

8.oS0,OO 
4.000.001 261.867,50 

88.045,00 
12.630,00 

35.100,00 
13.880,00 

64.705,50 

10.769,10 

~OO 

23.062,50 

2.400,30 

1.875,00 

100,00 

100.675,00 

17.517,50 

330,00 

300,00 

48.980,00 

12.703,40 

150,00 

186.421,40 lL.884.303 ,6013.321.051,00 

230.751,90 

337.364,lC 

27.437,8c 

118.822,50 

61.833,4 q 118.822,:;0 159s.553,80 1186.421,40 1J..884.303,6013.321.05~00 

TarAL 
GERAL 

a 
H 
H 
H .. 
o 
0\ 



DISCRIMINAÇAO NATUREZA F I N A L I D A D E TOTAL DOS 

Transporte 

.5- Despesas Gerais 
.19- Diversas ............. .: ............... . 

• 3225- Cursos de Administraç~o 
,32251- Curso de Auxiliares 

.1- Pessoal 
.03- Gratificações •••••••.•••••••••.......••.• 
.04- Tarefa.e •••••..•••••..••.•••...•..•.•.•.• 

.2- Material 
.01- ConstnllO .•••.••••••.••••••••.•....•...••.• 

• 32252- Curso de Administraçao Comercial 
.1- Pessoal 

32.340,00 
1(\ 100.00 

33.820,00 
1(\ 1';1.').00 

.03- Grat1rlcações ........................... . 

.04-· TB.I'efas •••••• o • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • .....v • V..l -d , 

.2- Material 
.01- COIlSllIIl.O o •••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 32253- Curso de Administraçao Industrial 
.1- Pessoal 

34 .-1J,0,00 
11 ~.OO 

.03- Grat1.flcações ........................... . 

.04- TB..r'efas .................................... - ........ .,tl 
.2- Material 
.01- Con.SUlIlQ ••••••••••••• " .••.••.•••••••••••• 

• }226-.Curso de Estatística 
.32261- Curso Básico 

.1- Pessoal 
.03- GratificaçêSes ..•..•........•.....•...... 
.04- Tarefas ................................. . 

• 2- Material 
.01- Con.stnno ................................. . 

• 32262- Curso de Aperfeiçoamento 

.3227-

.3228-

.1- Pessoal 
.03- Gratificações .•...............•.......... 
.04- Tar-efas .•.•.•....•.......•............... 

• 2- Material 
.Ol- COIlSlnnO ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

Curso para Educadores de Cégos e Ambliopes 
.1- Pessoal 
.03- Gratificações ........... ti ••••••••••••••• 
.04- Ta:refas ••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 2- Material 
.01- Con.surno ••••••••••••••••••••..••••.•••••• 

• 5- Despesas Gerais 
.19- Diversas .•..•.•••..•...•••.••....... u ••• 

Curso de Formação Pedagógica de Professores e O­
rientadores do Ensino Agricola 
.1- Pessoal 

003- GratiflG8.çêSes ......................... . 
.04- TaI'efas ...... li r r ( t , ( ~ .................. . 

• ~- Ma.terial 
.01- ConSlUnO •• G ........... s .................... .. 

• 4- Encargos Diversos 
o 05- Bolsas •..••.••••.••. " ••••.•..•••••..•••• 

• 5- Despesas Gerais 
.04- Ex.Cllrsões ••••••• o ........................ . 

• 328- Encargos de Ensino 
.3281- Faculdade Nacional de Ciências Econ8micas 

A transportar 

56.640,00 
11.020,00 

3'4.940,00 
1 .230.00 

13.800,00 
4.380.00 

23.116,60 
5.583,30 

ÓRGAOS 

61.833,40 118.822,50 595.553,80 186. 421,40 .004.303,60 3.321.051,00 

00 00 62.1 180.955,~ 

42.440,00 

12.816,901 55.256,9C 

44.435,00 

_11. 581,6°1 56.016,6c 

45.435,00 

1l.120'ooli167.828.s( 

67.660,00 

--~ 

52.170,00 

14.905.601 

18.180,00 

4.365,801 

150.00 

28.699,90 

7.045,10 

40.00l,8C 

2.163,8c 

81.677,9C 

§L&l5~q 148.753,5C 

22.695,8c 

77 .910 ,691.193. 698 , lC 

----t-------t-------
1.380.119,5)11.884.)03,6:>13.321.051,00 

TOTAL 
GERAL 

E 
H 
H 
Iof 
~ 

O 
-..:a 



DISCRIMINAÇ~O 

Transporte 

.4- Encargos Diversos 
.02- Subvenções , ......................... ~" ........ .. 

.3282- Associação de Voluntarios da. Escola Ana Neri 
.4- Encargos Diversos 

e02- Subvenções ••••••••••••• " •••••••••• ~ •• o •• 
.3283- Sociedade Nacional de Agricultm'a 

.4- Encargos Diversos 
.02- Subvenções ...... 11> .............. " ....... ~ •••• " ...... .. 

.33- Dep~tarnenLo de Estudos e Pesquisas 
.332- Nucleos 
,))21- Núcleo de Economia 
-- .1- Pessoal 

.01- Ordenados e Salários ti ••••••••••• "' ••• " •• 

• 03- Gratificações ." ................. ti .... o ..... ,. ........ " .. 

.06- Jetons ......................... fi .... " ............... " .. .. 

,,04- 'ra.pef'as .................... " .............................. '" a " .... " 

.00- D.iárlas ................................... ., .... " .. fIO "" ., "' fi .. " .. 

.2- Material 
.01- COllSillllC ........ iI •••••• " ••••••• \l ...... III.~"'O. 

.3- aerviços de Tercelros 
.08- Ser'l/iços Pro1'issioIla,is ••••••••.•••••• , •• 

. ~)322·- Núcleo de Direito PÚblico 
.1- Pessoal 

.01- Ordenados e Salários •••••••••••••••••••• 

.. 04- Tarefas ............................. .., .... " • " • v ., • 

... 06- Jetons •••••••••• "0 ••••••••• " ........... '" 

.2- Ma terl.al 
.01·", ConsLlD10 •••••• fi " ••••••• ,. •••• " ... e .. e ••• ~ •• e 

.3- Serviços de Terceiros . 
• 08- Serviços Profissionais •••••••• ~.e.Q •••• ~ 

.5- Despesas Gerais 
.05- Despesas Bancárias •••• 5~&.C •••••• ~.~ ••• a 

.08- Despesas de Viagem 
.3323- Núcleo de Estudos do Planalto Central 

.33231- Camiss[o de Estudos 
.1- Pessoal 
.01- Ordenados e Salários .......... '" . ~ ...... . 
• 03- Gratlflcaç~es •••••••••••••••••••••••• 8 •• 

.2- Mater1s.l 
.01- Con.stnn.o ................... " ............. . 

.3- Serviços de Terceiros 
.02- Conservação e L1mpeza ••••• c •••••• ~.~ •••• 

.08- Serviços Pro~issionals •••••••••••••••••• 
.33232- Assistência Técnica 

.1- Pessoal , 
.01- Ordenados e 3alerlos ••••• ~~ •••••••• ~.~a. 
.07- Aj~ de Custo .g ........... ft.,. •••••• &~~~ 
.08- D1á:P1.a.s " ......... IJ •••••••• D ......... " til !li 

.2- Material 
.01- Consumo ••••••••• li .... c lo." ........... ~ tt e ... . 

.3-- Serviços de Terceiros 
.06- Tr~portes •• O •••• G •••• ~ ••• 8.~_O •• ~ ••••• 

.07- Cam.UIl1cações •••• a ••• o •••••••• S' •••••••• fI. 

.08- Serviços Profissionais ••••••••••• ~" ••••• 

A Tr8.Wlportar 

NATUREZA 

84.300,00 
lO.OOO,OO 
98.000,00 
3.700,00, 

390,00 196.300,0 

1.312,3C 

___ 1!i..1 ,OO 

! 
)3.000,00 

146.8oo,ClO 
5.20~Q! 185,000,00 

I 1.791,10 

, 300,00 

lOO,OO 
_lê.OOO,DO 18.l00~ 

J+8.700,00 
23.900.,00 72 .600,00 

3.182,90 

454 ,00 
00...QQ1 1.134.00 

79.733,30 
2.500,00 

19.420,0') I 101.663,30 
I I I 12.424,70 

43'70~ 1l,60 
~Q _~~,6~ 

114;712,60 

F I N A L I D A D E TOTAL DOS 
ORGAOS 

r(6.916 .• 90 

1~0.119 ,50 Il.884.303,EbI3.321.051, 00 

314.763,OC 

15.000,OC 

5°.000 ,oq ..-279.763,0011.759.882 .5( 

I I i 198 .,H3,:;;;0\ 

I I . I 

, I 

I 20~,,, 154.1°1 

I I 

~ 
I 
I 

6'( ,1[; I 

I . ! 
i ! 

-----.-1---- I' 
.644 .186,1~3.321.051 ,00 

TOTAL 
GERAL 

E 
H 
H 
H .. 
o 
co 



DISCRIMINAÇAO 

Transporte 

.4- Encargos ~versos 
.04- Seguro •••••••••••••••• ~ ••••••••••••••••• 

• 5- Despesas Gera1.s 
.02- Conduça8s ••••••••••••••••••••••••••• 
.07- Carretos •••••••••••••••••••••••••• 
• 19- ~ver888 •••••••••••••••••••••••••• 

• 334- Ass.1stente Geral de Pesqu.1sas 
.1- Pessoal 
.01 - Ordenados e Salár~08 •••••••••••••••••••• 
.03- Gratiftcações •••••••••••••••••••••••••••• 
.04- Tarefas •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

• 2- Mater:1Al 
.01- Consumo •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.5- Despesas 0era1.s 
.05- Despesas Eancár1aB ••••••••••••••••••••••• 

• 335- Secretar1.a Geral de Pesqu.1sas 
.2- Mater.1al. 
.01- Canaumo •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.3- Serv.1ços de Terce.1ros 
.08- Serv~ços Praf~8s1ooa1s ••••••••••••••••••• 

• 338- Encargos de Estudos e Pesquisas 
.3381- ~v.1do de Estudos da Secret.a.r1.a da Pres1d&.c1.a 

da RepÚblica 
.4- Encargos D1.versos 
.19- ~ver808 •••••••••••••••••••••••••• 

• 3382- Viagem de Estudos ao EBtra.nge.1ro 
.5- Despesas 0era.1s 
.06- De~888 de V~ ••••••••••••••••••••••• 

• 34- Departamento de Ol>gan1zaçKo 
.341- Qab1nete do Diretor 

.2- Mater.1al. 
.01- Cooaumo •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.342- Ms.1stente do Serv.1ço de Organ1zaç11o 
.1- Pessoal 
.01- Qrdanados e Sal4rloa ••••••••••••••••••••• 
• 03- Orat1fioaçe&a •••••••••••••••••••••••••••• 

• 2- Mater1a1 
.01- Canaumo •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.3- Serv.1ços de Terce.1ros 
.08- Servi.çoa Prof1aa1on&1a ••••••••••••••••••• 

• 348- Encargos de Qrgan1 = 
.}'181- Assoc1.aç&o BraBllê& de IorDas T6cn1cas 

.4- Encargos DiverBos 
.02- SUbvança&B ••••••••••••••••••••••••••••••• 

.3482- DelegaçJlo Br881.le.1ra 80S CODgl'8ssos de Stockolmo 
e Berna 
.4- Encargos ~verBO • 

• 02- SUbvençaes •.••...••.••............. 
• 4- Ol>g!los Reg.1ana.1s 
.41- DelegacIa. Regional do R.1o de J8llS.1ro 
.415- Centros de Estudos e pesqu.1saB 

NATUREZA F I N A L I D AD 

114.712.60 76.916.901403.567.40 

1.270.00 

93,30 

~~;~I 932.7°1 116,.915.30\ 193.832,201 597.399.60 

436.20 
1.218,10 
4.903J 20 6.557 ,5C 

873.OC 7.448,5C 18.~ 

16.242.6c I 16.338.& I 96,oq 

163.816.3<: 

E TOTAL DOS 
ÓROAOS 

3.644 .186 ,l~3 .?Q1.05l. 00 

23.959.ad lB7 .1761 808.962.B< 

1.966.6< 

65'YU.J 3.933 • 69.275.2( 

780.1( 

4 73.475.3( 

2OO.000,O{ 

32{).OOO LLo.ooo .J~5. 048 .59O.B< 

.4151- Centro de Análl.se da Conjl.W.tura E. Soc.1al. 
.1- Pessoa.l 
.01- ordenados e Sal4rlos •••••••••••••••••••• llB.361,6c 
.03- Gratificações ••••••••••••••••••••••••••• 2.325,lC 

A transportar 120 .ffi6. 7 O 8.369.64lj3c 

TOTAL 
GERAL 

a 
.M 
M 
M 

'O 
\O 



DISCRIMINAÇAO 

Transporte 

. c4- T~efa8 ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.05- Serviços Extraordinários •••••••••••••••••• 
.2- Material 
.01- ConsUIIlO •••••••••••• , •••••••••••••••••••••• 

.3- Serviços de Terceiros 
.08- Serviços ProFissionais ••••••••••••••••• ~ •• 

.5- Despesas Gerais 
.n2- Conduções ••••••••••••••••••••••••••••••••• 
.03- Jornais e Revistas •••••••••••••••••••••••• 

.416- Centros de Organização 
.4161- Centro de Seleção e Orientação Profissional 

.1- Pessoal 
001- Ordenados e Salários •••••••••••••••••••••• 
.O~- Gratificações .e •••••••••••••••••• ~ •••••••• 
.O~- Tarefas ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 
.05- Serviços Extraordinários •••••••••••••••••• 

.2- Material 
.01- Consumo •.••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.3- Serviços de ~erceiros 
.02- Canserva~o e ~eza ••••••••••••••••••••• 
.07- Com.u.n.1.ca.çê5es •••••••••••••••••••••••••••••• 
.08- Serviços Profissionais •••••••••••••••••••• 

.5- Despesas Gerais 
.01- Publicidade •••••••••••••••••••••••••••••• 
.02- Conduções ••••••••••••••••••••••••••••••••• 
.07- CB.!'reto •• 0 ................................. . 

.08- Despesas de Viagem ••.••••••••••••••••••••• 

.19- Diversas •••••.••••••• 0 ••••••••••••••••••• 

.42- Delegacia Regional de São Paulo 
.422- Serviços Administrativos 

.1- Pessoal 
.01- Ordenados e Salários ••••••••••••••••••••• 
.()8- Diárias •.••.••.......•................. 
.12- Indenizações •••••••••••••••••••••••••••••• 

.2- Material 
.01- CODBumO ••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.3- 3erviç9s de Terceiros 
.01- Alugtt.els ..•••••••.•..•••• 111 ................ . 

.02- Conservação e Ldmpeza ••••••••••••••••••••• 

.04- Telefone •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.05- J.m; e Ga.z 
• 06- Transportes •••••••••••••••••••••••••••••• 
.07- Comunicações •••••••••••••••••••••••••••••• 
.08- Serviços Profissionais •••••••••••••••••••• 
.19- Diversas ••••••••••••••••••••••••••••.••••• 

.4- Encargos Diversos 

................................. 

.03- Inrpostos. •••••••••••••••••••••••••••••••••• 

.04- SegtJIloa •••••••••••••••••••••••••••••••••• 
.5-Despesas Gerais 
.02- Cond.uçê5es •••••••••••.•••••.••••• ~ ••.••..• 
.05- Despesas Bancárias •••••••••••••••••••••••• 
.06- Conservação de Bana Imóveis ••••••••••••••• 
.C7- C8.I'retos •••••••••••••••••••••••••••••••••• 
.08- Despesas de Viagem •••••••••••••••••••••••• 
.19- Diversas •.••••••••••••••• e •••••••••••••• ~. 

A transportar 

NATUREZA 

120.686,70 

73.547,50

1 
5.141,00 199.375,2C 

200,00 

16.540,60 

16.889,50 

2.370,001 2.570,00 

343.292,90 
50.958,50 
2.700,00 
1.000,001 397.951,40 

450,00 
209,70 

6.812,30 

12.285,00 
129,20 
171,80 

1.147,20 
25.1.80,60 

37.550,00 
450,00 

3.600,00 

26.390,90 
12.250,00 
4.829,30 
1.462,10 

173,80 
1.233,80 

17.400,00 
3Tf ,60 

21.393,00 
5~_1.10 

227,70 
993,30 

8.000,00 
2.367,80 
7.131),40 
)~_692,3O 

44.105,00 

7.472,00 

38.913,80 

41.600,00 

4.693,90 

64.117,50 

27.334,10 

22.529.50 

FI N A L I D A D E 

235.375,3<J 

488.442,20 

160.275.00 

723.817,SC 

TOTAL OOS 
6RaAOS 

~ .369.64::',8 O 

160.275.001 723.817 .~18.369.641,BO 

TOTAL 
GERAL 

a 
H 
H 
H .. 
I-' 
o 



DI.SCRIMINAÇAO NATUREZA 

Transporte 

.424- Centros de Ensino 
.4241- Curso de Geologia 

.1- Pessoal' , 
107 .OOO,O( .01- Ordenados e SalArlos ................ 

.~- Grat1..t.1.caçêSes •••••••••••••••••••••• 141.500~º, 
• - T B.I'e f8.8 • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • • ••••• 8.250,OC 
.06- Jetons .............................. 3B.300:~ 307.050,OC .12- Inàen1 zaçC5es ......................... 12.000 

• 2- Material 
.01- CanalDD.o ............................. 14.719,00 

• 3- Serviços de Terceiros 
600,0( .02- canserva~o e ~za •••••••••••.•••• 

.06- Tran.spor 8 •••••••••••••••••••••••••• 265,OC 

.08- Serv~os Prorissiana1s ••••••••••••••• 1l.9~5.9( 
12.867,40 .07- Com caÇaes •••••••••••.•.••••••.••• 6;sc 

• 5- Despesas Gerais 
2.112,O( .01- Publicidade ........................... 

.02- CandU1Õ8a ••••••••••••••••••••••••••••• 25~9< 

.o~- Jarna s e ReV~8ta8 •••••••••••••••••••• 900,Q( 
• C - Excursê5es ••••••••••••••••••••••••••••• 45.~~~ . 8é- Carretos ••••••••••••••••••••••••••••••• 
• - De~sas de V~ •••••••••••••••••••• 6:If,:~~ ~ .• ~.C\ll .19- Diversas .............................. 2. lJ~ 

F I N A L I D A D E 

160.275,00 

393.5:38.30 

~
FUNDAÇ.!~:~7~c;.AS 

cçlo 'K COlO . H 

lc.qL~h~ . 
r UNTHDlIU OIRISTING 

OH'" 

TOTAL DOS 
<mOltOS 

723.817,50 8.;69.641,8 O 

553.813,30 IJ.m .630,80 

.11 

TOTAL 
GERAL 

9.647.272.60 

.... ... ,. 
H 

§-
" 



APROPRIAÇAO ESPEC1nCA Do\ Ill!Sl'tsA OROmARIA 

MitSES 

APROPRIAÇl!.O 

JANEIRO lEVEREIRO MARÇO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGtETO 

PESSOAL 94.056,50 11111.1107,50 202.9311,60 330.802,00 319.067,20 326.2'9,10 351.430,80 469.839,10 

MATERIAL 20.923,10 10.286,00 11'.102,60 53.910,110 42.245,70 58.011,30 45.482,50 7'.993,40 

SERVIÇOS DE 
,8.768,30 TERCEIROS 2.657,70 11.613,00 16.585,110 8.376,10 32.1189,60 17.987,110 29.703,80 

ENC. DIVERSOS 38.1121,60 12.266,80 12.579,50 30.589,00 110.613,90 485.995,70 180.1175,20 96.1112,110 

DESmAS 
GERAIS 23. 414,30 26.5lI5,6O 17.081,90 76. 5ll1, 60 25.321,50 115.395,70 19.048,20 151.310,90 

TorAL 179.473,20 205.118,90 292.284,00 500.219,10 529.737,90 95ll.410,10 614.11211,10 821.259,60 

~o OOTUBRO NOVEMBRO 

511.571,20 1189.885,00 1194.297,30 

57.3117,20 1112.191,10 73.933,90 

211.392,80 83.005,20 68.556,30 

80.963,50 67.603,00 160.122,00 

87.521,80 96.758,110 100.551,20 

761. 796,50 879.1132,70 897. 1160,70 

TorAL 

llEZEMlRO 

1.1131.092 ,00 5.165.622.30 

238.9'3,40 860.3110,60 

726.9117,10 1.061.082,70 

130.678,30 1.406.720,90 

1184 .005,00 1.153.496,10 

3.011.655,80 9.6117.272,60 

i 

5,,5lI 

8,92 

11,00 

14,58 

11,96 

100,00 

§ 
.... .... .. .... 
I\) 



p~-
.~ --

ORDENADOS SERVIÇOS 
GRATIFI-

~ E TAREFAS EXTRA-

3AIARI03 
CAÇ(E3 

ORD:r:MRI03 

JANEIRO 90.333,20 1.300,00 - 2.156,70 

FEVEREIRO ~)3.322,oo 14.800,00 16.484,7C 4.800,80 

MARÇO 129.533,30 19.505,00 20.496,30 -
ABRn. 267.684,80 31.162,50 28.702,70 3.252,00 

MAIO 191.996,60 8.500,00 86.819,70 2.550,90 

JUNElO 192 .649,40 32.929,10 83.975,90 2.081t,70 

JUlHO 198.046,30 29.525,00 88.904,70 1.565,10 

AGOSro 243.938,20 82.979,80 100.166,10 489.00 

sBI'EMBRO 280.454,90 122.816,40 87.944.50 9.693,40 

oUTUBRO 334.791,60 59.762,80 73.336,10 9.544,50 

NOV1iMBRO 300.355,40 42.571,90 112.703,00 7.573,00 

D~O 434.318,20 462.244,60 301.737,60 l8.152,70 

TarAL 2.767.423,90 908.096,10 J.OO1.271,3O 61.862,80 

~ 53,57 17,58 19,38 1,19 

IB40NSTRAÇItO Df\ IlB3PBSA ORD:r:MRIA 

AJUIlr\ 

JEl'ONS DE 

0U3T0 

- -
- 1.000,00 

18.800,00 -
- -

27.200,00 -
13.000,00 -
28.750,00 -
9.000,00 -

- -
2.550,00 -

24.800,00 -
32.250,00 3.500,00 

l56.350,00 4.500,00 

3,03 0,09 

DrAAIAS FIDtIAS LICENÇA 

- - -
- - -
500,00 - -
- - -
- - -
- - -
- 3.639,70 -

- - -
300,00 1.050,00 1.)+00,00 

2.750,00 - -
- - -

19.880,00 5.039,90 -

23.'+30,00 9.729,60 1.400,00 

0,45 0,19 0,03 

FUNOACAo GETÚLIO VARGAS 

,/~toO~~ 
~~SCHRIST"'" 

CH'" 

INDEi:1IZ/\ - DIVERSOS 
ÇOES 

- 266,60 

4.000,00 -
1)+.100,00 -

- -
2.000,00 -
1.600,00 -
1.000,00 -

- 33.266,00 

- 7.912,00 

- 7.l51,OO 

- 6.294,00 

148.100,00 5.869,00 

170.800,00 60.758,60 

3,31 1,18 

'renAL 

DO 

MES 

94.056,50 

l44.407,50 

202.934,60 

330.802,00 

319.067,20 

326.239,10 

351.430,80 

469.839,10 

5ll.571,20 

489.885,00 

494.297,30 

l.431.092,00 

5.l65.622,3O 

6J 
~~ 
~~ 
QlE-< 
o 
H'-.. 
(]) C1l 
p., 

1,82 

2,80 

3,93 

6,40 

6,18 

6,32 

6,80 

9,10 

9,90 

9,48 

9,57 

2'{,70 

-
I 
I 

100,00 I 

§ 
H 
H -.... 
'" 
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DEMON8TRAÇ10 DA DE8PESA ORDINARIA 

- Material - j 

C O N S U M ° -\ 
ME 8 E 8 

IMPORTANCIA' % 

Janeiro 20.923,10 2,43 

Fevereiro 10.286,00 1,20 

Março 43.102,60 5,01 

Abril 53.910,40 6,27 

Maio 42 .. 245,70 4,91 

Junho 58.011,30 6,74 

Julho 45.482,50 5,29 

Ag8sto 73.993,40 8,60 

Setembro 57.347,20 6,67 

Outubro 142.181,10, 16,53 

Novembro 730933,90 8,59 

Dezembro 238.933,40 27,76 

T ° T A L 860.350,60 100,00 



- Serviços de 'rercelros -

CON8ERVAÇKO 
PUBLICA-

ME3ES AI1JClUtr3 E 

LlMPE'lA 
ÇOES 

JANEIRO - 337,00 -
FEVEREIRO 6.312,00 500,00 -
MARÇO 6.312,00 1.000,00 -

ABRIL - 930,00 -

MAIO 6.312,00 5.020,00 -
JUNHO - 625,60 26.166,00 

JUIRO - 2.050,00 1.838,80 

AGúS'ro 7.454,90 6.270,00 -
SEI'BMBRO - 3.159,00 -
OUI'UBRO - 502,00 30.780,00 

NOV1lM3RO - 6.350,00 24.435,00 

DEZIlMBRO - 17.441,80 611.813,20 

TorAL 26.390,90 44 •. 185,40 695.033,00 
- ------- -~--~.~ L---________ -

DII4~O DI\ IJII8PlIs.\ ORDlIWuA 

llJZ SERVIÇOS 
TRANB- C~ ENCATlER-

TELEFONE E PROFI! DIV1!ESOS 
POR1'l!5 CAQ~ NAQOES 

a.<s SIONAl:} 

1.543,50 - 85,00 692,20 - - -
1.898,70 1.434,80 459,70 207 ,80 800,00 - -
2.034,90 1.669,90 2.550,50 2.648,10 370,00 - -
2.834,60 1.783,80 492,20 1.099,50 1.236,00 - -
2.453,60 2.066,10 797,30 4"{3:60 15.367,00 - -

- 2.'214,60 1.039,90 1.363,90 7.358,30 - -
3.382,70 2.672,70 1.099,60 - 6.863,60 80,00 -
3.721,00 3·075,70 1.208,40 73,50 7.900,30 - -

295,10 2.753,50 1.622,10 - 16.563,10 - -
4.363,70 4.275,20 917,30 2.797,10 39.101,50 - 268,40 

1.996,40 3.757,00 5.138,80 3.611,40 12.192,70 1l.075,00 -
3.526,80 7.179,00 2.968,40 30.746,10 41.)+22,30 l20,00 11.729,50 

28.051,00 32.882,30 18.379,20 43.713,20 149.174,80 11.275,00 1l.997,90 
-- -- ----- ~-- - - - --- ------ -

FUNDAÇÃO GETÚLIO VARGAS 
Dh1.,.. d~ OrçallMlDto e ~ 

~.;~xo.~;c~ 
~CHRJST"" 

CH .... 

TOTAL 

2.657,70 

11.613,00 

16.585,40 

8.376,10 

32.489,60 

38.768,30 

17.987,40 

29.703,80 

24.392,80 

83.005,20 

68.556,30 

726.947,10 

1.061,082,70 

% 

O r)C" ,"-:; 

1,09 

1,56 

0,79 

3,Oó 

3,66 

1,70 

2,80 

2,30 

7.82 

6,46 

ó8,51 

fJ-oo,oo 

~ 
~ 
H 
H 
H .. 
I-' 
\.n 

, 



- Encargos Diversos -

MESES CONTRIBUIÇClF.8 8UBVENÇOES 

JANEIRO 5.508,00 25.000,00 

FEVEREIRO 5.166,00 -
MARÇO 7.945,00 3.030,20 

ABRIL 10.269,00 20.306,00 

MAIO 19.039,60 63.431,40 

JUNHO 17.100,00 56.016,70 

JUlHO 16.119,00 127.572,00 

AoOSTo 18.643,90 60.542,00 

SErEMBRO 22.349,00 47.978,80 

OUTUBRO 22.299,50 31.167,80 

NOVl!MBRO 19.692,00 132.064,90 

DEZEMBRO 14.854,90 96.712,30 

TorAL 178.985,90 663.822,10 

DPMONSTRAQltO DA. DBSP.8SA ORDINARIA 

lMPOST08 SEGOR08 

- 7.913,60 

1.159,70 5.941,10 

1.604,30 -
14,00 -

1.142,90 -
- -
42,00 -

8.906,40 -
564,00 -

8.154,00 -
2.485,10 -

897,70 1.270,00 

24.970,10 150124,70 

BOI.8AS DIVER80S 

- -
- -
- -
- -
- 'Z{ .000,00 

- 412.879,00 

- 36.742,20 

1.125,00 ~( .195,10 

10.0'71,70 -
5.981,70 -
5.880,00 -

160943,40 -

40.001,80 483.816,30 

FUNDACÃO GETÚLIO VARGAS 

./iTillh' d,.. OrçameDto e COlltabiHdad.~' 

/~~C!Z;; ,._ .. --
LIiOIiTHEIIII'S CHRISTlHe 

CHIP~ . 

TorAL 

38.421,60 

12.266,80 

12.579,50 

30.589,00 

110.613,90 

485.995,70 

1800475,20 

96.412,40 

80.963,50 

67.603,00 

160.122,00 

130.678,30 

1.406.720,90 

~ 

2,73 

0,87 

0,89 

2,17 

7,86 

34,55 

12,83 

6,85 

5,76 

4,81 

11,38 

9,30 

100,00 

a 
H 
H 
H .. 
..... 
0'1 



DENOHSTRA.ÇIlO J'IlIANCII:IBA. - D E S P ~ S A 

DlSpl:SAA GERAIS 

JORNAIS DESPlSAS CONSERV AÇAO 

M!sES PUBLICIDADE CONOOÇQES E EXCURSOES DE CARRETOS 

REVISTAS BANCÁRIAS BENS IMMIS 

JAREIRO - ~25,8o - - 59,20 22.465,90 -

FEVEREIRO - 46,~ 342,50 - - 22.5~~,8o 500,00 

MARÇO 2.528,60 1.446,60 60,00 - 276,60 8.875,50 140,00 

ABRIL 996,00 ~88,40 480,00 - 96,80 73.766,00 383,60 

MAIO 2.000,00 319,80 170,00 - 41,80 17.600,00 2.265,20 

JUNHO 2.112,00 165,50 8.920,00 - - 34.114,80 -

JULHO 4.331,00 149,40 13.370,00 - 97 ,40 - 280,00 

AOO3TO 18.765,50 151,80 293,00 500,00 125,20 116.275,10 7.221,80 

SETEMBRO 23.620,80 854,50 105,00 - - 61.957,70 171,80 

OUTUBRO 32.060,50 319,~0 - - 269,40 62.734,20 94,00 

NOVEMBRO 21.104 ,00 435,10 120,00 2.163,80 120,40 57.963,70 -
DEZEMBRO 18.692,00 1. 292,00 4.002,00 42.287,80 30.074,20 284.585,70 1.012,80 

TOTAL 126.210,40 5.894,50 27.862,50 44.951,60 31.161,00 762,872,40 12.069,20 

DESFtSAS DESPlSAS 
DE 

VIAGEM DIVERSAS 

275,40 288,00 

~.ooo,oo 12~,00 

~.328,10 426,50 

- 430,80 

2.173,10 751,60 

- 83,40 

- 820,40 

3.545,00 4.433,50 

- 812,00 

931,00 350,00 

18.000,00 644,20 

31.456,90 70.601,60 

62.709,50 79.765,00 

TarAL 

DO 
Mts 

2~.414 ,~O 

26.545,60 

17.081,90 

76.541,60 

25.321,50 

45.395,70 

19.048,20 

151.310,90 

f57.521,80 

96.759,40 

100.551,20 

484 .005,00 

1.153.496,10 

'" 

2,03 

2,30 

1,48 

6,64 

2,20 

3,9~ 

1,65 

13,12 

7,59 

8,39 

8,72 

41,95 

100,00 

E 
H 
H 
H .. 
..... 
-..:! 
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DEMONSTRAÇAO ESPEC:LFICA DA DESPESA ORDINÁRIA 

NATUREZA lMPORTANCIA I 

'lo 

.1- Pessoal 5.165.622,30 53,54 

.2- Material 860 .350,6.0 8,92 

.3- Serviços de Terceiros 1.061.082,70 11,00 

.4- Encargos Diversos 1.406.720,90 14,58 

.5- Despesas Gerais : 1.153.496,10 11,96 

TOTAL 9.647.272,60 100,00 
. 
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Dl!MONSTHA~O ORGANICA DA DESPESA ORD.INARI{\ 

FINALIDADE IMPORTANCIA % 

.1- 6RGAOS DIDJBERATIVOS E EXECUTIVOS 5300567,00 5,30 

.2- 6RGAOS ADJErIVOS 20790.484,00 28,93 

.3- 6RGAOS SUBSTANTIVOS 50048059C1,80 52,33 

.4- ÓR~OS REGIONAIS 102770630,80 13,24 

906470272,60 100,00 



XXXIII,20 

DEMO~I~TRAQ~O ORGANICA ]lA. DESPESA ORDINARIA 

1- ÓR~OS DElJBERATIVOS E EXECUTIVOS 

6 R G ~ O S lMPORTANCIA % 

.11-ASSE}JlBrnIA GERAL 125,40 0,02 

• 12-PRESIDENCIA 150.336,20 28,33 

.14-CONSELHO DIRETOR 14.900,00 2,82 

.16-D:rn:Er.rORIA EXECUTIVA 365.205,40 68,83 

TOTAL 530.567,00 100,00 



XXXIII,21 

2" -ÓRGAOS ADJErIVOS 

Õ R G A O S 

SUPERINTENDENCIA ALMINISTRATIVA 
~--

Gabinete do Superintendente 

sub_ total ~ 

Divisã~de O~çam~E!0 e Cont~~!1idade 
Gabinete do Chefe 
Secção de Orçamento 
Secção de Contabilidade 
Tesouraria 

sub~total 

Divisão d~_~ute~~q 
Gabinete do Chefe 
Secção do Pessoal 
Secção do Material 
Secção de Comuni.cações 
Secção de Meca.niza.ç~:o 
Zeladoria, 
Restaurante 
Gabinete Médico 

sub~,total 

TCYrAL GERAL x 

% 
IMPORTANCIA 

Pa.rcia1 Tota.l 

60 0920 .' 00 100,9 00 

600920.9 00 100,9 00 

248 c '723., 40 100 J. 00 

41c'235:;.C)0 
4260211~Bo 
62,,33~920 

1690 79 ,,~40 
198" 016 ,'i 20 

LJ1950275 p 90 
3<34 0 952 .. 40 

3,,019.9 20 

2,19 

207900484,00 100,00 



x.xXIII,22 

DEMONSTRAÇA:O ORGAAICA DA DESPESA ORDlNA.R]A 

3.- 6RGAOS SUBSTANTIVOS 

Jb 
ÓRGAOS IMPORTANCIA 

parcia.l Total 

Departamento de Documentação 

Documentação Geral 9050073,70 48,03 
Biblioteca 156.036,20 8,29 
Secção de Publicidade Tg8.193,70 3~,17 
Encargos de Documentação 50000,00 ,51 

Sub-total x 1.884.303,60 100,00 37,32 

DeEartamento de Ensino 

Gabinete do Diretor 1860421,40 10,60 
Cursos 1.193.698,10 67,82 
Encargos de Ensino 379.t63,00 21,58 

Sub-total x 10759.882,50 100,00 34,86 

Departamento de Estudos e Pesg,uisa,s 

Núcleos 597.3~é,60 73,85 
Assistente Geral de Pesquisas ~.4 ,50 0,92 
Secretaria. Geral de Pesquisas 1 0338,60 2,02 
Enca~gos de Estudos e Pesquisas 1870776,10 23,21 

Sub-total x 8080962,80 100,00 16,02 
"-

DeEartamento de OrBanização 

Gabinete do Diretor 10~66,60 0,3~ 
Assistente do Serviço de Organização 73 .. 75,30 12,3 
Encargos de Organização 520 0000,00 87,33 

Sub-total x 595 .1.~41, 90 100,00 11,80 

TarAL GERAL x 5 0 0480590,80 - 100,00 
I 
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l)]MONSTRAQAO OR~CA Dl\ DESPESA ORDINJ\RIA 

.4- ÓRGAOS REGIONAIS 

Cf ;0 

ÓRGAOS IMPORTANCIA Parcial Total 

Delegacia Regional do Rio de Janeiro 

Centro de Estudos e Pesquisas 2~.~~5,30 .~~:~ª Centros de Organização 4 • 2,20 
.. 

Sub- total 
723.817,50 100,00 56,65 

x 

Delegacia Regional de Mo Paulo 

Serviços Administrativos 160.2~,OO 28,94 
Centros de Ens:ino 393.5 ,30 71,06 

Sub- total x 553.813,30 100,00 43,35 

TClrAL GERAL x 1.277.630,80 100,00 



DISCRIMINAÇ1tO 

-Total dos quadros 

-Despesas incluídas no de fls. 
64 e não no de f1s.65: 

:: De spesa Extraordinária 
:Despesa Vinculada 

-Despesas incluídas no de fls. 
65 e não de fls. 64: 

-Bens Imateriais 
-Equipamento de Física 
-Inversão de Im6veis em São 

Paulo. 
-Material Permanente 

-Verba global "Disponibilida­
des" incluída no de fls. 65 

RECONCILIAÇJtO ENTRE OS QUAD:R>S DE FIS. 64 e 65 

Q U A D R O D E F L S. 64 

llESPm3A 
FIXADA 

llESPESA 
REALIZADA 

SALDO 

QUADRO DE FLS. 65 

DOTAÇJ(O llESPESAS SALDO 

15.000.000,001 9.677.625,501 5.322.374,50\19.467.749,20\14.142.923,501 5.324 •825,70 

54.000,00 5.268.374,50 
2.350.000,00 2.918.374,50 

1.000.000,00 1.918.374,50 
1.091.650,90 826.723,60 

15.152,90 
15.200~OO 

5.309.672 ,80 
5.294.472 ,80 

e não no de fls. 64 I 40467.749,20 5.2940472,80 

TOTAL • 1904670749,201 14.1730276>401 5g294c472,80119o467.749,20114.173~276,40 1 5.294 e 472,80 ~ 
H 
H 
H 

I\) 
~ 



FUNDAÇXo GE'l'ÔL10 VARGAS 

ORÇAMENTO PARA O EXERCtCIO DE 1 9 4 8 

RECEI'l'A 

SUB V E N ç O E S 

Entidades de D1r. PÚbl1co 16 04000000.00 

Soc1edade de Economia mista 600.000.00 17.000 0000.00 

RENDIMENTOS PATRIMONIAIS 00 ••••••••••••• 1.200.000.00 

RECEITAS FUNCIONAIS •••••••••••••••••••• 450. 000.00 

RECEITA DO RESTAURANTE •••••••••••••••• 200.000.00 

" 18.8500000,00 

APROVADO NA SEsslo DO CONSBLHO DIRETOR DE 18-12-47 

DESPISA 

PESSOAL 

Fixo ooaO~CCOCOQDO:O.C"OOQOCIlOOOO 

variável Q o o G o " o o o Q C Q o o C o o C" c o o o 

MATERIAL 

Consumo o.aooO.Ooooc.ocoooooco~o 

Permanen te "o. CI ., e O O O " O • O O &o C O G o O " 

SERVIÇOS DE TERCEIROS 

ENCARGOS 

EspecífiCOS coo,ooO.~ooc.oooooo 

Pessoal •.•• 0 ••••••• 000.0000.00 

Dl ver 80 S •• ~ ~ o I) o o C 4 o CI c fi o o o li '" (I o o 

DISPlSAS GIftAll:i 

INVERSORS EM IM<1VEIS 

INVERSORS EM OBRAS E CONSTRUÇOES 

Disponibilidades 

5.848 0000.00 

295.000.00 

1.1040000.00 

800.000.00 

1.100.000.00 

529.840 ,00 

45.16o~oo 

601430000,00 

1.904.000.00 

495.000,00 

1.675.000.00 

248.000.00 

2.935,000,00 

3.9512 .000 o~q __ 
17.350. 000.00 

~1.500. OOo,~~ __ 
180850. ooo.~~ 

E 
>-I 
<: 

"" O 
~ 



F lLU~~Q- G E T U L I O VAffGAS 
,-----~--= 

ORÇAMENTO {AftA l) EXElwíc!o DE 1948 ÁPRO,aOO ~A SESSÃO DO CONSELHO DIRF."l'OR DE 1812<>47 
._, ,-------

I DESPESA mêPRu DESPESA f'R6PRIA CEN'l'RALl'lA»,f\. 
DESCENTRAL:iZADÁ 

APLICAÇXO Em ca" Müte:r4ü SeY""t-
Pes$0d Despe~ !Jivros 

Pessoal gOB es d e ('lo nsu rI\( ços de 8r;c'&.r 

pec1i'l TO'U,r.. '\I ar'H ,o 

~ '!o.ltS TO')'J,:L e Re~ 

fixo Tei.'I><!1. gos Gerais co" - ''!e), 
,- vIstas 

ros 

Órgãos Dlreelonais oo .'.ooco 375 ,~ 375 15 5 15 5 22 62 ~ 

Depart~ento de Ensino 1.510 900 20411 50 :;80 -' 135 40 805 40 

Departamento de Organiza~o 240 200 440 ,0 }O 30 42 10 162 20 

Departamento de Pesqu1zas e 

Documentação o J o ., o o " o Q (' o o o ,~ o 1.,00 ~ 1.;00 60 280 385 170 6 901 30 

Institutos.co.o.oo.o ••• co.c 975 Q 975 40 65 = 78 52 235 lO 

I -
1L,600 10100 5.700 215 960 430 430 :~30 2.165 10,) 

5uper1nten~Sncia Mm1ni5~ 

trativa o o o ~ Q Q Q .. o ~ Co ,;. ;: 'J Q a o .. o 1.200 .~ 1.200 80 140 50 130 100 500 ~ 

Delegacia Region~l de São 

Pau lo e f " ~ O G o ~ o " ~ ".I o " ~ 1:1 o a o (! (I 
48 = 48 Q 4 15 15 18 52 = 

--..... ~, .... ----------~ 

TO T A L~Qe~C~~03QgO 5.848 1.100 6.948 295 1.104 495 575 248 20717 100 

-

INVE1tSO':13 

Mw,te~l 

IiI 'Pe'i1t 
= TOTIiJJ manel',I'; 

te 

;; 3 

260 300 

60 80 

I 140 170 
I , 
I 87 97 i 

550 650 

150 150 

D -

700 800 

TOTAL 
rR 

Çus~e10 

437 

3.215 

602 

2.401 

1.210 

7.865 

1,'700 

100 

9.665 

TOTAl 

GERAI 

44<: 

I }·51: 

68~ 

;2 .57J 

1.30, 

8 .51~ 

1.85C 

100 

10.465 a 
H 
<: ... 
o 
I\) 



E!lliDAQ1tq_, GETttLfQ._yARGA3 

ORÇAMPTO PARA o EXERCíCIO Da 1948 APROVADO NA sassXo DO CONSiLHO DIRITOR Di 18-12-41. 

PESSOAL 
APLICAÇOas 

Fixo I variável 

Órgãos Dlrec1onalScc.e~oooo,ooc,oocooecooo< coo 
~75 Departamento de i!lsino ••. ,.,o .•.• ,."" •••• ". L 10 

Departam~nto de Organização",.o •••••.• o •• , ••• 240 

Departamentos de Pesquizas e Documentação •.• " 1.500 
Ins ti tu tos = .. a Q I) ~ o Q " t' " I» Q Q Q G o : I) ~ " ç c o • :> "; <) o ; ç " li o o I» 915 

Superintendência Administrativa , 

aI Dotaç5es pr6prlas ••.•••... o •••.. , ...••• 1,200 80 

b) Dotações ~os 6rgãos espec!ficos., .• , ••• - 215 

Delegacia Regional de São Paulo •••••••.•• , ••• , 48 ~ 

Inversões em Bens Móveis., ••.• ,., •.•• , .•• , .••• ~ -
InVersões em Bens Imoveis ••. , ••..•••.••. o , • , , • - c, 

In." ~:r!5ões em 6~ras e Cona truç:oes ••• , ••. , • , .• , ~ = 

Dlspon1 b111dades o o ~ 11 o Q ~ a e; o " c ~ Cl ~ • j ;. o c o e ( C' o ~ o ::. " <> -

TO'l'AL DE lTiNS •••. , , •••• o. , .. c ••• ·,·, 5.848 295 

TOTAL DK GRUPOS, .••• ,... . • •• I 6.143 

MATERIAL 

Consumo Permanente 

140 -
960 .> 

4- ~ 

" 800 

- -
.~ -
c. -

1,lOIf 800 

1.904-

UNIDADE: 1.000 Cruzeiros 

S~VIÇOS 

Da 
TERCKIROS 

50 

430 

15 
o 

-
-
-

495 

ENCARGOS 

900 
200 

130 

!j30 

15 
= 

-
-
-

1.615 

2.418 

DESP1i:SAS 
GIRAIS 

100 

130 

18 
w 

-
-
-

248 

T O T A L 

375 
2.410 

440 
1,500 

975 

1.100 

2.165 

100 

800 

2.935 

3.950 

1·500 

18.850 

a 
H 
..-4 --. 

'" o 
\JJ 



APROVAQAO DO RELATdRIO E A PRESTAQAO 

DE CONTAS DO EXERCtCIO DE 1947 

lo ;TA da 15~ ~eddao Extraordinária realizada em 25/2/48, em 

que de distribuiu a relator os balanços e o relatório do 

exercício de 1 947. 

2. PARECER do Relator Conselheiro João Carlos Vital, sabre os 

balanços do exercicio de 1 947. 

2.1 PARECER do Perito-Contador Américo Florentino sabre 

os bale.nços do exercfcio de 1 947. 

3. ATA da 34~ Sessão Ordinária do Conselho Diretor, realizada 

em 4/3/48, convocada para examinar os balanços do exerci -

cio de 1 9470 

4. PARECER do Relator Conselheiro Mário Augusto Teixeira de 

Freitas, sôbre o relatório apresentado pelo Sr. Diretor E­

xecutivo o 

5. ATA da 16~ Sessão Extraordinária do Conselho Diretor,rea11 

sada em 10/3/48.9 convocada para dar parecer sôbre o relat6 

rio do exercício de 1 947. 

6. EXPEDIENTE do Conselho Diretor ao Conselho Curador, enca -

minhando os balanços e o relat6rio do exercício de 1 947 , 

com parecer favorável~ 

7. ATA da 9~ Sessão Ordinária do Conselho Curador, realizada 

em 11/3/48, em que se distribuiu a relator os balanços e o 

relatório do exercício de 1 947. 

8. PARECER do Conselheiro Moacyr Cardoso Veloso de Oliveira 

sôbre o relatório e a prestação de contas. 

9. ATA da 9~ 3essão Extraordinária do Coaselho Curador, reali 

zada em 16/3/48 e convocada para examinar o parecer de um 

Re'la's:~:' do mesmo Conselho, s6bre o relatório e a presta.ção 

de contas anuais e a aplicação a ser dada ao resulta.do do 

exercício, com parecer favorável. 



v 

10. ATA da 4~ Assembléia Geral Ordiná,ria, realizada em 31 de 

março de I 948, que foi convocada para conhecer o balan­

ço geral e o relatório do exercício de 1 947, que mere­

ceram unânime aprovação. 



CD,Ol 

ATA DA D];CIMA QUINTA SESSA:O EXTRA 
ORDINARrA DO CONSEL~O DIRETOR, R~ 
ALIZADA EM VINTE E CINCO DE FEVE~ 
REIRO DE MIL NOVECENTOS E OUAREN~ 
TA E OITO 

, 
Aos vinte e cinco dias do mês de fevereiro do ano 

de mil novecentos e quarenta e oito p na. sala de s8ssões da Fun 

dação Getúlio Vargas:J à Praia de Botafogo mJIllerO cento e 01 te.!!, 

ta e seis, presentes os Serillores Luiz Simões LopesJPresidente, 

João Carlos Vital, Vic8=Presidente p Má.rio Augusto l'eixeira de 

Frei tas e Rubens d.? Almada Horta Porto ,o 8~}.plentes convocados.? e 

Jorge Oscar de Mello FIBres.? Diretor Executlvo 9 teve lugar a 

d~cima quinta sessão extraordinária do Conselho Diretor, Assu-

mindo a direção dos trabalhos s o Presid9nte deu por aberta a 

reunião.? às dezoito horas ·e vinte e nove minutos" 

lo APROV!ÇAO DA ATA DA S~O ANTERIORo Com a pa-

lavra" o Diretor Exec'<1tivo leu a ata da sessão a.:..lt!erlor.\' reali 

zada em dezenove do corrente m@s.? a qual foi apr'ovada sem ret~ 

ficações o O Dr,. Rubens Porto.? aproveitando o ensêJo:) declarou 

q~je não comparecera à 'dI tima reunião por es tal" ausente do Rio .. 

20 RELA~~RIO E BALAN~ DA FUNDAQAOo O Doutor Luiz 

Simões Lopes declarou!) em seguida" que o assunto pri.rJ.cipal da 

sessão que o Conselho Diretor realiza"ifa era a disc'i..1Ssão do re= 

lat6rio e dos balanços da Fundação~ referentes ao exercicio de 

mil novecentos e quarenta e sete;; apresentados pelo Diretor E~ 

xecutivo nos têrmos dos Estatutos» e que seriam.,? posteriormente,? 

examir~dos pelo Conselho Curador e submetldos j finalmente, à 

aprovação da Assembléia Geral" Discuti':l=s,e» a seguir:; a conve~ 

niência ou não de ser "':., baltuJ.qo da F"undação exam:Ln.a.do por peri 

tos contadores SI es tralihos aos quadros respectivos $) de vez que 

atualmente fôra alterada a organização da entidade,? no setor 

contábil, havendo um Auditor para fiscaliza.r a Secção de Conta 

bilidadeo ° Diretor Executivo insistiu na indicação de peritos, 

pois o Auditor ~ fisoal da Direção Exeoutiva em relação aos 
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serviços contábeis» ao passo que êsses peritos seriam os fis­

cais do Conselho em relação à Direção Executiva~ O Doutor Ru -

ben~ Pprto disse que s~mente julgava a medida justificada caso 

houvesse divergência entre o Auditor e a Contabilidadeo Ap6s 

os debates, resolveu-se deixar a providência a critério do Re­

latoro Nesta altura da sessão, o Diretor Executivo mandou pro­

videnciar a distribuição de exemplares do relat6rio. 6 Doutor 

Luiz Simões Lopes retomando a palavra, indagou dos membros do 

C~nselho se preferiam distribuir a relator, conforme fara fei­

to com o orçamen-;:;o p ou apreciá-lo conjuntamente em plenário, 

cor~or.me fara feito com relação ao último relat6rio. Discutido 

o assunto J ficou resolvido.que se escolheria dois relatores , 

sendo o Doutor Teixeira de Frei tas encarregado do r ela t ó ri o 

pr~priamente dito, e o Doutor João Carlos Vital incumbido dos 

balanços~ podendo~ nessa qualidade, designar um perito para e­

xam~ar a respectiva exatidão. Ficou ainda assente que a pr6xi 

ma sessão» onde seriam apresentados os relat6rios, realizar-se 

ia na próxima quinta feira, dia quatro de março, às dezessete 

e meia horas o Nada mais havendo a tratar, o Presidente agrade­

ceu a presença de todos p e encerrou a sessão às dezenove horas 

e quinze minutos. 



PARECER DO CONSELHEiRO JOAO 
GARLO~ VITAL ~õBR~ 08 BALAN 
ÇOS ANUAIS" -

CONSELHO DIRETOR 

PARECER 

Incumbido de relatar o balanço desta Funda -

ç40,relativo ao exercício de 1947, encarreguei,prévia 

mente, o perito contador de minha confiança - Snr,Ame 

rico Mateus Florentino-, de .veflficar a exatidão do 

mesmo, em face dos comprovantes apresentados e da es 

crituração existente. 

De ac~rdo com o certificado do referido peri 

to, que encaminho em anexo, bem como em face dos exa­

mes por mim procedidos pessoalmente, sou de parecerftl 

vorável à aprovação do balanço em apr€çoo 

Em 10 de mar~o de 1 94~ 

a) Jao Carios Vlta~ 
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PARECER DO PERITO-CONTADOR AM~RI 
CO MATHEUS FLOREN'rINO QU~ EXAMI­
NOU OS BALANÇOS DO EXERC!CIO DE 
1 947. 

Ao Exmo. Sr. 

Dr. Jo~o Carlos Vital 

M.D. Membro do Conselho Técnico da "Funda -
, 

ção Getulio Vargas" 

Cumprindo determinações de V.Ex~ procefta um 

exame do balanço do exerciciode 1 9J.t7 da "Fundaçao Get~ 

lio Vargas" a fim de ser certi:ficada a sua exatidtto em 

face dos comprovantes apresentados e da escrlturaç~o ~ 

xlstente. 

Foram examinadas as fichas de "Razão" (con -

tas gerais e desdobramentos), as fichas de indicaç~es 

de lançamentos, os comprovantes, as fichas de escritu­

ração de "lJiúrlo" (que é o único "livro" que se encon­

tra com sua escrituração atrasada), o livro de regis -

tro de operações de "Caixa", o· "Borrador", demonstrati 

vos de sub-contas, extratos de contas correntes bancá-

rias e contratos e escrituras que se relacionavam a va 

lores contabilizados no Ativo. 

Quanto aos comprovantes procedeu-se a uma ve 

rlficação por meio de "tests ll
, visto ser imposs{vel,de 

vi do ~ escassez de tempo analis~-los um a um, e levan-

" do-se em consideração, tambem, que todos os comprovan-

tes e documentos contábeis já haviam sido revisados pe 

lo auditor da Fundação, Dr. Iberê Gilson. 



A :Impressão obtida foi d't:UnaJ' pois a. escritura -

ção encontrava-se em ordem e em dia" obedecendo aos preceito s 

técnicos, e com detalhes minuciosos que permitem a qualquer ~ 

mento efetuar quaisquer levantamentos da Despesa o Os comprov~ 

tes encontravam-se devidamente arquivados!J numerados em rigoro 

sa ordem cronolÓg1cao 

Cumpre, portanto, apresentar os seguintes comentA­

rios sabre o 

EAIANQO PATRIMONIAL 

O Ativo Dispon1vel no total de CR$150643o321,70 e~ 

t4 representado por depósitos'bancârios e saldo em caixao O 

maior depósito existente no Banco do Brasil confere com o sal­

do apresentado em extrato de conta corrente do Banco, feitas 

algumas conciliações relativas a CR$ 2530751,950 de cheques emi 

tidos no final do exercício e cuja escrituração ainda na.o ha­

via sido cocrespondida pelo Banco o O depósito existente no 

Banco de Sà.o Paulo tamoom co:1ncidia com a demonstração de con­

ta corrente enviada pelo Bancoo O saldo de caixa estava de a -

cordo com o apresentado no livro "Caixau:I cuja escrituração 

não existia anteriormente, pois o referido livro teve sua es -

cr1turação inicia.cia. em 9 de outubro de 1 947 o A ausência d~ste 

livro era,' porém, anteriormente suprida pela existência de um 

li Boletim D:1ári,o de Caixa::» que:l all.âs 9 continua ainda em usa. 

O Ativo Realizável a Curto Prazo, no total de CR$c 

4709490344,20 constava de valores a receber de devedores dive~ 

sos, subvencionadores, 'doadores, titulos de renda. e juros de t1 

tulos de renda a receber o TÔdas as contas dêste grupo apresen­

tavam desdobramentos em sub-contas, com as parcelas devedoras 

de cada. titularo Os tItulos de renda (Obrigações de Guerra) e~ 

t~o escrituràdos pelo seu valor de cust09 não tendo sido feita 



reserva para oscilação de cotaçã.o na data do Balanço" Confl"'on,~, 

tando<=se o total do Ativo Realizável a Curto Prazo de 1 947 com 

o total dgsse mesmo Ativo em 1 946, verifica=se ter havido uma 

transferência de CR$ 5000000000,00 (valor de um terreno doado 

à. Fundação pela Prefeitura do Distrito Federal) para o ::item de 

Ativo Eventualo Esta transfer~c:1.a de conta teve em mira a.pe~ 

nas ajustar o valor transferido dentro da classificação geral 

do Ativo o 

o Ativo Realizável a Longo Prazoji no total de CR$ 

104150592,00 cOD-qtava de debitos de doadores e de devedores di. 

versos que sOmente serão liquidados em exercicios posterioreso 
, 

Consta também dêste item o total do material depositado em Al~, 

moxar1fado o 

o Ativo Permanente em Bens Tang;,Íveis Ji no total 

de CR$15097200569 60p constava dos valores.de custo de bens mo= 
veis:. bens imóveis, biblioteca e velculoso As contas de bens 

imóveis, biblioteca e veiculos sofreram pequenos acréscimos s8 

bre os totais existentes em 1 946 9 tendo em vista bem.feitor1B.s 

e repe.ros realizados» bem como aquisiçe5ee diversas para. arnpl1a~ 

çlo da bibliotec&o Quanto à canta de bens móveis!} foram inclui 

dos valores de aquisições em cur~o $ aquisições essas que cor -

rem por conta das dotações orçamentárias do exerc1cio de 1947 o 

O Ativo Permanente em Bens Intangíveis.~ no total 

de CR$ltiOo0009 00, registra o valor de aquisição de assuntos sª 

bre geologia (arquivos) e os direitos autorais de Achi,lles Bas 

si adquiridos pela FundaçAoo 

O Ativo de Operações em Curso, no total de CR$úoo 

5lo0000000~OO representa o valor de um tmóvel cedido pela Pre­

feitura do Distrito Federal à Fundaç~o» e o valor de uma pres­

taç40 in1c1a.l para aquisição de um terreno localizado no !tJar~ 

dim Gued.a.lla", em 81:0 Paulo,!) conforme plano de aquis1ç~0 e es·· 



critura devidamente observado o 

O Ativo Total do Balanço em 31 de dezembro de 1947 

somava CR$ 13201600314,500 

O Passivo Exigivel a Curto Prazo, no total de CR$ 

207000188,90 constava de restos e contas a pagar e de crédi­

tos de diversos, conforme relações devidamente observadaso 

O Passivo n!o Exigível, no total de CR$ 0000000000 

12903170775,30, estava representado pelos valores dos -Fturuios 

Patrimonial e de Depreciaç!o de Bens Móveis e pelo resultado 

do exercício de 1947 que alcançou a cifra de CR$ 000000000000 

1000360384,400 O valor do Fundo Patrimonial de 1 947 é igual 

ao de 1 946 acrescido dos valores do Fundo Especial de Custeio 

constituído em 1 946 (CR$606910000,00) e do resultado do exer­

cício de 1 946 (CR$13 0680 0054, 10) que reverteram para o patri­

mônio da Funda.çloo O Fundo de Depreciação de Bens Móveis.jlGons­

titu!do em 1 947, corresponde a. 10% do valor dos bens moveis 

existentes em 1 947, exceto os valores relativos a aquisições 

em cursO o 

O Passivo de Contas Vinculadas ~ no total de CR$ o o o 

1420350,30 representa uma reserva para compra de titulos de 

renda" c onsequ8ncia de doaç~s feitas à Funde.çlo pelo Dr o Lui z 

SinlC5es Lopeso 

O Passivo Total do Balanço em 31 de dezembro de 

1 947 somava CR$13201600314,500 

As Contas de Ordem evidenciavam os seguites fato~ 

1) CR$ 540000,00 (contratos Diversos a Obrigações 

Contratuais) representavam o valor do contrato 

de direitos autorais entre a Fundaçlo e Achi11es 

Bassio 



exame do 

2) CR$480728oooo.!J00 (Depositarios de Valores a Va­

lores Depositados) representavam o valor nomi = 

nal de Obrigações de Guerr'adepositadas no Ba.n~ 

co do Brasil e na Caixa Econômica Federalo 

3) CR$ 2208310103,40 (Promitentes de Doaçi3e;5 a. Doa 

çC5es Prometidas) representavam os valores de do 

ações em fase de realizaçãoo 

4) CR$18807539 10 (Valores de Terceiros a Deposit!l!1, 

~es de Valores) representam a responsabilidade 

da guarda pela Fu.nclaçao de va.lore~ de terceiros v 

5) cR$6oo000000,OO (Imóveis de Aqu1siç~o em Curso 

a Compromissos de Aquisição de Imóveis) repre = 

sentam o valor total que será despendido pela 

FundB.çao can l;l. a.q~iç 00 cB um imóvel em 31:0 Paulo o 

6) CR$105460594940 (Responsáveis Diversos a. Raspon 

sab1l1d.ades Diversas) represen.tam os valores de 

1mportSDcia adiantadas a terceiros pela Funda= 

ç!o para aquisições diversas e sabre as quais 

ainda Dlo foram apresentadas prestações de con= 

tas o 

o total das contas de ordem soma CR$790548o450~90 

Verificado o Balanço Patrimonial» procedeu-se ao 



BALANÇO ECONOMICO 

A Receita, que soma CR$ 19.909.996.70, pro-
, 

vem de subvencões recebidas da Uni~o Federal, do Esta 

do do Ceará, do Instituto do Açdca~ é do Alcool e do 

Banco do Brasil; de aluguéis de prédios, .iuros bancá­

rios e juros de titulos de renda, de receita do Res -

taurante (que apresentou resultados deficitários, ten 

do em vista o resultado a maior da Despesa, incluído 

no total da conta "Di visão de Manutençitd'); da renda ce 
cursos e de publicações fornecidas a terceiros e de do 

ações e rendas diversas. 

A Despesa, que soma CR$ 9.873.612,30 está~ 

tribufda pelos diversos órgâos da Fundação (De1iberatl 

vos e Executivos, Adietivos, Substantivos e Regionais). 

Feita uma verificação por meio de "tests", evidenciou­

se a perfeita comprovação existente. Existem demonstra 

cões detalhadas que apresentam a despesa sob outro as 

pecto, como seja o da natureza especifica da despesa 

(ordenados, material, conservação, ~astos de funciona­

mento, etc.). Na despesa es tá incluída também a parcela 

correspondente às amortizações e depreciações do exer­

cicioo 

o resultado do exerc{cio alcança portanto 

CR$ 10.036.384,40. 

Em conseqUência do exame procedido nos livros, 

comprovantes e escrituraçiIo dallFundaçiIo Getúlio Vargas", 

conforme detalhado acima, e considerando que: 

a) - os saldos apresentados no Balanço de 31 

de dezembro de 1 947 coincidem com os 

registros contábeis; 

b) - que a documentação apresentada está de-



devidamente em ordem, 

c) que os saldos e somas apresentadas estgo 

corretos; 

d) que os livros de contabilidade a.presentam-

se escriturados em ordem e em dia, e den­

tro das normas tecnicas contàbeis" 

CERTIFICO 

que o BalanQo apresentado pela Fun,daQtl:o Getulio Vargas ~ 

em 31 de dezembro de 1 947, apresenta a real situ8Q40 

econ6mica e fina.nceira. dessa. entidade. 

Rio de Janeiro, 4 de março de lq48 

a ) Amérioo Matheus Florentino 
Per1to ... contador 

Registros 39955-DNIC e 4oo68-DEC 
Registrado em 1948 no Conselho R~ 

gional de Contab111da~ 
de do D. Federal 

Srso Membros do Conselho D11"etor, 

Diante do laudo aoima e em vista. das infor~ 

çOes que diretamente me foram prestadas por téoni-

00 de minha absoluta oonfianQa, Sou de parecer que 

as oontas relativas ao exe~cício de 1947i da Fund~ 

ç40 Getúlio Vargas devem ser aprovadas, com louvo­

res à direQ40 executiva pela boa impress~o deixada 

em minucioso exame procedido em ~'l'" r-ontabl1idade o 

4,3,,48 

a) J o Vital 
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ATA DA TRIGlSlMA QUA.~TA SES~O 
ORDINÁRIA DO CONSELHO DIRETOR, 
REALIZADA EM 4 DE MARÇO (DE 
1 948. 

. 
Aos quatro dias do mês de março do ano de mil novecen 

tos e quarenta e oi to, na sale, de sessões da Fundação Getúlio 

Vargas~ à Praia de Botafogo número cento e oitenta e seis, pre-

sentes os Senhores Luiz Simões Lopes, Presidente, João Carlo8 

Vital, Vice-Presidente: Mário Augusto Teixeira de Freitas e Ru­

bens D1Almada Horta Porto, suplentes convocados, General Djalma 

Poli Coelho, repJ.c,:Jsentante do Govêrno Federal junto à Assembléia 

Geral da Fundação,e Jorge Oscar de Mello Flôres. Diretor Execu-

• tivo, teve lugar a trigésima quarta sessão ordinária do Conse -

lho Diretor. Assumindo a direç~o dos trabalhos, o Preside n te 

deu por aberta a reunião, ~s dezoito hora.c € trinta minutos. 

lo APROVAÇAO DA ATA DA SES~~O ANTERIOR. Inicialmente, 

foi lida pelo Diretor Executivo a ata da sessão anterior, reali 

zada em vinte e cinco de fevereiro próximo passado, a qual foi 

unãnimemente aprovaaa. 

~. APROVA,91W DOS BALANÇOS DA FUNDA~9. O Doutor Luiz 

Simões Lopes, em seguida, declarou que, conforme fôra combinado 

na última sessão, o Conselho estava reunido especialmente para 

ouvir a leitura dos relatórios dos Doutores Teixeira de Freitàs 

e João Carlos Vital, escolhidos para dar parecer sôbre, respec­

tivamente, o relat6rio e os balanços da Fundação, referentes ao 

exerc1cio de mil novecentos e quarenta e sete o Com a palavra,o 

Conselheiro Teixeira de Freitas informou não haver concluído seu 

parecer, mas esperava fazê_lo dentro de poucos dias. O Doutor 

Luiz Simões Lopes, então, passou a palavra ao Doutor João car~s 

Vital, a fim de que êste procedesse à leitura do p&latório sô -

bre a parte de que ficára incumbido, isto é, os balanços. O Dou 

tor João f"\:?rlos Vi tal, depois de deo-larar que designára o peri-

to contador, Senhor Américo Florentino, para examinar a exati -

dão dos mesmos, leu o parecer apresentado pelo mencionado peri-
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to. Terminada a leitura, todos os Senhores Conselheiros presen­

tes solicitaram esclarecimentos ao Doutor João CerIos Vital. O 

Doutor Rubens Porto perguntou como podia constar da. receita a 

subvenção anual que é devida à Fundação pelo Bs.nco do Brasil,se 

êste se encontrava e,.u atrazo nos seus pagamentos. Era de opini­

ão que deveria ser receita a receber e não recebida. Entretanto, 

foi aventada a hip6tese de, para maior clareza do assunto, ado­

tar uma designação especial para a receita devida e não arreca 

dada, sendo sugerldo, entre outra, o têrmo receita realizada; 

todavia, foi julgado preferivel consultar os especialistas para 

a fixação definitiva d~sse têrmo. A seguir, o Doutor Rubens Por 

to desejou saber qual o critério adotado para a depreciação. O 

Diretor Executivo interveio, explicando que a depreciação s6 fô 

ra considerada para os bens m6veis, visto como nos imó·ve 1 s, so 

madas algebricamente a valorização e a depreciação, aquela pre­

pondera sôbre esta. O Doutor Teixeira de Freitas pediu que fô~ 

se elucidado a respeito do contrato celebrado entre o professor 

Achille BasSi e a Fundação, respondendo o Presidente que o refe 

rido Professor fôra contratado para escrever uma obra didática, 

compromisso êste autorizado pelo Conselho. O Doutor Rubens Por 

to indagou, ainda, porque em São Paulo os melhoramentos introdu 

zidos nos im6ve1s haviam sido incorporados ao valor respectivo, 

ao passo que no Rio isso não se havia ver1ficado~ O Diretor E­

xecutivo respondeu que a incorporação em São Paulo se dera no 

iniCio do ano, antes do Conselho Diretor decidir em contrário , 

ao examinar o caso do Rio. Entretanto, para uniformidade, poder 

se-ia fazer o estôrno da primeira parte, no valor de pouco mais 

de oito mil cruzeiros~ revendo os balanços patrimonial e econôm1 

co. 

A fim de que prestasse outros esclarecimentos julgados 

necessl:.J II f, o Doutor Luiz Simões Lopes solicitou, a esta aI tura 

da sesão, o comparecimento do Doutor Iberê Gilson, Auditor da 

Fundação. Após os debates, ficou resolvido aprovar os balanços, 
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adotando o último alvitre, isto é, fazendo o est6mo da referi­

da importância de oito mil cruzeiros, modificando-se para isso 

os B~,lanQos Patrimonial e Econ6mico. 

3. ENCERRAMENTO • O Presidente, ap6s haver comunica­

do que o Doutor Teixeira de Freitas leria o seu relatório na 

próxima sessão do Conselho, a realizar_se na quarta_feira dez 

do corrente m@s, agradeceu a presença de todos e encerrou a 

sessão às dezenove horas e vinte e cinco minutos. 
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PARECER DO CONSELHEIRO MÂRIO 
AUGUSTO TEIXEIRA DE FREITAS 
SOBRE O RELATbRIO ANUAL. 

Considera.remos o Relatório sob os dois pon·· 

tos de vista que interessam ao Conselho. Primeiro, no 

seu significado como documento informativo. Em seguid~ 

no q~ concerne à obra realizada pela FundaÇão e.descri­

ta pela direÇão executiva. 

I. O RilLATÓRIO 

o relatório é um documento completo, que 

reflete com minúcia e fidelidade, no texto e nos anexos, 

todos os fatos e circunstâncias que mereciam registro no 

período estudado. Nem por iss6, por~m,deixoti de ser 

conciso. 

Sua exposição é sistemática, precisa e bem 

documentada, e está formulada segundo um m~todo que fa­

cilita bastante a articulaQão dos assuntos e sua imediª 

ta apreciaQão, não só quanto a cada um dêles de per si, 

senã.o também nas interrelaÇões que bbviamente oferecem. 

Parecendo, por~m, que a cópia dactilográfi 

ca foi feita sob grande urgência, ocorre lembrar a con­

veniência de que: 

19 - se faÇa cuidadosa revisão do original, 

antes de encaminhá~lo à Assembl~ia Geral, e assim se es­

coime o importante documento dos numerosos defeitos de 

cópia que lhe tornam incertas a pontuação e a acentuacão 

inserindo-se ao mesmo tempo alguns dados a que foi feita 

alusão mas sem registrá-lOS, e retificando-se outros 

lapsos de forma, como por exemplo os que se notam nas t§ 
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belas comparativas da receita e da despesa, onde há vi 

sível troca de dizeres; 

29 - se adote como norma, tendo em vista o 

papel que cabe à Fundação e a sua responsabilidade em 

matéria de racionalização do trabalho e ensino (inclu­

sive de dactilogr&tia), dar-ge so Relat6rio anual o mes 
F .' -

mo caprichoso aspecto que já tem o periódico 'iConjuntu-

ra'~ 

A matéria relatada acha-se distribuída por 

quatro capitulos, além da introdução. 
-

1. Atividades do exero-!cio de 1 947 
20 Balanços 

3 · Diretrizes de aÇão e plano de trabalho 
4. Conclusões. 

As atividades do exercício em causa foram cog 

sideradas destacadamente quanto aos seguintes assuntos: 

1. Órgãos direcionais 
2. Ensino 
3. OrganizaQão 
4. Estudos e,pesquisas 
5. DocumentaÇão 
6. SeleÇão e orientaÇão profissional 
7. Problema social do emprêgo 
8. Órgãos adjetivos 
9. Atividades patrimoniais 

Estão apresentados na devida forma (salvo o 

lapso a que já aludI): 
-

a) o balanÇo patrimonial 
b) o balanÇo econômico 
c) o balanço financeiro. 

Encerra-se o Relatório com as diretrizes de a 

Ção e o plano de trabalho, tendo como f~cho breves IIcon 

clusões". Suas últimas palavras, afirmando com justiÇa. 

os progressos conseguidos não obstante as circunstânci-
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~ias que os embar~çaram" lembram a necessidade de eSfor­

Ços no sentido de acrescer as fontes de receita, -Ifúni 

ca forma de garantir a estabilidade da FundaÇão, indi~ 

pensável ao preenchimento dos úteis designios para que 

foi constituida". 

Merece especial registro, finalmente, o fato 
. -

de que a direção executiva selecionou os responsáveis 

pelos diferentes setores de suas atividades dentre os 

melhores elementos que podpriam ser encontrados. ~ f~ 

cil verificar o escrúpulo de sua preferência compul -

sando-se as competentes fichas de qualificaÇão, anexas 

ao Relatório. Graças a isso a FundaÇão se pode orgu­

lhar de possuir um "estado maior ft de primeira ordem. 

110 A OBRA DA FUNDAÇAO 

A direção executiva faz ressalvas sôbre as cog 

dições ainda não inteiramente orgânicas dentro das quais 

a Fundacão desenvolve no momento as suas atividades.De­

correndo tais condiÇões não só da originalidade, exten 

são e dificuldades dos objetivos visados, mas ainda dos 

reajustamentos que a direção superior da entidade tem 

resolvido, as restriÇões formuladas devem ser entendi­

das em justQs têrmos, segundo sua intenção de inteira 

lealdade e franqueza o 

Embora as diretivas sob que, de comêço, trabalhou a 

FundaQão não tenham prevalecido in totus, evoluindo de 

forma a retrairem-se num sentido e expandirem-se nou­

tro, e nisso acarretando profundas alteraÇões na estrg 

tura geral da instituiÇão, é fora de tôda dúvida que já 

foram levadas a efeito brilhantes, proffcuas e extensas 

realizaÇões de ordem cultural e social, com as qua.is 

muito lucrou o país. Sem falar na experipncia e dados 
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de observaÇão que a obra realizada proporCionou aos ór 

gãos dirigentes superiores da própria entidade. 

Aí estão os Relatórios passados e os pareceres a 

que deram lugar, os quais documentam de sobra o que 

deixamos dito. Não nos cabe relembrá-los aqui. 

Também não será nosso objetivo focalizar o 

aspecto econômico e financAiro, de que o Relatório tra 

ta detalhadamente. ~sse aspecto ficou para ser examin§ 

do de modo particular pelo Conselheiro João Qarlos"Vital. 

o nosso escopo é apenas o de habilitar a direç!o 

St.,j:--t:l'ior com uma idéia ge'ral, . f~cil u~ i:iPI'tlJ..i.ut;;L' ae como 

correram as a ti vidades da FULaaç!o no \jxerc:!cic .L ..:.. .... u.u " 

e de deixar expressa a opinião do Relator sôbre a possí 

vel expansão dessas atividades, de modo que o Conselho 

Diretor, o Conselho Curador e a Assembléia Geral tenham 

elementos para um pronunciamento rápido, que tome em 

consideraÇão a experiência dos serviÇos e as suas pos­

sibilidades em face dos recursos disponíveis e dos ob­

jetivos institucionais, e, conseqüência, determine as 

medidas adequadas à consolidaÇão e ao progresso da ins 

tituiÇão, sem nunca perder de vista o seu propósito de 

bem servir ao Brasil. 

Assim examinarei: 

19 As atividades desenvolvidas pela FundaÇão 

29 As sugestões oportunas. 

111. AS ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

Passemos em breve revista os capítulOS sôbre: 

1. Ensino 

2. OrganizaÇão 

3. Estudos e pesquisas 

4. DocumentaÇão 
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5. SeleÇão e orientaÇão profissional 

6. Problema social do empr@go 

7. Atividades administrativas 

8. Diretrizes de aÇão e plano de trabalho. 

1. ENSINO 

Tendo sido iniciadas as atividades do ensi 

no antes da criaÇão do Departamento correspondente,fal 

taram-lhes a orientaÇão e o contrôle técnicos necessá­

rios e que, obviamente, só gsse órgão especializado lh~ 

poderia dar. 

Cinco cursos foram criados 

1. Desenho Básico 

2. Desenho Técnico 

3. Desenho de Arquitetura 

4. Arquivologia e AdministraÇão de Documen 

tos 

5. Inglês 

Terminou em 1947, com exercicios práticos 

na região de Diamantina, o Curso de Geomorfologia, rea­

lizado anteriormente. 

Foram tomadas as providências para o inicio, 

no setor didático, de atividades sistemáticas. No decu~ 

so delas, porém, ainda foi iniciado o Curso de Psicotera 

pia Menor. 

Em ,~ril comeÇaram em São Paulo dois cursos 

dos centros de Geologia da FundaÇão: 

1. Curso para Auxiliar de Geólogo 

2. Curso de Geologia do Solo 

- Iniciando-se solenemente em agôsto o fun­

cionamento regular das atividades didáticas da FundaÇão, 

foram postos a funcionar, em normais condições de orga-
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nlzaç&o, os seguintes cursos: 

1. Curso Básico de Secretar~.a.õ"'; 

2. Curso de AperfeiÇoamento de Secrets.riado 

3. Curso Básico de Estatística 

4. Curso de AperfeiÇoamento em Estatística 

5. Curso de Auxiliares de AdministraÇão de 

Empr8sas 

6. Curso para Administra40res de Empr8sas 

Comerciais 

7. Curso para Administradores dp Empresas 

Industriais 

8. Curso de FormaÇão Pedagógica de Profess~ 

res e Orientadores do Ensino Agrícola. 

9. Curso para Professôres de Cegos e Ampli~ 

pes 

O R~latório registra as medidas prudentes oom 

que se acautelou a eficiência prática d8sses cursos. 

Ainda em Ag1;slt(e, a Fundação colaborou na rea 

lizaÇão do Curso de Auxiliares de Enfermagem da Asso -

ciaÇão de Voluntárias da Escola Ana Nery. 

Mais tarde, em setembro, tiveram início, em 

colaboraÇão com a Sociedade Nacional de Agricultura,na 

Escola Wenceslau Belo, na Penha, 7 cursos práticos de 

ensino agrícola: 

1. de Botânica Agrícola 

2. de Economia e AdministraÇão Rural 

3. de Floricultura 

4. de Hortas Domésticas 

5. de Jardinagem 

6. de Solos e AdUbaÇão 

7· de Viveirista. 
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o Departamento de Ensino, destinado a contro 
. . r 

lar e desenvolver essas atividades, foi então organiza 

do mediante o exame objetivo das funÇões que lhe deve­

riam corresponder. Ficou logo previsto, nessa organi­

zaÇão, o ServiÇo Escolar, a ser criado quando o desen­

volvimento dos cursos o exigir. Objetivará a presta -
. - ~ . 

Ção, aos alunos, dos serviÇos: 
. -

1. de orientaÇão educacional, vocacional e 

profissional; 

2. de encaminhamento para profissões; 

3. de promoÇão de atividadps extra-classe. 

Consolidou-se a colaboraÇão com a Faculdade 

Nacional de Ciências Econômicas. Essa cooperaÇão ex -

prime-se em amplos auxílios materiais, de instalaÇão e 

outros, além do crédito de CR$ 750.000,00 destinado a: 

a) contrato d~ professgres no estrangeiro 

b) aumento de vencimentos dos atuais profe~ 

'" sores 

c) curso de extensao da Faculdade 

d) concessão de bôlsas de estudos 

Planejamentos didáticos foram executados em 

colaboraÇão com entidades oficiais. Merecem ser' citados 'Os 

que se destinaram ao Conselho Nacional de ImigraÇão e 

ao Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos. Ambos 

objetivam ampla e utilíssima obra cultural, desenvolvi 

da em numerosos cursos especializados. 

O Relatório analisa e registra os resultados 

dos Cursos ministrados, assinalando os fatôres sociais 

e ocasionais desfavoráveis à regular freqU8ncia dos al~ 

nos, ou motivant~s da evasão dêstes, a determinar rendi 

mento diminuto. Conhecidas as causas da anomalia, não 
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será difícil reduzir-lhes ao mínimo as conseqUê(nc ias. 

Desejamos sublinhar aqu! - para ulterior articulaÇão 

com algumas consideraÇões nossas - esta passagem do 

Relatório: 

tfFinalmente, seria aconselhável como um atra 
tivo·para certos cursos desta FundaÇão, a arti­
culaÇão com um sistema de emp~~go, que permiti~ 
se. colocar o pessoal formado e, subsidiAriamen­
te, atender a solicitaÇões de empregadores u • 

2. ORGANIZAÇAO 

o proplema de organizaÇão foi, como não po 

dia deixar de ser, devidamente considerado pela dire­

Ção executiva. Organizou-se em boas bases o respec­

tivo Departamento. E foi desde logo encaminhada a sQ 

luÇão de determinadas questões fundamentais. Umas e­

ram ligadas à administraÇão do pessoal, como a classi 

ficaÇão de cargos e funÇões, e a seleÇão e orientaGão 

profissional; outras incluíam-se na administraC.ão do 

material e instalaÇões, como a padronizaÇão e higiene 

e confôrto dos ambientes de trabalho. 

A orientaÇão estabelecida para o tratamento 

dessas atividades previu uma série de programas, visan 

do: 

1. examinar a fundo os problemas de organiz~ 
Ção interna da própria FundaÇão; 

2. prestar a assistência técnica que fôr so 
licitada pelos órgãos públicos; 

3. organizar, em colaboraÇão com o Departa -
mento de Ensino, cursos de formaÇão de téc 
-Xl i c o.s em organizaÇão; 

4. aceitar contratos de prestaÇão de serviÇos 
de organizaÇão. 

Embora por circunstâncias fortuitas as ativ~ 

dades do novo Departamento não tenham podido ainda de 
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senvolver-se a pleno efeito, já tem no seu ativo as s~ 

guintes realizaÇões: 

1. uma bibliografia sôbre planejamento; 

2. a organizaÇão interna do Departamento; 

3. a reorganizaÇão estrutural e lotaÇão do 

Departamento de DocumentaÇão; 

4. a reorganizaÇão da Prefeitura de Belo HQ 

rizonte, em colaboraÇão com técnico do 

D. A. S. P. ; 

5. o plano de sistematizaÇão de cargos e ca~ 

reiras e enquadramento do pessoal da mes­

ma Prefeitura; 

6. estudos sôbre os serviços dactilográficos, 

de duplicaÇão e de cálculo, da FundaÇão; 

7. a organizaÇão e instalaÇão dos ServiÇos de 

MecanizaÇão; 

8. estudo ~ o custo das apostilhas. 

Em ligaÇão com o Departamento de OrganizaÇão 

se desenvolveram as atividades de uma Comissão de Assi~ 

tência à Secretaria da Presidência da República. 

Por intermédio do Departamento, a FundaÇão co 

labora com a AssOCiaÇão Brasileira de Normas Técnicas, 

visando receber desta certos serviÇos e facilitar-lhe a 

publicaÇão de trabalhos sôbre normas? padrões e especif~ 

caÇões. N~sse regime já foram editados dois volumes: 

1. o das Normas Brasileiras, abrangendo 18 

EspecificaÇões, 8 Normas e 58 Métodos de 

Ensaios; 

2. o das Normas Recomendadas, incluindo 30 

EspecificaÇões, 5 Normas, 60 Métodos de 

Ensaios; 5 PadronizaÇões e 4 Terminolo-
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gias. 

Para desenvolver as atuais atividades do De 

partamento - assinala o Relat6rio - torna-se mister 

1. dotá-lo de maiores recursos, uma parte 

dos quais poderá advir de contratos de 

prestaÇão de serviÇos; 

2. encaminhar a soluÇão dos problemas bás! 

cos da sua especialidade em regime dp 

colaboraÇão com as entidades técnicas 

a êsse fim prepostas, visando a melhor 

utilizaÇão dos recursos e dos técnicos 

disponíveis; 

3. iniciar os cursos de técnicos de organ~ 
zaÇão. 

3. ESTUDOS E PESQUISAS 

Essas atividades, iniciadas em 1946, organi-

zaram-se em regime descentralizado, exercendo-se atra­

vés de Núcleos e Centros permanentes ou de Comissões 

esporádicas, com direÇão e programa independentes. 

Um dêsses Centros é o Núcleo de Economia.Den 

tre os seus trabalhos, lanÇados em cooperaÇão entre di 

ferentes Órgãos, destacam-se os que tiveram por fim 

criar o estudo permanente: 

1. da BalanÇa de Pagamentos do Brasil 

2. dos índices dos PreÇos 

3. da Renda Nacional 

No campo das atividades de estudos e pesqui­

sas merecem ainda citaÇão as constantes do plano inici 

aI previsto para o Núcleo de Direito Público: 

1. reunião, em volume, das ConstituiÇões E~ 

taduais, com índice alfabético e remissi 
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vo, precedidas de um comentário de conju~ 

to; 

"" 2. ante-projeto de lei uniformizando o impo~ 

to de transmissão de propriedade, com a 

respectiva motivaÇão e bibliografia ane-

xa; 

3. ante-projeto de lei modernizando o siste­

ma de Registro Civil, com a devida justi-
- -

ficaÇão e o estudo das condiÇões locais , 

leis e legislaÇão comparada. 

Outros trabalhos, no mesmo setor, estiveram 
- -

a cargo da Comissão de Assist~ncia Técnica à Comissão 

de Estudos da LocalizaÇão da Nova Capital do País. E~ 

sa comissão é presidida pelo ilustre General Djalma PQ 

li Coelho que também Jlassiste" aos trabalhos da Funda­

Ção como representante da Presidência da República. 

Essa importante contribuiÇão constou de um r~ 

latório e vários anexos ~ 

O Relatório abordou os seguintes pontos: 

1. Esquema geral do programa de trabalhos. 

2. LimitaÇão progressiva das áreas de pesqui 

sa 

3. Levantamento de dados 

4. Programa de pesquisas de campo 

5. Características da Nova Capital e do Novo 

Distrito Federal. 

6. InterdiÇão das especulaÇões imobiliárias 

no local da nova metrópole. 

7. Os efeitos da mudanÇa da nova Capital sô 

bre a cidade do Rio de Janeiro. 



• 22 

Os anexos versaram sôbre: 

1. Aspecto físico 

2. Aspecto demográfico 

3. Aspecto cultural 

4. Aspecto econômico-social 

5. Aspecto financeiro 

6. Aspecto administrativo 

-Outro órgão que entrou em funcionamento foi 

o Centro de Análise da Conjuntura Econômica. 

A 8sse centro, organizado em julho, deu-se 

como objetivo: 

1. Estudar sistemàticamente os fatos econômi 

cos nacionais, bem como as ocorrências in 

ternacionais que sabre aquªles tiverem re 

percussão, de forma a determinar os inte~ 

relacionamentos de que decorre a "Conjun­

tura Econômica" do país, e fixar os índi­

ces tendenciais da variaÇão desta. 

2. Divulgar um boletim com os resultados bá­

sicos dos seus estudos,procurando assina'­

lar tudo quanto interesse à estabilidade 

e ao desenvolvimento dos negócios públi -

cos e privados do país. 

3. Proceder subsidiàriamente a estudos conjun 

turai~, de caráter restrito, com referên­

cia aos setores econômicos mais importan­

tes. 

Essa publicaÇão está lanÇada em grandes edi­

Ções que lograram e melhor acolhida possível, demonstran 

do isto que a FundaÇão, nêsse particular, foi ao encon­

tro de uma necessidade geralmente sentida. 
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-fsse regime de trabalho autônomo por dif~ 

rent~órgãos poderia ter resultados insatisfatórios 

no conjunto. Daí o início de uma sistematizaÇão dê1es, 

a cargo de uma Assist8ncia de pesquisas. Presentemen 

te, está resolvida a fusão da Assistência e demais ó~ 

gãos de pesquisas com o Departamento de DocumentaÇão, 

ora em fase d~ organizaÇão. 

4. DOCUMENTAÇÃO 

Também n~sse setor ocorreu um período de tr~ 

ba1ho descentralizado. Foram-lhe órgãos: 

1. a Biblioteca, organizada conforme os mo1 

des da moderna Biblioteconomia; . . 

2. a Divisão de DocumentaÇão G~ra1, que terá 

por objeto todos os tipos de documentaÇão 

exceto aqu~les clAssicamente atribuídos 

às Bibliotecas. 

Além dos órgãos necessários à rotina dos se~ 

viÇos mencionados, foram previstos dois serviQos espe­

ciais: 

1. O ServiÇo de Intercâmbio de CatalogaÇão. 

~ um importantíssimo serviÇo destinado a 

cooperar com o D.A.S.P. e com a Imprensa 

Nacional, no objetivo a que alude a sua 

própria designaÇão. Com essa cooperaÇão 

sanar-se-á o atraso que se vinha verif~ 

cando em tiõ útil trabalho, evitando-se o 

seu fracasso. 

2. O ServiÇo de Catálogo Coletivo. ~ste é 

de iniciativa da FundaÇão. Destina-se à 

organizaÇão do catálogo comum a t6das as 
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Bibliotecas importantes do país, o que 

será de inestimável ajuda às nossas atl 

vidades culturais. 

Como era de prever,ip.iciadas tais atividades em 

regime de autonóm1a ,"110go se verificou a necessi d ade de. 

direÇão supervisora, que Unificaria também a consecu 

Ção de certos objetivos comuns a ambos os setores.Dai 

resultou criar-se o Departamento de DocumentaÇão,cu~s 

trabalhos de implantaÇão tiveram lugar em junho,cons­

tituindo-o de duas divisões: 

1. a de Coleta e CooperaÇão 

2. a de SistematizaÇão e Divulgação 

o acêrto dêsse critério parecia comprovado 

pela experiência que se seguiu, não obstante ce~tas di 

ficuldades emergentes da primeira fase de execuÇão.Mas 

não tardou que se verificasse maior conveniência do 

eerviÇo, e mesmo maior economia, na fusão do Departa -

mento de DocumentaÇão com a Assistência e demais 

gãos de pesquisa. 

, 
or -

- O veículo principal para a divulgaÇão dos 

resultados do trabalho de documentaÇão e pesquisa é 

constituído pela série de publicações da FundaÇão. E~ 

tas pertencem a dois grupos; 

1. o das "Séries" e, eventualmente, tlpublica 

Qões avulsas", destinadas à divulgaÇão 

assistemática; 

2. o das "publicaÇões periódicas", que devem 

cobrir progressivamente os campos básicos 

das atividades da FundaÇão, fazendo obra 

vulgarizadora de caráter sistemático. 
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o primeiro grupo - que tende a sofrer forte 

retraÇão para se adaptar melhor aos fins da FundaÇão-

representou-se, no ano de 1947, pelo segunte 

de fasciculos aparecidos: 

1. "Summa Brasiliensis Mathematicae", 

, 
numero 

- 8; 

2. "Summa Brasiliensis Physicae", - 2-, 
3. IISumma Brasiliensis Biologiae Jt 

, - 4-, 
4. "Summa Brasiliensis Geologiae" , - 4-, 
5. "Estudos Brasileiros de Geologia" , - O; 

6. flEstudos Brasileiros de Higiene", - 1· , 

7 · 'IEstudos Brasileiros de Demografia",- 1; 
8. "Estudos Brasileiros de Economia 11 , - 2· , 
9. Total, - 25. 

O segundo grupo abrange no momento: 

1. Revista Brasileira de Economia; 

2. Boletim Conjuntura Econ6mic&j 

3. Revista de Direito Administrativo. 

São publicaÇões de primeira ordem, cada uma 

no seu gênero. A procura delas é grande, o que lhes 

propiciará realizar uma obra de cultura ampla e pro -

funda. 

-Já aludimos aos trabalhos documentários ~ 

xecutados a pedido de entidades oficiais. Registre­

se, porém, ainda, que, além do relatório que se or~ 

nizou s6bre a mudanÇa da Capital da República, por SQ 
. . 

licitaÇão da respectiva Comissão, foi preparado, para 

atender à Secretaria da Presidªncia da República, am­

plo material documentário, bibliográfico e especifiCO 

s6bre os seguintes assuntos: 



, • 26 

1. Siderurgia Nacional 

2. Fábrica de Motores 

3. Vale do Rio Doce 

4. Vale do Rio São Francisco. 

- A FundaÇão também colaborou. na reorganiz~ 

Ção da Biblioteca da Câmara Federal de Deputados. 

- Em conclusão: se as atividades de documen 

taÇão tiveram de vencer sérias dificuldades e de passar 

por duas reorganizaÇões, realizou sem dúvida obra de s~ 

bido valor, servindo ao Govêrno da República, a entida­

des diversas e ao público em geral. E' claro que assim 

concorreu para o enriquecimento da cultura brasileira, 

bem como para a orientaÇão racional de relevantes probl~ 

mas nacionais. 

5. - ATIVIDADES DE SELEQAo E QRIENTAÇãO PROFISSIONAL 

Não podia deixar de ser uma das principais 

preocupaÇões da entidade, no campo da organizaQão, o tra 

tamento, por um órgão especifico, dos problemas de sel~ 

Ção e orientação profissional. gsse órgão foi em comª­

Qo um simples Centro. Iniciou seus trabalhos durante o 

mês de junho. Depois, conforme se previra, passou a 

constituir um Instituto autônomo: 

As atividades do 'ISOP" distribuem-se pelos 

seguintes grupos: 

1. Atividades principais 

2. atividades complementares 

3. atividades técnicas auxiliares 

4. atividades administrativas auxiliares 

o primeiro grupo ocupa-se da 11 0r ientaÇão pr.Q. 
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fissional" e da "seleção profissional"; o segundo dedi­

ca-se a "estudos e pesquisas" e Itens in 0.11 
; o terceiro com 

preende o "Serviço Social" e o "Serviço Médicoflj o últi 

mo refere-se à Itadministração geral". 

tipos: 

- A orientaÇão profissional compre~nde três 

1. A orientaÇão parcial, visando indicar se 
determinado tipo de trabalho serve para 
um determinado trabalhador o 

2. A orientaÇão disjuntiva, tendo por fim 
indicar, entre determinados tipos de tr§ 
balho, qual o mais adequado a um determi 
nado trabalhador. 

3. A orientaÇão global, que selecionará o m~ 
lhor tipo de trabalho para um trabalhador 
determinado. 

Em 1947 foram estudados 140 casos. A maio­

ria dêles apresentou-se espontâneamente. Os restantes 

foram encaminhados por diferentes instituiÇões interes­

sadas. 

A SeleÇão Profissional desdobra-se em: 

1. Seleção anterior à aprendizagem, através 
da verificação de aptidão e de preparo 
cultural, a fim de indicar -os mais aptos 
ao aproveitamento do esfôrço docente 8. 

ser dispendido. 

2. Seleção posterior à aprendizagem, através 
da verificaÇão de fat~res de conhecimentQ 
capacidade, adaptaÇão e atividade, para 
indicar os mais aptos ao exercicio prori~ 
sional. 

As atividades, nêsse sub-setor, restringiram 

se ao atendimento das solicitaÇões. Foram selecionados 

545 candidatos ao cargo de dactilógrafo da FundaÇão, com 

provas de memória auditiva, atenÇão e inteligência ver­

bal; seleÇão de 40 alunos do Curso de FormaÇão de Profe~ 

sares e Orientadores do Ensino Agricola, com provas de 
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psico-diagnóstico m10cinético e de teste de Rorschach;a 

aplicaÇão de psico-diagnóstico miocinético a 1.056 1mi­

grantes para verificar o ajuste social dêstes, conforme 

solicitaÇão do Departamento Nacional de ImigraÇão. 

- Importante acôrdo foi feito, a vigorar ês­

te ano, com o Instituto Rio Branco, do Ministério do Ex­

terior, para a seleÇão, do ponto de vista psicológico e 

1'ísico, dos candidatos àquela instituiÇão. 

- Essas atividades, e as demais que o Relató 

rio enumera com m+núcia, bem revelam o re1@vo do Institg 

to em boa hora criado pela FundaÇão. Percebe-se bem que 

êle está fadado a um fecundo destino, tanto mais quanto 

é prAticamente o único do g~nero, no Brasil. 

6. PROBLEMA SOCIAL DO EMPREGO 

Dedicando-se a FundaÇão aos problemas de edu 

caÇão, orientaÇão e seleÇão profissional, racionalizaÇão 

do trabalho, estava implícita no seu destino social a 

preocupaÇão com o problema do empr~goo 

Urgia focalizar o assunto: 

1. tendo em vista o interêsse nacional, dado 
o atraso em que o Brasil se acha n@sse par 
ticular, pois ainda não possui nenhuma o~ 
ganizaÇão para tal fim; 

2 - em consideraÇão ao inter~sse da própria 
FundaÇão, que articularia com grande pro­
veito a organizaÇão que atendesse a êsee 
objetivo com as atividades do "INSOp",ha­
bilitando-se, ao mesmo tempo, a resolver 
a questão de colocaÇão do pessoal formado 
pela entidade. 

Foram assim tomadas, com excelente fundamento 

as medidas iniciais à criaÇão do ServiÇo Social do Empr~­

go. O plano esboÇado orienta-se no sentido de criar-se 
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uma entidade autônoma., subvencionada pelo Govêrno Federal 

pelos Institutos de Aposentadorias e Pensões, pelos Ser 

viÇos Sociais, pela.s AssociaÇões de Classe dos Emprega­

dores, pela própria FundaÇão, etc. 

EI verdade que o recente decreto n9 24.461 

tran~feriu a soluÇão do problema para a esfera governa­

mental, focalizando-o embora, de preferência, sob o as­

pecto do tldesempr~go". Mas restabeleceu-se a possibill 

dade da interferência da FundaÇão, pois o Departamento 

Nacional do Trabalho solicitou a colaboraÇão da entida-' 

de para o estudo do problema, e dêsse modo coordenaram­

se atividades que encontrarão certamente uma soluÇão con 

junta. 

7. ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 

Essas atividades estão divididas, para a b" ' 

sistematizaÇão, em três categorias: 

1. administraÇão geral 

20 administraÇão auxiliar 

3. administraÇão assistencial 

As atividades de adm1nistraÇão geral abran= 

gem as de: 

1. Pessoal 

2. Material 

3. ComunicaÇões 

4. Contabilidade 

5. OrÇamento 

60 Tesouraria 

7 . 'Zeladoria 

- Essas atividades vêm sofrendo a revisão e 

os reajustamentos que o desenvolvimento dos serviÇos e a 
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experiência haveriam forQosamente de suscitar. De um mo 

do geral, tôda a vida administrativa da FundaÇão já se 

pode considerar em boa ordem, na justa correspondência 

aos seus fins. 

- Graças à articulaÇão com o flBrazilian Go­

vernment Trade Bureau", de New York, a importaQão do ma 

terial se realizará, doravante, com acentuadas vantag~ 

de preços. 

- O setor da administraÇão auxiliar inclui, 

por enquanto, apenas o ServiÇo de MecanizaÇão. Suas ati 

vidades estão bem implantadas, atendendo às necessidades 

emergentes o De boa qualidade dos seus trabalhos,que têm 

trazido grande economia em matéria de impressão e divul­

gaÇão, oferece expressivo testemunho a magnifica apresen 

taÇão do Boletim "Conjuntura Econômica". 

- Está projetado, porém, um segundo ftservi­

Ço auxiliar" - o de Microfilmagem, cuja instalaÇão de -

penderá da chegada da parte final do material encomenda 

do nos Estados Unidos. 

- As atividades da administraÇão assistenci­

al também só contam, no presente, um serviÇo - o Restau­

rante. Mas terá futuramente o ServiÇo M~dico, que já e~ 

tá planejado. 

-Em resumo, a racionalizaÇão a que estão sen 

do submetidas gradativamente as atividad~s em considera­

Ção, justifica a certeea de que, dentro em pouco, diSpo­

rá a FundaÇão de um sistema de órgãos adjetivos deveras 

modelar, e sua ordem administrativa honrará a entidade, 

como aliás não se poderia deixar de exigir dela, respon­

sável, que é, por um arrojado programa de organizaÇão rg 

cional do trabalho. 
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80 DIRETRIZES DE AÇAO E PLANO DE TRABALHO 

As diretrizes de aÇão traÇadas no Relató -

rio de 1946 foram de ordem muito geral. Exigiam, por 

isso mesmo, normas complementares, sem as quais não 

se tornaria possivel o preparo de um plano preciso,ca 

paz de atender a tôdas as finalidades pré-estabeleci­

daso 
Escassos, porém, ainda eram os elementos pa 

ra traçar tais: normas o Tornar-se-ia, assim, contrapro­

ducente, numa aparência de organização definitiva que 

ainda não existia de fato nem poderia existir, lanÇar 

prematuramente uma regulamentaÇão minuciosa, cujo des-
~ 

tino seria, antes, cercear e embaraÇar o desenvolvimen­

to da instituiÇão, do que favorecê-la. Demais isso,não 
-- -

conviria qualquer tentativa que concentrasse os esfor-
~ - - ., 

Qos disponiveis nessa obra prematura de planificaQão,em 

detrimento do espontâneo impulso criador que solicita­

Qões de tada ordem alimentavam, estimulavam e reclama­

vatfJ.o 

isse plano ainda estará ausente nas atividª 

des de 19480 Mas a esquematizaÇão de que se carece está 

surgindo., bastante rica de possibilidades, e já tenden­

do nitidamente a fixar suas linhas mestraso 

Nas francas afirmaÇões da direQão executiva 

ao caracterizar a fase de transiÇão por que tem passado 

os serviÇos da entidade, não há, como poderia parecer,­

aliás já o dissemos - uma atitude de pessimismo, mas 

apenas o propósito de sinceridade. As naturais dificul 

dadas de um empreendimento de inédita envergadura entre 

n6s, como é a FundaÇão Getúlio Vargas, não poderiam dei 

xar de motivar algumas hesitaÇões no estabelecimento e 
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realizaÇão dos planos de trabalho. O Relatório nio pro­

cura atenuar as circunstâncias desfavoráveis e as crises 

que assoberbaram a direÇão, nem o vulto dos esforÇos que 

tem sido empregados para retificar e reajustar a orienta 

Ção dos trabalhos segundo as dpcisões dos órgãos superiQ 

res, no propósito de encontrar o rumo justo, estável e 

seguro a que deva obedecer o deeenvoIVlmento da entidade. 

- O Relatório esboÇa, conforme a experiência 

já adquirida nas realizaÇões levadas a efeito, as "bases 

estruturais" da organizaÇão em que se trabalha. 

a) Quanto ao Ensino - Está em caminho a const~ 

tuiÇão futura de três Escolas: 

lo a Escola de Economia 

2. a Escola de AdministraÇão 

3. a Escola de AdministraÇão de Negócios 

("Business Administration"), que re­

sultará do programa feito em comum com 

o Conde Francisco Matarazzo. 

Os outros cursos próprios da FundaÇão serão de 

"extensão" dessas escolas, ou anexados a órgãos específi­

cos, como o "INSOP". Os demais serão em colaboraÇão com 

entidades interessadas. Superintendendo todo o sistema 

didático haverá um órgão de direÇão, orientaÇão, coorde­

naÇão e contrôleo 

b) Quanto à OrganizaÇão - Um órgão superior 

unificará as atividades.desdobradas nos setores básicos 

dêsse ramo de atividades. Representarão êsses setores 

órgãos autônomos da FundaÇão, como o "INSOP", ou entida­

des colaboradoras, como a AssociaÇão Brasileira de Normas 

Técnicas. Aí serão atendidas as próprias necessidades da 

FundaÇão, suplementando-se ao mesmo tempo as deficiências 
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verificadas no pais. Equipes especiais atenderão, eV8n­

tualmente, aos contratos que se oferecerem. 

c) Quanto às Pesquisas - Parece que será m~ 

condizente com as finalidades da FundaÇão limitá-las ao 

campo das ciências sociais e da técnica administrativa, 

tanto quanto poss!vel objetivando assuntos de ." ,.. 
~nceresse 

nacional e em caráter supletivo. ~sse setor, supervisio 

nado por um 6rgão cúpola, organizará as necessárias uni­

dades de pesquisa, junto às escolas ou a órgãos espec!fi 

cos, e eventualmente, como órgãos independentes, para o 

tratamento de problemas básicos, qual o da Conjuntura 

Econômici~o 

d) Quanto à DocumentaÇão - Excetuados os casos 

,'la organizaÇões independentes, como os intercâmbios de 

catalogaÇão e de bibliografia corrente, ficariam os ser­

viÇos dêste setor na dependência dos planos de aÇão dos 

outros campos especificos. 

- Vejamos agora o que nos ocorre fixar como 

sugestões ou conclusões. 

IV. AS SUGESTOES OPORTUNAS 

A direção executiva da FundaÇão assinala - já 

o referimos, sublinhando 9 segundo ponto - dois proble­

mas de rendimento e efici8ncia que a t@m preocupado: 

1. o do rápido desinterªsse e conseqUente 
evasão do discipulado que os seus cursos 
angariam, - com isso encarecendo-se o en 
sino, que perde ao mesmo tempo grande par 
te do seu alcance social; 

2. o da conveniência de assegurar proveitoso 
e pronto encaminhamento, para o emprêgo, 
àquêles que obtêm o seu certificado de ha 
bilitaÇão profissional. 
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Isto demonstra dupla necessidade: a de t'acili. 

tar a í'reqU~ncia dos cursos pela gratuidade ou pela D.§.. 

sist@ncia por meio de belsas de estudos; e a de asse~ 

rar a utilidade prática dos cursos realizados, por mão 

de uma garantia de empr§go para os alunos que os con­

cluirem em boas condições. 

Eis ai aspectos essenciais da obra educacionll 

que a Fundação se destina a realizar e que merecem o me 

lhor exame tanto da direção executiva como dos COlégws 

que respondem pelos destinos da entidade. 

Ocorre assinalar, porém, outra circunstância 

que reduz o significado "nacional" que a obra da Funda 

çâo precisa ter. t o ~mbito, quase que apenas metropo 

litano, das suas atividades educacionais. Estas, é ela 

ro, não deixam de ser úteis por êsse motivo. Todavia, 
~ muito mais uteis seriam se rormassemo3 prorissionais 

necessários às direrentes regiões do país, onde'tais 

elementos nâo se podem ainda rormar, ou de onde êles 

emigram (quando conseguem formar-se) para os grandes 

centros urbanos, os quais absorvem as melhores ativida 

des disponlveis, depauperando, debilitando, deprimindo, 

ao máximo, as reservas de valores humanos que pode ob­

ter e de que carece a vida interior dos Estados brasi­

leiros, e até mesmo das metrópole;a das pequenas Unida­

des Polfticas. 

Dir-se-á que o regime de "a8lsas de estudo"pa 

ra um discipulado proveniente dos Estados, sera um cor 

retivo ericaz. Mas é suposiçâo errada. A medida agra 

VIlA o problema, em vez de resolvê-lo. Por observação 

pessoal em longa experiência, e ainda pela declaração 

que ouvi de dirigentes estaduais, inclusive Cheres de 
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de Gov§rno, pude concluir que constitui certo e enorme 

prejuízo para os Estados a vinda dos seus melhores ser 

vidores à Capital da República a pretexto de realizar 

cursos de aperfeiçoamento, pOis @sses elementos,em vir 

tude das suas qualidades pessoais e das novas perspec­

tivas que lhes possam oferecer a especialização adqui­

rida aqu{ e o contacto com esta grande metr6pole, rar~ 

mente deixam de procurar e obter colocação no Rio. 

A solução, por conseguinte, talvez estivesse 

na descentralização regional dos cursos, que teria a~ 

sim por efeito enriquecer - e não, empobrecer - asres 

tritas elites de que dispõem os Estados. 

Ainda af, por~m, a inscrição de alunos vin -

dos dos municípios interiores teria efeitos semelhan­

tes aos que observamos com a centralização dessa obra 

cultural supletiva no Rio de Janeiro. 
~ I Ora, e claro que não esta nas mâos da Funda-

ção dar remédio 8 essas conting§ncias da vida brasi­

'leira. O Conselho de Estatística jl examinou @sse pon 

to e .apontou os cons&rcios ou lIuniôes·' intermunicipais 
,. 

e a conseqUente regionalização, com base nesses agru-

pamentos comunais, dos serviços federais e estaduais, 

a fim de se criar a r@de de centros metropolitanos in 

teriores, de quê o país carece. Isto é, centros de a­

preciável vitalidade econ6mica e de oondições sociais 

em têrmos de oferecer perspectivas de vida próspera e 

feliz aos seus elementos mais qualificados por predi~ 

posição natural ou pela educação. Em verdade,dessafar 

ma se suprimiria, ou diminuiria muito, a poderosa a­

tração que as grandes Capitais exercem presentemente 

s6bre os melhores valores humanos do interior, cuja 
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evas~o ao seu meio tanto está impedindo o progre~ 

so do Brasil, senâo mesmo motivando um dos aspec­

tos mais sQmbrios da ~ri8e social e econ8mica,que 

ora assoberba o país e que não tardar~ a transfor 

mar-se numa ~rave crise política. 

Mas se n~o está ao alcance da Fundaçao 

modificar a situaç~o atual, na intrincada trama 

de causas sócio-econ8micas de que ela resulta, tal 

vez o esteja a iniciativa de ampliar de um certo 

modo suas atividades educ~tivas, de tal sorte que., 

pelas circunstâncias novas em que essas ativida­

des se organizassem, n~o lhes fesse possível assu 

mirem, elas também, aqu@le nocivo efeito, e ao in 

vês, e em elevado grau, pudessem mesmo concorrer 

para uma atuação cultural capaz de restituir valo 

res Jteis à vida municipal, retirados dos grandes 

centros citadinos. 

Quero referir-me ao desenvolvimento dos 

seus cursos para orientadores e professores do en 

sino agrícola, no intuito de adaptá-los à fo~ 

de técnicos de "organizaça:o rural", que pudessem 

servir de "assistentes" dos Governos Municipais 

ou das Associacões Rurais dos Municípios, em tudo 

que diga respeito às atividades do fomento agro­

pecuário e melhoria da organizaca:o sócio-rural 

brasileira. 

O curso a que aludo só poderia atrair,da 

dos os seus fins, quem quisesse efetivamente dedi 

car-se a atividades ruralistas. E o preparo que 

em tal curso se obtivesse não teria utilidade se­

nao para o fim previsto. 
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Por outro lado, tal é a necessidade que tem 

o pais dessa classe de "assistentes ruralistas", ntto se 

ria dificil à Fundação, por meio de acordos com o Mini~ 

tério da Agricultura. e com os Governos dos Estados e dos 

Municípios, assegurar empr@go vantajoso 80S elementos 

que lograssem aprovação nessa nova especialização prof~ 

sional, cujos cursos tanto se poderiam realizar aqui co 

mo nos principais centros dos Estadosó Para isso, obte 

ria a Fundação fAcilmente o ap8io e a colaboração da UU 

versidade Rural do Brasil, da Sociedade dos Amigos de 

Alberto Torres e da Sociedade Nacional de Agricultura, 

de um lado, e de outro, das Socieda.des Congêneres nos 

Estados e nos MunicÍpios, bem assim das virias Escolas 

Agricolas que estivessem em condições de participar da 

formação d@sses novos profissionais (a de Piracicaba, a 

de Viçosa, a de S~o Bento, etco) 

Para que a Fundação melhormente assumisse ês 

se encargo de colocar os Assistentes Rurais, conviria 

que, ao mesmo tempo, se tornasse ela o centro de uma r§-· 

ae de postos de coordenação de esforços e recursos desti 

nados a cooperar com o Ministério da Agricultura e as S~ 

cretarias de Agricultura dos Estados, no sentido de man­

ter nos munic1pios, em articulaç~o com os seus Governos 

e as Sociedades rurais, núcleos de Fomento Agricola devi 

damente equipadOS e responsáveis por um hábil~ desdobra­

do e prudente programa de assistência ás atividades ru -

raiso A Fundação caberia excelentemente êsse papelo~ fá 

cil compreendê-lo, n~o s~ considerando seus objetivos e~ 

tatutários demucaçâo para o trabalho e racionalizaç~o 

dêste y mas também' atentando em que jà dispõe ela de 6r -

gãos técnicos próprios, perfeitamente capazes de impri -
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mir a desejável eflcl~ncia e racionalidade aos servi­

çoe de orientação, educação, abastecimento, pesquisa, 

assistência e outros, que os Centros Municipais ou Di~ 

tritais .de Fomento Rural se destinariam a prestar. 
/ , 

Essa possibilidade n~o pressupõe, e obvio, 

a existência atual de recursos financeiros bastantes 

para lançar o empreendimento. A Fundaç~o, por enquanto, 

poderia, quando muito, custear os cursos e preparar os 

estudos de racionalização e organizaç~o do trabalho , 

com que prestasse a devida assistência aos centros mu­

nicipais em causa 0 O financiamento d@stes teria que f~ 

zer face á vultosa remuneração~ base do trabalho dos 
A 

Assistentes o Estes, contudo, poderiam ter outras fon-

tes de receita por meio de pequenas taxas corresponden 

tes aos serviços prestadoso 
, 

Mas seria preciso tambem 

adquirir, transportar e distribuir todo o material de~ 

tinado a ser pôsto, por intermédio dêles, â disposição 

das classes agr!colas, no interior de cada munic!piOo 

E isto se teria de fazer.~em intuito de lucro, isto &, 
tanto quanto possível pelo preço do custo, a16m do que, 

sem os bem conhecidos entraves burocrlticos que até a­

gora têm quase inutilizado todos os esforços que visam 

o fomento rural. Como quer que seja, não seria difícil 
, 

encontrar a formula conveniente, pela qual f5ssem pos-

tos à disposiç~o da Fundação, para tal fim, os 60, 80, 

ou 100 milhões de cruzeiros que ela teria de dispender 

em salários, ajudas de custo, etc., ou na compra e 

transporte do ma.terial a ser cedido a crédito,em .prazo 

relativamente longo, aos agricultores ou pecuaristas 

que s'e quisessem utilizar dos pr~stimos dos I'centros de 

fomento rural" mantidos sob a responsabilidade da or~ 
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nizaç~o aqu{ lembrada o 

!sse alvitre comporta, evidentemente, uma 

planificação cuidados&o Mas nao padece dúvida, creio 

eu, que êle mereça detido exame dos que respondem pe­

los destinos da Fundação Q Estou mesmo em que o ilustre 

brasileiro que a dirige terá muito breve sua atenç40 

fortemente pr8sa aos fatos que acabamos de focalizar, 

e seja levado pela f8rça dos acontecimentos e das cir 

cunstâncias a examinar o assunto em termos precisos , 

no propósito de encontrar uma soluçâo ampla e satisfa 

tóriao Penso, entretanto, que ganharia o Brasil muito 

tempo na solução de um dos seus mais prementes e com­

plexos problemas da hora presente, se o Conselho Dlre 

tor da Fundação e a sua Assembléia Geral, consideran­

do o expôsto, houvessem por bem reconhecer agora a 0-

portuni<ECe do alvitre e a conveniência do seu estudo, 

e entendessem autorizar expressamente a direção exec~ 

tiva a focalizar a matéria e esboçar um plano geral de 

cooperação que lhe permitisse desempenhar em breve ma~ 

essa atividade supletiva em face da organização nacio­

nalo Com isso a Fundaçãovisarla já agora, não apenas 

a elevação do nivel da vida social nas metr6poles, mas 

sim a melhoria das condições econ8mlcas e sociais do 

país na intimidade das suas atividades agrárias, base 

indispensável para t8das as medidas que possam ser lem 

bradas para arrancar o Brasil da debilidade produtiva, 

do despovoamento interior, da crise geral em que se de 

bate presentemente, com sintomas alarmantes de incapa­

cidade para venc~-lao 

N~sse sentido cumpre lembrar, ainda, que a 

obra educativa de que se cogita acabaria, efetivamente, 
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por ultrapassar o seu objetivo imediato, vindo a tomar 

um alcance muito mais profundo e de repercussâo impre­

visível. Para que bem se apreenda isto basta conside­

rar que os cursos a estabelecer não se limitariam a~o 

ver a renovaç~o lenta do corpo dos Assistentes Rurais. 

Tais elementos, assim bem preparados para a boa compre­

ensão e a prática das atividades rurais, se habilita­

riam logo, pela pr6pria experiência e pelas possibili­

dades largas que não lhes faltariam, a tornar-se chefes 

de emprêsas rurais por conta pr6pria, deixando as fun­

ções em que se houvessem iniciado nos problemas da or­

ganização rural. E daí duas conseqüências altamente 

auspiciosas. Uma seria o alargamento da obra educativa 

da Fundação, com aquelas excelentes características de 

oonveniência, oportunidade e imediato emprêgo para os 

alunos formados; e outra, a de contribuir a entidade 

eficazmente para levar sangue novo ~s classes rurais, 

enriquecendo os seus quadros com atividades v1~orosas, 

bem esclarecidas e em número cada vez maior, às Quais 

o Brasil ficaria devendo em breve uma revolucão branca 

nos fundamentos da sua organização social e econ8mica. 

Vo CONCLUSAO 

Termino, pois, êste Parecer, propondo: 

1. a aprovação do Relatório, bem como os 

agradecimentos do Conselho pela grande obra que, de mo 

do esclarecido. leal e competente, jl levou a cabo sua 

direção executiva; 

2. a autorização das medidas que a direção 



executiva julgar cabiveis no sentido de ampliar os re­

cursos financeiros da instituica:o, como se demonstrou 

necessá.rio; 

30 o reçonhecimento de que se enquadram no 

programa da FundaQ~o as atividades de educaç!o, organi­

zac40 e assist@ncia estimuladora e coordenadora, no Que 

disser respeito ao incremento e melhoria da economia 

rural brasileira, desenvolvidas tais atividades através 

de uma campanha nacional empreendida em condições de lo 
\ 

grar amplo desenvolvimento e perfeita eficiências mas 

de forma iterativa e prudente, como, aliás, aconteceu 

às demais atividades praticadas até agora pela entidade; 

4. a autorização à direç!o executiva para. 

Que, depois de estudar o assunto a que se refere o item 

precedente, e na hipótese de chegar a conclusões favorâ 

veis, proponha ao Conselho o esquema geral da campanha 

e o plano de lançamento da sua primeira fase, nesta in­

cluida a obtençâo dos recursos especiais de financiameg 

to. 

Rio de Janeiro, 10 de março de 19480 

a) MoAoTEIXEIRA DE FREITAS 
Relatora 
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ATA DA 16~ SESSJ\O EXTRAORDINÁRIA DO 

CONSEIlIO DIRETOR, REALIZADA EM 10 

DE MARÇO DE 1 948 o 

Aos dez dias do mês de março do ano de mil novecentos e 

quarenta e oito, na sala de sessões da FundaÇão Getúlio Vargas, 

à Praia de Botafogo número cento e oitenta e seis, presentes os 

Senhores Luiz Simões Lopes, Presidente, João Carlos Vital,Vice 

-Presidente, GuiJ:J.erme Guinle e Eugênio Gudin Filho ,membros e­

fetivos, Mário Augusto Teixeira de Freitas, José Carneiro Feli 

pe e Rubens D'Almada Horta Porto, suplentes convocados, Gene -

ral Djalma Poli Coelho, representante do Govêrno Federal junto 

à Assembléia Geral da Fundação,e Jorge Oscar de Mello Flôres , 

Diretor Executivo, teve lugar a décima sexta sessão extraordi­

nária do Conselho Diretor o Assum:lndo a direção dos traba.lhos, o 

Presidente deu por aberta a reunião 3 às dezesete horas e c in­

quenta minutos. 

lo APROVAQAO ])l\ ATA DA SESSJ\O ANTERIOR o Inic ia.1mente , 

foi lida pelo Diretor Executivo a ata da sessão anterior,reali 

zada em quatro de março próximo passado, a qual, após o Doutor 

Rubens Porto fazer-lhe ligeira retificação, foi unânimemente a 

provada. 

2.. APRg:lAQf'.O DO PARECER SOBRE O REIf..TÓRIO DO DIRETOR E­

XECUTIVO o O_Doutor Luiz Simões Lopes 3 em seguida, deu a pala­

vra ao Doutor. Teixeira de Freitas, a fim de que êste, confor­

me f6ra combinado na Última. sessão, procedesse à leitura do reu 

parecer s6bre o relató~o do Diretor Executivo, referente ao 

exercício de mil novecentos e quarenta e sete o O Doutor Teixei 

ra de Freitas iniciou, então, a leitura do parecer que havia e 

laborado. Antes, porém, fez alguns reparos quanto à apresenta­

ção mat(:lri J. do relatório, não só quanto ao trabalho datilográ 

fico, mas também quanto ao de revisão, lembrando a conveniên -

cia de corrigir os defeitos apontados e dar ao relatório, em 
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sua forma final, o mesmo caprichoso aspéto que já tem o perió­

dico "Conjlllltura Econ6mica 11. O Diretor Executivo explicou que 

os defeitos indicados pelo relator provinham de circunst~cias 

fortuitas, traduzidas em uma acumulação excepcional de traba -

lho datilográfico e de revisão, agravada com a avaria s:imultâ­

nea de quatro das máquinas de escrever; entretanto, a apresen-

, " " tação definitiva do relatorio ja estava providenciada em mul-

tilite", com o esmero necessário, conforme ocorrera no ano an­

terior e se fazia no bolet:im mensal "Conjuntura Ec on8mica 11 • Em 

meio à leitura de parecer do Dr. Teixeira de Freitas, vários 
, 

debates e comentários foram trocados, salientando-se o relati-

vo às medidas a serem tomadas para prevenir contra as desist@n 

cias no decorrer dos cursos, que, no exercício anterior, havi­

am sido elevadas. Névsse particular, sugeria o relator as se -

guintes provid@ncias ~ tlfacilitru ... a freqüência dos cursos pela 

gratuidade ou pela assistência por meio de bolsas de estudos "; 

"assegurar a utilidade prática dos cursos realizados, por meio 

de uma garantia de emprêgo para os alunos que os concluirem em· 

boas condições". Quanto à primeira parte, o Diretor Executivo 

alegou que as taxas pagas nos cursos da Faculdade já eram mui­

to baixas,em alguns casos quase q~e .s:imbólicas, de modo ~ n~o 

constituiam, em geral, motivo determinante de desistência; por 

outro lado, em favor do inter§sse pelos cursos é psicologica -

mente aconselhável que o aluno pague qualquer quantia, por pe­

quena que seja, ao invés de receber o ensino gratuitamente.Pa~ 

sando à questão das bolsas, o Diretor Executivo mostrou-se de 

ac6rdoJl alegando, todavia, que elas deviam ser lançadas com 

parc:im6nia, pois eram muito onerosas, o que, aliás, fazia com 

que não corrigissem um dos inconvenientes das desist§ncias: a 

elevação dos custos unitários dos cursos. O Dr. Luiz Simões 10 

pes declarou que, segundo parece, o que se tem observado é que 

os alunos, em nosso país, ficam vexados em aceitar uma bô1.sa, 

talvez por considerarem um indice de probreza. Todos concorda-
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ram e o Dr o Eugênio Gudin observou que, enquanto isso se passa 

dentro do páis, é grande o número dos brasileiros que se candi 

datam a bôlsas no estrangeiro. Após alguns debates, todos che 

garam a um ac6rdo s6bre a conveniência de desenvolver uma cam­

panha para modificar a mentalidade reinante com relação ao pro 

blema considerado, que poderia incluir" da parte da Fundação,a 

propaganda e a efetivação de concursos para as b81sas que por 

ela forem instituídas. No tocante ao serviço de colocação dos 

alunos formados, que aliás fÔra sugerido no relatório da Dire­

ção Executivo, o Dre Eugênio Gudin objetou que se os cursos 

da Fundação eram feitos de ac6rdo com as necessidades do merca 

do de trabalho, traduzidas na procura dos empregadores, não ha 

via a necessidade de um serviço próprio para colocar os alunos 

respectivos~ O Dro Teixeira de Freitas retrucou que, justamen­

te por ser, nêsses casos, a oferta de mão de obra insuficiente 

em face da procura dos empregadores, é que o pessoal se coloc~ 

va independentemente de conhecimentos mais profundos, perdendo 

o interêsse pelos cursos; assim, um serviço que colocasse os 

mais capazes não só estimularia o interêsse pela aquisição de 

conhecimentos, como, outrossim, acarretaria um benefício para 

os empregadores e uma melhor utilização da mão de obra do país. 

Todos concordaram com essa argumentação, prevalecendo portan -

to a proposta em cujo apôio ela fôra feitao Continuou então o 

Dr o Teixeira de Freitas a leitura de seu parecer, terminand o 

com as conclusões~ primeiro - aprovação do relatório, com os 

agradecimentos do Conselho pela, grande obra que, de modo escla 

recido leal e competente, já levou a cabo sua direção executi­

va; segundo - autorização das medidas que a direção executiva 

julgar cabíveis no sentido de ampliar os recursos financeiros 

da instituição, como mostrou necessário; terceiro - o reconhe 

cimento cie que se enquadram no programa da Fundação as ativi­

dades de educação, organização e assistência estimuladora e 

coordenadora, no que disser respeito ao incremento e melhoria 
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da economia rural brasileira, desenvolvidas tais atividades 

através de uma camp&~ nacional empreendida em condiç~es de 

lograr amplo desenvolvimento e perfeita efici§ncia, mas de 

forma iterativa e prudente, camo, aliás, aconteceu às dema~ 

atividades praticaá.as até agora pela entidade; quarto - auto 

rização à' direção executiva, para que, depois de estudar o 
, 

assunto a que se refere o item precedente, e na hipótese de 

chegar a conclusões favoráveis, proponha ao Conselho o esque 

ma. geral da campanha e o plano de lançamento de sua primeira 

fase, nesta' incluída e obtenção de recursos especiais para 

financiamento. Os dois primeiros itens das conclusões foram 

logo aprovados~ passando-se a debater os dois Últimos. O Or. 

Guilherme Guinle declarou que o insentivo das atividades ru 

rais em todo o paIs constituia problema da máxima import§n -

cia, cujo tratamento desde já. aprovavao O Or. Eug§nio Gudin, 

embora concordando em princípio, disse que havia muitos ou -

tros problemas capitais como o dos transportes, o de forma -

ção de pessoal habilitado para indústrias, etc., de modo que, 

para conf'irmar a prioridade do que fara sugerido pelo Dr oTei 

xeira de Freitas, conviria proceder a ~ estudo cuidadoso do 

assunto, distribuindo-o a relator .. O Dr. Teixeira de Freitas 

respondeu que não havia tempo de fazer isso antes do relató 

rio ser encaminhado à Assembléia Geral;além disso, não propu 

zera a realização de um plano, mas sim a elaboração de estu­

dos para verificar a sua exequibilida.de, o que não importava 

em maiores responsabilidades. Ante essa ponderação o assunto 

continuou a ser discutido .. O Or. João Carlos Vital mencionou 

as atividades que desenvolvera camo Presidente da Comissão Or 

ganizadora do Instituto de Seguros Sociais do Brasil,as quais 

haviam envolvido planos de desenvolvimentos de nosso interior, 

mostra.:nriíJ _:;,ue um dos embaraços mais difíceis de vencer era a 

do financiamento o Ap6s alguns debates, foi pôsto o assunto em 

"'" votação, sendo a sugestão uriânimemente aprovada .. 
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3 o S,l\IDO DO EXERC!CIO DE 1 947. O Doutor Simões Lopes 

comunicou, em seguida" qaec do exercício referente a mil nove­

cent os e quarenta e sete restou um saldo f1na.nce1.ro, cujo de!, 

tino desejava submeter à apreciação dos Senhores Conselheiros, 

pois poderia ser transferido para reservas especiais ou incor 

porado ao Fundo Patrimonial. Discutido o asstm.to, foi aprova­

do, 1.IDMjmemente, o parecer de 1ncorporaça:o do saldo em apr: 

ço ao Fundo Patrimonial c 

4. ENCERRAMENTO. Nada mais havendo a tratar, o PresideB 

te agradeceu a Jl"'esença de todos" e encerrou a sessão às deze­

nove horas e vinte e dois minutos. 



OD-l Em 10 de março de 1 948 

Senhores Membros do Conselho Curador 

De ac8rdo cem o disposto no a.rt. 16, 1ncoso VI dos Estatutos , 

jtm.to encam:1nhamos o relat6rio e o beJ anço anuais desta Fundaçao, rela­

tivos ao exercício de 1 947. 

O primeiro f-:1 e:xsmjMito e relatado pelo membro deste COIl8e­

lho Mário Augusto Teixeira de Freitas e o segundo pelo vice-presidente 

Jo!o Carlos Vital, ap6s a ver1ficaç8:o de um perito cantador estranho a 

esta entidade. 

:Em face das conclusê5es dos relatórios correspondentes, que tem 

bém seguem em anexo, bem cano em virtude das deliberaçtses levadas a ef§J. 

to em s6ss40 realizada nesta data, sanos de parecer favorável à aprova-
, 

ça:o do relat6rio e do baJ anço anuais em apreço e ao recolhlmento do sal 

do f:1.na.nceiro do exercício de 1 947 ao ftmdo patrimonial. 

Aproveitamos a oport1mi dade para apresentar os protestos de 

• 
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ATA DA NONA SESSXO ORDINÁRIA DO 
CONSELHO CURADOR, REALIZADA EM 
ONZE DE MARÇO DE MIL NOVECENTOS 
E QUARENTA E OITO. 

Aos onze dias do m8s de março do aif de mil nove­

centos e quarenta e oito, na sala de sessões da Fundação Get~-

1io Vargas, à Praia de Botafogo nÚMero cento e oitenta e seis, 

teve lugar a nona sessão ordinária do Conselho Curador, preseQ 

tes os Senhores Manoel Bergstron Lourenço Filho, Presidente,AI 

berto sá Souza ele Brito Pereira, Vice-Presidente, Adroaldo JU!! 

queira Ayres 9 Carlos Alberto Lúcio Bittencourt, Felinto Epitá­

cio Maia» João Daudt de Oliveira, Jorge Felipe Kafuri, Marcos 

Carneiro de Mendonça, Mário de Bittencourt Sampaio, Moacir Ve-

loso Cardoso de Oliveira, Murilo Braga de Carvalho, Napoleão 

A16ncastro Guimarães, Plínio Reis Cantanhede e Almeida Tem!sto 

eles Brandão Cavalcanti, membros convocados, Luiz Simões Lopes 

e Jorge Oscar de Mello FIBres, respectivamente; Presidente e 

Diretor Executivo da Fundaçãoo 

Com a palavra, o Presidente do Conselho deu por 

aberta a sessão p às vinte e uma horas e quarenta minutos, comu 

nicando que a reunião tinha em vista o exame do relat6rio e dos 

balanços anuais da Fundação o Ap6s ter sido mostrado o trabalho 

elaborado pela Direção Executiva e encaminhado pela Presidên­

cia,\> bem como o parecer com que o mesmo fBra remetido pelo Co,!! 

selho Diretor, ficou resolvido distribuir o assunto a relator. 

Por sugestão do Vice~Presidente, aprovada pelos demais, a esc~ 

lha recaiu no Conselheiro Moacir Veloso Cardoso de Oliveira,~ 

ficou de apresentar seu relat6rio na pr6xima sessão, marcada 

para o dia dezesseis 9 As vinte e uma horas. Nada mais havendo 

a tratar 3 o Presidente deu por encerrada a sessão, às vinte e 

duas horas e tl".1tl tae cinco minutos, agradecendo o comparecimen­

to de r·:xl.O~ os presentes. 



PARECER DO CONSELHEIRO MOA­
CYR CARDOSO VELOSO DE OLIV~ 
RA SOBRE OS BALANÇOS E O RE 
LATÓRIO DO EXERClcIO DE -
1947. 

A tarefa que me coube do exame do relatório 

e do balanço do exercício de 1947 achou-se grandementefa 

cilitada, de um lado, pelo minucioso parecer do Dr. Tei­

xeira de Freitas, relator da parte geral do Conselho Di­

retor da Fundaoão, constante de 21 páginas dactilo'grafa­

das, no qual faz pormenorizada crítica do trabalho apre­

sentado; e, de outro, pelo laudo contábil do perito Amé­

rica Mateus Florentino, encarregado dêsse mistér pelo r~ 

lator dessa parte, Dr. João Carlos Vitalo 

PARTE GERAL 

2 . Quanto à parte geral, nada mais podendo a-

crescentar ao exaustivo estudo feito no referido parecer, 

reporto-me em tudo aos seus t~rmos, pa,1"a recomendar ao 

Conselho Curador a aprovacão do relatório, que já mere~ 

também o parecer favorável do Conselho Diretor, assim cQ 

mo das conclusões do relator, inclusive. no que se refere 

aos merecidos louvores pelos esí6rcos desenvolvidos pela . 
Direcão Executiva da Fundação para levar a cabo as signi 

fi cativas realizaÇões do ano de 1947, os quais devem mui 

to justamente ser extensivos ao seu Conselho Diretor. 

3. Acrescentaria tão somente as seguintes pro-

posições, a primeira das quais é reproduÇão de proposta 

que fiz na Assembléia Geral de 1946, por esta aprovada 

t que, sem dúvida por motivos ponderá-unanimemen e, mas 

1 



veis, ainda não parece ter tido execuÇão~ 

a) Que, atendendo à relevância dos 
problemas sociais, cuja importân­
cia no momento é desnecessário re§. 
saltar, incluisse a FundaÇão, em 
seu programa de trabalho para 1948 
o início'da realizaÇão de "pesqui­
sas sociais", a cargo de Ilassisten 
tentes sociais fl diplomados f' I' auxi 
liares soc1ais ll com curso especia-=­
lizado, a fim de contribuir para o 
estudo do nosso ambiente social, 
quer vizando à orientaÇão e ao d~­
senvolvimento da assistência social 
propriamente, quer a servir de ba­
se para estudos sociológicos,de que 
é tão carente o meio cultural bra­
sileiro. 

b) Que, no mesmo sentido, às três Es­
colas referidas no item 4.321 do 
relatório, como básicas da organi­
zaÇão futura do ensino da FundaÇão, 
se acrescesse uma quarta - IIEscola 
de Sociologia fl ou"Escola de Ciencia s' 
Soc1.a{s"-, destinada não somente à 
formação e desenvolvimento de uma 
cultura sociológica elevada, entre 
nós, e à análise imediata dos ele­
mentos decorrentes das pesquisas 
sociais realizadas, para a&apta-
ção ao nosso meio e contribuição à 
cultura-universal, como também à 
realizaÇão de cursos de post-gra­
duaQão e aperfeiQoamento para "as­
sistentes sociais 1l

, lacuna de ql.B se 
revestem as Escolas de ServiÇo So-
cial existentes e cujo preenchimen 
to, pela FundaÇão, parece-nos es­
tar em perfeita consonância com 
suas finalidades. 

c) Que sejam promovidos, a par dos 
cursos que já se vêm, com tanto 
êxito, realizando, outros de cará­
ter especiali.zado para o aperfei~ 
mento do pessoal dos Institutos e 
Caixas de Aposentadoria e Pensõ~s, 
tarefa que se enquadra totalmente 
~os objetivos da FundaÇão e que fat 

2 



OrganizaÇão e Execução 
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diga-se de passagem, uma das jus­
tificativas da doaÇão feita-em 
conjunto por essas instituiÇões 
de previdência social. 

PARTE CONTABIL 

A fim de melhor apreciar essa parte do rela 

tório, realizei ligeira visita aos órgãos incumbidos da 

execução contábil da Fundação. A impressão que obtive é 

a de que a entidade está bem organizada e funcionando 

satisfatóriamente nêsse importante setor de contrôle . 
• Acompanhado do Di:retor Executivo, do A~di-

tor e do Chefe da SeÇão de Contabilidade, tive oportuni 

dade de verificar alguns casos escolhidos arbitráriamen 

te, encontrando cabal resposta a tSdas as pergunta for­

muladas. 

O processo adotado pareceu-me econômico,uma 

vez que ocupa, apenas, cinco servidores, nas Secções de 

Contabilidade e de Orçamento, maquinas comuns de escre­

ver, uns poucos arquivos e o material de execuÇão (fi­

chas) . 

Com êsses elementos efetua-se a classifica 

Ção da receita e da despesa, à vista dos ~omprovantes 

respectivos, são emitidas as fichas de lançamento(vou­

chers) e escriturados os fatos no "Razão ll
, em fichas 

de cartolina e no "Diário", de igual forma. O "Razã.o" 
, .. 

apresenta-se detalhado, compreendendo um verdadeiro C~m-

tas Correntes·, pois, as contas de devedores e credores 

(pessoais) são analíticas, contendo mesmo um ligeiro 

histórico. 
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O fJDi' . "f ... ar~o oge a forma generalizada, sem 

preju{zo da técnica, e sua utilidade é relativa em face 

do "Razão" e da natureza da entidade a que se refere. 

A respeito dêsses dois registros, parece­

me que as f~lhas saltas d~ ambos poderiam ser objeto da 

rubrica do poder competente, para mais completa autenti 

caÇão e contrôle. Além disso, no final de cada exercí­

cio, as ~lhas poderiam ser encadernadas e não simples­

mente agrupadas com grampos, juntando-se à encadernaÇão 

um " t êrmo de arquivamento·"; com os detalhes cabíveis. 

O contrôle da Tesouraria é integral, consi 

derando que há tomada de contas diária, por intermédio 

de um ftBoletim Diário de Caixa" no qual são anotados os 

recebimentos, os pagamentos (com os comprovantes anexa­

dOs) e o saldo em espécie. Além disso a Tesouraria for 

nece, diàriamente, uma relação dos cheques retidos. 
\ , 

E' adotado o sistema de empenho previa, de 

modo que as dotaÇões orçamentárias da despesa podem ser 

observadas com rigor. 

O arquivamento de comprovantes com as res­

pectivas fichas de lanÇamento pareceu-me igualmente sa­

tisfatório G 

BalanQo Patrimonial 

o balanÇo patrimonial apresenta um Ativo 

bruto de Cr$ 2110500.765,40, com um Passivo bruto, como 

é óbvio, do mesmo valor, inclusive as contas de compen-

saÇão. 

o ativo Disponível mais o Ativo Realizá­

vel a curto prazo somam Cr$630592.675,90, qUA, em con­

fronto com o Passivo Exigível a curto prazo, único exi-
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gível existente, apresenta um quociente de liquid~~ de 

23,55 que é absolutamente tranquilizador e mais do que 

ótimo. 

o Ativo Imobilizado (Bens Tangíveis) atln 

ge a 12,34% do Fundo Patrimonial (Passivo não Exigíve~ 

bastante aceitável. 

O Fundo Patrimonial (Passivo não Exigíve~ 

representa 97,85% do Passivo bruto, exprimindo, pois, a 

sua quase totalidade, não incluídas as contas de compen 

saÇão, enquanto que o Passivo Exigível a curto prazo é 

apenas 2% do Passivo bruto, excluídas, da mesma forma, 

as contas de compensaÇão. 

Dos bens Tangíveis apenas os Móveis foram 

depreciados, deixando de ser registrado o provável des­

gaste dos veículos, pelo menos. 

BalanÇo Econômico 

A Receita total atingiu a Cr$ 19.909.996,70 

e a Despesa total a Cr$ 9.881.612.30, verificando-se um 

saldo econômico de Cr$10.028.384.40, que representa mais 

de 50% da Receita total. 

A maior parcela da Receita, realizada e a 

realizar, é a de "SubvenÇões", que atinge a 82,25% da 

Receita total. 

A despesa total, assim consideradas também 

as AmortizaÇões e DepreciaÇões, as Despesas Extraordiná 

rias e as Vinculadas, não chegou a 50% da Receita total. 

Os diversos órgãos da FundaÇão apresentam 

as seguintes percentagens de Despesa, em relaÇão a Re­

ceita total: 



Órgãos Deliberativos e Executivos 

Órgãos Adjetivos •••.•••...•...... 

Órgãos Substantivos •••••...•••..• 

Órgãos Regionais ....••.•••••.•.•• 

Em relaÇão à total essas percentagens são: 

Órgãos Deliberativos e Executivos 

Órgãos Adjetivos .......•.•.••..•. 

órgãos Substantivos •••••.......•.•. 

Órgãos R~gionais •......•.......•• 

BalanÇo Financeiro 

6 

2,67 

14,01 

25,36 

6,42 

48,46 

5,369 

28,239 

51,091 

12,929 

97,628 

!sse balanÇo compreende apenas as entradas 

e saídas de dinheiro. 

As entradas atingiram a Cr$ 20.898.689,10 e 

as saídas a Cr$12.1B1.324,40, havendo um saldo de ..... . 

Cr$ 8.717.364,70 que adicionados ao saldo de 1946 repre 

sentam Cr$ 15.643.321,70, dos quais apenas •..•.....•.• 

Cr$ 28.681,30 em Caixa, em 31 de dezembro de 1947, e o 

restante em Bancos. 

A Receita própriamente dita, isto é, não in 

cluídos os recebimentos de contas de Ativo Financeiro 

e a AssunÇão de PaSSivo, somou Cr$18.472.764,40, face à 

Despesa Própriamente Dita de Cr$ 9.662.425,50, não in­

cluídas as AplicaÇões, Inversões e Resgates de Passivo, 
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proporcionando um saldo financeiro deCr$ 8.810.338,90 

que exprime a diferenÇa entre as entradas de dinheiro 

provenientes de rendas do exercício e as saídas de di 

nheiro provenientes de despesas do exercício. 

A parte não arre~adada da Rpceita própria­

mente Dita atingiu a Cr$ 1.422.032,30 e a da Despesa PrQ 

priamente Dita e não paga a C~$ 1.294.182,90, o que pode 

ser verificado pelo confronto a que procedI, do BalanÇo 

Financeiro com o BalanÇo Econômico. 

As parcelas da Despesa Própriamente Dita, 

constitu!das das verbas específicas, apresentam as segum 

tes per'centagens em relaÇão ao total dessa mesma Despe­

sa: 

Pes soa1 ••.••.•..••.•..•• 

Ma ter ial ............... . 

S~rviÇos de'Terceiros ... 

Encargos Diverffos .••..•. 

Despesas Gerais •...•.••• 

56,070 

9,546 

6,620 

16,366 

11,381 

99,983 

As mesmas verbas em relaÇão à Receita Pró­

priamente Dita apresentam as seguintes percentagens: 

Pessoal •.•••••.••••••••• 

Material •••.••..••.••••• 

ServiÇos de Terceiros •.. 

Encargos Diversos ••.••.. 

Despesas Gerais ........ . 

25,400 

4,324 

2,999 

7,414 

5,155 

45,292 
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Frizo) ainda uma vez, que como Receita e 

Despesa Pr3priamente Dita são consideradas as parcelas 

arrecadadas e pagas, respectivamente, e referentes ape 

nas ao exercício de 1947, sem inclusão de quaisquer 

operaÇões de inversão ou resgate 'de valores ativos ou 

passivos. 

A despesa de Pessoal parece, assim, um tanm 

elevada, porém, não disponho de el~mentos analíticos 

para poder apreciar o mérito dêsses dispêndios. 

Execução Orçamentária 

° quadro comparativo da Receita Estimada e 

da Receita Realizada indica que a arrecadaÇão ficou in 

ferior à previsão em Cr$257.752,50, cuja razão maior 

foi a não realizaç~o da subvenç!.o do Banco do Brasil,quan­

do a previsão dessa parcela era de Cr$ 600.000,00. 

" A Despesa Realizada ficou aquem da Dpspesa 

Fixada, havendo uma diferenÇa de Cr$ 5.322,374,50 em fª 

vor da fixaÇão, ou seja, um saldo orçamentário dêsse vª 

lor. Tal saldo tem sua parcela maior naR 'Verbas Glo­

bais", que se destinam a criaQão de novos orgãos ou Ser 

viÇos específiCOS, cuja não execução atingiu a ..•••.•. 

Cr$ 4.650.798.70, que, entretanto, convém assinalar, t~ 

rá novas dotaÇões do mesmo ou de maior vulto nos orÇamen 

tos futuros, não constituindo, a rigor, uma economia, mas 

apenas o retardamento natural de providências tendentes 

a ampliaÇão da entidade. 

Verificaram-se os seguintes excessos da ex~ 

cuÇão sôbre a fixação orçamentária da Despesa: 



P e s soaI o •• o o o •• o •••••••••• 

Encargos Diversos ••.•.•••. 

Despesas Gerais .•.•.•.•.•• 

Despesa Extraordinária •••• 

Despesa Vinculada ••••••.•. 

696.620,90 

251.720,90 

500.203,60 

15·152,90 

15·200,00 

• 9 

1.478.898,30 

A Dpspesa Vinculada pela sua natureza, não 

significa, a rigor, uma perda patrimonial. 

Os excessos indicados são fa,cilmente cobe!:, 

tos com as "Disponibilidades Jt resultantes do saldo eco­

nômico que atingiu a mais de dez milhões de cruzeiros. 

Entretanto, para uma completa regularizaÇão da contabi­

lidade da Fundação, seria interessante que antes mesmo 

de se verificarem quaisquer excessos de verba fôssem sQ 

licitados os cr{ditos adicionais ou as transposiÇões ne­

cessárias, em cada caso. 

Compreendendo que o rápido desenvolvimento 

da FundaÇão no exercício de 1947 tenha exigido medidas 

que por si mesmas justificam os excessos citados, po­

rém, nunca é demais lembrar que o respeito ao orçamento 

é uma das características das boas organizaÇões, nas 

quais a previsão da Receita e a fixação da Despesa obe~ 

decem a critérios técnicos. 

Quero observar, também, que a autorizaÇão 

para o uso das chamadas "Disponibilidades fl orçamentá­

rias, no refôrÇo às diversas verbas orçamentárias da 

Despesa, torna o orçamento muito sujeito a modificaÇões 

que podem transformar inteiramente o aspecto do documen 

to anteriormente aprovado pelos órgãos competentes. 



Conclusão 

Em resumo, acho que podem ser também apro­

vados os documentos apresentados e louvada a organiza­

Ção da contabilidade da FundaÇão, sendo tão somente aqui 

indicadas certas medidas ou lembrados alguns princípios 

que me pareceram úteis ao aperfeiÇoamento dos serviÇos 

da ,FundaÇão. 

Em 16 de marÇo de 1948. 

a. ) Moacyr Velloso Cardoso de Olive.1ra 
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ATA DA , NONA SESS1\O EXTRAOR 

DlNÂRIA DO CONSElHO CURADOR, 

REALIZADA EM DEZESSEIS DE MAR 

ÇO DE MIL NOVECEN'l10S E QUA -

BENTA E OITOo 

Aos dezesseis dias do mês de março do ano de mil nove -

centos e quarenta e oito, na sala de sessões da Fundação Getú­

lio Vargas, à Praia. de Botafogo número cento e oitenta e seis, 

teve lugar a nona sessão extraordinária do Conselho Curador, 

presentes os Senhores Manoel Bergstron Lourenço Filho, Presi -

dente, Alberto sá. Souza de Brito Pereira, Vice-Presidente ,Adro 

a1do Junqueira Ayres, Carlos Alberto Lúcio Bittencourt, Fe1into 

Epitácio Maia, João Daudt de Oliveira, Jorge Felipe Kafuri,M~ 

cos Carneiro de Mendonça, Mário de Bittencourt Sampaio, Moacir 

Veloso Cardoso de Oliveira, Muri10 Braga de Carvalho, Plínio 

Reis de Ccmtanhede e Almeida e Temístoc1es Brandão Cavalcanti, 

membros convocados, Luiz- Simões Lopes e Jorge Oscar de Mello 

F1ôres, respectivamente» Presidente e Diretor Executivo da Fun 

dação .. 

Com a palavra o Presidente do Conselho deu por aberta 

a. sessão, as vinte e uma horas e trinta minutos, comunicando que 

q reunião tinha em vista. o exame do parecer do relator Conse -

lheiro Moacir Veloso Cardoso de Oliveira, sabre o relatório e 

os balanços anuais apresentados pela Direção Executiva.. O refe 

rido membro do Conselho passou então a ler seu parecer, paran­

do em alguns pontos para citar e apoiar trechos dos pareceres 

dos Conselheiros João Carlos Vital e Mário Augusto Teixeira 

de Freitas, do Conselho Diretor, bem como para ouvir esclareci 

mentos adicionais apresentados pelo Presidente da Fundação e 

pelo Diretor Executivo o Entre êsses esclarecimentos figurar am 

os relat.:os ~ à efetivação de doações provenientes de providên 

clas propostas no ano findo e algumas das quais continuadas no 
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corrente exerclc10 ~ o que já. elevou o total da. ar'recadação cor 

respondente ~ até o presente,.? a perto de dois miThões de cru -

zeirc,s, já estando ,9 po~ outro lado, resolvido o restabelecir.a.e!! 

to da subvenção anual de ~eiscentos mil cruzeiros por parte do 

Banco do BrasilE à percentagem das despesas de administração 
, 

meioj) que importa em c~rca de vinte e oito por cento, mas da 

qual só proximamente a metade é de administração geral,pois o 

resto diz respeito a atividades auxiliares industriais (mecani 

zação) ou assistenciais (restaurante); ao custo dos cursos,não 

so indicando a f',iJ:7m8. por que havia sido feita a apropri.a.ção e 

as parcelas nela onU,tldas >~ mas também comparando os custos uni 

tários com os de alguns cursos oficiais.. Na parte geral não fo 

raro feitos quaisquer reparoso Na parte relativa aos balanços, 

foram feitas criticas de pequena monta s6bre 08 livros de re­

gistro e o cálculo da depreciação de bens; entretanto"foi foca 

lizado, com mais insistênciajl o inconveniente de haver grandes 

excessos da despesa realizada s6bre a despesa orçada .. O Dire­

tor Executivo explicou que.9 não sàmente por não dispor a Fun­

dação, em seu inicio, de elementos suficientes para. uma previ­

são orçamentária rigorosa, dado o tipo de suas atividades, mas 

também por estar ela em constante crescimento, em parte decor­

rente de diretrizes gerais planejadas e em parte por solicita­

ções de órgãos do Govêrn0 3 preferiu=se adotar a seguinte solu­

çãog colocar na previsão da despesa orçamentária Unicamente as 

parcelas correspondentes às atividades que se teria de desen -

volver de qualquer maneira, deixando-se um grande saldo em re­

lação à receita prevista» designado como disponibilidade orça­

mentLirias as qua.is seriam utilizadas mediante destaques autori 

zados pelo Conselho Diretor s que equivalem a créditos adicio -

nais o ASSim,9 desde que sejam respeitadas as diretrizes gerais 

do plane 0.e trabalhos da Fundação, inclusive quanto às percen­

tagens de~.rl::-,1nad.as a, cada um dos campos de atividades básicos, 

bem como desde que seja ouvido o órgão que aprovou o orçameg 
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tO.9 OU se ja o Conselho Diretor.? não parece ter maior :inconve -

niente a rnedidayque, de resto~ tem caráter transitório, na fa­

se (1.e implantaqão dos órgãos básicos da. Funda.qão o O Dro Moacir 

Veloso Cardoso de Oltveira. a.dnütiu a procedência da argumenta­

ção., mas insistiu em que se procurasse:J tão cedo quanto possí­

vel,9 evitar a fórmula ora. adotada., O Direto.r Executivo escla -

receu que.? já no orqamento para mil novecentos e qua.renta e 

oito s as di.sponibilidades se limitavam à parte da despesa co -

berta com receitas de arrecadação :incerta e que, porisso, não 

poderiam correL'~onder a despesas cuja realização fôsse :1ndis -

cutível o Entraram então em debates as conclusões do parecer do 

relator p que foram~ Na parte geraIs ~ primeiro - aprovação do 

relatório da. Direção Executiva e das demais concluseies do rela 

tor da. matéria no Conselho Diretor.~ extendendo os louvores fei 

tos à Direção Executiva.9 pelas significativas realizações do 
, 

ano findo, também e muito justamente ao referido Conselho; se-

glIDdo ... inicio de "pesquisas sociais 11 y a fim de contribuir pa­

ra o estudo de nosso ambiente social, quer visando à orienta -

qão e ao desenvolvimento da assistência social propriamente , 

quer a servir de base para estudos sociológicos:; de que é tão 

carente o meio cultural brasi.leiro; terceiro - no mesmo senti 

do do item anterior JI acrescentar a.s tr§s escolas mencionadas 
, 

corno básicas da. organ1.zação futura do ensino da Fundação, uma 

quarta - f1Escola de Sociologia fIOU "Escola de Ciências Sociajs~ 

destinada não somente à. formação e desenvolvimento de uma cul 
" , 

tu.ra elevada.,) entre nos, e à análise imediata dos elementos de 

correntes das pesquisas sociais realizadas, para a adaptação 

ao nosso meio e contribui.ção à cultura universal, como tam­

bém à realização de cursos de post-graduação e aperfeiçoamen-
, 

to para "assistentes socia.is /) lacuna. de que se revestem as Es 

colas de Serviqo Social Existentes; qua~ta - promover, a par 

dos G'i.:.:r'S(; .• que ja. se vêm realizando, outros de caráter espe -
clalizado para o aperfeiqoamento do pessoal da.s instituições 
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de previdência social .. Na parte contábil- aprovação dos docu­

mentos apresentados e louvores à contabilidade o As sugestões 

quariGO ao relatório da Direção Executiva, aos balanços e às 

conclusões do parecer do Conselho Diretor foram logo aceitas, 

uca nimement e , passando-se a tratar das novas propostas intro­

duzidas pelo relatos" O Dr.. Simões Lopes declarou-se em prin­

cipio, a favor das mesmas~ pois a. Fundação destina-se, preci­

puamente, a exercer atividades no campo das ci~ncias sociais. 

O Diretor Executivo mostrou que êsse campo não estava descura 

do, citando: os cursos de serviço social planejados e a par­

te que seria feita em colaboração com o Instituto Social; os 

cursos projetados, em colaboração com a CIBAR e o Ministério 

da. Agricultura, para a formação de pesquisadores rurais, bem 

como o centro de pesquisas rurais previsto em c ons e quênc ia. dia 

so; o núcleo de sociologia., estudado mas não implantado; os 

trabalhos levados a efeito em prosseguimento aos paralizado s 

com a extinção do Instituo de Seguro Social do Brasil;as assis 

tências técnicas, no Departamento de pesquisas e Documentação, 

que visam estudos de problemas sociais; atividades esporádicas 

várias já realiza.das dentro dos citados dommios, etc.. O Dr • 

Moacir Veloso Cardoso de Oliveira, todavia, insistiu na neces­

sidade de concentração e sistematiza.ção dessas atividades, na 

forma por êle proposta~ Todos intervieram nos debates, particu 

larmente os Drs o Lourenço Filho, Murilo Braga e Temistocles Ca 

valcanti, sendo aprovada., por unanimidade, a sugestão do rels.­

tor o A seguir foi tratada a questão do destino a ser dado ao 

saldo financeiro do exercicio, havendo sido aprovado o parecer, 

no sentido de manter a proposta do Conselho Diretor a respe1t~ 

isto é, incorporação dêsse saldo ao Fundo Patrimonial. Nada 

n~is havendo a tratar o Presidente do Conselho deu por encer­

rada ~ ~~(..,:,ão, às vinte e três horas e cinquenta minutos,s.gra­

decendo o comparecimento de todos os presenteso 



RESUlv;O DA NI'A DA GUARTA ASSEMBLÉIA 
GERAL ORDINÁRIA -REALIZADA, EM SE 
GUNDA CONVOCAÇ1W, NO DIA 'I'RIN'I'A E 
Ulr DE MARÇO DE MIL NOVECENTOS Q 

QUARENTA É OITO. 

Farte destinada [1 atender eo disposto no artig0 sétimo, alínea. 

~~, e no artigo trinta e um, par~grafo dnico, dos Estatutos Se-

gunda. Publicação. A Sessão teve início à.s vinte e uma. horas e 

trinta minutos, cita.ndo o Presidente o artigo oitavo e respectivo pa 

r~grafo dnico dos Estatutos, com base nos quais se realizava a Assem 

1:16ia Geral Ordin~ria em segunda convocação. - A seguir convidou (' 

General Djalma. Poli Coelho, representante do Govêrno Federal, ,iun t r~ 

E< Assembléia, para fa.zer parte da Mesa, bem como o Doutor Helvécio 

Xa.vier Lopes pa.ra secretariar a. reunião. - O Presidente-informou 

que da ordem do dia cons tavam: - a apreciação do rela tório (.dos .)a 

lanços relativos ao exercício de mil novecentos e quarenta ~ sete, a 

lém da eleição de novo membro para urns vaga existente no Conselho 

Cura,dor. - Indagou, então, dos presentes, se preferia,mqu'€; f6ssem lj 

dos o rela tório e os be.lanços, acrescidos dos pareceres do Cons e I no 

Diretor e do Conselho Curador acêrca dos mesmos ou unicamenteêsses 

ciltimos. - O Doutor Moacir Veloso Cardoso de Oliveira, alegando qUE' 

tanto o relatório e balanços, como os pareceres, haviam sidc jistri 

buídos com antecedência, e, portanto, já eram do conhecimento dos 

presentes, prop6s que fGssem lidas apene.s as conclusc:5es dêsser pare.~ 

ceres. - Posta em votação, foi a sugestão unânimemente aprovada. 

O Secretário passou a ler as referidas conc}usc:5es e, ao terminar, o 

Presidente franqueou a palavra, B, quem dela [jE c;dse sse utilizaI' - Após 

qlguns esclarecimentos prestados, por solicitação do representante de 

Fstado de Alagoas, Doutor Nilo Ba,rroso, sGbre a forma pela qual pre-

tendia B, Fundação ester!cf'Y sua.s atividades pelos diversos pontos d r 

~;erri tório naciona.l, foi pos ta em vota ção a aprovação dos pareceres 

(: os Conselho Diretor e Curador, de que decorria a aprovação dos bp-· 

lanços e dos relatórios e da transferência do saldo financeiro do e­

!~ercíc ia pa.ra o Fundo Pa trimonia 1. - Apurados os votos, houve apro-

Em seguida, passou-se à. segunda parte da, orderr do 

'la, relativa à eleição do membro do CODEelho Curador, sendo suspen-



sos os trabalhos por dez minutos, a fim de que os presentes 80 munis 

sem de cédulas. Reabertos os trabalhos, procedeu-se à votação,que, 

nos tSrmos do artigo nono dos Estatutos, foi secreta, e que acusou o 

seguinte resultado: - Doutor Odilon Braga - cento e sete votos - Do~­

tor Helvécio Xavier Lopes - um voto. - Ap6s ligeiros debates s6bre 

assuntos de ordem interna, foi suspensa a sessão, às dez horas e q~ 

ze minutos, pa.ra a lavra tura da ata. - As vinte e três horas foi rea 

berta a sessão pa.ra a apreciação da ata, a qual foi unânimemente a­

provada .. - (Assine.dos): General Dja.lII'.8. Poli Coelho, representando o 

Govêrno Federal. - Jorge Oscar de Mello F16res - Cezar Cantanhede 

Luiz Sim~es Lopes - Helvécio Xavier Uopes, por si e representando a. 

Caixa. Econ6mica Federal do Rio de Janeiro - Coronel Herculano Gomes, 

representando a Prefeitura. do Distrito Federal- João Carlos Vital -

Arthur Lemos Bri to, representa.ndo o Estado de São Paulo - Eugênio E­

werton Pinto, representando a Companhia Siderúrgica Nacj.ona,l - Alber 

to sá Souza e Brito Pereira, - Eutacílio Leal, representando o Estado 

do Rio de Janeiro - José Moacyr de Andrade Sobrinho, representando a 

Estrada de Ferro Central do Brasil - Nilo Pinheiro Ba.rroso, represen 

tando o Estado de Alagoa s - Javert de Souza Lima, representando o ]h~ 

ti tuto de Aposentadoria e Pens~es dos Comerciários - Moa,cyr Veloso 

Ca.rdoso de Oliveira - Moa.cyr Briggs - Filinto Epi tácio Maia. - Doutor 

Luiz Sim~es Lopes, representando a Caixa Econ6mica Federal de São 

Paulo - Doutor Jorge Oscar de Mello Flôres, representando Alzira Var 

gas do Amaral Peixoto - Astério Dardea,u Vieira - Arauld da Silva Bre 

tas - Alaln de Almeida Carneiro - Ary Azambuja - Ana Amélia Carneiro 

de Medonça - Arizio de Viana. - Arna,ldo Guinle - Adroaldo Junqueira 

Ayres - Bea.triz Ma,rques de Souza. 1;fa.rlich - Cris tovam Lei te de Castro 

- Ca.rlos Alberto Lúcio Bittencourt - Carlos Medeiros Silva - Ernesto 

Dorneles - Eugênio Gudin - Erna.ni do Ama.ra.l Peixoto - F'ra.ncisco Mon­

tojos - Henrique Domingos Riceiro Barbosa. - Jorge Felipe Ka.furi -Joa 

quim Rufino Ramos Jubé Júnior - José Nazaré Teixeira Dla.s - Marcos 

Carneiro de Mendonça - Murilo Bra.ga de Carvalho - Manoel Éerg~ trom 

Lourenço Filho - Mário Paulo de Bri to - Odilon Braga. - Paulo Tarso 

Leal - Plínio Reis Cantanhede - Roberto Bandeira Accioli - Rodrigo 

Melo Franco àe Andrade - Theodoro Arthou Temístocles Brandão 

Cavalcanti - Doutor João Carlos Vi ta I, representando Alber-



de Aposentadoria e Pensões dos Serviços de Minera,ção em Parto Ale­

gre - Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Estra­

da, Dona, Tereza Cris tina - Caixa de Aposentadoria e Pensões dos 

Serviços Públicos dos Estados do Piaui e Maranhão - Caixa, de Apo= 

sentadoria e Pensões da Companhia. Vale do Rio D6ce - Caixa. de Apo 

senta.doria e Pensões dos Serviços Nblicos de Pernambuco e Alagoas 

Caixa. de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Públicos do Esta­

do do Ceará - Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Públi­

cos dos Es ta.dos da Bahia. e Sergipe - Caixa de Aposentadoria e Pen­

sões dos Serviços do Es tado de Minas Gera.is - caixa de Aposentado 

ria, e Pensões dos Serviços Públicos do Es tado do Pará - Caixa de A 

posentadoria. e Pensões dos Serviços Públicos do Estado do Ama.zo­

na,s - Caixa. de Aposentadoria, e Pensões dos Serviços do Estado do 

Rio Grande do Norte e - Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ser 

viços PÚblicos do Es tado da Pa.raiba. 
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